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Administração da Exma. Sr ª. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

LEI Nº 10.770, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

Reconhece como de Utilidade Pública a Entidade que
especifica e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º  Fica reconhecido como de Utilidade Pública o Centro
Comunitário São José - CCSJ, com sede e foro jurídico no Município de Natal,
neste Estado.

Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

LEI Nº 10.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

Reconhece como de Utilidade Pública a Entidade que
especifica e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º  Fica reconhecido como de Utilidade Pública o Instituto de
Capovida Mestre Welton Natal/RN - ICAMRN, com sede e foro jurídico no
Município de Natal, neste Estado.

Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

LEI Nº 10.772, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

Reconhece como de Utilidade Pública a Entidade que
especifica e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º  Fica reconhecida como de Utilidade Pública a Associação
Cultural de Artes - DEART, com sede e foro jurídico no Município de Lajes
Pintadas, neste Estado.

Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

DECRETO Nº 29.985, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/
Transferência de dotação orçamentária no valor de R$
225.141,56 para o fim que especifica e dá outras
providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da
Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na Lei Nº 10.580,
de 29 de agosto de 2019, bem como aprovação do Secretário de Estado do
Planejamento e das Finanças, através do processo nº. 06110008.003503/2020 - 30 -
SEMJIDH,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de
Transposição/Remanejamento/ Transferência no valor R$ 225.141,56 (duzentos e
vinte e cinco mil, centos e quarenta e um reais e cinquenta e seis centavos), às
dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto, conforme dispõe o artigo 167,
inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o
art.14, da Lei Nº 10.580, de 29 de agosto de 2019.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais, nos termos do artigo 106, § 3º,
observadas as alterações ocorridas na Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de
1994, por meio da Lei Complementar nº 454, de 05 de julho de 2011 e tendo em
vista o que consta do processo nº 02910166.000416/2020-22- SEI,

R E S O LV E autorizar a cessão, com ônus para o cessionário,
mediante ressarcimento ao órgão cedente, da servidora  LÚCIAMANSUR TEIX-
EIRA DA SILVA ANTUNES PEREIRA, matrícula nº 2016.840-5,  Assistente
Técnico, do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN),
para a Superintendência da Polícia Rodoviária Federal, no Rio de Janeiro/RJ.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Gustavo Fernandes Rosado Coelho

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições legais de acordo com o art. 110, inciso I, §§ 1º
e 2º, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994 (Regime Jurídico Único
dos Servidores Civis Públicos do Estado), c/c o art. 53, da Lei Complementar
322/2006, e tendo em vista o que consta no Processo nº 049755/2018-3/SEEC,

R E S O LV E prorrogar o afastamento da servidora ELIENE
MEDEIROS DA COSTA, ocupante do cargo de Professora Permanente, Nível
III/A, matrícula nº 130.530-1, vínculo 1, lotada na Secretaria de Estado da
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer (SEEC), exercendo suas atividades
funcionais na Escola Estadual Domitila Noronha, em Serrinha/RN, devendo a pub-
licação do ato de autorização ter efeito retroativo à partir de 19 de julho de 2020,
com previsão de término para 18 de julho de 2022, para frequentar curso de
Doutorado no Programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem, ofertado
pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), em Natal/RN.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Getúlio Marques Ferreira

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições legais de acordo com o art. 110, inciso I, §§ 1º
e 2º, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994 (Regime Jurídico Único
dos Servidores Civis Públicos do Estado), c/c o art. 53, da Lei Complementar
322/2006, e tendo em vista o que consta no Processo nº 140596/2017-1/SEEC,

R E S O LV E prorrogar o afastamento do servidor JORGE LUIZ
FERREIRA RAMINELI, ocupante do cargo efetivo de Professor Permanente,
Nível III/A, matrícula nº 130.714-2, vínculo 1, lotado na Secretaria de Estado da
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer (SEEC), desenvolvendo suas ativi-
dades funcionais na Escola Estadual Francisco Ivo, em Natal/RN, devendo a publi-
cação do ato de autorização ter efeito retroativo a contar de 1º de agosto de 2020,
com termino em 31 de dezembro de 2020, para frequentar Curso de Doutorado do
Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática, ofertado pela
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), em Natal/RN.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Getúlio Marques Ferreira

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 64, inciso XIX, da
Constituição Estadual, em razão da decisão proferida nos autos do processo judicial
nº 0801765-43.2020.8.20.0000, protocolado sob o nº 00810007.002568/2020-77 SEI,

R E S O LV E nomear, em caráter efetivo, o (a) candidato (a)
SAMMY AMORIM SIQUEIRA, 08º classificado no concurso público Edital
001/2015 - SEARH/SEEC, para provimento de cargo efetivo de Professor de
Geografia, 10ª DIREC - Caicó, do Quadro Geral de Pessoal da Secretaria de Estado
da Educação e da Cultura - SEEC.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria Virgínia Ferreira Lopes

Getúlio Marques Ferreira

PODER EXECUTIVO

Edição de hoje, 40 páginas,
encerrada às 22h30

  Ato Normativo 2020AN000602 

UO Nome Subação Programa de 
Trabalho 

Natureza 
Despesa 

Fonte 
Recurso 

Esfera Valor 

Acréscimo 

35101 Sec de Estado das Mulheres, da Juventude, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos 

14.422.3001.305001 Criação e Estruturação de um canal de atendimento de denúncias de violações dos 
direitos humanos. 335043 0.105 Fiscal R$ 187.910,26 

445042 0.105 Fiscal R$ 37.231,30 

Subtotal R$ 225.141,56  

Total R$ 225.141,56 

Redução 

35101 Sec de Estado das Mulheres, da Juventude, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos 

14.334.3005.321801 Criação do Centro Cultural Afro-brasileiro, quilombola, cigano, indígena e de povos de 
terreiro do RN com vistas ao afro-empreendedorismo. 339036 0.105 Fiscal R$ 25.141,56 

449051 0.105 Fiscal R$ 90.000,00 

449052 0.105 Fiscal R$ 110.000,00 

Subtotal R$ 225.141,56  

Total R$ 225.141,56 
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ANEXO I

EXAMES NECESSÁRIOS
VALIDADE DE 30 DIAS: Atestado de Sanidade Mental
VALIDADE DE 90 DIAS: Hemograma, Glicemia em Jejum, Sumário de Urina
com Sedimentoscopia, Parasitológico de Fezes.
VALIDADE DE 6 MESES: Eletrocardiograma com parecer do Médico
Cardiologista, Raios-X do Tórax em PA e Perfil (com laudo do Radiologista), can-
didatas gestantes: Laudo de Ginecologista atestando, por estarem isentas dos exam-
es de radiologia.
VALIDADE DE 12 MESES: Dosagem PSA, para candidatos do sexo masculino,
com idade igual ou superior a 45 anos.
Citologia Oncótica, para candidatos do sexo feminino, com parecer de Médico
Ginecologista. Mamografia, para candidatos do sexo feminino, com idade igual ou
superior a 45 anos, com parecer de Médico Mastologista.
OBS: A Comissão Permanente de Inspeção Médica Oficial poderá solicitar dos
candidatos outros exames, bem como pareceres que julgar necessários.
LOCAL PARA INSPEÇÃO MÉDICAADMISSIONAL - Comissão Permanente de
Inspeção Médica Oficial, situada na sede da SEAD/RN, Centro Administrativo do
Estado- BR 101, Km 0, Lagoa Nova - CEP: 59064-901- Natal/RN.
O agendamento deverá ser feito através do site:
http://centraldocidadao.rn.gov.br/index.php?class=GrupoServicoPage (Obs.: O
atendimento só será realizado mediante agendamento, no horário de 8h às 12h).

ANEXO II
Para agilidade dos processos solicitamos que seja entregue, em mídia digital a doc-
umentação exigida (APRESENTAR OS ORIGINAIS E EM PDF), relacionada na
seguinte ordem:
- Diploma de conclusão de curso com habilitação para o cargo, devidamente reg-
istrado por órgão competente.
- Documentos Pessoais:
a) Cópia de Cédula de Identidade;
b) Cópia de Cadastro de Pessoa Física - CPF;
c) Comprovante de residência;
d) Cópia do Título de Eleitor e Declaração de Quitação Eleitoral
(http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral);
e) Cópia da Certidão de Reservista (sexo masculino);
f) Cópia da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência social (página com foto
frente verso e todas com contrato de trabalho assinado e a seguinte em branco);
g) Cópia do PIS ou PASEP;
h) Cópia de Certidão de Nascimento ou Casamento;
i) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), habilitando o candidato para o exercício
do cargo, expedido por junta médica oficial
j) Número da Conta bancária e Agência em nome do Titular do Contrato (conta do
Banco do Brasil);
k) Certidão negativa de antecedentes criminais expedidas pelas Justiças Estadual
(http://esaj.tjrn.jus.br/esaj/) e Federal. (www.dpf.gov.br).
l) Cópia da carteira de Inscrição no Conselho Regional de Educação Física (para os
Convocados em Educação Física).
m) Declaração de Horário de Trabalho, caso possua outro vínculo empregatício.
LOCAL PARA ENTREGADOS DOCUMENTOS
Endereço: CENTRO ADMINISTRATIVO DO GOV. DO ESTADO - SEEC - SEC-
RETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DACULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER - BL. I - COAPRH - LAGOANOVA - CEP: 59064-901 - NATAL/RN -
Telefones: (84) 3232.1338 / 1341

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais, nos termos da Lei
Complementar nº. 270, de 13 de fevereiro de 2004, com as alterações introduzidas
pela Lei Complementar nº. 417, de 31 de março de 2010, tendo em vista o que con-
sta do protocolo nº. 11910218.000120/2020-40-SEI, e

Considerando que o Agente de Polícia Civil José de Arimateia Silva,
matrícula nº 113.186-9, foi enquadrada na 1ª classe, por meio de Ato
Governamental de 20/02/2020, publicado no Diário Oficial do Estado, edição nº
14.609, de 28/02/2020, em cumprimento a decisão judicial, proferida nos autos do
processo nº 0803872-67.2014.8.20.0001- 2º Juizado da Fazenda Pública da
Comarca de Natal;

Considerando que, quando do mencionado enquadramento, os tra-
balhos da Comissão de Promoção já tinham sido concluídos, concorrendo o citado
servidor ainda na lista dos Agentes de Polícia Civil, de 3ª para a 2ª classe, conforme
protocolo administrativo nº 40.033/2015-7/PCRN, por meio do Ato Governamental
de 08 de junho de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado nº 13.453, de 09 de
junho de 2015, retroagindo os seus efeitos a 1º de abril de 2015, 

R E S O LV E promover JOSE DE ARIMATEIA SILVA, matrícula
nº 113.186-9, Agente de Polícia Civil, do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do
Estado do Rio Grande do Norte, da 1ª Classe para a Classe Especial, com efeitos
retroativos a partir de abril de 2015. 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 14 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 110, inciso II, § 1º e
§ 2º, e tendo em vista o que consta no processo nº 00810028.000179/2020-69 - SEI.

R E S O LV E prorrogar o afastamento com remuneração, para fre-
quentar o curso de aperfeiçoamento profissional, publicado no DOE nº 14.226, de
04 de agosto de 2018, pelo período de 06 (seis) meses, da servidora CHRISTINE
JEYTOO, matrícula n° 9.291-6/1, ocupante do cargo efetivo de Assistente
Administrativo (GNM), do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria da
Administração (SEAD), nos termos do artigo 110, da Lei Complementar n.º 122, de
30.06.1994.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 14 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria Virgínia Ferreira Lopes

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais, nos termos da Lei
Complementar nº. 270, de 13 de fevereiro de 2004, com as alterações introduzidas
pela Lei Complementar nº. 417, de 31 de março de 2010, tendo em vista o que con-
sta do protocolo nº. 11910036.000361/2019-93-SEI, e 

Considerando que o Agente de Polícia Civil Rogério Mendes de
Lima, matrícula nº 169.032-9, foi enquadrado na 1ª classe, por meio de Ato
Governamental de 05/11/2018, publicado no Diário Oficial do Estado, edição nº.
14.289, de 07/11/2018, em cumprimento a decisão judicial, proferida nos autos do
Processo nº 0803392-89.2014.8.20.0001- 2º Juizado da Fazenda Pública da
Comarca de Natal;

Considerando que, quando do mencionado enquadramento, os tra-
balhos da Comissão de Promoção já tinham sido concluídos, concorrendo o citado
servidor ainda na lista dos Agentes de Polícia Civil, de 3ª para a 2ª classe, conforme
protocolo administrativo nº 40.033/2015-7/PCRN, por meio do Ato Governamental
de 08 de junho de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado nº 13.453, de 09 de
junho de 2015, retroagindo os seus efeitos a 1º de abril de 2015, 

R E S O LV E promover ROGÉRIO MENDES DE LIMA, matrícu-
la nº 169.032-9, Agente de Polícia Civil, do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do
Estado do Rio Grande do Norte, da 1ª Classe para a Classe Especial, surtindo os
seus efeitos a partir de abril de 2015. 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 14 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear RAVELLI DANTAS DO NASCIMENTO
parra exercer o cargo de provimento em comissão de Chefe de Grupo Executivo -
C-1, do Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Norte (DETRAN),
em Canguaretama/RN.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Gustavo Fernandes Rosado Coelho

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear OSVALDO ROSSATO JÚNIOR, para o
cargo de provimento em comissão de Gerente de Unidade de Internação Nível I -
CASE PITIMBU, da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Estado do Rio
Grande do Norte (FUNDASE). 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Iris Maria de Oliveira

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E exonerar, a pedido, KARINA PESSOADE
QUEIROZ do cargo de provimento em comissão de Agente de Cultura da Casa de
Cultura Popular de Umarizal/RN, da Fundação José Augusto (FJA).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Getúlio Marques Ferreira

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear ANA CÉLIA BARBOSAMEDEIROS para
exercer o cargo de provimento em comissão de Agente de Cultura da Casa de
Cultura Popular de Umarizal/RN, da Fundação José Augusto (FJA).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setembro
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Getúlio Marques Ferreira

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E exonerar, a pedido, FRANCISCO ALVES DAFON-
SECAJÚNIOR do cargo de provimento em comissão de Vice-Diretor de Unidade
Penal da Penitenciária Estadual do Seridó "Desembargador Francisco Pereira
Nóbrega", em Caicó/RN, da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária
(SEAP).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setem-
bro de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Pedro Florêncio Filho

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear RONES NEILSON SANTOS OLIMPIO DO
NASCIMENTO para exercer o cargo de provimento em comissão de Vice-Diretor
de Unidade Penal da Penitenciária Estadual do Seridó "Desembargador Francisco
Pereira Nóbrega", em Caicó/RN, da Secretaria de Estado da Administração
Penitenciária (SEAP).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de setem-
bro de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Pedro Florêncio Filho
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RIO GRANDE DO NORTE

PGE/RN 
SECRETARIA GERAL 

RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO POR PROCURADOR NO PERÍODO D E 14/09/2020 ATÉ 14/09/2020 
CITAÇÕES, INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

 
Setor: ASSESSORIA TÉCNICA 

Procurador Processo 
CRISTIANO FEITOSA MENDES [01110055.002448/2020-18] Total de Processos (1) 
ELOÍSA BEZERRA GUERREIRO [02810010.002422/2020-43] Total de Processos (1) 
Setor: CONTENCIOSO 

Procurador Processo 

ÁLVARO VERAS CASTRO MELO 
[0822041-06.2015.8.20.5001] [0822204-10.2020.8.20.5001] [0840995-
27.2020.8.20.5001] [0832564-04.2020.8.20.5001] [0101022-54.2015.8.20.0128] 
Total de Processos (5) 

CÁSSIO C ARVALHO COR REIA DE ANDRADE 
[0802902-96.2019.8.20.5108] [0808862-39.2014.8.20.5001] [0833624-
12.2020.8.20.5001] [0840456-61.2020.8.20.5001] [0830829-33.2020.8.20.5001] 
Total de Processos (5) 

JULIANA DE MORAIS GUERRA 
[0838221-58.2019.8.20.5001] [0822774-64.2018.8.20.5001] [0829951-
11.2020.8.20.5001] [0822113-17.2020.8.20.5001] [0816947-38.2019.8.20.5001] 
[0829955-48.2020.8.20.5001] Total de Processos (6) 

LUCAS CHRISTOVAM DE OLIVEIRA 

[0800480-29.2020.8.20.5104] [0801255-41.2020.8.20.5105] [0807309-
63.2020.8.20.5124] [0807505-33.2020.8.20.5124] [0852506-56.2019.8.20.5001] 
[0800926-23.2020.8.20.5107] [0857392-98.2019.8.20.5001] Total de Processos 
(7) 

LUCIA DE FÁTIMA DIAS FAGUNDES COCENTINO 
[0829584-84.2020.8.20.5001] [0833314-06.2020.8.20.5001] [0852662-
44.2019.8.20.5001] [0872521-80.2018.8.20.5001] [0830717-64.2020.8.20.5001] 
[0831603-63.2020.8.20.5001] Total de Processos (6) 

LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUZA 
[0833910-29.2016.8.20.5001] [0813265-41.2020.8.20.5001] [0839307-
30.2020.8.20.5001] [0806199-97.2018.8.20.5124] [0833536-71.2020.8.20.5001] 
[0829748-49.2020.8.20.5001] Total de Processos (6) 

PAULA MARIA GOMES DA SILVA 

[0846598-18.2019.8.20.5001] [0811177-64.2019.8.20.5001] [0835437-
74.2020.8.20.5001] [0807627-61.2019.8.20.5001] [0832583-10.2020.8.20.5001] 
[0817406-06.2020.8.20.5001] [0812466-95.2020.8.20.5001] Total de Processos 
(7) 

TEREZA CRISTINA RAMALHO TEIXEIRA 
[0829140-51.2020.8.20.5001] [0000512-79.2019.5.21.0010] [0801761-
38.2020.8.20.5001] [0830099-22.2020.8.20.5001] [0808212-79.2020.8.20.5001] 
Total de Processos (5) 

JOÃO C ARLOS GOMES COQUE 
[0802081-20.2014.8.20.5124] [0807662-79.2015.8.20.5124] [0870619-
92.2018.8.20.5001] [0807845-26.2018.8.20.5001] Tot al de Processos (4) 

ANTÔNIO PEREIRA DE ALMEIDA NETO [0800692-81.2019.8.20.5105] [0808200-70.2017.8.20.5001] Total de Processos 
(2) 

BRUNO PROENÇA ALENC AR [00110013.009775/2020-51] [0801614-68.2018.8.20.5102] [0102655-
49.2014.8.20.0124] Total de Processos (3) 

DÁRIO PAIVA DE MACÊDO [0836970-10.2016.8.20.5001] Total de Processos (1) 

ELIANA TRIGUEIRO FONTES 
[00110013.009144/2020-32] [00110013.007556/2020-38] [0829241-
88.2020.8.20.5001] [0802320-67.2014.8.20.0001] Tot al de Processos (4) 

HÉLIO VARELA DE ALBUQUERQUE JÚNIOR 
[0849089-32.2018.8.20.5001] [0806424-66.2018.8.20.0000] Total de Processos 
(2) 

FILIPE ALVES DE LIMA COSTA 

[0801541-24.2018.8.20.5126] [0822194-63.2020.8.20.5001] [0802215-
56.2020.4.05.8400] [0811328-68.2019.4.05.8400] [0805275-37.2020.4.05.8400] 
[0807183-13.2020.8.20.5124] [0116634-20.2018.8.20.0001] [0815256-
52.2020.8.20.5001] [0833541-93.2020.8.20.5001] [0841816-31.2020.8.20.5001] 
[0828098-64.2020.8.20.5001] [0828098-64.2020.8.20.5001] [0511334-
17.2020.4.05.8400] [0800204-89.2020.8.20.5300] [0833962-20.2019.8.20.5001] 
[0813504-20.2019.4.05.8400] [0832331-07.2020.8.20.5001] [0513938-
48.2020.4.05.8400] [0800901-10.2020.8.20.5107] [0801519-10.2020.8.20.5121] 
[0800688-07.2020.8.20.5300] [0841884-78.2020.8.20.5001] [0800728-
15.2020.8.20.5162] [0100149-13.2017.8.20.0119] [0800548-04.2020.8.20.5128] 
[0800353-22.2019.8.20.5300] Total de Processos (26) 

ADRIANA TORQUATO DA SILVA 

[0849060-45.2019.8.20.5001] [0801104-61.2019.8.20.5121] [0800361-
20.2020.8.20.9000] [0831498-86.2020.8.20.5001] [0831565-51.2020.8.20.5001] 
[0824438-96.2019.8.20.5001] [0800072-81.2019.8.20.5101] [0835352-
88.2020.8.20.5001] [0812538-38.2019.8.20.5124] [0804970-49.2019.8.20.5001] 
[0809606-58.2019.8.20.5001] [0804021-25.2019.8.20.5001] [0839183-
81.2019.8.20.5001] [0804413-96.2018.8.20.5001] [0825184-95.2018.8.20.5001] 
[0817870-98.2018.8.20.5001] [0854987-89.2019.8.20.5001] [0809616-
05.2019.8.20.5001] [0870249-16.2018.8.20.5001] [0844281-81.2018.8.20.5001] 
[0803138-44.2020.8.20.5001] [0816249-95.2020.8.20.5001] [0821836-
98.2020.8.20.5001] [0820759-54.2020.8.20.5001] [0816307-98.2020.8.20.5001] 
[0818976-27.2020.8.20.5001] [0818982-34.2020.8.20.5001] [0860364-
41.2019.8.20.5001] [0808098-43.2020.8.20.5001] [0811358-65.2019.8.20.5001] 
[0855398-35.2019.8.20.5001] [0804033-05.2020.8.20.5001] [0804102-
37.2020.8.20.5001] [0804182-98.2020.8.20.5001] [0810669-21.2019.8.20.5001] 
[0800349-72.2020.8.20.5001] [0807550-61.2012.8.20.0001] [0800093-
42.2019.8.20.5300] [0806789-93.2013.8.20.000] [0879333-41.2018.8.20.5001] 
[0829840-27.2020.8.20.5001] [0828363-66.2020.8.20.5001] [0827824-
03.2020.8.20.5001] [0829866-25.2020.8.20.5001] [0829282-55.2020.8.20.5001] 
[0829270-41.2020.8.20.5001] [0829104-09.2020.8.20.5001] [0828913-
61.2020.8.20.5001] [0833576-87.2019.8.20.5001] [0807732-72.2018.8.20.5001] 
[0807421-22.2013.8.20.0001] [0814025-63.2015.8.20.5001] [0830930-
70.2020.8.20.5001] [0856073-95.2019.8.20.5001] [0832619-52.2020.8.20.5001] 
[0833389-45.2020.8.20.5001] [0832356-20.2020.8.20.5001] [0819171-
12.2020.8.20.5001] [0821693-12.2020.8.20.5001] [0827307-95.2020.8.20.5001] 
[0819220-53.2020.8.20.5001] [0822968-93.2020.8.20.5001] [0847749-
19.2019.8.20.5001] [0837857-86.2019.8.20.5001] [0801439-18.2020.8.20.5001] 
[0812405-40.2020.8.20.5001] [0801434-93.2020.8.20.5001] [0801422-
79.2020.8.20.5001] [0834823-06.2019.8.20.5001] [0821936-53.2020.8.20.5001] 
[0860882-31.2019.8.20.5001] [0838800-06.2019.8.20.5001] [0831524-
84.2020.8.20.5001] [0830548-77.2020.8.20.5001] [0849693-27.2017.8.20.5001] 
[0850197-96.2018.8.20.5001] [0804989-21.2020.8.20.5001] [0812856-
65.2020.8.20.5001] [0806237-22.2020.8.20.5001] [0814860-75.2020.8.20.5001] 
[0814551-54.2020.8.20.5001] [0811585-21.2020.8.20.5001] [0811795-
72.2020.8.20.5001] [0816880-39.2020.8.20.5001] [0816470-78.2020.8.20.5001] 
[0809796-84.2020.8.20.5001] [0809250-29.2020.8.20.5001] [0810499-
15.2020.8.20.5001] [0809020-84.2020.8.20.5001] [0816925-43.2020.8.20.5001] 
[0836934-60.2019.8.20.5001] [0808292-77.2019.8.20.5001] [0841091-
76.2019.8.20.5001] [0813483-69.2020.8.20.5001] [0812007-93.2020.8.20.5001] 
[0800939-49.2020.8.20.5001] [0801643-62.2020.8.20.5001] [0815353-
52.2020.8.20.5001] [0811562-75.2020.8.20.5001] [0809802-91.2020.8.20.5001] 
[0811258-76.2020.8.20.5001] [0810900-14.2020.8.20.5001] [0810497-
45.2020.8.20.5001] [0817049.26.2020.8.20.5001] [0817316-95.2020.8.20.5001] 
[0812687-78.2020.8.20.5001] [0817789-18.2019.8.20.5001] [0836930-
23.2019.8.20.5001] [0818185-92.2019.8.20.5001] [0817792-70.2019.8.20.5001] 
[0837322-60.2019.8.20.5001] [0809603-06.2019.8.20.5001] [0807894-
17.2020.8.20.0000] [0808157-31.2020.8.20.5001] [0813094-84.2020.8.20.5001] 
[0817767-23.2020.8.20.5001] [0815492-04.2020.8.20.5001] [0813588-

ÁLVARO VERAS CASTRO MELO [0805546-73.2020.8.20.0000] Total de Processos (1) 

ANA CLÁUDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO 
[0819827-76.2014.8.20.5001] [0811189-15.2018.8.20.5001] [0803688-
78.2016.8.20.5001] [0807074-82.2017.8.20.5001] [0849552-42.2016.8.20.5001] 
Total de Processos (5) 

RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA MENEZES 
[0800029-86.2020.8.20.5400] [0823820-59.2016.8.20.5001] [0807498-
87.2020.8.20.0000] [0804182-40.2016.8.20.5001] [0859778-72.2017.8.20.5001] 
Total de Processos (5) 

JOÃO C ARLOS GOMES COQUE 

[00110013.007696/2020-14] [00110013.008509/2020-10] 
[00110013.008487/2020-80] [00110013.008484/2020-46] 
[00110013.008497/2020-15] [00110013.008291/2020-95] 
[00110013.007387/2020-36] [00110013.008506/2020-78] 
[00110013.007371/2020-23] [00110013.007808/2020-29] 
[00110013.008260/2020-34] [00110013.007374/2020-67] 
[00110013.007803/2020-04] [00110013.009561/2020-85] 
[00110013.002415/2019-95] [00110013.008180/2020-89] 
[00110013.008086/2020-20] [00110013.008254/2020-87] 
[00110013.007814/2020-86] [00110013.007410/2020-92] 
[00110013.008548/2020-17] [01510114.001054/2020-89] 
[00110013.006051/2020-56] [0827339-71.2018.8.20.5001] [0801479-
19.2020.8.20.5124] [0839257-38.2019.8.20.5001] [0833041-66.2016.8.20.5001] 
[0816403-84.2018.8.20.5001] [0849403-75.2018.8.20.5001] [0831560-
63.2019.8.20.5001] [0825123-40.2018.8.20.5001] [0834480-49.2015.8.20.5001] 
[0825919-36.2015.8.20.5001] [0851377-55.2015.8.20.5001] [0830735-
61.2015.8.20.5001] [0827020-69.2019.8.20.5001] [0814444-78.2018.8.20.5001] 
[0811765-71.2019.8.20.5001] [0844021-04.2018.8.20.5001] [0808615-
24.2015.8.20.5001] [0846998-37.2016.8.20.5001] [0851442-45.2018.8.20.5001] 
[0824843-06.2017.8.20.5001] [0828346-69.2016.8.20.5001] [0831051-
40.2016.8.20.5001] [0825169-63.2017.8.20.5001] [0832683-38.2015.8.20.5001] 
[0808583-14.2018.8.20.5001] [0841832-58.2015.8.20.5001] [0812614-
77.2018.8.20.5001] [0853915-38.2017.8.20.5001] [0831742-20.2017.8.20.5001] 
[0803711-87.2017.8.20.5001] [0840725-42.2016.8.20.5001] [0801946-
13.2019.8.20.5001] [0859439-16.2017.8.20.5001] [0811378-61.2016.8.20.5001] 
[0820798-56.2017.8.20.5001] [0807638-61.2017.8.20.5001] [0837611-
61.2017.8.20.5001] [0804628-13.2018.4.05.8400] [0807142-41.2015.4.05.8400] 
[0851829-31.2016.8.20.5001] [0802267-48.2019.8.20.5001] [0870392-
05.2018.8.20.5001] [0830409-33.2017.8.20.5001] [0820201-53.2018.8.20.5001] 
[0847937-46.2018.8.20.5001] [0851005-38.2017.8.20.5001] [0845567-
31.2017.8.20.5001] [0851074-36.2018.8.20.5001] [0803678-29.2019.8.20.5001] 
[0802157-14.2018.8.20.5121] [0800748-66.2019.8.20.5121] [0800968-
98.2018.8.20.5121] [0854616-62.2018.8.20.5001] Tot al de Processos (76) 

Setor: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO 
Procurador Processo 

ANA CAROLINA MONTE PROCÓPIO DE ARAÚJO [03610001.001862/2020-39] [0007054-92.2017.8.20.0000] Total de Processos (2) 
CRISTIANO FEITOSA MENDES [0803093-08.2020.8.20.0000] Total de Processos (1) 

JOÃO C ARLOS GOMES COQUE [0804913-62.2020.8.20.0000] [0807290-06.2020.8.20.0000] Total de Processos 
(2) 

Setor: NÚCLEO ESPECIAL JUNTO AOS TRIBUNAIS SUPERIORES 
Procurador Processo 

MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA 

[1.283.885] [3.545] [962.189 ] [0210121-45.2013.5.21.0000] [0017640-
88.2009.5.21.0002] [0038900-41.2011.5.21.0007] [1748444] [1886241] [ 1748445] 
[62977] [63218] [62404] [6484] [0179800-80.2011.5.21.0005]  [0039200-
18.2011.5.21.0002] [1601877] [1689113] [0174700-50.2011.5.21.0004] [0038800-
89.2011.5.21.0006] [0112500-83.2011.5.21.0011] [0000002-73.2013.5.21.0011] 
[0000484-45.2018.5.21.0011] [0000484-45.2018.5.21.0011] [0106900-
75.2011.5.21.0013] [0110000-38.2011.5.21.0013] [0103900-67.2011.5.21.0013] 
[0001300-84.2014.5.21.0005] [0000412-76.2018.5.21.0005] [0173500-
96.2011.5.21.0007] 
Total de Processos (29) 

Setor: PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 
Procurador Processo 

JACQUELINE MAIA ROCHA BEZERRA [08810041.001587/2019-10] [08810058.000376/2019-81] Total de Processos (2) 
VITAL LUIZ COSTA [02010030.003354/2019-00] Total de Processos (1) 
Setor: PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Procurador Processo 
RENAN AGUIAR DE GARCIA MAIA [ 0803508-42.2019.8.20.5103] [01110038.003848/2020-59] Total de Processos (2) 

JOSÉ FERNANDES DINIZ JÚNIOR 

[0801239-10.2018.8.20.5121] [0801933-47.2016.8.20.5121] [0807421-
71.2016.8.20.5124] [0872078-32.2018.8.20.5001] [0017632-05.2003.8.20.0001] 
[0012417-24.1998.8.20.0001] [0001191-51.2000.8.20.0001] [0008878-
84.1997.8.20.0001] [0008856-26.1997.8.20.0001] [0026284-11.2003.8.20.0001] 
[0805458-23.2019.8.20.5124] [0802812-04.2014.8.20.6001] [0839344-
62.2017.8.20.5001] [0835368-13.2018.8.20.5001] [0835492-93.2018.8.20.5001] 
[0828240-68.2020.8.20.5001] [0809960-49.2020.8.20.5001] [0804984-
64.2020.8.20.0000] [0004222-78.2012.8.20.0124] [0800464-16.2018.8.20.5114] 
[0800466-83.2018.8.20.5114] Total de Processos (21) 

MARJORIE ALECRIM CÂMAR A DE OLIVEIRA 

[0808880-40.2018.8.20.5124] [0100931-10.2014.8.20.0124] [0833071-
38.2015.8.20.5001] [0006986-96.2004.8.20.0001] [0004798-14.1996.8.20.0001] 
[0002183-90.1992.8.20.0001] [0008931-65.1997.8.20.0001] [0019502-
27.1999.8.20.0001] [0007969-95.2004.8.20.0001] [0019124-71.1999.8.20.0001] 
[0800983-38.2016.8.20.5121] [0821265-64.2019.8.20.5001] [0024195-
63.2013.8.20.0001] [0835849-73.2018.8.20.5001] [0023555-60.2013.820.0001] 
[0835469-50.2018.8.20.5001] [0835581-19.2018.8.20.5001] [0828243-
23.2020.8.20.5001] [0828017-18.2020.8.20.5001] [0101226-47.2013.8.20.0103] 
[0800458-09.2018.8.20.5114] [0800468-53.2018.8.20.5114] [0800467-
68.2018.8.20.5114] [0800281-10.2018.8.20.5158] Tot al de Processos (24) 

ROSA MARIA D´ APRESENTAÇÃO FIGUEIREDO CALDAS 

[0801874-59.2016.8.20.5121] [0802299-57.2019.8.20.5129] [0809013-
82.2018.8.20.5124] [0800090-67.2018.8.20.5124] [080901812.2015.8.20.5124] 
[0003095-33.2005.8.20.0001] [0005669-29.2005.8.20.0001] [0016230-
54.2001.8.20.0001] [0017473-33.2001.8.20.0001] [0004985-22.1996.8.20.0001] 
[0010080-96.1997.8.20.0001] [0013767-37.2004.8.20.0001] [0823511-
67.2018.8.20.5001] [0812679-38.2019.8.20.5001] [0830029-73.2018.8.20.5001] 
[0056086-78.2008.8.20.0001 ] [0823573-10.2018.8.20.5001] [0835990-
92.2018.8.20.5001] [0835538-82.2018.8.20.5001] [0828238-98.2020.8.20.5001] 
[0006512-66.2012.8.20.0124] [0800455-54.2018.8.20.5114] [0800463-
31.2018.8.20.5114] [0800340-62.2020.8.20.5114] [0000431-48.2010.8.20.0132] 
Total de Processos (25) 

 : PROCURADORIA DAS LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIO S 
Procurador Processo 

ANA GABRIELA BRITO RAMOS [00610237.000067/2019-10] [0880297-34.2018.8.20.5001] Total de Processos (2) 
MARCOS ANTONIO PINTO DA SILVA [00510050.000191/2020-52] Total de Processos (1) 
ROSALI DIAS DE ARAÚJO PINHEIRO [01110020.000388/2020-04] Total de Processos (1) 
Setor: PROCURADORIA DO CONTENCIOSO FISCAL 

Procurador Processo 

IDÁLIO CAMPOS 

[0849380-37.2015.8.20.5001] [0802088-93.2019.8.20.5105] [0104110-
35.2011.8.20.0001] [0018834-12.2006.8.20.0001] [0833166-29.2019.8.20.5001] 
[0814617-68.2019.8.20.5001] [0836353-84.2015.8.20.5001] [0825949-
71.2015.8.20.5001] [0856286-09.2016.8.20.5001] [0859041-98.2019.8.20.5001] 
[0805620-62.2020.8.20.5001] [0828537-46.2018.8.20.5001] [0800655-
41.2020.8.20.5001] [0808154-13.2019.8.20.5001] [0850868-22.2018.8.20.5001] 
[0851408-75.2015.8.20.5001] [0840661-27.2019.8.20.5001] [0820404-
78.2019.8.20.5001] [0855961-97.2017.8.20.5001] [0800321-12.2017.8.20.5001] 
[0815871-13.2018.8.20.5001] [0809873-93.2020.8.20.5001] [0852373-
82.2017.8.20.5001] [0102717-67.2017.8.20.0162] [0800093-58.2019.8.20.5133] 
Total de Processos (25) 

ANA KARENINA DE FIGUEIREDO FERREIRA STABI LE 

[0807515-26.2020.8.20.0000] [0010701-15.2010.8.20.0106] [0814684-
04.2017.8.20.5001] [0834381-06.2020.8.20.5001] [0832655-94.2020.8.20.5001] 
[0823587-23.2020.8.20.5001] [0822026-61.2020.8.20.5001] [0823287-
61.2020.820.5001] [0822647-58.2020.8.20.5001] [0834398-42.2020.8.20.5001] 
[0820388-90.2020.8.20.5001 ] [0827957-45.2020.8.20.5001] [0800362-
05.2020.8.20.0000] [0810354-56.2020.8.20.5001] [0805219-65.2019.8.20.0000] 
Total de Processos (15) 

RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA 

[0840934-69.2020.8.20.5001] [0824398-22.2016.8.20.5001] [0842219-
97.2020.8.20.5001] [0845326-57.2017.8.20.5001] [0841795-31.2015.8.20.5001] 
[0854104-45.2019.8.20.5001] [0839670-17.2020.8.20.5001] [0840746-
76.2020.8.20.5001] [0840370-90.2020.8.20.5001] [0812483-68.2019.8.20.5001] 
[0816822-36.2020.8.20.5001] [0840712-04.2020.8.20.5001] [0816823-
21.2020.8.20.5001 ] [0821318-11.2020.8.20.5001] [0800621-26.2019.4.05.8405] 
Total de Processos (15) 

Setor: PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO E DEFESA AMBIENTAL  
Procurador Processo 

FRANCISCO DE SALES MATOS [0100807-70.2014.8.20.0142] Total de Processos (1) 

KENNEDY FELICIANO DA SILVA 
[0853124-69.2017.8.20.5001] [0006172-40.2011.8.20.0001] [0800131-
87.2012.8.20.0001] [0800555-93.2020.8.20.5128] [0200447-76.2006.8.20.0158] 
Total de Processos (5) 

M
N
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RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA Nº 080/2020 - GPGE/PGE
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 11, inciso XIV e XXXI, da Lei
Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), RESOLVE, após
divulgação do Resultado Definitivo, conforme Portaria nº 046/2020 - GPGE/PGE, publicada no DOE nº 14.671, de 22 de maio
de 2020, às fls. 02.
Considerando o processo de nº 01110028.006685/2020-85.
Artigo 1º - CONVOCAR o (s) candidato (s) listado (s) a seguir, aprovado (s) no IX Processo de Seleção de Estagiários de
Graduação em Direito, para se apresentar (em) até o dia 22/09/2020 (terça-feira), das 9h às 14h, na sede da Procuradoria Geral
do Estado em Natal, com a finalidade de efetuar seu credenciamento para início das atividades junto a esta Instituição. (vide
anexo).
Artigo 2º - Para o credenciamento, o candidato deverá se apresentar de posse dos seguintes documentos:

Declaração de matrícula (2020.1/2) e Histórico Escolar Universitário (contendo as disciplinas cursadas e que irá cursar no
semestre atual), devidamente assinados pela Instituição de Ensino;
Cópia da inscrição/cadastro junto a Escola de Governo do RN, caso não possua acessar: http://sistemas.searh.rn.gov.br/esco-
ladegoverno/estagio/escolhacad.asp;
Cópias da carteira de identidade (RG), CPF, comprovante de residência e título de eleitor;
Certidões: criminal, eleitoral e, de quitação com as obrigações militares para o sexo masculino;
V)  Atestado Médico (público ou privado) que comprove estar o candidato apto ao exercício das funções de Estagiário de
Graduação;
VICópia do cartão, comprovando o número da agência e da conta corrente/poupança junto ao Banco do Brasil;
VII) 01 Foto 3x4 recente;
VIII) Número de inscrição do NITS/ NIS/ PIS/PASEP, caso não possua, acessar:
(site/link: https://www.inss.gov.br/servicos-do-inss/inscricao-na-previdencia-social/).
Artigo 3º - A falta de qualquer um dos documentos a que se refere o artigo anterior tornará sem efeito a convocação do can-
didato aprovado e implicará na sua renúncia tácita, ocasião em que será chamado o candidato seguinte na ordem de classifi-
cação.
Natal/RN, em 15 de setembro de 2020.
Luiz Antônio Marinho da Silva
Procurador Geral do Estado

ANEXO I
CLASSIFICAÇÃO SEDE: NATAL

NOME DO CANDIDA TO (A) PONTOS
15ª MANOEL CIPRIANO DE OLIVEIRABISNETO 930/1000

Assessoria de Comunicação Social
PORTARIA-SEI Nº 18, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.

Constituição de Comissão Interna responsável pela análise crítica da folha de pagamento, da
Assessoria de Comunicação Social do RN - ASSECOM

A ASSESSORADE COMUNICAÇÃO SOCIALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições
legais, em conformidade com o Processo SEI nº 00110003.001742/2020-82,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os Servidores ZHAMARAMETTUZA SILVA DAMASCENO (Presidente), matrícula nº.197.978-7, ANDRÉ
HENRIQUE SIMÕES DASILVA (Membro), matrícula nº.210.574-8, IRAILDE LIMADE MEDEIROS (Membro), matrícula
nº.226.242-8, para, sob a presidência da primeira, constituírem a Comissão Interna responsável pela análise crítica da folha de
pagamento, da Assessoria de Comunicação Social do RN - ASSECOM
Art. 2º Designar os Servidores ADRIANA PEREIRATEIXEIRA (Suplente), matrícula nº.225.642-8 e ADRIANA KELY DE
MEDEIROS (Suplente), matrícula nº.219.320-5, para substituírem os membros mencionada Comissão, em suas ausências e
impedimentos.
Art. 3º Designar a Servidora ADRIANA KELY DE MEDEIROS (Suplente), matrícula nº.219.320-5, para substituir a Presidente
da mencionada Comissão, em suas ausências e impedimentos.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Maria da Guia Cunha Dantas Freire
Assessora de Comunicação Social

SECRETARIAS DE ESTADO
Secret aria de Est ado  da Administração - SEAD

PORTARIA Nº 1887/2020 - GS/SEAD
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da
Lei Complementar Estadual n.º 163, de 06 de fevereiro de 1999, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo N° 00110024.001994/2020-63,
R E S O LV E:
Art. 1°. DESIGNAR o servidor ALBERTO FAUSTINO DE MOURA, matrícula Nº 96.364-0  , para desempenhar a função de
Fiscal do Contrato nº 15/2020, este celebrado entre a Secretaria de Estado da Administração - SEAD e a empresa Pablo Luis
Martins.
Art. 2º. Fica designado o servidor AMÉRICO BARROS DE OLIVEIRA, matrícula n° 177.062-4, para substituir o Fiscal des-
ignado no art. 1° em suas ausências e impedimentos.
Art. 3º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração, em Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1889/2020 - GS/SEAD
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da
Lei Complementar Estadual n.º 163, de 06 de fevereiro de 1999, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo N° 00110024.001994/2020-63,
R E S O LV E:
Art. 1°. DESIGNAR o servidor ALBERTO FAUSTINO DE MOURA, matrícula Nº 96.364-0  , para desempenhar a função de
Fiscal do Contrato nº 17/2020, este celebrado entre a Secretaria de Estado da Administração - SEAD e a empresa J.R. Comércio
e Locação de Veículos Eireli. 
Art. 2º. Fica designado o servidor AMÉRICO BARROS DE OLIVEIRA, matrícula n° 177.062-4, para substituir o Fiscal des-
ignado no art. 1° em suas ausências e impedimentos. 
Art. 3º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração, em Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1890/2020 - GS/SEAD
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da
Lei Complementar Estadual n.º 163, de 06 de fevereiro de 1999, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo N° 00110024.001994/2020-63,
R E S O LV E:
Art. 1°. DESIGNAR o servidor ALBERTO FAUSTINO DE MOURA, matrícula Nº 96.364-0  , para desempenhar a função de
Fiscal do Contrato nº 18/2020, este celebrado entre a Secretaria de Estado da Administração - SEAD e a empresa RCPComércio
de Eletrodomésticos Eireli .
Art. 2º. Fica designado o servidor AMÉRICO BARROS DE OLIVEIRA, matrícula n° 177.062-4, para substituir o Fiscal des-
ignado no art. 1° em suas ausências e impedimentos.
Art. 3º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração, em Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.759

MARJORIE MADRUGA ALVES PINHEIRO [0801449-81.2020.8.20.5124] Total de Processos (1) 
NIVALDO BRUM VILAR SALDANHA [0105068-15.2017.8.20.0129] Total de Processos (1) 
Setor: REGIONAL DE CAICÓ 

Procurador Processo 

CARLOS JOSÉ FERNANDES RÊGO 

[0801624-41.2020.8.20.5103] [0801107-76.2019.8.20.5101] [0801523-
04.2020.8.20.5103] [0800628-43.2020.8.20.5103] [0803092-74.2019.8.20.5103] 
[0801009-85.2019.8.20.5103] [0801586-35.2020.8.20.5101] [0801587-
20.2020.8.20.5101] [0802309-54.2020.8.20.5101] [0802299-10.2020.8.20.5101] 
[0802346-81.2020.8.20.5101] [0802417-83.2020.8.20.5101] [0802356-
28.2020.8.20.5101] [0802271-42.2020.8.20.5101] [0802458-50.2020.8.20.5101] 
[0802557-20.2020.8.20.5101] [0802048-89.2020.8.20.5101] [0802555-
50.2020.8.20.5101] [0802559-87.2020.8.20.5101] [0802561-57.2020.8.20.5101] 
[0802543-36.2020.8.20.5101] [0802507-91.2020.8.20.5101] [0801526-
62.2020.8.20.5101] [0801786-76.2019.8.20.5101] [0801519-64.2020.8.20.5103] 
[0801534-33.2020.8.20.5103] [0800258-46.2020.8.20.5109] [0800367-
36.2020.8.20.5117] [0800371-73.2020.8.20.5117] [0800370-88.2020.8.20.5117] 
[0800296-68.2020.8.20.5138] [0800013-78.2020.8.20.5127] [0802655-
33.2019.8.20.5103] [0801992-84.2019.8.20.5103] [0100341-96.2014.8.20.0103] 
[0800342-47.2020.8.20.5109] [0800032-41.2020.8.20.5109] [0000117-
23.2006.8.20.0139] [0800408-59.2019.8.20.5142] [0800227-24.2020.8.20.5142] 
[0800137-91.2020.8.20.5117] [0800151-09.2019.8.20.5118] [0000483-
18.2012.8.20.0118] [0800284-02.2020.8.20.5123] [0800115-71.2018.8.20.5127] 
[0100339-64.2014.8.20.0156] Total de Processos (46) 

JOÃO FERNANDES SILVA NETO 

[0104774-47.2017.8.20.0101] [0802566-79.2020.8.20.5101] [0802294-
56.2018.8.20.5101] [0800877-28.2019.8.20.5103] [0802043-67.2020.8.20.5101] 
[0801320-48.2020.8.20.5101] [0801209-64.2020.8.20.5101] [0801279-
81.2020.8.20.5101] [0801597-64.2020.8.20.5101] [0801599-34.2020.8.20.5101] 
[0801113-49.2020.8.20.5101] [0804176-19.2019.8.20.5101] [0801562-
98.2020.8.20.5103] [0801342-03.2020.8.20.5103] [0801343-85.2020.8.20.5103] 
[0801053-70.2020.8.20.5103] [0801055-40.2020.8.20.5103] [0801073-
61.2020.8.20.5103] [0801072-76.2020.8.20.5103] [0801264-09.2020.8.20.5103] 
[0801277-08.2020.8.20.5103] [0801276-23.2020.8.20.5103] [0801263-
24.2020.8.20.5103] [0801356-84.2020.8.20.5103] [0801226-94.2020.8.20.5103] 
[0801229-49.2020.8.20.5103] [0801233-86.2020.8.20.5103] [0801127-
27.2020.8.20.5103] [0801224-27.2020.8.20.5103] [0801119-50.2020.8.20.5103] 
[0801120-35.2020.8.20.5103] [0801515-27.2020.8.20.5103] [0801514-
42.2020.8.20.5103] [0801232-04.2020.8.20.5103] [0801155-92.2020.8.20.5103] 
[0801228-64.2020.8.20.5103] [0800285-29.2020.8.20.5109] [0800217-
79.2020.8.20.5109] [0800279-22.2020.8.20.5109] [0800495-98.2020.8.20.5103] 
[0800496-83.2020.8.20.5103] [0800493-31.2020.8.20.5103] [0800217-
55.2020.8.20.5117] [0800197-64.2020.8.20.5117] [0800380-17.2020.8.20.5123] 
[0800012-93.2020.8.20.5127] [0800011-11.2020.8.20.5127] [0803371-
60.2019.8.20.5103] [0800581-40.2018.8.20.5103] [0802375-62.2019.8.20.5103] 
[0800721-06.2020.8.20.5103] [0803038-11.2019.8.20.5103] [0801525-
08.2019.8.20.5103] [0801311-17.2019.8.20.5103] [0801344-07.2019.8.20.5103] 
[0801551-06.2019.8.20.5103] [0800531-77.2019.8.20.5103] [0800532-
62.2019.8.20.5103] [0803301-43.2019.8.20.5103] [0800124-37.2020.8.20.5103] 
[0800718-51.2020.8.20.5103] [0803217-42.2019.8.20.5103] [0800208-
20.2020.8.20.5109] [0800015-03.2020.8.20.5142] [0800235-98.2020.8.20.5142] 
[0800569-47.2019.8.20.5117] [0800001-64.2020.8.20.5127] Total de Processos 
(67) 

Setor: REGIONAL DE MOSSORÓ 
Procurador Processo 

 

DIEGO NOGUEIRA KAUR  

[0801438-05.2019.4.05.8401] [0502847-89.2019.4.05.8401] [0506091-
89.2020.4.05.8401] [0806868-44.2017.8.20.5106] [0815782-97.2017.8.20.5106] 
[0810205-70.2019.8.20.5106] [0812210-31.2020.8.20.5106] [0809014-
53.2020.8.20.5106] [0802859-34.2020.8.20.5106] [0820941-84.2018.8.20.5106] 
[0810910-34.2020.8.20.5106] [0806927-61.2019.8.20.5106] [0804496-
36.2019.8.20.5112] [0102663-54.2017.8.20.0113] [0806172-37.2019.8.20.5106] 
[0813430-69.2017.8.20.5106] [0800885-64.2017.8.20.5106] [0061400-
52.2012.5.21.0012] [0000889-78.2018.5.21.0012] [0000386-62.2015.5.21.0012] 
[0000629-64.2019.5.21.0012] [0000108-22.2019.5.21.0012] [0810912-
72.2018.8.20.5106] [0809803-23.2018.8.20.5106] [0813232-27.2020.8.20.5106] 
[0822784-84.2018.8.20.5106] [0806766-17.2020.8.20.5106] [0805062-
66.2020.8.20.5106] [0812875-47.2020.8.20.5106] [0813233-12.2020.8.20.5106] 
[0813134-42.2020.8.20.5106] [0814765-55.2019.8.20.5106] [0601167-
32.2009.8.20.0106] [0802224-53.2020.8.20.5106] [0820287-63.2019.8.20.5106] 
[0808768-57.2020.8.20.5106] [0000233-94.2013.5.21.0013] [0802527-
04.2019.8.20.5106] [0800203-41.2019.8.20.5106] [0802138-19.2019.8.20.5106] 
[0822468-37.2019.8.20.5106] [0807371-60.2020.8.20.5106] [0812869-
40.2020.8.20.5106] [0807263-31.2020.8.20.5106] [0812009-39.2020.8.20.5106] 
[0811084-77.2019.8.20.5106] [0800983-11.2017.4.05.8401] [0800554-
39.2020.4.05.8401] [0800913-09.2020.8.20.5112] [0803214-26.2020.8.20.5112] 
[0802555-51.2019.8.20.5112] [0812252-17.2019.8.20.5106] [0800282-
62.2020.8.20.5113] [0001759-05.2012.8.20.0112] [0819845-05.2016.8.20.5106] 
[0001644-02.2012.8.20.0106] [0000894-59.2016.5.21.0016] Total de Processos 
(57) 

EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO 

[0801131-17.2020.4.05.8401] [0800967-52.2020.4.05.8401] [0501972-
85.2020.4.05.8401] [0502024-81.2020.4.05.8401] [0807250-37.2017.8.20.5106] 
[0805255-81.2020.8.20.5106] [0000391-58.2013.5.21.0011] [0813259-
10.2020.8.20.5106] [0806178-10.2020.8.20.5106] [0808737-37.2020.8.20.5106] 
[0813260-92.2020.8.20.5106] [0812723-96.2020.8.20.5106] [0811071-
44.2020.8.20.5106] [0104073-13.2013.8.20.0106] [0821542-56.2019.8.20.5106] 
[0125100-95.1995.5.21.0012] [0000231-20.2019.5.21.0012] [0000317-
59.2017.5.21.0012] [0000687-67.2019.5.21.0012] [0000695-44.2019.5.21.0012] 
[0801262-64.2019.8.20.5106] [0813203-74.2020.8.20.5106] [0820104-
92.2019.8.20.5106] [0804342-02.2020.8.20.5106] [0810976-82.2018.8.20.5106] 
[0807954-45.2020.8.20.5106] [0807644-73.2019.8.20.5106] [0806878-
20.2019.8.20.5106] [0813316-28.2020.8.20.5106] [0809422-15.2018.8.20.5106] 
[0812712-67.2020.8.20.5106] [0813311-11.2017.8.20.5106] [0816537-
87.2018.8.20.5106] [0811401-75.2019.8.20.5106] [0000129-61.2020.5.21.0012] 
[0813255-70.2020.8.20.5106] [0813238-34.2020.8.20.5106] [0813327-
57.2020.8.20.5106] [0810775-22.2020.8.20.5106] [0809183-40.2020.8.20.5106] 
[0812739-50.2020.8.20.5106] [0000319-18.2020.5.21.0014] [0808742-
59.2020.8.20.5106] [0813279-98.2020.8.20.5106] [0815217-65.2019.8.20.5106] 
[0801623-48.2016.4.05.8401] [0803212-56.2020.8.20.5112] [0803210-
86.2020.8.20.5112] [0803138-02.2020.8.20.5112] [0800572-51.2018.8.20.5112] 
[0800910-85.2019.8.20.5113] [0800619-51.2020.8.20.5113] [0805409-
36.2019.8.20.5106] [0800491-84.2020.8.20.5160] [0820995-21.2016.8.20.5106] 
[0114042-18.2014.8.20.0106] [0811948-57.2015.8.20.5106] Total de Processos 
(57) 

JESUALDO MARQUES FERNANDES 

[0000082-83.2006.8.20.0100] [0800819-68.2018.8.20.5100] [0003139-
46.2005.8.20.0100] [0000776-96.1999.8.20.0100] [0102696-88.2014.8.20.0100] 
[0103065-48.2015.8.20.0100] [0001080-46.2009.8.20.0100] [0001024-
50.2004.8.20.0112] [0802119-94.2020.8.20.5100] [0827347-29.2015.8.20.5106] 
[0814861-07.2018.8.20.5106] [0804645-50.2019.8.20.5106] [0803898-
42.2015.8.20.5106] [0814957-22.2018.8.20.5106] [0814859-37.2018.8.20.5106] 
[0814866-29.2018.8.20.5106] [0814723-40.2018.8.20.5106] [0800147-
42.2018.8.20.5106] [0813415-03.2017.8.20.5106] [0814782-28.2018.8.20.5106] 
[0822678-88.2019.8.20.5106] [0001765-12.2012.8.20.0112] [0800620-
07.2018.8.20.5113] [0803901-94.2015.8.20.5106] [0800163-93.2018.8.20.5106] 
[0106675-40.2014.8.20.0106] [0826149-54.2015.8.20.5106] [0810693-
59.2018.8.20.5106] [0806206-12.2019.8.20.5106] [0814601-27.2018.8.20.5106] 
[0821533-94.2019.8.20.5106] [0808733-97.2020.8.20.5106] [0801527-
03.2018.8.20.5106] [0811176-21.2020.8.20.5106] [0812170-54.2017.8.20.5106] 
[0811386-77.2017.8.20.5106] [0813413-33.2017.8.20.5106] [0601626-
05.2007.8.20.0106] Total de Processos (38) 
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PORTARIA Nº 1891/2020 - GS/SEAD
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da
Lei Complementar Estadual n.º 163, de 06 de fevereiro de 1999, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo N° 00110024.001994/2020-63,
R E S O LV E:
Art. 1°. DESIGNAR o servidor ALBERTO FAUSTINO DE MOURA, matrícula Nº 96.364-0  , para desempenhar a função de
Fiscal do Contrato nº 19/2020, este celebrado entre a Secretaria de Estado da Administração - SEAD e a empresa WT
Distribuidora Eireli.
Art. 2º. Fica designado o servidor AMÉRICO BARROS DE OLIVEIRA, matrícula n° 177.062-4, para substituir o Fiscal des-
ignado no art. 1° em suas ausências e impedimentos.
Art. 3º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração, em Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1892 /2020 - GS/SEAD
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da
Lei Complementar Estadual n.º 163, de 06 de fevereiro de 1999, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo N° 00110024.001994/2020-63,
R E S O LV E:
Art. 1°. DESIGNAR o servidor ALBERTO FAUSTINO DE MOURA, matrícula Nº 96.364-0  , para desempenhar a função de
Fiscal do Contrato nº 20/2020, este celebrado entre a Secretaria de Estado da Administração - SEAD e a empresa Prolimp
Produtos e Serviços Eireli .
Art. 2º. Fica designado o servidor AMÉRICO BARROS DE OLIVEIRA, matrícula n° 177.062-4, para substituir o Fiscal des-
ignado no art. 1° em suas ausências e impedimentos.
Art. 3º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração, em Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1886/2020 - GS/SEAD
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da
Lei Complementar Estadual n.º 163, de 06 de fevereiro de 1999, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo N° 00110024.001994/2020-63,
R E S O LV E:
Art. 1°. DESIGNAR o servidor ALBERTO FAUSTINO DE MOURA, matrícula Nº 96.364-0  , para desempenhar a função de
Fiscal do Contrato nº 14/2020, este celebrado entre a Secretaria de Estado da Administração - SEAD e a empresa Impeval
Comércio & Serviços Ltda . 
Art. 2º. Fica designado o servidor AMÉRICO BARROS DE OLIVEIRA, matrícula n° 177.062-4, para substituir o Fiscal des-
ignado no art. 1° em suas ausências e impedimentos. 
Art. 3º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração, em Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1888/2020 - GS/SEAD
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da
Lei Complementar Estadual n.º 163, de 06 de fevereiro de 1999, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo N° 00110024.001994/2020-63,
R E S O LV E:
Art. 1°. DESIGNAR o servidor ALBERTO FAUSTINO DE MOURA, matrícula Nº 96.364-0  , para desempenhar a função de
Fiscal do Contrato nº 16/2020, este celebrado entre a Secretaria de Estado da Administração - SEAD e a empresa R T Costa
Feliciano.
Art. 2º. Fica designado o servidor AMÉRICO BARROS DE OLIVEIRA, matrícula n° 177.062-4, para substituir o Fiscal des-
ignado no art. 1° em suas ausências e impedimentos.
Art. 3º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Secretária de Estado da Administração, em Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

Governo do Estado do Rio Grande do Norte
Secretaria de Estado da Administração - SEAD
Comissão Permanente de Acumulação de Cargos - COPAC

Resolução Nº 008/2020 - COPAC/SEAD
A Presidente da Comissão Permanente de Acumulação de Cargos, da Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos
Humanos (COPAC/SEAD), em cumprimento às exigências do Decreto nº 11.351, de 28/05/92.
Resolve:
I - Divulgar a relação, em anexo, dos servidores da Administração Direta e Indireta que tiveram seus processos administrativos
de acumulação de cargos julgados LÍCITOS pelo plenário da Comissão Permanente de Acumulação de Cargos (COPAC/SEAD)
II - O órgão de pessoal, a que estão vinculados os servidores relacionados, deverá proceder ao registro do julgamento na per-
spectiva ficha funcional do servidor.
Publique-se.
MARIA JOSÉ MUNIZ DE SOUSA
Presidente da COPAC/SEAD

Relação anexa à Resolução nº 008 de 15 de Setembro de 2020
Nº Nome do (a) servidor(a) Matrícula C. Horária Órgão
01 Almerinda Fernandes de Queiroz 75.667-9 50 SESAP/SMS
02 Adriano de Sousa Morais 131.883-7 60 SEEC/SME
03 Alba Regina Fernandes de Oliveira 160.053-2 60 SESAP/SMS
04 André Ferreira da Silva 12.930-5 60 SEEC/SESAP
05 Alysson Farias Leandro de oliveira 207.232-7 60 SEEC/SME
06 Aleidson Jader de Carvalho 198.413-6 60 SESAP/SMS
07 Gerson Eugênio Costa 127.655-7 60 SEEC/SME
08 Geraldo Ferreira Filho 91.734-6 60 SESAP/UFRN
09 Geralda Damiana Silva Alves 63.643-6 60 SESAP/SMS
10 Gerciene Farias dos Anjos 128.596-3 60 SEEC/SME
11 Helena Fernandes de Oliveira 101.764-0 60 SEEC/SME
12 Ilma Rodrigues da Silva 38.609-0 60 SEEC/SME
13 Ívina  Moura Porto de Morais 83.720-2 60 SESAP/SMS
14 Ildelita Roque 25.329-4 60 SEEC/SME
15 João Maria de Oliveira 101.800-0 60 SEEC/SME
16 Jance Lyle Nelson Leite 105.214-4 60 SEEC/SME
17 Josefa Gonçalves de Oliveira 99.824-9 60 SESAP/SMS
18 José Diniz de Medeiros 128.761-3 60 SEEC/SME
19 José Adécio de França 131.224-3 60 SEEC/SME

20 Jefferson dos Santos Borges 213.264-8 60 SESAP/SMS
21 João Paulo André Pimenta Neto 127.891-6 60 SEEC/SEEC
22 Jean Carlos Vieira 121.606-6 60 SEEC/SME
23 José Anchieta Rodrigues de Moura 56.939-9 60 SESAP/SMS
24 Juciene Simeia da Silva Diniz 201.454-8 60 SESAP/SMS
25 Kiara Lilian Bernardino de Mederios 131.503-0 60 SEEC/SME
26 Lenira da Silva Costa 91.646-3 60 SESAP/SMS
27 Luiz Carlos de Freitas Pinheiro 91.465-7 60 SESAP/SMS
28 Lúcia Maria de Lira Azevedo 152.888-2 60 SESAP/SMS
29 Letícia Gonçalves Leon Comacho 64.400-5 60 SESAP/SMS
30 Leda Maria de Oliveira 101.818-3 60 SEEC/SME

Governo do Estado do Rio Grande do Norte
Secretaria de Estado da Administração - SEAD
Comissão Permanente de Acumulação de Cargos - COPAC

Resolução Nº 009/2020 - COPAC/SEAD
A Presidente da Comissão Permanente de Acumulação de Cargos, da Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos
Humanos (COPAC/SEAD), em cumprimento às exigências do Decreto nº 11.351, de 28/05/92.
Resolve:
I - Divulgar a relação, em anexo, dos servidores da Administração Direta e Indireta que tiveram seus processos administrativos
de acumulação de cargos julgados LÍCITOS pelo plenário da Comissão Permanente de Acumulação de Cargos,,
(COPAC/SEAD)
II - O órgão de pessoal, a que estão vinculados os servidores relacionados, deverá proceder ao registro do julgamento na per-
spectiva ficha funcional do servidor.
Publique-se.
MARIA JOSÉ MUNIZ DE SOUSA
Presidente da COPAC/SEAD

Relação anexa à Resolução nº 009 de 15 de Setembro de 2020

Nº Nome do (a) servidor(a) Matrícula C. Horária Órgão
01 Luiz Pereira da Rocha 35.212-8 60 SEEC/SESAP
02 Ozilmar Firmino da Silva Ramalho 123.547-8 50 SEEC/SME
03 Olaneide  Lima Vieira da silva 209.649-8 60 SESAP/SMS
04 Pedro Torres da Rocha 70.266-8 60 SEEC/SME
05 Raimunda Cinedina de Paiva 60.710-0 60 SEEC/SME
06 Rosenildo de Lima Neto 209.211-5 60 SESAP/SMS
07 Ruth Eloah Câmara Alves 76.273-3 60 SESAP/SMS
08 Rubemar Farias Passos 42.626-1 60 SEEC/SME
09 Regina Lúcia Carneiro Calaça Dias Monteiro 63.069-1 60 SEEC/SME
10 Raquel Cristina Souza da Cruz 105.605-0 60 SEEC/SME
11 Rosana Medeiros da Cunha dos Santos Azevedo 105.326-4 60 SEEC/SME
12 Risomar Helena Soares do Nascimento 98.867-7 60 SESAP/SMS
13 Serginalda Nunes da Silva 116.089-3 50 SEEC/SME
14 Solange Maria Pereira da Silva 110.262-1 60 SEEC/SME
15 Suzyneide Soares Dantas 68.773-1 60 SEEC/IFERN
16 Severina Xavier da Costa 38.627-8 60 SEEC/SME
17 Sandra Luíza Sousa Santos de Almeida 105.019-2 60 SEEC/SME
18 Sergina Carolina Pedrosa Silva Barros 104.602-0 60 SEEC/SME
19 Susana de Almeida Pinheiro Silva 92.052-5 60 SESAP/SMS
20 Terezinha Bezerra do Nascimento 82.277-9 60 SEEC/SME
21 Thiago Abrantes Barbosa 176.398-9 60 SESAP/SMS
22 Ubirany Nascimento de Alencar 78.515-6 60 SEEC/DATANORTE
23 Viltany Oliveira Freitas 123.556-7 60 SEEC/SEEC
24 Vanise Benício de Souza 76.039-0 60 SESAP/SMS
25 Yanne Michele de Carvalho 92.461-0 60 SESAP/SMS
26 Valkíria de Azevedo Caldas Leite Raposo 91.289-1 60 SESAP/SMS
27 Wandell Jefferson Silva dos Santos 127.742-1 60 SEEC/SME
28 Walter Ferreira Gonçalves 128.256-5 60 SEEC/SME
29 Maria da Glória Carneiro Cavalcante 38.085-7 60 SEEC/SME
30 Maria Goretti de Araújo Medeiros 45.241-6 60 SEEC/SME
31 Maria Rodrigues Tinôco 103.116-3 60 SEEC/SME
32 Marieta Cunha do Nascimento 118.023-1 60 SEEC/SME
33 Maria Cristina Araújo Alves 129.289-7 60 SEEC/SME
34 Maria do Socorro de Souza  Silva 105.649-2 60 SEEC/SME
35 Márcia Rosimar Ferreira Barros 204.751-9 60 SESAP/SMS
36 Maria das Neves Oliveira da Silva 86.947-3 60 SEEC/SME
37 Marcel Dantas de Souza 213.861-1 60 SESAP/SMS
38 Nalva Ramos de Lima 55.806-0 60 SESAP/SMS
39 Neide Lucas de Sousa Segundo 83.781-4 60 SEEC/SME
40 Nei Moacir Rosato Medeiros 57.425-2 60 SESAP/SME

RESOLUÇÃO Nº 1151 , DE 15 DE SETEMBRO DE 2020
A PRESIDENTE DACOMISSÃO PERMANENTE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EM CUMPRIMENTO A DECISÃO
JUDICIAL PROFERIDANOS AUTOS DO PROCESSO Nº 0850914--11.2018.8.20.5001,
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 00110013.011153/2019-50,
RESOLVE:
Art. 1º. Em cumprimento a decisão judicial proferida pelo 1º Juizado da Fazenda Pública da Comarca de Natal/RN, nos autos
do Processo nº 0850914--11.2018.8.20.5001, reconhecer a legalidade da acumulação dos cargos ocupados por IVANI RIBEIRO
DA SILVA, no âmbito público,  uma vez que se insere na exceção do disposto no artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal,
objeto de apuração desse processo.
Art. 2º. Encaminhar à Secretaria de Estado da Saúde Pública - SESAP/RN - para efetuar o competente registro nos assenta-
mentos funcionais da servidora. Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se.
MARIA JOSÉ MUNIZ DE SOUSAPresidente da COPAC/SEAD

RESOLUÇÃO Nº 1152, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020 
A PRESIDENTE DACOMISSÃO PERMANENTE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EM CUMPRIMENTO A DECISÃO
JUDICIAL PROFERIDANOS AUTOS DO PROCESSO Nº 0838981-12.2016.8.20.5001 , 
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 00110013.014494/2019-87,
RESOLVE:
Art. 1º. Em cumprimento a decisão judicial proferida pelo 2° Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Natal/RN,
nos autos do Processo nº 0838981-12.2016.8.20.5001, reconhecer lícita a acumulação dos cargos dos cargos públicos de Agente
da Polícia Civil e Professor, desempenhados junto ao Estado do Rio Grande do Norte ocupados pelo servidor ODILON JULIO
DOS SANTOS, no âmbito público, dada a legalidade da acumulação, com fundamento na legislação em vigor, objeto de apu-
ração deste processo.
Art. 2º. Encaminhar à Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte de do Lazer - SEEC/RN - para efetuar o com-
petente registro nos assentamentos funcionais do servidor.
Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
MARIA JOSÉ MUNIZ DE SOUSA
Presidente da COPAC/SEAD

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.759
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RESOLUÇÃO Nº 1163, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020
A PRESIDENTE DACOMISSÃO PERMANENTE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EM CUMPRIMENTO A DECISÃO
JUDICIAL PROFERIDANOS AUTOS DO PROCESSO Nº 0805824-45.2018.8.20.0000,
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 00110013.001127/2019-13,
RESOLVE:
Art. 1º. Em cumprimento ao Mandado de Segurança proferido pela Exma. Sra. Desembargadora Maria Zeneide Bezerra, nos
autos do Processo nº 0805824-45.2018.8.20.0000, para reconhecer lícita a acumulação dos 02 (dois) cargos de médico, total-
izando as 70 (setenta) horas semanais, desempenhados pelo Impetrante ALEXANDRE MEDEIROS DOS SANTOS, no âmbito
público, dada a legalidade da acumulação, com fundamento na legislação em vigor, objeto de apuração desse processo e dos
autos de nº 238390/2017-1-SEAD.
Art. 2º. Encaminhar à Secretaria de Estado da Saúde Pública - SESAP/RN - para efetuar o competente registro nos assenta-
mentos funcionais do servidor.
Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se.
MARIA JOSÉ MUNIZ DE SOUSA
Presidente da COPAC/SEAD

Governo do Estado do Rio Grande do Norte
Secretaria de Estado da Administração - SEAD
Comissão Permanente de Acumulação de Cargos - COPAC

Edital de Notificação nº001/2020
A Presidente da Comissão Permanente de Acumulação de Cargos, da Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos
Humanos (COPAC/SEAD), no uso de suas atribuições legais (Art. 17, do Decreto nº 11.351, de 28/05/92), publicado no Diário
Oficial do Estado, em 29.05.1992, e, Art. 19, Parágrafo Único, da Lei Complementar Nº 122/94.
NOTIFICA os servidores constantes da relação em anexo, que se encontram acumulando cargos PROIBIDOS, cujos processos
foram julgados por esta COPAC/SEAD, a comparecer perante esta Comissão, que funciona na Secretaria da Administração -
Centro Administrativo do Estado, BR 101, Km 0, Lagoa Nova, Natal/RN, no horário das 08:00 às 14:00 horas, segunda à sexta-
feira, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste Edital, para querendo fazer opção por um dos vínculos, apre-
sentar defesa, ou nos casos previstos em norma legal, providenciar a redução da carga horária.
O não comparecimento, no prazo legal de 15 (quinze) dias, sujeitará os servidores às sanções previstas no Art. 23, inciso I do
citado Decreto.
Sala das sessões da Comissão Permanente de Acumulação de Cargos da Secretaria Estadual de Administração
MARIA JOSÉ MUNIZ DE SOUSA
Presidente da COPAC/SEAD

Relação anexa ao Edital nº 001 de 15 de setembro de 2020

Ordem Nome do (a) servidor(a) Matrícula C. Horária Órgão C.P.F
01 Júlio Francisco Dantas Rezende 192.985-2 80 Uern/Ufrn 938.079.294-87
02 Maria do Socorro X. de A. Silva 166.426-3 80 Sesap/Sms597.535.284-34
03 Vanessa Katily Santos Freire 204.513-3 90 Sesap/Sms026.759.264-77
04 Damião Ubaldino Torres 79.418-0 80 Seec/Seec 057.134.474-72
05 Tereza Cristina  G. da R. Silva 150.791-5 70 Sesap/Seec538.829.624-53

*PORTARIA Nº 1881/2020 - GS/SEAD
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, da
Lei Complementar Estadual n.º 163, de 06 de fevereiro de 1999, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os procedimentos para a gestão administrativa e controle internos relativos à
folha de pagamento de pessoal no âmbito no Estado do Rio Grande do Norte;
CONSIDERANDO a importância de adequação dos registros internos referentes à folha de pagamento de pessoal, a verificação
do cumprimento das normas internas e da legislação estadual pertinente, bem como a necessidade da realização de análises con-
stantes para fins de verificar a ocorrência de impropriedades nas rotinas relativas à área, visando corrigi-las e evitar reincidên-
cia;
CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar os procedimentos e práticas de controle dos atos da Administração Pública;
CONSIDERANDO a necessidade de observância aos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e
da eficiência;
CONSIDERANDO deliberação do Comitê de Gestão e Eficiência no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte em reunião
ocorrida em 05 de agosto de 2019;
CONSIDERANDO as informações constantes no processo n° 00110007.000123/2020-31;
R E S O LV E:
Art. 1º. Estabelecer procedimentos e cronograma com vistas à elaboração da folha de pagamento de pessoal do mês de outubro
de 2020.
Art. 2º. A Secretaria de Estado da Administração disponibilizará, mensalmente, aos órgãos da administração direta e indireta,
por meio do sistema de Folha de Pagamento, os respectivos relatórios preliminares para análise e crítica, como procedimento
prévio ao efetivo pagamento.
Art. 3º. Os órgãos da administração direta e indireta deverão enviar relatório apontando possíveis inconsistências ou confir-
mação das informações enviadas à Secretaria de Estado da Administração, observando as datas definidas no Anexo único desta
Portaria.
§1º. O envio dos relatórios de crítica da folha de pagamento deve ser realizado por meio de Processo SEI já disponibilizado pela
Secretaria de Estado da Administração para esse fim, sendo este o único meio de recebimento dos referidos documentos.
§2°. Excepcionalmente, em caso de indisponibilidade comprovada do sistema SEI, o relatório deverá ser enviado para o e-mail
supag@rn.gov.br.
Art. 4º. As informações prestadas no relatório indicado no artigo 3º desta portaria deverão ser prestadas por servidor designado
em cada órgão da administração direta e indireta e ratificadas pelo titular da pasta das quais advierem.
Art. 5º. Os procedimentos fixados nesta portaria representam condição prévia e obrigatória ao pagamento das folhas de pessoal
de cada Órgão.
Art. 6º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE.
Gabinete da Secretaria de Estado da Administração, Natal/RN, em 14 de setembro de 2020.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração
*Republicada por incorreção.

ANEXO ÚNICO
CRONOGRAMAPARA A FOLHA DE PAGAMENTO DO MÊS DE OUTUBRO/2020
DATA DESCRIÇÃO DAATIVIDADE
21/09/2020Data limite para envio de processos para a COPAG
30/09/2020Data limite para realização de operações no sistema de consignação (ponto de corte)
01/10/2020Crítica da Folha nos Órgãos
02/10/2020Crítica da Folha nos Órgãos
05/10/2020Correções
06/10/2020Correções
05/10/2020Data limite para envio das informações do sistema de consignações para a COPAG
07/10/2020Fechamento e envio do relatório da Folha de Adiantamento
08/10/2020Fechamento da Folha Normal (Contínua, permanente ou folha 01)
09/10/2020Data limite para envio dos relatórios da Folha Normal (Contínua, permanente ou folha 01)

Secret aria de Est ado do T rabalho,
da Habit ação e da Assistência Social

Companhia Estadual de Habitação e  Desenvolvimento Urbano - CEHAB

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL- REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO URBANO (CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social
(Reurb-S), no Conjunto José Inácio Cândido dos Santos (Zéze), localizado no município de Equador/RN, nos termos da Lei
Federal nº 13.465, de 11/07/2017, com área de 11.774,52 m², inicia-se a descrição esquemática desta área no vértice 1 de coor-
denadas E 752.835,33m e N 9.231.227,82m, vértice 2 de coordenadas E 752.906,48m e N 9.231.194,43m, vértice 3 de coor-
denadas E 752.840,11m e N 9.231.058,72m e vértice 4 de coordenadas E 752.770,15m e N 9.231.090,90m. Todas as coorde-
nadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no sistema UTM,
zona 24S referenciadas ao Meridiano Central -39, tendo como DATUM SIRGAS 2000.
Conforme pesquisa realizada no Ofício único de Equador/RN, o referido imóvel pode estar contido em parte na transmissão da
matrícula nº 134, às fls. 24/25, do livro nº 3, do Registro de Imóveis, em 28.12.1976, em que foi identificado o possível pro-
prietário o Sr. José Inácio Dos Santos, já falecido, sendo o espólio representado legalmente pela Sra. Marlene Bezerra Dos
Santos.
Conforme pesquisa realizada no Cartório Extrajudicial de Equador/RN, foram identificados os possíveis confrontantes do
imóvel, que se encontram no perímetro da área de intervenção. 
"Manoel Avelino de Azevedo
"Sebastião Henrique
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação
do presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro Administrativo Rio
Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP59064-901, impugnação ao processamento da demarcação urbanística realiza-
da, com a prova do registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen. Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP
59015-000, pelo e-mail reurbfuncern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 15 de setembro de 2020.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL- REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO URBANO (CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social
(Reurb-S), no Conjunto Monsenhor Walfredo Gurgel, Localizado no Município de Jardim do Seridó/RN, nos termos da Lei
Federal nº 13.465, de 11/07/2017, com área de 9.969,76 m², inicia-se a descrição esquemática desta área no vértice 1 de coor-
denadas E 746.364,63 m e N 9.273.025 m, vértice 2 de coordenadas E 746.570,25 m e N 9.272.957 m, vértice 3 de coordenadas
E 746.554,81 m e N 9.272.913 m e vértice 4 de coordenadas E 746.349,38 m e N 9.272.982 m. Todas as coordenadas aqui
descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no sistema UTM, zona 24S ref-
erenciadas ao Meridiano Central -39, tendo como DATUM SIRGAS 2000.
Conforme pesquisa realizada no Serviço Notarial e Registral Único de Jardim do Seridó/RN foi identificada a matrícula de
número 2.472 (dois mil quatrocentos e setenta e dois), R-1-2.472, lançados às fls. 093, no livro nº 2-Z, do Registro geral, em
data de 01.03.2013, de domínio do Município de Jardim do Seridó, conforme ofício nº 089/2020, datado de 19/06/2020.
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação
do presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro Administrativo Rio
Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP59064-901, impugnação ao processamento da demarcação urbanística realiza-
da, com a prova do registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen. Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP
59015-000, pelo e-mail reurbfuncern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 15 de setembro de 2020.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL- REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO URBANO (CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social
(Reurb-S), no Conjunto São José, Localizado no Município de Ceará-Mirim/RN, nos termos da Lei Federal nº 13.465, de
11/07/2017, com área de 78.700,74 m², inicia-se a descrição esquemática desta área no vértice 1 de coordenadas E 230.030,45
m e N 9.376.040,00 m, vértice 2 de coordenadas E 229.988,45 m e N 9.375.694,00 m, vértice 3 de coordenadas E 229.733,05
m e N 9.375.735,00 m, vértice 4 de coordenadas E 229.766,42 m e N 9.375.982,00 m, vértice 5 de coordenadas E 229.864,53
m e N 9.375.970,00 m e vértice 6 de coordenadas E 229.874,92 m e N 9.376.052,00 m. Todas as coordenadas aqui descritas
estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no sistema UTM, zona 25S referenci-
adas ao Meridiano Central -33º WGr, tendo como DATUM SIRGAS 2000.
A área objeto da intervenção está contida em imóvel registrado sob a matrícula de número 14.506 (quatorze mil quinhentos e
seis), no livro nº 02, do Registro geral, R-2-14.506, Av-3-356 em data de 29.03.2011, em favor de José Gonçalves da Costa e
Maria Lúcia Batista da Costa, conforme certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis de Ceará-Mirim/RN e ofício nº
398/2019-SNRI, de 10.12.2019, pelo Ofício de Notas e Registro de Imóveis de Ceará-Mirim.
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação
do presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro Administrativo Rio
Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP59064-901, impugnação ao processamento da demarcação urbanística realiza-
da, com a prova do registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen. Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP
59015-000, pelo e-mail reurbfuncern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 15 de setembro de 2020. 

Secret aria de Est ado do Desenvolvimento 
Rural e da Agricult a Familiar - SEDRAF

PORTARIA nº 016/2020 - GS/SEDRAF
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO RURAL E DAAGRICULTURA FAMILIAR - SEDRAF, no uso
das atribuições legais;
RESOLVE:   Art.1º Designar o servidor Cláudio Rafael Diniz Ramos, auxiliar de infraestrutura, matrícula nº 153.212-0 e
Danielle Queiroga Maciel de Oliveira, matricula nº 62.008-4 , para, sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão
interna responsável pela análise crítica da Folha de Pagamento desta Secretaria-SEDRAF  em consonância com as análises da
Secretaria de Estado da Administração-SEAD.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.
Autorizado por: Alexandre de Oliveira Lima
Natal, 15 de setembro de 2020
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Secret aria de Est ado da Agricultura,
 da Pecuária e da Pesca - SAPE 

Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Norte-CEASA

PORTARIA-SEI Nº 63, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.
O Diretor Presidente da Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Norte S/A- CEASA/RN, no uso das atribuições que lhe
confere os Estatuto Social da Empresa, e, CONSIDERANDO, o processo Eletrônico nº 03110029.001871/2020-99;o qual deu
origem ao Contrato nº 24/2020; RESOLVE:DESIGNAR, a Sra. SARAMAC LINE DA SILVA LOBO DE MEDEIROS, com
matrícula nº. 226.101-4 e LÚCIADE FÁTIMA ALVES DA ROCHA, com matrícula 153.958-2, para nas ausências e impedi-
mentos da primeira designada, acompanhar  e fiscalizar a execução do contrato nº 24/2020, junto a Empresa DEPARTAMEN-
TO ESTADUAL DE IMPRENSA, outorgando-lhe, para tanto, as seguintes prerrogativas: acompanhar, fiscalizar, inquirir, anal-
isar processos, observando a formalização processual, ter acesso a todos os documentos nos setores relativos ao contrato; con-
tatar o contratante para esclarecimentos pertinentes à demora da execução dos serviços; procurar a Assessoria Jurídica para noti-
ficação do contratante em caso de inadimplência; emitir documentos solicitando ou sugerindo providencias. Essa portaria entra
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Publique-se, Registre-se e cumpra-se. Natal/RN,
15/09/2020. Flávio Morais-Diretor Presidente-CEASA/RN

Secret aria  de Est ado da
Segurança Pública e da Defesa Social

Polícia Militar do RN

PORTARIA-SEI Nº 2645, DE 13 DE AGOSTO DE 2020.

DESLIGAMENTO DE ALUNO SOLDADO DO CFP2020

O COMANDANTE DO CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA POLÍCIA MILIT AR, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto n° 19.254, de 25 de julho de 2006, e
CONSIDERANDO o Requerimento do Servidor (5952294) contendo solicitação voluntária de desligamento do Curso de
Formação de Praças -CFP2020, RESOLVE:
1.DESLIGAR do Curso de Formação de Praças CFP2020, a pedido, o Aluno Soldado PM, abaixo relacionado, o qual foi
matriculado no referido curso através de Decreto do Poder Executivo Estadual publicado no DOE de 14/03/2020 - Edição Nº
14.620 e transcrito no BG nº 049 de 16 de março de 2020:
ORD. GRAD. NOME MAT. CPF
1. AL SD PM Franklin Henrique Silva de Assis 227.229-6 074.205.174-95
2.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;
3.Encaminhe-se a Diretoria de Ensino para providências decorrentes.
Julio Cesar Farias Vilela - Ten Cel PM
Comandante do CFAPM

Resolução Nº 189, DE 14 DE setembro DE 2020

REFORMA, "EX-OFFÍCIO"

O DIRETOR DE PESSOALDA POLÍCIA MILIT AR DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 15, da Lei Complementar Nº 90, de 04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º, da Lei Complementar Estadual
Nº 331, 28 de junho de 2006; E com o artigo 1º, da Portaria-SEI Nº 2428-GCG/PMRN, de 24 de julho de 2020, publicada no
Diário Oficial do Estado - Edição 14.719,  de 25 de julho de 2020, transcrita no BG Nº 136, de 27 de julho de 2020; tendo em
vista o Parecer Nº 942/2020 - AJur/PMRN, constante no Processo SEI  Nº  01510118.000781/2020-99:
CONSIDERANDO que o militar foi transferido, a pedido, para a Reserva Remunerada, a contar de 12 de setembro de 2012,
por contar mais de 30 anos de serviço, conforme a Resolução Nº 40, de 31 de agosto de 2018, publicada no Diário Oficial do
Estado, edição Nº 14.252, de 12 de setembro de 2018;
CONSIDERANDO que o graduado foi julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo da Polícia Militar, pela Junta
Policial Militar de Saúde (JPMS), desta Corporação, NÃO PODENDO prover meios para sua subsistência, PREENCHENDO
os critérios para Isenção de Imposto de Renda a contar de 16 de julho de 2020, conforme Ata de Inspeção de Saúde, Sessão Nº
016.5/2020, de 16 de julho de 2020;
CONSIDERANDO a determinação de Instrução Processual, para fins de Reforma, "ex-offício", de acordo com a Portaria Nº º
2834, de 25 de agosto de 2020, publicada no BG Nº º 159, de 27 de agosto de 2020;
CONSIDERANDO o Despacho do Gabinete do Comandante Geral, desta Instituição, datado de 10 de setembro de 2020, que
acolheu o Parecer Nº 942/2020 - Ajur/PMRN, de 08 de janeiro de 2019, insertos no Processo SEI Nº 01510118.000781/2020-
99;
RESOLVE:
1. Reformar, "ex-officio", o SUBTENENTE PM RR - EMANUELFÉLIX DA SILVA, matrícula N° 111.384-4, filho de IRACE-
MA FÉLIX DA SILVA, de acordo com os artigos 96 e 97, inciso II; artigo 99, inciso IV, da Lei Nº 4.630, de 16 de dezembro
1976 (Estatuto dos Policiais Militares/RN), e a Portaria Conjunta Nº 01/CGE/PGE, de 09 de agosto de 2002, publicada no
Diário Oficial do Estado, edição Nº 10.303, de 13 de agosto de 2002, por ter sido julgado incapaz definitivamente para o serviço
ativo da Polícia Militar, NÃO PODENDO prover meios para sua subsistência, preenchendo os critérios para Isenção de Imposto
de Renda, a contar de 16 de julho de 2020, conforme Ata de Inspeção de Saúde, Sessão Nº 016.5/2020, de 16 de julho de 2020,
remunerado por subsídio, fixado em parcela única, da graduação de SUBTENENTE PM, do Nível X, contando com 28 (vinte
e oito) anos, 02 (dois) meses e 03 (três) dias de efetivo serviço, em 11 de julho de 2018, de acordo com a Certidão de Tempo
de Serviço - DP/ARQUIVO, de 18 de julho de 2018, como estabelecido no artigo 1º 10 e 13 (Anexo I), da Lei Complementar
Nº 463, de 03 de janeiro de 2012 (Dispõe sobre o subsídio dos Militares do Estado, e dá outras providências), alterada pela Lei
Complementar Nº 514, de 06 de junho de 2014, atualizada pela Lei Complementar Nº 657, de 14 de novembro de 2019.
2. Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 16 de julho
de 2020, data a partir da qual foi considerado inapto ao serviço, preenchendo os critérios para Isenção de Imposto de Renda
(artigo 6º, inciso XIV, da Lei Nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988).
3. Determinar ao Serviço de Pessoal Inativo - SPI, desta Corporação, as devidas providências concernentes à Interdição Judicial
do militar, nos termos do artigo 104, § 1º, da Lei Nº 4.630, de 16 de dezembro de 1976 (Estatuto dos Policiais Militares/RN).
4. Determinar à Diretoria de Pessoal para oficiar ao Departamento Estadual de Trânsito/RN, visando atender o contido no
Despacho da CCI/IPERN, letra "c", expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Rio Grande do Norte,
datado de 02 de setembro de 2009, inserto no Processo Nº 98093/2007-3.
5. Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 10 de out-
ubro de 2019, inclusive preenchendo os critérios para fins de isenção de Imposto de Renda (artigo 6º, inciso XIV, da Lei Nº
7.713, de 22 de dezembro de 1988) e Isenção do IPERN (artigos 5º e 6º, do Decreto Estadual Nº 18.265, de 25 de maio de 2005).
6. Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução para publicação no Diário Oficial do Estado
e que a Ajudância Geral, em seguida, transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
7. Determinar as Diretorias de Pessoal - DP/1 e Finanças que adotem as providências decorrentes.
8. Encaminhar ao SPI - Setor de Policiais Inativos da PMRN, para fins de conhecimento e controle.
Quartel do Comando Geral em Natal/RN, 14 de setembro de 2020, 199º da Independência e 132º da República.
Enos Fernandes de Souza - Cel PM
DIRETOR DE PESSOAL

Delegacia Geral de Policia Civil - DEGEPOL

(*) PORTARIA N. 016/2020-CPPC/RN, de 26/08/2020.
O PRESIDENTE DACOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO E DE PROGRESSÃO FUNCIONALDO PESSOAL
DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (CPPC/RN), no uso de suas atribuições previstas na
Portaria n. 36/2019-GDG/PCRN, de 07 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 de maio de 2019 e, con-
soante os termos da Portaria n. 365/2016-GDG/PCRN, de 30 de setembro de 2016, e,
CONSIDERANDO a necessidade de preparo e instrução do Procedimento Administrativo instaurado no Sistema Eletrônico de
Informação (SEI) n. 11910071.000386/2020-02, bem como o resultado da mencionada instrução para efetivação da progressão
funcional automática do servidor policial civil do Estado do Rio Grande do Norte  APC EMERSON EDUARDO BARBOSA
DIAS que completou o interstício de 05 (cinco) anos de serviço no período de 2014 a 2019, contudo ainda não possuía a pon-
tuação mínima necessária à época;
CONSIDERANDO que o Servidor só apresentou o título necessário, por meio do requerimento (5280741), no dia 13/04/2020,
alcançando  assim a pontuação exigida para a devida ascensão funcional do nível I para ao nível II, na carreira de Agente de
Polícia Civil, conforme o Processo SEI n. 11910071.000386/2020-02;
CONSIDERANDO que em seguida, nos autos do Processo acima mencionado, o Setor de Pessoal da PCRN prestou a
Informação n. 544 (5793831), no dia 05/06/2020, de que o Servidor contava com 64 (sessenta e quatro) pontos homologados;
CONSIDERANDO que toda a documentação relativa às certidões dos Órgãos da Justiça Criminal, Setor de Pessoal da PCRN
e da Coordenadoria Executiva de Administração Penitenciária (COEAP) foram apresentadas nos autos do citado Processo;
CONSIDERANDO as deliberações desta Comissão Permanente de Promoção e de Progressão Funcional (CPPC/RN)
consignadas nas atas das reuniões dos dias 17/06/2020 e 23/07/2020 (5939021 e 6333023), bem como o fato de que o Servidor
preencheu todos os requisitos legais quando de seu requerimento individual à Progressão funcional de nível, para fins de sub-
sequente publicação.
RESOLVE:
Art. 1º. PUBLICAR o RESULTADO FINAL dos trabalhos da Comissão de Promoção da Polícia Civil - CPPC/RN, no proces-
so de progressão funcional do servidor Policial Civil do Estado do Rio Grande do Norte EMERSON EDUARDO BARBOSA
DIAS, matrícula n. 207.099-5, Agente de Polícia Civil, 4ª Classe, Nível I, considerando-o APTO à progressão do nível I para o
nível II, na conformidade do que dispõe o art. 69 e seguintes da Lei Complementar n. 270, de 13 de fevereiro de 2004, com as
alterações da Lei Complementar  n. 417, de 31 de março de 2010, conforme pontuação e período aquisitivo em 11/09/2019.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Matias Laurentino dos Santos Filho
Presidente da CPPC/RN
(*) Republicada por incorreção.

PORTARIA N. 018/2020-CPPC/RN, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O PRESIDENTE DACOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO E DE PROGRESSÃO FUNCIONALDO PESSOAL
DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (CPPC/RN), no uso de suas atribuições previstas na
Portaria n. 36/2019-GDG/PCRN, de 07 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 de maio de 2019 e, con-
soante os termos da Portaria n. 365/2016-GDG/PCRN, de 30 de setembro de 2016, e,
RESOLVE:
O PRESIDENTE DACOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO E DE PROGRESSÃO FUNCIONALDO PESSOAL
DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (CPPC/RN), no uso das atribuições previstas na Portaria
n. 365/2016-GDG/PCRN, de 30 de setembro de 2016, com as alterações da Portaria n. 036/2019/GDG/PCRN, de 07 de maio
de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 de maio de 2019, e,
CONSIDERANDO a necessidade de preparo e instrução do Procedimento Administrativo instaurado no Sistema Eletrônico de
Informação (SEI) n. 11910134.000296/2020-21, para efetivação da progressão funcional automática requerida pelo servidor
policial civil do Estado do Rio Grande do Norte APC HENRY LUIZ LOPES CÂNDIDO que completou o interstício de 05
(cinco) anos de serviço no período de 2014 a 2019, contudo ainda não possuía a pontuação mínima necessária à época; 
CONSIDERANDO que, nos autos do Processo SEI acima mencionado, o Setor de Pessoal da PCRN informou, em data de
20/10/2016, que o Servidor já contava com 110 (cento e dez) pontos homologados, nos termos do Edital n. 001/2020-
RH/PCRN, de 20/01/2020, publicada no D.O.E. no dia 24/01/2020, alcançando assim a pontuação exigida para a devida ascen-
são funcional do nível II para o nível III;
CONSIDERANDO que toda a documentação relativa às certidões dos órgãos da Justiça Criminal, Setor de Pessoal da PCRN
e da Coordenadoria Executiva de Administração Penitenciária (COEAP) já foram apresentadas pelo Servidor nos autos do
processo SEI supracitado;
CONSIDERANDO as deliberações desta CPPC/RN consignadas na ata da reunião do dia 23/07/2020 (SEI n. 6333095), bem
como o fato de que o Servidor preencheu todos os requisitos legais quando de seu requerimento individual à Progressão fun-
cional de nível, estando apto a progressão funcional de nível e para fins de subsequente publicação do resultado final dos tra-
balhos da Comissão de Promoção da Polícia Civil.
RESOLVE:
Art. 1º. PUBLICAR o RESULTADO FINAL dos trabalhos da Comissão de Promoção da Polícia Civil (CPPC/RN), no proces-
so de progressão funcional de nível do servidor da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte APC HENRY LUIZ LOPES
CÂNDIDO, matrícula n. 194.569-6, 2ª Classe, Nível I, considerando-o APTO à progressão do nível I para o nível II, na con-
formidade do que dispõe o art. 69 e seguintes da Lei Complementar 270, de 13 de fevereiro de 2004, com as alterações da Lei
Complementar n. 417, de 31 de março de 2010, conforme a pontuação e o período aquisitivo em 24/01/2020.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Matias Laurentino dos Santos Filho
Presidente da CPPC/RN

PORTARIA N. 018/2020-CPPC/RN, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O PRESIDENTE DACOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO E DE PROGRESSÃO FUNCIONALDO PESSOAL
DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (CPPC/RN), no uso das atribuições previstas na Portaria
n. 365/2016-GDG/PCRN, de 30 de setembro de 2016, com as alterações da Portaria n. 036/2019/GDG/PCRN, de 07 de maio
de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 de maio de 2019, e,
CONSIDERANDO a necessidade de preparo e instrução do Procedimento Administrativo instaurado no Sistema Eletrônico de
Informação (SEI) n. 11910020.000957/2020-04, para efetivação da progressão funcional automática requerida pelo servidor
policial civil do Estado do Rio Grande do Norte APC REGINALDO CÂNDIDO NASCIMENTO DE BARROS que comple-
tou o interstício de 05 (cinco) anos de serviço no período de 2014 a 2019, fundamentado na decisão judicial transitada em jul-
gada do Processo n. 0811935-48.2016.8.20.5001 prolatada pelo 3º Juizado da Fazenda Pública da Comarca de Natal/RN; 
CONSIDERANDO que a Portaria n. 606/2020/SP/PCRN, 06/07/2020, publicada no dia 06/07/2020, fez a devida retificação da
Portaria n. 805/2016-RH/PCRN, 13/10/2016, e concedeu ao Servidor a progressão funcional do nível I para o nível II em
cumprimento à mencionada sentença judicial (6163954);
CONSIDERANDO que, nos autos do Processo SEI acima mencionado, o Setor de Pessoal da PCRN informou, em data de
20/10/2016, que o Servidor já contava com 253 (duzentos e cinquenta e três) pontos homologados, nos termos da Portaria n.
805/2016-RH/PCRN, de 13/10/2016, publicada no D.O.E. no dia 20/10/2016, alcançando assim a pontuação exigida para a dev-
ida ascensão funcional do nível II para o nível III;
CONSIDERANDO que toda a documentação relativa às certidões dos órgãos da Justiça Criminal e da Corregedoria Geral da
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SESED) já foi apresentada nos autos do processo SEI supracitado;
CONSIDERANDO as deliberações desta CPPC/RN consignadas na ata da reunião do dia 10/09/2020 (SEI n. 6826415), bem
como o fato de que o Servidor preencheu todos os requisitos legais quando de seu requerimento individual à Progressão fun-
cional de nível, estando apto à progressão funcional de nível, e para fins de subsequente publicação do resultado final dos tra-
balhos da Comissão de Promoção da Polícia Civil.
RESOLVE:
Art. 1º. PUBLICAR o RESULTADO FINAL dos trabalhos da Comissão de Promoção da Polícia Civil do Rio Grande do Norte
(CPPC/RN), no processo de progressão funcional de nível do servidor da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte APC
REGINALDO CÂNDIDO NASCIMENTO DE BARROS, matrícula n. 166.994-0, 1ª Classe, nível  II, considerando-o APTO
à progressão do nível II para o nível III, na conformidade do que dispõe o art. 69 e seguintes da Lei Complementar 270, de 13
de fevereiro de 2004, com as alterações da Lei  Complementar  n. 417, de 31 de março de 2010, conforme a pontuação acima
e o período aquisitivo em 08/01/2019.
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Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Matias Laurentino dos Santos Filho
Presidente da CPPC/RN

PORTARIA Nº 833/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910303.000434/2020-83
- SEI;
CONSIDERANDO que a remoção de pessoal da Polícia Civil poderá ser feita por
interesse do serviço, nos termos do art. 81, inciso II, da referida Lei;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput do artigo 37 da Constituição
da República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER MARCELLALVES VASCONCELOS CAVALCANTI, Agente
de Polícia Civil, 1ª Classe, Nível III, matrícula nº 192.671-3, da DHPP- DHZL -
Delegacia de Homicídios e de Proteção à Pessoa da Zona Leste para a Delegacia
Especializa de Defesa da Propriedade de Veículos e Cargas - DEPROV.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo seus efeitos
a partir de 18/08/2020
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 834/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910263.000557/2020-38;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR JANAÍNA CARLA DE ALBUQUERQUE DUDA DA
ROCHA, matrícula nº 219.684-0, Escrivã de Polícia Civil, 4ª Classe, Nível I, para,
com prejuízo de suas funções na 4ª Equipe da 2ª Delegacia de Plantão/Zona Norte,
servir na 1ª Equipe da 2ª Delegacia de Plantão/Zona Norte, junto ao Serviço de
Atendimento à Mulher, no período de 01 a 30/09/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário e observados os efeitos do período mencionado no artigo
antecedente.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 835/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910249.000208/2020-02
- SEI;
CONSIDERANDO que a remoção de pessoal da Polícia Civil poderá ser feita por
interesse do serviço, nos termos do art. 81, inciso II, da referida Lei;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput do artigo 37 da Constituição
da República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER ILKAFREIRE DE OLIVEIRAMARTINS VASCONCELOS,
Agente de Polícia Civil, 3ª Classe, Nível II, matrícula nº 207.088-0, da Delegacia-
Geral de Polícia Civil - DEGEPOLpara a Diretoria Administrativa da Polícia Civil-
D.A.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 836/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910249.000208/2020-02
- SEI;
CONSIDERANDO que a remoção de pessoal da Polícia Civil poderá ser feita por
interesse do serviço, nos termos do art. 81, inciso II, da referida Lei;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;

CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput do artigo 37 da Constituição
da República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER VIRGINIA COUTINHO BRANDÃO MESKO, Agente de
Polícia Civil, 3ª Classe, Nível I, matrícula nº 207.236-0, da Diretoria Administrativa
da Polícia Civil-D.Apara a Ordenação de Despesas/PCRN.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 837/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910115.000414/2020-20
- SEI;
CONSIDERANDO que a remoção de pessoal da Polícia Civil poderá ser feita por
interesse do serviço, nos termos do art. 81, inciso II, da referida Lei;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput do artigo 37 da Constituição
da República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER WAGNER ANCHIETA BENÍCIO DE SOUSA, Agente de
Polícia Civil, 3ª Classe, Nível I, matrícula nº 207.120-7, da Delegacia de
Homicídios e de Proteção à Pessoa de Mossoró (DHPP- DHM) para a Delegacia
Municipal de Polícia Civil de Assu/RN.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 838/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910263.000578/2020-53
- SEI;
CONSIDERANDO que a remoção de pessoal da Polícia Civil poderá ser feita por
interesse do serviço, nos termos do art. 81, inciso II, da referida Lei;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput do artigo 37 da Constituição
da República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER VERÔNICA REGINA DE MEDEIROS FAUSTINO, Agente
de Polícia Civil, Classe Especial, Nível III, matrícula nº 97.901-5, do 14º Distrito
Policial/Natal para o 8º Distrito Policial/Natal.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo seus efeitos
a partir de 04/09/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 839/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2019
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910263.000548/2020-47
- SEI;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º DISPENSAR ANTONIO PINTO, Delegado de Polícia Civil, Classe
Especial, matrícula nº 170.988-7, de exercer suas funções como Delegado Adjunto
do 7º Distrito Policial/Natal.
Art. 2º DESIGNAR a aludida autoridade policial, para exercer suas funções como
Delegado Adjunto da 3ª Equipe da 2ª Delegacia de Plantão/Zona Norte.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos
a partir de 01/09/2020.
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 840/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910061.001041/2020-87 - SEI;

CONSIDERANDO que a remoção de pessoal da Polícia Civil poderá ser feita por
interesse do serviço, nos termos do art. 81, inciso II, da referida Lei;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput do artigo 37 da Constituição
da República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º REMOVER ADORIAN ALVES SALES, Agente de Polícia Civil, Classe
Especial, Nível III, matrícula nº 108.362-7, da Delegacia Especializada de Capturas
- DECAPpara a Delegacia Municipal de Polícia Civil de São Tomé/RN.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 845/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910263.000558/2020-82;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR TACYANNA FLAVIA CUNHA DE CASTRO AZEVEDO
MEDEIROS, matrícula nº 207.490-7, Escrivã de Polícia Civil, 3ª Classe, Nível I,
para, com prejuízo de suas funções na 4ª Equipe da 2º Delegacia de Plantão/Zona
Norte, servir na 2ª Equipe da 2º Delegacia de Plantão/Zona Norte, junto ao Serviço
de Atendimento à Mulher, no período de 01 a 30/09/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário e observados os efeitos do período mencionado no artigo
antecedente.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 846/2020-SP/PCRN, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIA CIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 125/2020-
GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, tendo em vista o que consta no Processo nº 11910303.000434/2020-83
- SEI;
CONSIDERANDO que a autoridade administrativa tem poderes para determinar
lotação, designação ou remoção de servidor, ante ao poder discricionário do poder
público, baseado nos critérios de conveniência e oportunidade;
CONSIDERANDO que as diretrizes da Administração Pública devem ser traçadas
em consonância com os princípios dispostos no caput 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, e que seus atos são vinculados e direcionados de
modo a garantir os interesses e necessidades da coletividade, em homenagem ao
princípio da supremacia do interesse público,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR JANE CLEIDE DE SOUZASILVA, matrícula nº 164.699-0,
Agente de Polícia Civil, 1ª Classe, Nível III, para, com prejuízo de suas funções na
1ª Equipe da 2º Delegacia de Plantão/Zona Norte, servir na 3ª Equipe da 2º
Delegacia de Plantão/Zona Norte, junto ao Serviço de Atendimento à Mulher, no
período de 01 a 30/09/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário e observados os efeitos do período mencionado no artigo
antecedente.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

PORTARIA Nº 851/2020-SP/PCRN, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
A ORDENADORADE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes conferidos pela Portaria nº 026/2019-
GDG/PCRN, de 01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado edição 14.368,
de 08/03/2019, e
CONSIDERANDO a indicação da autoridade policial para substituir a delegada da
DM de São José de Mipibu/RN, em razão de licença médica da titular, conforme
memorando nº 313/2020/PCRN-DPGRAN, constante nos autos do processo admin-
istrativo nº 11910263.000379/2020-45-SEI/PCRN,
CONSIDERANDO que os serviços prestados pela supracitada delegacia não
podem sofrer solução de continuidade,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR MARCELO DE ARAÚJO ARANHA, matrícula nº 207.425-7,
Delegado de Polícia Civil, 1ª Classe, para, sem prejuízo das funções do seu cargo,
substituir a Delegada de Polícia Civil MICHELLE ALCÂNTARA DIAS PORTO
DE BARROS, matrícula nº 207.314-5, 1ª Classe, na Delegacia Municipal de Polícia
Civil de São José de Mipibu/RN, no período de 15/06/2020 a 18/06/2020, em razão
de licença médica, desta.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário e observados os efeitos do período mencionado no artigo
antecedente.                   
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.  CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN
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PORTARIA Nº 852/2020-SP/PCRN, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
A ORDENADORADE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes
conferidos pela Portaria nº 026/2019- GDG/PCRN, de 01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado edição 14.368, de
08/03/2019, e
CONSIDERANDO a indicação da autoridade policial para substituir o delegado da 4ª Equipe - DPZS-Natal/RN, em razão de
férias do titular, conforme memorando nº 273/2020/PCRN-DPGRAN, constante nos autos do processo administrativo nº
11910263.000347/2020-40-SEI/PCRN,
CONSIDERANDO que os serviços prestados pela supracitada delegacia não podem sofrer solução de continuidade,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR DIMAS GENUÍNO DOS SANTOS, matrícula nº 170.967-4, Delegado de Polícia Civil, Classe Especial,
para, com prejuízo das funções do seu cargo, substituir o Delegado de Polícia Civil NATANION DE FREITAS, matrícula nº
165.357-1, Classe Especial, na 4ª Equipe - DPZS-Natal/RN, no período de 01/06/2020 a 30/06/2020, durante as férias regula-
mentares deste, relativas ao ano aquisitivo de 2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e observados os efeitos
do período mencionado no artigo antecedente.                     
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.  CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN

PORTARIA Nº 853/2020-SP/PCRN, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.
O DELEGADO-GERALDE POLÍCIACIVIL ADJUNTO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes
conferidos pela Portaria nº 125/2020-GDG/PCRN, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.757, de
12/09/2020, e
CONSIDERANDO o disposto no art. 129 da Lei Complementar Estadual nº 270, de 13 de fevereiro de 2004, Lei Orgânica e
Estatuto da Polícia Civil do RN, bem como o processo administrativo nº 11910291.000063/2020-16 - SEI,
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER a LUCIENE FLORADE OLIVEIRA, matrícula nº 169.424-3, Escrivã de Polícia Civil, Classe Especial,
Nível III, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade, para ser usufruída no período de 01/02/2021 a 30/04/2021, cor-
respondente ao quinquênio de 23/05/2002 a 23/05/2007.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, observado o período mencionado no artigo antecedente e revo-
gadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
BEN-HUR CIRINO DE MEDEIROS
Delegado-Geral de Polícia Civil Adjunto/PCRN

Gabinete do Delegado Geral - GDG/PC

PORTARIA Nº 126/2020-GDG/PCRN, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
Convoca os Delegados de Polícia Civil que concorrerão ao enquadramento na classe sênior e estabelece os prazos para com-
provação dos requisitos estabelecidos no 58- A, inciso II, alíneas "a" a "e"  da Lei Complementar nº 270/2004, com a redação
dada pela Lei nº 670/2020.
A DELEGADA-GERAL DE POLÍCIACIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 670/2020 entrará   em  vigor no dia 1º de novembro de 2020, conforme art. 15
do mesmo diploma legal; 
CONSIDERANDO que nos termos do art. 4º da Lei Complementar nº 670/2020 o enquadramento busca organizar e distribuir
os atuais servidores policiais civis, ocupantes dos cargos de Delegado, de Agente e de Escrivão de Polícia Civil nas respectivas
classes, observando os requisitos exigidos;
CONSIDERANDO que nos termos do § 3º, do art. 6º Lei Complementar nº 670/2020,  os Delegados de Polícia Civil aposen-
tados e pensionistas que tenham se aposentado na Classe Especial serão enquadrados na Classe Sênior, desde que preencham o
tempo exigido no inciso I e ao menos 1 dos 6 requisitos dispostos no inciso II do art. 58-A;
CONSIDERANDO que nos termos do § 4º do art. 6º Lei Complementar nº 670/2020 , para os fins do disposto no art. 58-A,
inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 270, de 2004, poderão ser somados os tempos na atividade e inatividade;
CONSIDERANDO que nos termos do art. 7º, da Lei Complementar nº 670/2020, para o enquadramento decorrente da referi-
da lei, não será aplicado, o número de vagas previsto no art. 58, da Lei Complementar Estadual nº 270, de 2004;
CONSIDERANDO  que nos termos do art. 58- A, letra "f", da Lei Complementar nº 270, de 13/02/2004, com as alterações da
Lei Complementar nº 670, de 05/05/2020, o fiel cumprimento de obrigações funcionais, do delegado de Polícia Civil classe
especial a ser aferido por meio de avaliação de produtividade e desempenho, será feita nos termos de ato a ser expedido pelo
Delegado-Geral de Polícia Civil;
CONSIDERANDO a Informação nº 758/2020 - PCRN - PESSOAL/PCRN - DA/PCRN - GABINETE DG (SEI nº 6810251),
prestada pelo Setor de Pessoal da Polícia Civil nos autos do Processo nº 11910249.000223/2020-42;
CONSIDERANDO o dever do servidor de atender às convocações da Administração, inclusive de apresentar os CERTIFICA-
DOS a para comprovação dos seus direitos, de modo a atender tanto aos princípios expostos no art. 37 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, de acordo com o exposto no art. 54, da Lei
Complementar 303 de 09/09/2005, bem como os prazos fixados na referida norma,
RESOLVE:
Art. 1º Convocar os delegados de Polícia Civil que concorrerão ao enquadramento na classe sênior, e ainda estabelecer os pra-
zos para comprovação dos requisitos estabelecidos no 58- A, inciso II, alíneas "a" a "e"  da Lei Complementar nº 270/2004,
com a redação dada pela Lei nº 670/2020.
CAPÍTULO I
DA CONVOCAÇÃO  E APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
Art. 2º  Os Delegados da Polícia Civil, que, em 1º/11/2020, estejam em exercício há pelo menos 02 dois anos na Classe Especial,
devem imediatamente DIGITALIZAR OS CERTIFICADOS comprobatórios alusivos à qualificação profissional, por meio do
site do SISPOL(www2.policiacivil.rn.gov.br), no link de requerimentos ao Chefe do Setor de Pessoal, no prazo improrrogáv-
el de 10 (dez) dias, a partir da publicação desta Portaria,  para fins de comprovação dos requisitos exigidos no art. 58-A, inciso
II, alíneas "a' a "e" da Lei Complementar n. 270/2004, alterada pela Lei Complementar n. 670/2020.
§1º A lista dos delegados de polícia que exercem suas atividades há pelo menos 02 dois anos na Classe Especial constam no
ANEXO ÚNICO desta Portaria.
§2º Os certificados digitalizados que se refere o caput deste artigo, devem ser protocolados também via SEI, no ambiente "PES-
SOAL-CONTROLE DE PROMOÇÕES" desta Instituição, e dirigidas ao chefe do setor de pessoal, que as incluirá nas fichas
funcionais dos servidores para a subsequente apreciação daquele Setor, no preparo do processo em questão.
Art. 3º Os Delegados de Polícia Civil de classe especial que, dentro do prazo estabelecido no caput do artigo antecedente, não
apresentarem os certificados requisitados, não serão considerados aptos ao enquadramento à Classe Sênior.
CAPÍTULO II
DO TEMPO DE EFETIVO EXERCÍCIO
Art. 4º O tempo de efetivo exercício na classe especial, para efeitos de cumprimento do requisito contido no art. 58-A, inciso I
da Lei Complementar n. 270/2004, alterada pela Lei Complementar n. 670/2020, deverá seguir a regra prevista no art. 58-B e
incisos do mesmo diploma legal.
Art. 5º O Setor de Pessoal deverá enviar à Delegacia-Geral as informações relacionadas abaixo, sobre a atual situação funcional
dos Delegados de Classe Especiais da ativa que serão avaliados para enquadramento na classe sênior:
I - Certidão quanto aos períodos de afastamentos, por qualquer motivo, do Delegado de polícia, classe especial, dentro do perío-
do compreendido entre 1º de Janeiro de 2019, até 31 de agosto de 2020;
II - Certidões expedidas pela Corregedoria Geral de Polícia, sobre a instauração ou não de procedimento administrativo disci-
plinar para apurar conduta do Delegado classe especial, na ativa, dentro do período compreendido entre 1º de Janeiro de 2019
à 31 de agosto de 2020.
Art. 6º O Delegado de Polícia que não esteja relacionado no anexo único deste ato, apesar de ter o interstício de dois anos com-
pleto na classe especial em 1/11/2020, ou que discorde de alguma das informações nele contida, terá o prazo de 5 (cinco) dias
corridos, a partir da publicação desta portaria, para interpor recurso dirigido à Delegada-Geral de Polícia Civil, por meio do SEI,
instruído com os certificados de que trata o art. 1º desta Portaria.

Art. 7º Concluída a fase de deferimento ou indeferimento dos recursos quanto ao exame dos certificados apresentados pelos
interessados, a Delegada-Geral, no prazo de 30 dias a contar da publicação da lista definitiva de julgamento dos certificados,
disciplinará os critérios objetivos para a avaliação da produtividade e desempenho do fiel cumprimento das obrigações fun-
cionais dos Delegados de Classe Especial da ativa, em obediência ao que estabelece a letra "f" do art. 58-Ada Lei
Complementar nº 270/2004, com redação dada pela Lei Complementar nº 670/2020.  
Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ANA CLÁUDIA SARAIVA GOMES
Delegada-Geral de Polícia Civil/RN

ANEXO ÚNICO
(PORTARIA Nº 126/2020 - GDG/PCRN, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020)

Matrícula Nome Classe atual Última Promoção
165.005-0 Adriana Shirley de Freitas Caldas Classe Especial 01/04/2015
157.863-4 Adson Kepler Monteiro Maia Classe Especial 01/04/2010
157.844-8 Alexandre Coutinho de Moura Guedes Classe Especial 01/04/2010
53.077-8 Alzira Veiga de Medeiros Classe Especial 01/04/2015
156.481-1 Ana Claudia Saraiva Gomes Classe Especial 28/04/2004
156.468-4 Antonio Caetano Baumann de Azevedo Classe Especial 28/04/2004
170.988-7 Antonio Pinto Classe Especial 01/04/2009
93.122-5 Antonio Taveira de Farias Neto Classe Especial 01/04/2015
157.849-9 Antonio Teixeira dos Santos Júnior Classe Especial 01/04/2015
156.465-0 Ben-Hur Cirino de Medeiros Classe Especial 28/04/2004
165.006-8 Cristiane Magalhães Ribeiro Classe Especial 01/04/2015
165.155-2 Denys Carvalho da Ponte Classe Especial 01/04/2010
170.967-4 Dimas Genuíno dos Santos Classe Especial 01/10/2010
2.145-8 Elias Nobre de Almeida Neto Classe Especial 21/04/1995
157.846-4 Eloi Carvalho Xavier Classe Especial 01/04/2015
156.476-5 Fabio Rogerio Silva Classe Especial 01/04/2010
96.982-6 Francisco Edvan de Queiroz Classe Especial 01/04/2015
75.403-0 Francisco Jodelci Pinheiro Borges Classe Especial 01/04/2015
157.848-0 Frank José Albuquerque Silva Classe Especial 01/04/2015
75.497-8 Fábio Fernandes de Souza Classe Especial 01/04/2010
157.856-1 Gustavo André Leite Santana Classe Especial 01/04/2015
48.220-0 Ilzeny Maria de Morais Classe Especial 01/02/2004
157.841-3 Inácio Rodrigues Lima Neto Classe Especial 01/04/2015
165.163-3 Jorge Augusto Lobo do Nascimento Classe Especial 01/04/2015
165.148-0 Jose Antonio da Silva Junior Classe Especial 01/04/2015
157.837-5 Josiel Pereira da Silva Classe Especial 01/04/2010
165.152-8 José Carlos de Oliveira Classe Especial 01/04/2015
170.947-0 José Ulisses Nascimento de Souza Classe Especial 09/06/2015
156.472-2 Julio Antonio Rocha Classe Especial 01/04/2010
157.845-6 Julio Cesar Barbosa da Costa Classe Especial 01/04/2015
165.150-1 Lenivaldo Ferreira Pimentel Classe Especial 01/04/2015
165.326-1 Luiz Gonzaga de Pontes Lucena Classe Especial 01/04/2015
157.858-8 Marcel George da Silva Pina Gouvêa Classe Especial 01/10/2010
165.004-1 Marcelo Marcos Alves de Lima Classe Especial 01/04/2015
170.460-5 Marcos Geriz de Oliveira Classe Especial 01/04/2006
157.840-5 Marcus Venicius Cordeiro de Arruda Classe Especial 01/04/2010
75.437-4 Maria do Carmo Alves Macedo Classe Especial 28/10/2000
75.475-7 Matias Laurentino dos Santos Filho Classe Especial 21/11/2001
165.357-1 Natanion de Freitas Classe Especial 01/04/2015
170.459-1 Odilon Teodósio dos Santos Filho Classe Especial 01/11/2010
170.458-3 Olegário César de Mendoza Júnior Classe Especial 01/11/2010
98.302-0 Olávio Ferreira Chaves Filho Classe Especial 01/04/2015
75.477-3 Osmir de Oliveira Monte Classe Especial 28/10/2003
165.408-0 Otacilio de Medeiros Guedes Filho Classe Especial 01/04/2015
175.663-0 Pedro Paulo Falcão Classe Especial 01/10/2004
157.839-1 Renato da Silva Oliveira Classe Especial 01/04/2015
165.320-2 Roberto Claudio Rodrigues Moura Classe Especial 01/04/2015
157.835-9 Stenio Pimentel França Santos Classe Especial 01/04/2010
157.862-6 Vanderley Alves Pereira Classe Especial 01/04/2015
156.460-9 Vicente Gomes da Costa Filho Classe Especial 01/04/2010
156.473-0 Virginia Karla Gomes Classe Especial 01/04/2010

Secret aria de Est ado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer

Universidade do Estado  do Rio Grande do Norte - UERN

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-FUERN

PORTARIA Nº 813/2020-GP/FUERN

Retifica Portaria nº 753/2020- GP/FUERN, que exonera   por decurso do prazo de vacância.
O Presidente da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - Fuern, no uso de suas atribuições legais e
estatutárias,
CONSIDERANDO os autos do Processo nº 04410053.001602/2020-02;
RESOLVE
Art. 1º - Retificar o artigo 1º da Portaria nº 753/2020-GP/FUERN, que exonera a(o) servidor(a) ELDIO PINTO DA SILVA,
matrícula n° 8820-0, para que:
Onde se lê: Art. 1º - com Carga Horária de 40 (quarenta) horas semanais.
Leia-se: Art. 1º - com Carga Horária de 30 (trinta) horas semanais.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Em 15 de setembro de 2020.
PROFESSOR DOUTOR PEDRO FERNANDES RIBEIRO NETO
PRESIDENTE DAFUERN

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADODO RIO GRANDE DO NORTE-FUERN
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS - PROGEP

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS(AS) APROVADOS(AS) NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIADE PROFESSOR - PROGEP/UERN - Edital n° 01/2020 - PROGEP.

A Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (FUERN), por meio da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROG-
EP) no uso de suas atribuições:
Considerando a previsão orçamentária e financeira prevista nos autos do processo n° 451/2020;  
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Considerando a necessidade de substituir docentes que foram afastados em decorrência de Vacância do cargo, decorrente de
aposentadoria, falecimento, demissão ou exoneração, nos termos da alínea 'a', inciso I do art. 2° da Lei n° 9939/2015;
Considerando o Parecer n° 49/2020 da Assessoria Jurídica (Processo n° 412/2020), no qual opinou pela possibilidade da real-
ização do processo seletivo para professores temporários;  
Considerando a necessidade de continuidade do serviço público;
Considerando a Resolução n° 028/2020 - CONSEPE que determina o início do ano letivo 2020 da Uern e altera as atividades
acadêmicas referentes ao semestre letivo 2020.1, aprovadas pela resolução nº 01/2020 - Consepe.
Torna pública a CONVOCAÇÃO dos candidatos aprovados no Processo de Seleção Simplificada, para contratação por tempo
determinado, de Professor(a)Temporário para atender demandas do semestre letivo 2020.1.

1 - DA CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO:
O(A) candidato(a) aprovado(a) será convocado(a) pela PROGEPatravés da publicação do presente Edital, bem como, por meio
de envio de e-mail e/ou ligação telefônica, conforme dados obtidos na ficha de inscrição, bem como pelo Portal da UERN.
É de total responsabilidade do(a) candidato(a) a observância da convocação a ser realizada pelos meios de divulgação oficiais,
como Portal da UERN.
Os(As) candidatos(as) aprovados(as) serão contratados(as) de acordo com os requisitos da área conforme Edital n° 01/2020 -
PROGEP/UERN, respeitando-se a legislação vigente e o interesse da administração pública.
Os candidatos que, no momento da contratação, não atenderem aos requisitos do cargo (item 1 do Edital n° 01/2020 - PROG-
EP/UERN) terão suas contratações indeferidas.

2 - DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS PARA O SEMESTRE 2020.1
O(A) candidato(a) aprovado(a) abaixo listado deverá enviar documentação em anexo único, no formato PDF, seguindo a ordem
do anexo I, para e-mail: selecao.progep@uern.br, a partir do dia 16/09/2020, até às 18:00h do dia 21/09/2020.

2.1 - Para candidatos aprovados para o Campus Central: 
Após envio por e-mail, o Setor de Legislação e Encargos Sociais entrará em contato com o candidato para comparecimento
presencial, até o dia 25/09/2020, para assinatura do contrato e apresentação dos documentos originais, elencados no anexo I. 
Por ocasião da assinatura do contrato, o contratado deverá entrar em contato, por e-mail, com o Departamento de lotação para
exercício imediato. 
ENDEREÇO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS - Candidatos Campus Central

2.2 - Para candidatos aprovados para o Campus Avançado de Pau dos Ferros
Após envio por e-mail, a Unidade ou Departamento Acadêmico entrará em contato com o candidato para comparecimento pres-
encial, até o dia 25/09/2020, para assinatura do contrato e apresentação dos documentos originais, elencados no anexo I. 
Formalizada assinatura do contrato, o contratado ficará à disposição dos respectivos Departamentos. 

ENDEREÇO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS - Candidatos Campus Avançado de Pau dos Ferros

3 - DOS (AS) CONVOCADOS(AS):

3.1) Campus Avançado de Pau dos Ferros-RN

CURSO/UNIDADE: Departamento de Administração/CAPF
FUNÇÃO: Professor temporário do Ensino Superior
ÁREAS DE ATUAÇÃO: Administração Geral
REGIME DE TRABALHO: 40h
E-mail: dad_pferros@uern.br

4José Vivaldo Fernandes Júnior

CURSO/UNIDADE: Departamento de Letras Vernáculas/CAPF
FUNÇÃO: Professor temporário do Ensino Superior
ÁREAS DE ATUAÇÃO: Língua Portuguesa e Língua Portuguesa e Ensino
REGIME DE TRABALHO: 40h
E-mail: dlv_pferros@uern.br

4Adrilene Souza Bento
CURSO/UNIDADE: Departamento de Letras Vernáculas/CAPF
FUNÇÃO: Professor temporário do Ensino Superior
ÁREAS DE ATUAÇÃO: Literaturas de Língua Portuguesa
REGIME DE TRABALHO: 40h
E-mail: dlv_pferros@uern.br

2Will Wanderkelly de Freitas Ribeiro

3.2) Campus Central - Mossoró/RN

CURSO/UNIDADE: Departamento de Economia
FUNÇÃO: Professor temporário do Ensino Superior
ÁREAS DE ATUAÇÃO: Economia
REGIME DE TRABALHO: 20h
E-mail: dec@uern.br

3Gerlânia Maria Rocha Sousa

Mossoró-RN, 15 de setembro de 2020.
Profª Me. Jéssica Neiva de Figueiredo Leite Araújo
Pró-Reitora de Gestão de Pessoas
Portaria nº 0210/2019 - GR/UERN

ANEXO I / CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO EDITAL Nº 01/2020 - PROGEP/UERN (esta via deve ser preenchida
e encaminhada com os demais anexos)

ENTREGA/ RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO CONFORME RESOLUÇÃO n° 008/2012 -
TCE/RN (cópias e originais)

Primeiro Emprego? Sim (     )      Não (     )
Portador de Deficiência? Sim (     )      Não (     )
Raça: Indígena (     )     Branca (     )      Preta (     )      Parda(     )
Escolaridade: Ensino Médio (     )      Graduado        (     )      Especialista (     )      Mestre      (     )
Doutor (     ) Pós-Doutorado (     )
Telefone(s) de contato: (     )___________ /__________

Residencial       Celular
E-mail: _________________________________________________
_______________________________________________________
Assinatura

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-FUERN
PRÒ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS - PROGEP

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS(AS) APROVADOS(AS) NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIADE PROFESSOR - PROGEP/UERN - Edital n° 02/2020 - PROGEP.

A Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (FUERN), por meio da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROG-
EP) no uso de suas atribuições:
Considerando a previsão orçamentária e financeira prevista nos autos do processo n° 451/2020;  
Considerando a necessidade de substituir docentes que foram afastados em decorrência de Vacância do cargo, decorrente de
aposentadoria, falecimento, demissão ou exoneração, nos termos da alínea 'a', inciso I do art. 2° da Lei n° 9939/2015;
Considerando o Parecer n° 90/2020 da Assessoria Jurídica (Processo n° 502/2020), no qual opinou pela possibilidade da real-
ização do processo seletivo para professores temporários;
Considerando a necessidade de continuidade do serviço público;
Considerando a Resolução n° 028/2020 - CONSEPE que determina o início do ano letivo 2020 da Uern e altera as atividades
acadêmicas referentes ao semestre letivo 2020.1, aprovadas pela resolução nº 01/2020 - Consepe.
Torna pública a CONVOCAÇÃO dos candidatos aprovados no Processo de Seleção Simplificada, para contratação por tempo
determinado, de Professor(a)Temporário para atender demandas do semestre letivo 2020.1.

1 - DA CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO:
O(A) candidato(a) aprovado(a) será convocado(a) pela PROGEPatravés da publicação do presente Edital, bem como, por meio
de envio de e-mail e/ou ligação telefônica, conforme dados obtidos na ficha de inscrição, bem como pelo Portal da UERN.
É de total responsabilidade do(a) candidato(a) a observância da convocação a ser realizada pelos meios de divulgação oficiais,
como Portal da UERN.
Os(As) candidatos(as) aprovados(as) serão contratados(as) de acordo com os requisitos da área conforme Edital n° 02/2020 -
PROGEP/UERN, respeitando-se a legislação vigente e o interesse da administração pública.
Os candidatos que, no momento da contratação, não atenderem aos requisitos do cargo (item 1 do Edital n° 02/2020 - PROG-
EP/UERN) terão suas contratações indeferidas.

2 - DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS PARA O SEMESTRE 2020.1
O(A) candidato(a) aprovado(a) abaixo listado deverá enviar documentação em anexo único, no formato PDF, seguindo a ordem
do anexo I, para e-mail: selecao.progep@uern.br, a partir do dia 16/09/2020, até às 18:00h do dia 21/09/2020.
Após envio por e-mail, o Setor de Legislação e Encargos Sociais entrará em contato com o candidato para comparecimento
presencial, até o dia 25/09/2020, para assinatura do contrato e apresentação dos documentos originais elencados no anexo I.
Por ocasião da assinatura do contrato, o contratado deverá entrar em contato, por e-mail, com o Departamento de lotação para
exercício imediato.

ENDEREÇO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS - Candidatos Campus Central
Diretoria de Pessoal - PROGEP
Rua Maria Luzia Medeiros Lima, s/n, Centro, CEP: 59.610-220 - Mossoró/RN
E-mail: legislacao.progep@uern.br

3 - DOS (AS) CONVOCADOS(AS):

3.1) Campus Central - Mossoró-RN

CURSO/UNIDADE: Departamento de Direito/CC
FUNÇÃO: Professor temporário do Ensino Superior
ÁREAS DE ATUAÇÃO: Direito público e privado
REGIME DE TRABALHO: 40h
E-mail: ded@uern.br

4Daniela Cristina Lima Gomes Cabral

Mossoró, 15 de setembro de 2020.

Profª Me. Jéssica Neiva de Figueiredo Leite Araújo
Pró-Reitora de Gestão de Pessoas
Portaria nº 0210/2019 - GR/UERN
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DADOS PESSOAIS 

Nome  

Função  C. H. horas 

Depto.  

Unidade / 
Campus 

 

              DOCUMENTAÇÃO X 

01 Foto 3 X 4 Colorida Atual  

Cópia da Identidade (RG)  

Cópia do CPF  

Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (cópia de todos os registros constantes dos contratos de trabalho, incluindo a página 
seguinte em branco) 

 

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

S

D

A

Cópia do Título de Eleitor e comprovante de qu itação eleitoral   

Cópia do PIS / PASEP – c/ data de emissão  

Cópia do certificado de reservista  

Cópia da Habili tação (caso possua)  

Cópia da Certidão de Nascimento (       ) OU Casamento (     )  

Cópia da Certidão de Nascimento do(s) Fi lho(s) (se tiver) – Qtd:  

Cartão de vacina atualizado (para filhos até 5 anos)  

Comprovante de matrícu la escolar (para filhos maiores de 5 anos)  

Cópia do Comprovante de Residência – com CEP válido  

Cópia do Comprovante de Situação Escolar (Diploma, Certificado ou Declaração)  

Cópia e original de Documento de comprovação do atendimento aos pré-requisitos do Edital (i tem 1)  

Cópia de Comprovante da Conta-Corrente: Banco do Brasi l 
Individual? Sim (     ) OU Não (     ) ?  CPF 2º Titular: 

 

Si tuação de Regularidade Cadastral do CPF / Receita Federal  

Declaração de bens e valores  (elaborado pelo contratado)  

Declaração de não acumulação ilegal de cargo e emprego públ ico a ser preench ido no momento da contratação (disponível no link:  
http ://progep.uern.br/default .asp?item=progep-formularios) 

 

Atestado médico de ingresso emitido por médico do trabalho, indicando a aptidão do candidato para o exercício das atribuições próprias 
do cargo 
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ANEXO I / CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO EDITAL Nº 02/2020 - PROGEP/UERN (esta via deve ser preenchida
e encaminhada com os demais anexos)

ENTREGA/ RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO CONFORME RESOLUÇÃO n° 008/2012 -
TCE/RN (cópias e originais)

Primeiro Emprego? Sim (     )      Não (     )
Portador de Deficiência? Sim (     )      Não (     )
Raça: Indígena (     )     Branca (     )      Preta (     )      Parda(     )
Escolaridade: Ensino Médio (     )      Graduado        (     )      Especialista (     )      Mestre      (     )
Doutor (     ) Pós-Doutorado (     )
Telefone(s) de contato: (     )___________ /__________

Residencial       Celular
E-mail: _________________________________________________
_______________________________________________________
Assinatura

Fundação José Augusto - FJA

PORTARIA Nº70/DG/FJADE 15 de Setembro de 2020.

Prorroga as inscrições para a apresentação de propostas dos interessados para a captação de recur-
sos através do Programa Cultural Câmara Cascudo, na forma do Decreto nº 29.179, de 27 de setem-
bro de 2019, alterado pelo Decreto nº 29.462, de 2de fevereiro de 2020.

O DIRETOR GERALDA FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO, no uso de suas atribuições legais, considerando as medidas pre-
ventivas decretadas pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte, em razão da pandemia da COVID-19,
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo de inscrição para a apresentação das propostas dos interessados, na captação de recursos através do
Programa Cultural Câmara Cascudo, até o dia 30 de setembro de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Joaquim Crispiniano Neto
Diretor Geral

PORTARIA Nº 64, de 11 de junho de 2019.
O DIRETOR GERALDA FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO, no uso das atribuições legais, conforme processo administrativo nº
03610004.000377/2018-01, considerando o artigo 9º, alínea "a", inciso XVIII, c/c os artigos 14 e 20 da Lei Complementar
Estadual nº 419, de 31 de março de 2010,
CONSIDERANDO que o enquadramento funcional consiste no provimento decorrente da colocação dos ocupantes dos cargos
públicos de provimento efetivo, vagos ou ocupados, em cargos correspondentes ao do Plano de Cargos e Remuneração, insti-
tuído pela Lei Complementar Estadual nº 419, de 31 de março de 2010,
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a Portaria nº 262/2010-FJA-DG, de 30 de junho de 2010, publicada no DOE em 31 de julho de 2010, para con-
ceder o enquadramento funcional ao servidor José Rossiter Araújo Braulino, matrícula nº 173629-9, ocupante do cargo de
provimento efetivo de Técnico de Nível Superior, lotado na Assessoria Jurídica desta Fundação, no Plano de Cargos e
Remuneração da Fundação José Augusto, instituído pela Lei Complementar Estadual nº 419, de 31 de março de 2010, para o
cargo de Assessor Jurídico.
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução do presente ato correrão à conta da dotação específica do orçamento geral do
Estado, nos termos da Lei Complementar Estadual n° 419, de 31 de março de 2010.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
JOAQUIM CRISPINIANO NETO
Diretor Geral da Fundação José Augusto

Secret aria de Est ado da Infra-Estrutura

Departamento Estadual de Trânsito

Portaria nº  227/2020-GADIR
Natal (RN), 24 de março de 2020.
O DIRETOR GERALDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO GRANDE DO NORTE - DETRAN/RN,
no uso das atribuições que lhe conferem o Artigo 33, incisos I e XI do Regulamento Geral desta Autarquia, aprovado pelo
Decreto nº 8.636 de 22 de abril de 1983;
CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução CONTRAN nº 619, de 06 de setembro de 2016, alterada pelas resoluções nº
697/2017 e 736/2018; bem como a Portaria DENATRAN nº 149/2018;
CONSIDERANDO o que dispõe a Portaria nº 1348/2018-GADIR*, publicada no DOE nº 14260 de 22 de setembro de 2018.
R E S O LV E:
I - Credenciar por 60 (sessenta) meses, a empresa, SIELLO TECNOLOGIA, DESENVOLVIMENTO E SERVIÇOS LTDA,
inscrita no CNPJ nº 11.933.078/0001-85, habilitada através do Processo nº 02910013.002408/2020-64, estabelecida na ST
SRTVS, Quadra 701, Bloco "O", Entrada 110, Sala 104, Edifício Multiempresarial, CEP70.340-000, ASA sul, na Cidade de
Brasília/DF; para fins de implantação de sistema que permita aos proprietários de veículos a contratação de parcelamento de
multas e outros débitos incidentes sobre veículos, com o uso de cartão de crédito em estrita obediência às normas regula-
mentares, sob pena das sanções cabíveis.
II - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se. 
Dê-se ciência e Cumpra-se.
JONIELSON PEREIRADE OLIVEIRA
Diretor Geral - DETRAN/RN

Portaria nº  251/2020-GADIR
Natal (RN), 30 de março de 2020.
O DIRETOR GERALDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO GRANDE DO NORTE - DETRAN/RN,
no uso das atribuições que lhe conferem o Artigo 33, incisos I e XI do Regulamento Geral desta Autarquia, aprovado pelo
Decreto nº 8.636 de 22 de abril de 1983;
CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução CONTRAN nº 619, de 06 de setembro de 2016, alterada pelas resoluções nº
697/2017 e 736/2018; bem como a Portaria DENATRAN nº 149/2018;
CONSIDERANDO o que dispõe a Portaria nº 1348/2018-GADIR*, publicada no DOE nº 14260 de 22 de setembro de 2018.
R E S O LV E:
I - Credenciar por 60 (sessenta) meses, a empresa, SEAC - SERGIPE ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS
LTDA , inscrita no CNPJ nº 03.847.413/0001-02, estabelecida à Rua Barão de Souza Leão, nº 425, Bairro Boa Viagem, Recife
- PE, CEP51.030-300; para fins de implantação de sistema que permita aos proprietários de veículos a contratação de parcela-
mento de multas e outros débitos incidentes sobre veículos, com o uso de cartão de crédito em estrita obediência às normas reg-
ulamentares, sob pena das sanções cabíveis.
II - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se.
Dê-se ciência e Cumpra-se.
JONIELSON PEREIRADE OLIVEIRA
Diretor Geral - DETRAN/RN

Portaria nº  254/2020-GADIR
Natal (RN), 06 de abril de 2020.
O DIRETOR GERALDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO GRANDE DO NORTE - DETRAN/RN,
no uso das atribuições que lhe conferem o Artigo 33, incisos I e XI do Regulamento Geral desta Autarquia, aprovado pelo
Decreto nº 8.636 de 22 de abril de 1983;
CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução CONTRAN nº 619, de 06 de setembro de 2016, alterada pelas resoluções nº
697/2017 e 736/2018; bem como a Portaria DENATRAN nº 149/2018;
CONSIDERANDO o que dispõe a Portaria nº 1348/2018-GADIR*, publicada no DOE nº 14260 de 22 de setembro de 2018.
R E S O LV E:
I - Credenciar, por 60 (sessenta) meses, a empresa Esmeralda Serviços Digitais Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº
17.768.068/0001-18, habilitada através do Processo nº 02910013.016281/2019-27, estabelecida na Rua Niterói, 400, Conjunto
nº 1003, Centro, São Caetano do Sul/SP, CEP09510-200; para fins de implantação de sistema que permita aos proprietários de
veículos a contratação de parcelamento de multas e outros débitos incidentes sobre veículos, com o uso de cartão de crédito em
estrita obediência às normas regulamentares, sob pena das sanções cabíveis.
II - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se.
Dê-se ciência e Cumpra-se.
JONIELSON PEREIRADE OLIVEIRA
Diretor Geral - DETRAN/RN

Secret aria  de Est ado do Planejamento e das Finanças

Portaria-SEI Nº 132, de 15 de setembro de 2020.

Institui a Comissão de Monitoramento e Controle da Folha de pagamento.

O Secretário de Estado do Planejamento e das Finanças, no uso das atribuições que lhe confere o art. 54, da Lei Complementar
163, de 5 de fevereiro de 1999, e tendo em vista o disposto na Portaria nº 1806 - GS/SEAD, de 2 de setembro de 2020, 
Resolve:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças, a Comissão de Monitoramento e
Controle da Folha de Pagamento.
Art. 2º Designar, sem prejuízo das suas atribuições, para a composição dessa Comissão os servidores abaixo relacionados:
I - José Rodrigues Freire Júnior, matrícula: 226553-2
II - Humberto Vieira de Andrade Filho, matrícula: 225679-7
III - José Eudes Bezerra Cabral, matrícula 65.775-1.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.
JOSÉ ALDEMIR FREIRE
Secretário de Estado do Planejamento e das Finanças

PORTARIA-SEI Nº 131, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo e de Relações Institucionais - SEGRI, no uso de suas
atribuições legais, R E S O LV E:
Art. 1º -  Alterar a Portaria SEI nº 96, DE 27 de julho de 2020, para designar o servidor, Olavo Bueno de Oliveira Filho,
Matrícula nº 228.099-0, para sem prejuízo de suas funções, substituir o Servidor, Guido Salvi dos Santos, Matrícula nº 228.920-
2, na função de fiscal do Contrato 005/2020, processo nº 00210038.001084/2020-76, firmado com, ROBERT HODGSON, cujo
objeto é serviços de consultoria especializada em Inovação Tecnológica para Avaliação da Proposta do Plano de
Desenvolvimento do 1º Parque Científico e Tecnológico do Rio Grande do Norte - PTCTR.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Fernando Wanderley
Vargas da Silva
Secretário Extraordinário Para Gestão de Projetos e Metas de Governo e de Relações Institucionais
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Secret aria de Est ado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA

PO R T A R I A Nº 033/2020
Assunto: Designar Servidora
Data: 14/05/2020
Folha: 01/01
O Diretor Geral do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAno uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Regulamento em vigor, considerando o que dispõe o Art. 67 da Lei nº 8.666/93 em sua
atual redação,
R E S O LV E:
1. Designar a servidora REGINACOELI DUARTE DE OLIVEIRA SILVA, Matrícula nº 175.000-3, em substituição ao servi-
dor WAGNER XAVIER DE OLIVEIRA, Matrícula nº 160.208-0, para acompanhar e fiscalizar a execução do Primeiro Termo
Aditivo ao Convênio nº 001/2019-IDEMA, celebrado entre o Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do
Rio Grande do Norte - IDEMAe a Secretária de Estado do Desenvolvimento Econômico - SEDEC, por meio do Processo nº
01910034.000521/2019-98-SEI cujo objetivo é regular o procedimento de concessão de incentivo às indústrias utilizadoras de
gás natural que forem beneficiárias do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Industrial pelo incentivo de Gás Natural  - "RN
Gás Mais, firmado em 30 de dezembro de 2019.
2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 14 de maio de 2020, revogadas as disposições
em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
LEONLENE DE SOUSAAGUIAR
Diretor Geral

Secret aria de Est ado da Saúde Pública
RESOLUÇÃO CES/RN Nº 239, DE 02 DE SETEMBRO DE 2020.
O Conselho Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte - CES/RN, em sua 283ª Reunião Ordinária, realizada no dia 02 de
setembro de 2020, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de
1990, Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, Lei Complementar nº 346, de 04 de julho de 2007 e pela Resolução 453/2012
do CNS, e cumprindo as disposições da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, da legislação brasileira cor-
relata, e 
Considerando que a Lei Complementar n.º 141/2012 estabelece a competência dos Conselhos para avaliar e emitir parecer con-
clusivo a respeito do Relatório Anual de Gestão (RAG); 
Considerando o Art. 6o  da LC 141/2012 que os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e serviços públi-
cos de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que
tratam o art. 157, a alínea "a" do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, deduzidas as parce-
las que forem transferidas aos respectivos Municípios;
Considerando que os Conselhos de Saúde necessitam, para a análise e elaboração do parecer conclusivo que será objeto de
deliberação pela aprovação ou reprovação das contas anuais, das informações tanto das metas fixadas nos respectivos planos de
saúde, como das metas pactuadas com as Comissões Intergestoras Bipartite (CIB) e Comissões Intergestores Regionais (CIR),
bem como das informações das metas realizadas mediante a aplicação desses recursos a serem informadas nos respectivos
relatórios de gestão conforme estabelece a Lei Complementar nº 141/2012; 
Considerando que o monitoramento e a avaliação da aplicação dos recursos em ações e serviços de saúde por parte dos
Conselhos de Saúde ocorrem por meio dos Relatórios Quadrimestrais de Prestação de Contas - RQPC apresentados pelos
respectivos gestores nos termos do Art. 36 da Lei Complementar nº 141/2012, de modo a garantir a possibilidade de cumpri-
mento da programação pactuada durante o próprio exercício do recebimento do recurso;
Considerando o Art. 1º da Portaria nº 3992/2017, referente ao Art. 1147 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, de que: "Sem prejuízo de outras formas de controle realizadas pelo Ministério da Saúde, a comprovação da
aplicação dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde aos fundos de saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios far-se-á, para o Ministério da Saúde, por meio do Relatório de Gestão, que deve ser elaborado anualmente e sub-
metido ao respectivo Conselho de Saúde";
Considerando que o Art. 38 da Lei Complementar nº 141/2012 define o Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos
Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do Sistema Único de Saúde( SUS), do órgão de controle interno e do Conselho de
Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo o do que dispõe esta Lei Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas
desta Lei Complementar;
Considerando que a Lei Complementar n.º 141/2012, no Art. 41, estabelece que o Conselho de Saúde deverá encaminhar ao
Executivo as indicações para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias decorrentes da avaliação quadrimestral da
execução orçamentária e financeira e da repercussão dessa execução da Lei Complementar n.º 141/2012 nas condições de saúde
e na qualidade dos serviços de saúde da população; 
Considerando a minuta do Parecer Conclusivo (incluindo os anexos) sobre o Relatório Anual de Gestão - RAG 2018, que incor-
pora a avaliação do Relatório de Prestação de Contas Quadrimestral do Ministério da Saúde/3º Quadrimestre de 2018, elabora-
do pela Comissão de Orçamento e Financiamento (COFIN) e Comissão de Planejamento - COPLAN do CES RN, comprova
que a Secretaria de Estado da Saúde - SESAP, não cumpriu um conjunto de metas e indicadores estabelecidos na Programação
Anual de Saúde 2018, não aplicou os recursos mínimos de 12% em ações e serviços públicos de saúde da receita do Estado, no
período fiscal e não cumpriu os prazos legais no envio ao Conselho de Saúde e Assembleia Legislativa dos Relatórios
Quadrimestrais de Prestação de Contas (RQPC).
RESOLVE: 
1)Reprovar o Relatório Anual de Gestão 2018 da Secretaria Estadual   da Saúde, com base no Parecer Conclusivo (incluindo
os anexos) que acompanha esta Resolução;
2)Considerar os apontamentos apresentados no citado Parecer Conclusivo como indicações de medidas corretivas para encam-
inhamento ao Sr. Secretário de Saúde nos termos do Art. 41 da Lei Complementar n.º 141/2012. 
Geolipia Jacinto da Silva
Presidente do Conselho Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte
Homologo a Resolução CES/RN, nº 239, de 02 de setembro de 2020, nos termos da Lei Complementar 346/2007.
Cipriano Maia de Vasconcelos
Secretário Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte

RESOLUÇÃO CES/RN Nº 240/2020, DE 02 DE SETEMBRO DE 2020.
O Plenário do Conselho Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte - CES/RN, em sua 283ª Reunião Ordinária, realizada aos
02 dias de setembro de 2020, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de
setembro de 1990, Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, Lei Complementar nº 346, de 04 de julho de 2007 e pela Resolução
453/2012 do CNS, e
Considerando o Capítulo IV, § 2º, do regimento interno do Conselho Estadual de Saúde;
Considerando a decretação de estado de calamidade pública em razão da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia
da COVID-19 (novo Coronavírus) por meio do Decreto Estadual nº 29.534, de 19 de março de 2020;
Considerando o disposto no art. 3º, II, da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
Considerando as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) e das autoridades sanitárias do País e do Estado, no
sentido de se buscar diminuir a aglomeração e o fluxo de pessoas em espaços coletivos mediante o isolamento social, para mit-
igar a disseminação do novo Coronavírus (COVID-19);
Considerando o Decreto Nº 29583 de 01/04/2020 que consolida as medidas de saúde para o enfrentamento do novo Coronavírus
(COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências
RESOLVE:
Aprovar a prorrogação do mandato atual do Conselho Estadual de Saúde, Biênio 2018/2020, por até 120 (cento e vinte) dias, a
partir de 01.12.2020.
Geolipia Jacinto da Silva

Presidente do Conselho Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte
Homologo a Resolução CES/RN, nº 240//2020, de 02 de setembro de 2020, nos termos da Lei Complementar 346/2007.
Cipriano Maia de Vasconcelos
Secretário Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2659, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HEMOCENTRO DE
MOSSORO.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610135.000564/2020-08MARIA BERENICE DE PAIVA MELO 3.634-0 01/03/1994 a 01/03/2004 01/10/2020 29/12/2020
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRASecretário Adjunto SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2660, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de  3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPDR. JOSE PEDRO BEZ-
ERRA.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610269.000425/2020-51ANTONILDA CALIXT O BEZERRAONOFRE94.614-1 - V113/06/2004 a 13/06/200901/11/2020 29/01/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretário Adjunto SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2661, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 6(seis) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a)  HEMOCENTRO DALTON
BARBOSACUNHA.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610145.000081/2020-86CLAUDIA MARIA LISBOA MESQUITA 94.665.6 - V1 08/05/1989 a 08/05/1999 01/12/2020 29/05/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2662, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL DR RUYPEREIRA.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610175.000338/2020-42MANOEL LIMA DA FONSECA 2.651-4 - V1 01/01/2004 a 01/02/2009 01/12/2020 28/02/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretário Adjunto SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2663, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 9(nove) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL Dr. RUI PEREIRA
DOS SANTOS.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ qTérmino/
00610175.000298/2020-39ILANA EUREMA DA SILVA MARANHÃO DIAS94.181-6 - V101/06/1989 a 01/06/2004 01/09/202028/05/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA-SEI Nº 2664, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a)  HOSPMATERNO INFANTIL
MARIA ALICE FERNANDES.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610158.000597/2020-81ANA CRISTINA NASCIMENTO DE LIMA98.062-5 - V101/04/2011 a 01/04/2016 01/11/2020 29/01/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2668, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPDR. JOSE PEDRO BEZ-
ERRA.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610269.000481/2020-95KALINE MARIA NOGUEIRADE LUCENAFONSECA 96.022-5 - V1 22/01/2015 a 22/01/2020 01/11/2020

29/01/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.759



Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

1316 DE SETEMBRO DE 2020

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2669, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HEMOCENTRO DE PAU DOS
FERROS.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610794.000019/2020-40ANTONIA IVANI DO NASCIMENTO VALENCA155.773-4 - V1 14/05/2011 a 14/05/201 01/02/202030/04/2020
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIR
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA-SEI Nº 2670, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a)  HOSPITAL DRA. GISELDA
TRIGUEIRO.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610531.000133/2020-61NILVA MEDEIROS DASILVA 95.245-1 - V1 01/02/2010 a 01/02/2015 01/11/2020 29/01/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2676, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610531.000067/2020-29,
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria -SEI Nº 2457/2020-GS-Sesap, publicada no Diário
Oficial do Estado nº 14.742, de 22/08/2020, do(a) servidor(a) MARIADE FÁTIMA SANTOS SOUZAMatrícula nº 150.286-
7 - V1, lotado no(a) HOSPITAL DRA. GISELDATRIGUEIRO.
Onde se lê:
Período Concessivo: 14/02/2005 a 14/06/2007
Leia-se:
Período Concessivo: 14/02/2005 a 14/02/2007
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA-SEI Nº 2690, DE 03 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610158.000541/2020-27,
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria SEI Nº 2557/2020-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial
do Estado nº 14.749, de 02/09/2020, do(a) servidor(a) LUCIADE FATIMA NASCIMENTO XAVIER NOBRE Matrícula nº
82.945-5 - V1, lotado no(a) HOSPITAL MARIA ALICE FERNANDES.
Onde se lê:
Início/ Término/
usufruto usufruto
01/02/2020 30/04/2020
Leia-se:
Início/ Término/
usufruto usufruto
01/11/2020 28/07/2021
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2700, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DO
SERIDÓ.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/q Término/

00610290.000080/2020-68SAYONARA GURGELDA SILVA 150.617-0 - V113/07/2015 a 13/07/2020 01/10/2020 29/12/2020

MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2697, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3 (três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DE
SÃO PAULO DO POTENGI.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610151.000063/2020-15JOSE DIAS PEREIRASOBRINHO 57.335-3 - V1 01/01/1989 a 01/01/1994 01/10/2020 29/12/2020
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2697, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3 (três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DE
SÃO PAULO DO POTENGI.

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610151.000063/2020-15JOSE DIAS PEREIRASOBRINHO 57.335-3 - V1 01/01/1989 a 01/01/1994 01/10/2020 29/12/2020
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2701, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DO
SERIDÓ.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610290.000318/2020-55JOSILENE MARIADOS SANTOS 95.279-6 - V1 01/01/2015 a 01/01/2020 01/11/2020 29/01/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA-SEI Nº 2703, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 6(seis) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DO
SERIDO.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610290.000082/2020-57JOSE PEREIRADE OLIVEIRA154.047-5 - V1 17/10/1999 a 17/10/2009 01/11/2020 29/04/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2704, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a)   HOSPITAL MATERNO
INFANTIL MARIA ALICE FERNANDES.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610158.000261/2020-19MARIA DALVA DE ANDRADE 98.898-7 - V1 04/12/2000 a 04/12/2005 01/11/2020 29/01/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2705, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL Dr. RUY PEREIRA
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610175.000317/2020-27MARIA VILMA BARBOSACID 96.914-1-V1 02/07/2015 a 02/07/2020 01/10/2020 29/12/2020
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2706, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DR.
DEOCLECIO MARQUES DE LUCENA.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
93.805-0 IZETE AZEVEDO DE BRITO 93.805-0-V1 03/04/2014 a 03/04/2019 01/10/2020 29/12/2020
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2707, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DO
SERIDO.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610290.000083/2020-00MARIA BETANIA DE ANDRADE 153.777-6-V124/10/2004 a 24/11/2009 01/11/2020 29/01/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2708, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a)  HOSPITAL REGIONAL
ALUISIO BEZERRA-V URSAP.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610813.000067/2020-62MARIA DAS GRAÇAS FERNANDES MUNIZ97.072-7-V101/09/2005 a 01/09/201001/10/2020 29/12/2020
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN
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MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN.

PORTARIA-SEI Nº 2737, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610264.000260/2020-67,
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria nº SEI Nº 2295/2020-GS-Sesap, publicada no Diário
Oficial do Estado nº 14.741, de 21/08/2020, do(a) servidor(a) FRANCISCO CANINDÉ DASILVA Matrícula nº 82.991-9 - V1,
lotado no(a) Hospital Regional Monsenhor Antônio Barros.
Onde se lê:
Período Concessivo
(A usufruir)
02/01/2006 a 02/01/2016
Leia-se:
Período Concessivo
(A usufruir)
02/01/2001 a 02/01/2011
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2742, DE 08 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610090.000503/2020-04/2020,
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria nº 2023/2020-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial do
Estado nº 14.722, de 29/07/2020, do(a) servidor(a)  JACQUELINE MARIAPESSOA, Matrícula nº 76.412.4/1, lotado no(a)
MONITORAMENTO DE RECURSOS HUMANOS/CRH-SESAP.

Onde se lê:
Inicio /Termino: 01/07/2020 a 27/12/2020
Leia-se:
Inicio /Termino: 30/07/2020 a 25/01/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2751, DE 08 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610282.000209/2020-37,
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria nº SEI Nº 2297/2020-GS-Sesap, publicada no Diário
Oficial do Estado nº , de 21/08/2020, do(a) servidor(a) JOSÉ BRUNO FILHO,  Matrícula nº 2.731-6, lotado no(a) Hospital
Regional Tarcísio de Vasconcelos Maia.
Onde se lê:
Início/ Término/
usufruto usufruto
01/09/202029/11/2020
Leia-se:
Início/ Término/
usufruto usufruto
16/11/2020 13/02/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP/RN.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2760, DE 09 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610011.000412/2020-01,
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria - SEI Nº 2566/2020-GS-Sesap, publicada no Diário
Oficial do Estado nº 14.747, de 29/08/2020, do(a) servidor(a) NELSON FREDERICO ACCIOLY VARELLA BARCA,
Matrícula nº 98.716-6 - V1, lotado no(a) ASSESSORIAJURIDICA-SESAP.
Onde se lê:
Início/ Término/
usufruto usufruto
01/09/202027/02/202
Leia-se:
Início/ Término/
usufruto usufruto
01/09/2020 27/02/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA,
Secretária Adjunta SESAP/RN.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2762, DE 09 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610471.000038/2020-19,
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria nº 1831/2020-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial do
Estado nº 14.693, de 23/06/2020, do(a) servidor(a) ANA CANDIDA DE ARAÚJO Matrícula nº  94.809-8-V1, lotado no(a)  IV
URSAP-  CAICÓ.
Onde se lê:
Período Concessivo
(A usufruir)
21/08/2009 a 21/08/2014
Leia-se:
Período Concessivo
(A usufruir)
21/08/2014 a 21/08/2019
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA,
Secretária Adjunta SESAP/RN.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2763, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610178.000494/2020-83,
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria nº SEI Nº 2356/2020-GS-Sesap, publicada no Diário
Oficial do Estado nº 14.741, de 21/08/2020, do(a) servidor(a) VILANY LEMOS DA COSTA FERNANDES Matrícula nº
152359-7-V1, lotado no(a) HOSPITAL DR. RAFAEL FERNANDES.
Onde se lê:
Início/ Término/
usufruto usufruto
01/09/202029/11/2020
Leia-se:
Início/ Término/
usufruto usufruto
29/09/2020 27/12/2020
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA,
Secretária Adjunta-SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2765, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a)  HOSPITAL REGIONAL DR
DEOCLECIO M DE LUCENA.
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 2709, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no Artigo 102, da 
Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 6(seis) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), pertencente(s) ao 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) UNIDADES DE GESTÃO MUNICIPALIZADAS-GRANDE 
NATAL.  

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período 
Concess ivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610008.003123/2020-13 
VANDERLEIA FERREIRA DA SILVA 
VITORINO 

88.694-7-V1 15/01/1992 a 01/11 15/012002020 29/04/2021 

Publique-se e cumpra-se. 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 2710, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no Artigo 102, da 
Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 6(seis) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), pertencente(s) ao 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL MARIA ALICE FERNANDES. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usu fruto 

00610158.000608/2020-23 TENIZI MARIA DE ARAUJO CARVALHO 168.691-7-V1 02/05/2001 a 02/05/2011 01/12/2020 29/05/2021 
Publique-se e cumpra-se. 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 2712, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no Artigo 102, da 
Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), pertencente(s) ao 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DR DEOCLECIO MARQUES DE 
LUCENA. 

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concess ivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610248.000628/2020-95 KELIA MARTA ROLIM PONTES 82.240-0-V1 05/07/2000 a 05/04/2005 01/10/2020 29/12/2021 
Publique-se e cumpra-se. 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 2713, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no Artigo 102, da 
Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), pertencente(s) ao 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL MONSENHOR WALFRESO GURGEL. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usu fruto 

Término/ 
usufru to 

00610184.001158/2020-79 
SUELY DE CASTRO NASCIMENTO GADELHA 
SIMAS 95.501-9-V1 

17/04/2000 a 
17/04/2010 01/11/2020 29/01/2021 

Publique-se e cumpra-se. 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 2736, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no artigo 102, da 
Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº 000610290000090/2020-01, 
RESOLVE: 
Art. 1 º. Reti ficar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria nº SEI Nº 2553/2020-GS-Sesap, pub licada no Diário Oficial do Estado nº 
14.749 , de 02/09/2020, do(a) servidor(a)  IRENE ARAÚJO DA SILVA, Matrícula 95.193-5 - V1, lotado no(a) Hospital Regional do Seridó. 
Onde se lê: 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

01/09/2020 27/02/2021 

Leia-se: 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

01/09/2020 28/05/2021 
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Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610248.000445/2020-70IRANI PEREIRADE ALMEIDA 1500090-V1 22/04/2001 a 22/04/2006 01/10/2020 29/12/2020
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2766, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610290.000123/2020-13,
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria nº SEI Nº 2272/2020-GS-Sesap, publicada no Diário
Oficial do Estado nº 14.739, de 19/08/2020, do(a) servidor(a)  OZAIR ARAUJO DE MEDEIROS, Matrícula nº 83.009-7, lota-
do no(a) HOSPITAL REGIONAL DO SERIDO.
Onde se lê:
Período Concessivo
(A usufruir)
03/02/1996 a 03/02/2001
Leia-se:
Período Concessivo
(A usufruir)
03/02/2001 a 03/02/2006
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA,
Secretária Adjunta-SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2768, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610137.000582/2020-61.
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria SEI Nº 2556/2020-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial
do Estado nº 14.747, de 29/08/2020, do(a) servidor(a) MARIALUISA SEVERO DACOSTA Matrícula nº 97.300-9 - V1, lota-
do no(a) HOSPITAL REGIONAL LINDOLFO GOMES VIDAL.
Onde se lê:
Término/
usufruto
29/12/2020
Leia-se:
Término/
usufruto
29/03/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA,
Secretária Adjunta-SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2770, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610456.000074/2019-37.
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria SEI Nº 2210/2020-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial
do Estado nº 14.730, de 08/08/2020, do(a) servidor(a)  MARIAPERPETUAPEREIRASALES, Matrícula nº  94.550-1/1, lota-
do no(a) II URSAP- MOSSORO/RN.
Onde se lê:
Período Concessivo
(A usufruir)
13/05/1991 a 13/05/1996
Leia-se:
Período Concessivo
(A usufruir)
13/05/1996 a 13/05/2001
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA,
Secretária Adjunta-SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2771, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº
00610290.000140/2020-42.
RESOLVE:
Art. 1º. Retificar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria SEI Nº 1815/2020-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial
do Estado nº 14.690, de 18/06/2020, do(a) servidor(a) MANOELANTONIO FERNANDES BEZERRAMatrícula nº 89.330-
7-V1, lotado no(a) HOSPITAL REGIONAL DO SERIDO.
Onde se lê:
Período Concessivo
(A usufruir)
15/05/2006 a 15/05/2016
Leia-se:
Período Concessivo
(A usufruir)
15/05/2001 a 15/05/2011
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA,
Secretária Adjunta-SESAP/RN
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA-SEI Nº 2791, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) UNIDADES DE GESTAO
MUNICIPALIZADA - II URSAP.

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610456.000209/2020-06MARIA DAS GRACAS FERNANDES MONTES150.033-3-V120/01/2001 a 20/04200601/11/2020 29/01/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2792, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 9(nove) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) CENTRO DE REABILITAÇÃO
INFANTIL - CRI.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610557.000109/2020-33ANDREIA CLARA TAVARES GALVÃO BRITO98.231-8-V105/10/1990 a 05/10/200501/11/2020 28/07/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2793, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DR.
CLEODON CARLOS DE ANDRADE.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610239.000548/2020-49DULCEMAR DINIZ DE MELO 88.396-4-V1 01/05/2001 a 01/05/2006 01/12/2020 28/02/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2798, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 6(seis) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a)LABORATÓRIO CENTRAL-
LACEN.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610292.000237/2020-35MARIA DE LOURDES DO NASCIMENTO66.094-9-V101/09/1994 a 01/09/2004 01/10/2020 29/03/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2799, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 6(seis mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL LIN-
DOLFO GOMES VIDAL.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/
00610137.000628/2020-42MARIA DE FATIMA SILVA SOARES 95.911-1-V1 31/04/2010 a 31/04/2020 01/12/2020 29/05/2021
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2794, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), per-
tencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) Complexo Estadual de
Regulação do SUS.
Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo (A usufruir) Início/ Término/

00610072.000461/2020-11 CERISE MARIACORTEZ GOMES 95.326-1-V1 25/01/2005 a 25/01/2010 01/10/2020 29/12/2020

Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretária Adjunta SESAP-RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2627, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Cargo/Função Adicional % Vigência

00610774.000025/2019-00MARIA DO SOCORRO CAVALCANTE PEREIRA1528785/1EnfermeiroInsalubridade20 12/08/2014

Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Subsecretária de Planejamento e Gestão

PORTARIA-SEI Nº 2749, DE 08 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610282.000496/2020-85-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de KARLAVIVIANNE
GONZAGA REBOUÇAS, ocupante do cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, desta Secretaria de Estado da Saúde
Pública-SESAP/RN, com efeito retroativo a 19 de AGOSTO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN
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PORTARIA-SEI Nº 2772, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.002296/2020-23-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de ANTONIO DE
OLIVEIRA CORDEIRO, ocupante do cargo de Enfermeiro, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com
efeito retroativo a 27 de MAIO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2773, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.004319/2020-34-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de ANTÔNIA GLEICIENE
NASCIMENTO PEREIRA, ocupante do cargo de COPEIRA, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com
efeito retroativo a 14 de AGOSTO de 2020.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2775, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.004279/2020-21-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de ALANE RODRIGUES
ALVES, ocupante do cargo de COPEIRO, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com efeito retroativo a 20
de AGOSTO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2774, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Cargo/Função Adicional % Vigência
00610184.002497/2019-39THALITA MAYARA XAVIER DE OLIVEIRA226.266-5/1Médico Insalubridade20 28/03/2019
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2776, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.003967/2020-73-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de ERICAKATIANY
MIRANDA CHAVE, ocupante do cargo de AUXILIAR DE COZINHA, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-
SESAP/RN, com efeito retroativo a 26 de AGOSTO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2777, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.003823/2020-17-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de ANDREZA MARIA
SILVA, ocupante do cargo de FISIOTERAPEUTA, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com efeito retroa-
tivo a 15 de JULHO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2778, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.004065/2020-54-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de SARAH CABRALBAR-
ROSO, ocupante do cargo de BIOMÉDICA, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com efeito retroativo a
06 de AGOSTO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2779, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.004292/2020-80-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de SARAQUIRINO DE
OLIVEIRA, ocupante do cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN,
com efeito retroativo a 14 de AGOSTO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2780, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.002467/2020-14-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de DIDIADE OLIVEIRA
PEREIRA, ocupante do cargo de ENFERMEIRA, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com efeito retroa-
tivo a 05 de JUNHO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2781, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610290.000358/2020-05-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de MAYARA DA CUNHA
BRITO, ocupante do cargo de FISIOTERAPEUTA, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com efeito retroa-
tivo a 14 de JULHO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2782, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Cargo/Função Adicional % Vigência
00610264.000695/2019-78IVANISE MACIA DE MATOS MOREIRA 2258099/1 Enfermeira Insalubridade20 31/03/2019
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2783, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com os Artigos
1º e 2º a Lei 5.135, de 15 de julho de 1982, recepcionada pela Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
Considerando o que consta no processo nº 01510160.000213/2020-72-SESAP,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder anistia, no(s) decênio(s) abaixo especificado(s), de 15 (QUINZE) faltas em nome do(a) servidor(a) MARIA
DO SOCORRO DE OLIVEIRACAVALCANTI, matrícula nº 969389/1, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SAUDE, lota-
do(a) no(a) HOSPITAL CEL. PEDRO GERMANO, pertencente ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde
Pública-Sesap, a partir da data da publicação.
De 21/08/1990 a 21/08/2000
02-MAI/1991
02-MAR/1995
01-SET/1995
01-OUT/1995
01-JUN/1996
01-AGO/1996
01-SET/1996
01-OUT/1996
02-SET/1997
02-MAI/1998
01-AGO/1998
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA

SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN
PORTARIA-SEI Nº 2784, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com os Artigos
1º e 2º a Lei 5.135, de 15 de julho de 1982, recepcionada pela Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994,
Considerando o que consta no processo nº 01510160.000516/2020-95-SESAP,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder anistia, no(s) decênio(s) abaixo especificado(s), de 06 (SEIS) faltas em nome do(a) servidor(a) MARIA
DALVA DE ALMEIDA, matrícula nº 973114/1, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SAUDE, lotado(a) no(a) HOSPITAL
CEL. PEDRO GERMANO, pertencente ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública-Sesap, a partir da data
da publicação.
De 31/08/1990 a 31/08/2000
03-DEZ/1994
02-JUN/1996
01-JUL/1996
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2786, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.003035/2020-21-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de JANICHELE REGINY
DA SILVA CAMPOS, ocupante do cargo de COPEIRO, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com efeito
retroativo a 19 de AGOSTO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2757, DE 09 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 29, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994;
Considerando o que consta no Processo nº 00610030.002255/2019-07,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a recondução do(a) servidor(a) MURYLO JOSÉ DUARTE TRIGUEIRO, Matrícula nº 218167-3, vínculo 1,
ocupante do cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, pertencente ao Quadro
Geral de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde Pública-Sesap, com efeitos a partira da data de publicação.
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2803, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no Artigo 29, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994;
Considerando o que consta no Processo nº 00610030.000409/2019-18,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a recondução do(a) servidor(a) TATIANE DE AQUINO BEZERRA, Matrícula nº 2137623, vínculo 1, ocu-
pante do cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, pertencente ao Quadro
Geral de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde Pública-Sesap, com efeitos a partir da data de publicação.
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN
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PORTARIA-SEI Nº 2805, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.003132/2020-13-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de CARLINDO DOS SAN-
TOS, ocupante do cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com
efeito retroativo a 26 de JUNHO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2806, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.002651/2020-64-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de NAYANY MAYARA
LUCENA SANTOS, ocupante do cargo de TÉCNICO EM LABORATÓRIO, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-
SESAP/RN, com efeito retroativo a 14 de AGOSTO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2807, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.003879/2020-71-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de ALLYSSON ERIVAL-
DO VIEIRA DE MELO, ocupante do cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-
SESAP/RN, com efeito retroativo a 18 de AGOSTO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2808, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no arti-
go 77, inciso I, da Lei Complementar 122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder adicional pelo o exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, ao(s) servidor(es) abaixo discrimina-
do(s), integrante do Quadro Geral de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública.
Processo Nome do Servidor Matrícula Cargo/Função Adicional % Vigência
00610303.000440/2019-00IOLANDA DA SILVA MEDEIROS2251930/1Tecnico em enfermagem Insalubridade20 10/05/2019
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

PORTARIA-SEI Nº 2811, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o que
consta no processo nº 00610081.002721/2020-84-SESAP/RN,
RESOLVE:
Art. 1º. Rescindir, a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado em nome de ALBERTINO
MEDEIROS DE LIMA, ocupante do cargo de MAQUEIRO, desta Secretaria de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN, com
efeito retroativo a 17 de JULHO de 2020.
PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
SECRETÁRIAADJUNTA SESAP/RN

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
Portaria nº 669/2020- GS/SESAP, de 10 de setembro de 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto
no artigo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº 14954/2017-2,
RESOLVE:
Retificar o quinquênio referente à concessão de três meses de licença prêmio de que trata a portaria nº 1.632/2017-GS-Sesap,
publicada no Diário Oficial do Estado nº 13.934, de 26/05/2017, do(a) servidor(a) Lucila Mari Cruz, Matrícula nº 56.696-9,
lotado na SMS/USF de Nordelândia,
Onde se lê: 
07/11/2010 a 07/11/2015
Leia-se:
06/11/2005 a 06/11/2010
Publique-se e cumpra-se.
MAURA VANESSASILVA SOBREIRA
Secretário Adjunto/SESAP

Secret aria de Est ado da Tribut ação

SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO

PORTARIA SEI Nº 760/2020/SET, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

Institui a Comissão Interna de Monitoramento e Controle da Folha de Pagamento para os fins que menciona.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições legais,
Considerando que cada Órgão da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Estado do Rio Grande do Norte
deve realizar o acompanhamento e a supervisão da gestão da folha de pagamento dos seus servidores, em cooperação com as
atividades da Secretaria de Estado da Administração (SEAD),
Considerando a necessidade de adequar procedimentos e conferir maior controle, responsabilidade, eficiência e transparência
aos gastos com pessoal da Administração Pública estadual;
Considerando o Ofício Circular nº 61/2020/SEARH-GABINETE/SEARH, constante no Processo nº 00110003.001742/2020-82;
Considerando as diretrizes para o monitoramento e controle das folhas de pagamento dos Órgãos da Administração Direta,
Indireta, Autárquica e Fundacional do Estado do Rio Grande do Norte;

Considerando a publicação da Portaria SEI n.º 907/2019 - GS/SEAD, que estabeleceu os procedimentos relativos à gestão
administrativa e ao controle da folha de pagamento, definindo que, mensalmente, os órgãos da administração direta e indireta
devem enviar relatório apontando possíveis inconsistências ou confirmando as informações constantes na folha de pagamento;
Considerando a necessidade de maior interação entre os Órgãos da Administração Estadual na implementação das ações de con-
trole das folhas de pagamento, tendo a SEAD publicado a Portaria SEI n.º 1.806/2020 - GS/SEAD, que dispõe sobre as dire-
trizes orientadoras para a realização do referido trabalho;
Considerando que os Órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Estado do Rio Grande
do Norte deverão instituir comissão interna composta pelos servidores responsáveis pela análise crítica da folha e encamin-
harem a publicação à Secretaria de Estado da Administração, realizando os procedimentos descritos no art. 2º da Portaria SEI
n.º 1.806/2020 - GS/SEAD,
R E S O LV E:
Art. 1º Instituir a Comissão Interna de Monitoramento e Controle da Folha de Pagamento da Secretaria de Estado da Tributação
(SET).
Art. 2º Compete à Comissão Interna de Monitoramento e Controle da Folha de Pagamento da SET:
I - controlar previamente o fluxo de rubricas implantadas na folha de pagamento na origem, antes do envio à Secretaria de
Estado da Administração (SEAD);
II - apresentar relatório mensal de todas as rubricas novas, antes de serem implantadas na folha de pagamento, informando quais
tiveram aumento ou redução e os motivos;
III - informar o caráter legal das rubricas reportando-se à lei que autoriza a implantação de cada uma, com a devida instrução
dos processos administrativos;
IV - monitorar trimestralmente os processos de promoção efetivamente implantados, elaborando relatório em que explicitem as
leis dos planos de cargos e carreira, o embasamento legal de tais promoções e aqueles que serão beneficiados, anexando a pub-
licação correspondente e o processo administrativo de implantação em folha de pagamento;
V- emitir relatório mensal das rubricas decorrentes de atividades extraordinárias de qualquer natureza, seja horas extras, ampli-
ação de jornada, plantões ou outras rubricas que acarretem aumento nos vencimentos de servidores;
VI - identificar as rubricas que não estão amparadas por lei específica de cada categoria, informando, por outro lado, qual o
instrumento legal que subsidia o pagamento de cada uma;
VII - monitorar, permanentemente, por meio de relatório semestral o apanhado de todas as inspeções diligenciadas nos incisos
I a VI.
Parágrafo único. As rubricas de natureza da atividade que ensejem na percepção de insalubridade, periculosidade, penosidade
e outras que possuam a mesma natureza, devem ser monitoradas e indicadas em relatório apartado, cumprindo ao responsável
explicitar os instrumentos legais e os devidos processos administrativos de implantação de cada rubrica.
Art. 3º A Comissão Interna de Monitoramento e Controle da Folha de Pagamento da (SET) deverá atuar em conjunto e sob
supervisão da Comissão Especial de Monitoramento das Operações da Folha de Pagamento do Poder Executivo, vinculada à
Secretaria de Estado da Administração (SEAD).
Art. 4º A Comissão Interna de Monitoramento e Controle da Folha de Pagamento da SETé composta pelos seguintes membros:
I - Alexandra Maria Lopes da Silva Melo - matrícula 170.429-0;
II - Emilly Monaliza Medeiros Mendes - matrícula 223.203-0;
III - Lionete Teixeira  do Nascimento Medeiros - matrícula 213.222-2.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 15 de setembro de 2020.
Carlos Eduardo Xavier
Secretário de Estado da Tributação

RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO

RETIFICAÇÃO: 

Portaria SEI nº 676/2020/SET, de 11 de agosto de 2020, republicada no Diário Oficial do Estado nº 14.752, de 05/09/2020
No art. 2º, III, "a", da Portaria SEI nº 676/2020/SET, de 11 de agosto de 2020, republicada no Diário Oficial do Estado nº
14.752, de 05/09/2020:
ONDE SE LÊ:
a) se inscrito como contribuinte substituto, o prazo de vencimento será o dia 15 (vinte e cinco) do mês subsequente à data de
emissão da nota fiscal;
LEIA-SE:
a) se inscrito como contribuinte substituto, o prazo de vencimento será o dia 15 (quinze) do mês subsequente à data de emis-
são da nota fiscal; 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SUBCOORDENADORIADE CADASTRO E ITINERANCIA- SUCADI

ATO DECLARATÓRIO DE INAPTIDÃO Nº 075/2020 - SUCADI, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020
O Subcoordenador DASUBCOORDENADORIADE CADASTRO ITINERANCIA- SUCADI, no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o disposto no artigo 681-E, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de
novembro de 1997.
Considerando o disposto nos incisos III e XXIII do Artigo 150-A, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640,
de 13 de novembro de 1997, e o que consta do Processo nº 00310054.000837/2020-72- SUCADI/SET, bem como o disposto
no Artigo 681-D, inciso I, do mesmo diploma legal, que diz:
Art.681-D: Dar-se-á a inaptidão da inscrição, por iniciativa da Repartição Fiscal, quando:
I - Ficar comprovado, através de diligência fiscal, que o Contribuinte não exerce atividades no endereço
Considerando que as empresa, abaixo citadas  não estão exercendo suas atividades no endereço constantes no Cadastro de
Contribuinte do Estado, bem como não apresentaram pedido de baixa ou alteração de endereço nos prazos regulamentares,
tendo assim, infringido o artigo 150- A, inciso III, c/c o artigo 678, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº
13.640, de 13 de novembro de 1997.
RESOLVE:
1-DECLARAR INAPTAS as Inscrições Estaduais constantes no Cadastro de Contribuinte do 
Estado do Rio Grande do Norte, das empresas abaixo  relacionadas:
INSCRIÇÃO ESTADUAL NOME EMPRESARIAL ORIGEM DA SOLICIT AÇÃO
20.090.495-7 FRIOSUPER E SUPERAÇÃO EIRELI PS Nº 65023/2020- SUCADI
20.507.462-6 WAGNER VILAR DOS SANTOS PS Nº 65025/2020 - SUCADI
20.531.341-8 R F DASILVA ROUPAS PS Nº 65026/2020 - SUCADI
2. DECLARAR tributariamente ineficazes e nulos de pleno direito, não produzindo quaisquer efeitos, os documentos fiscais,
cuja emissão seja posterior à data da publicação deste Ato Declaratório.
Natal- RN, 15 de setembro  de 2020.
Márcio Marcos de Medeiros
Subcoordenador da SUCADI
Mat. 201.179-4

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SUFISE - Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos
Núcleo de Processo Administrativo Tributário - NUPAT 6ª URT / Mossoró

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 09/2020
Considerando que não lograram êxito os meios de intimação pessoal ou por qualquer outro meio indicado no Art. 16, incisos
de I a IV, do Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário - RPAT, aprovado pelo Decreto 13.796,
de 16 de fevereiro de 1998;
Considerando ainda, encontrar-se a Titular da Empresa abaixo indicada em lugar incerto e não sabido, bem como ser descon-
hecido o seu endereço atual, e o que determina o art. 16, inciso V e § 7º, do RPAT;
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
RESENHA DE AVERBAÇÃO DE TEMPO Nº 117/2020-SESAP, DE 03 DE SETEMBRO DE 2020 

SERVIDOR(A) 
TEMPO AVERBADO 

AUTORIZAÇÃO MATRÍCULA/ 
VÍNCULO 

PERÍODO DIAS REGIME/ 
NATUREZA 

MARIA DA CONCEIÇÃO MEDEIROS DA COSTA 84.407-1 V.1 3/8/1983 a 2/10/1985 790* Geral  00610269.000426 /2019-61 
*Republicado por incorreção 
Publique-se e Cumpra-se. 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretário Adjunto/SESAP 
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Ficam os representantes legais da empresa abaixo qualificada, cientificados que o Auto de Infração referente ao PAT (Processo
Administrativo Tributário) abaixo relacionados foi julgado procedente em primeira instância administrativa, através da decisão
de nº 16/2020-COJUP, de 12 de fevereiro de 2020, estando também intimados para no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar
a partir da data da publicação do presente Edital no Diário Oficial do Estado, a recolher na repartição de seu domicílio fiscal o
valor do tributo devido e penalidade aplicada, esta com as reduções previstas no art. 342-A, incisos de I a V, e com os acrésci-
mos moratórios previstos no art. 133, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 13.640/1997, e/ou apresentar
recurso voluntário contra a citada decisão ao CRF - Conselho de Recursos Fiscais, sob pena de não o fazendo ser lavrado Termo
de Perempção e, consequentemente a remessa dos autos à Subcoordenadoria de Débitos Fiscais (SUDEFI), para encamin-
hamento à Procuradoria da Dívida Ativa, conforme preceitua o art. 115, parágrafo único, do Regulamento de PAT, aprovado
pelo Decreto 13.796/1998.
Ficam ainda informados que a repartição de seu domicílio tributário situa-se à rua Idalino de Oliveira, s/nº, bairro Centro, nesta
cidade, NUPAT 6ª URT - Núcleo de Processo Administrativo Tributário da 6ª Unidade Regional da Tributação e que os con-
tatos para atendimento virtual, caso assim prefira, inclusive para entrega de recurso voluntário é +55 84 3315-3548 (telefone e
WhatsApp) e sufise_pat6urt@set.rn.gov.br (e-mail).
RAZÃO SOCIAL:Isaura Soraya da Costa Carvalho
ENDEREÇO:Rua Benjamin Constant, nº 248-A, bairro Doze Anos, Mossoró/RN
INSCRIÇÃO:20.250.363-1
PAT Nº: 196/2019-6ª URTAUTO DE INFRAÇÃO Nº: 00000196/2019-SUFISE
CONTEXTO E ENQUADRAMENTO
OCORRÊNCIA1: O autuado deixou de recolher, na forma e prazos regulamentares, o ICMS apurado e declarado através de
EFD - Escrituração Fiscal Digital, constante no Extrato Fiscal, referente aos períodos de 08/2017 e 06/2018 a 02/2019, segun-
do estabelece o artigo 130 - A inciso IV, do RICMS, conforme demonstrativo e documentos em anexo.
INFRINGÊNCIA: Art. 150, inciso III combinado com o Art. 130-A, inciso IV, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto nº 13.640, de 13/11/1997. 
PENALIDADE: Art. 340, inciso I, alínea d, combinado com o Art. 586-A, § único, todos do Regulamento do ICMS, aprovado
pelo Decreto nº 13.640, de 13/11/1997.
ICMS R$ 67.594,94
MULTA R$ 0,00
TOTAL R$ 67.594,94
E, para que ninguém possa alegar ignorância, determino a publicação do presente Edital no Diário Oficial do Estado para que
surtam seus efeitos legais.
Mossoró(RN), 15 de setembro de 2020.
José Pereira de Carvalho Júnior
AFTE 5 - Mat. 91.5723-6
SUFISE/NUPAT 6ª URT
GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SUFISE - Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos
Núcleo de Processo Administrativo Tributário - NUPAT 6ª URT / Mossoró

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 10/2020
Considerando que não lograram êxito os meios de intimação pessoal ou por qualquer outro meio indicado no Art. 16, incisos
de I a IV, do Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário - RPAT, aprovado pelo Decreto 13.796,
de 16 de fevereiro de 1998;
Considerando ainda, encontrar-se a Titular da Empresa abaixo indicada em lugar incerto e não sabido, bem como ser descon-
hecido o seu endereço atual, e o que determina o art. 16, inciso V e § 7º, do RPAT;
Ficam os representantes legais da empresa abaixo qualificada, cientificados que o Auto de Infração referente ao PAT (Processo
Administrativo Tributário) abaixo relacionados foi julgado procedente em primeira instância administrativa, através da decisão
de nº 06/2020-COJUP, de 27 de janeiro de 2020, estando também intimados para no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar a
partir da data da publicação do presente Edital no Diário Oficial do Estado, a recolher na repartição de seu domicílio fiscal o
valor do tributo devido e penalidade aplicada, esta com as reduções previstas no art. 342-A, incisos de I a V, e com os acrésci-
mos moratórios previstos no art. 133, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 13.640/1997, e/ou apresentar
recurso voluntário contra a citada decisão ao CRF - Conselho de Recursos Fiscais, sob pena de não o fazendo ser lavrado Termo
de Perempção e, consequentemente a remessa dos autos à Subcoordenadoria de Débitos Fiscais (SUDEFI), para encamin-
hamento à Procuradoria da Dívida Ativa, conforme preceitua o art. 115, parágrafo único, do Regulamento de PAT, aprovado
pelo Decreto 13.796/1998.
Ficam ainda informados que a repartição de seu domicílio tributário situa-se à rua Idalino de Oliveira, s/nº, bairro Centro, nesta
cidade, NUPAT 6ª URT - Núcleo de Processo Administrativo Tributário da 6ª Unidade Regional da Tributação e que os con-
tatos para atendimento virtual, caso assim prefira, inclusive para entrega de recurso voluntário é +55 84 3315-3548 (telefone e
WhatsApp) e sufise_pat6urt@set.rn.gov.br (e-mail).
RAZÃO SOCIAL:Isaura Soraya da Costa Carvalho
ENDEREÇO:Rua Benjamin Constant, nº 248-A, bairro Doze Anos, Mossoró/RN
INSCRIÇÃO:20.250.363-1
PAT Nº: 197/2019-6ª URTAUTO DE INFRAÇÃO Nº: 00000197/2019-SUFISE
CONTEXTO E ENQUADRAMENTO
OCORRÊNCIA1: O autuado deixou de recolher, na forma e prazo regulamentares, o ICMS antecipado lançado segundo esta-
belece o artigo 945, inciso I, alíneas "a", "e" e "i" do RICMS, constante em Extrato Fiscal do contribuinte no período de
01/01/2017 a 09/04/2019, conforme demonstrativo em anexo.
INFRINGÊNCIA: Art. 150, III combinado com o artigo 130-A, parágrafos 3°, 4º e 5º, artigo 131 todos do RICMS aprovado
pelo Decreto nº 13.640, de 13/11/1997 e ainda artigos 8º e 9º da Portaria 122/2017 da SET-RN. 
PENALIDADE: Art. 340, I, c combinado com o Art. 133, todos do(a) Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640,
de 13/11/1997.
ICMS R$ 30.013,16
MULTA R$ 15.006,58
TOTAL R$ 40.019,74
E, para que ninguém possa alegar ignorância, determino a publicação do presente Edital no Diário Oficial do Estado para que
surtam seus efeitos legais.
Mossoró(RN), 15 de setembro de 2020.
José Pereira de Carvalho Júnior
AFTE 5 - Mat. 91.5723-6
SUFISE/NUPAT 6ª URT

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SUBCOORDENADORIADE CADASTRO E ITINERÂNCIA- SUCADI

ATO DECLARATÓRIO DE INAPTIDÃO, Nº 076/2020 - SUCADI, DE 15 DE SETEMBRO   DE 2020.
O Subcoordenador DASUBCOORDENADORIADE CADASTRO E ITINERÂNCIA- SUCADI, no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o disposto no artigo 681-E, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de
novembro de 1997.
Considerando o disposto nos incisos III do Artigo 150- A, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13
de novembro de 1997, e o que consta do Processo nº 00310054.000839/2020-61- SUCADI/SET, bem como o disposto no Artigo
681-D, inciso XIII, do mesmo diploma legal, que diz:
Art. 681-D: Dar-se-á a inaptidão da inscrição, por iniciativa da Repartição Fiscal, quando:
XIII - Houver inscrição de mais de um estabelecimento da mesma natureza, no mesmo local
Considerando que a empresa, abaixo citada, encontra-se ativa no cadastro da  SET,  informando como endereço onde desen-
volve suas atividades o mesmo imóvel no qual já existe outro estabelecimento comercial, bem como por não constar nenhum
pedido de baixa cadastral ou alteração de endereço em andamento, tendo assim, infringido o artigo 150- A, inciso III, c/c o arti-
go 678, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de novembro de 1997,

RESOLVE:
1-DECLARAR INAPTA a inscrição Estadual constante do Cadastro de Contribuinte do Estado do Rio Grande do Norte, da
empresa abaixo relacionada:
INSCRIÇÃO ESTADUAL NOME EMPRESARIAL ORIGEM DA SOLICIT AÇÃO
20.525.478-0 BENEDITAS BEER BAR & CERVEJARIA LTDA PS Nº 65029/2020- SUCADI
2. DECLARAR tributariamente ineficazes e nulos de pleno direito, não produzindo quaisquer efeitos, os documentos fiscais,
cuja emissão seja posterior à data da publicação deste Ato Declaratório.
Natal - RN, 15 de setembro  de 2020.
Márcio Marcos de Medeiros
Subcoordenador da SUCADI
Mat 201.179-4

Secret aria de Est ado da Administração Penitenciária - SEAP
JUSTIFICATIVA
O pagamento do fornecedor abaixo relacionado para atender as demandas do Sistema Penitenciário Estadual, implica quebra
da ordem cronológica de fornecedores a receber, conforme determinado pela resolução 32/2016, do Tribunal de Contas do
Estado - TCE.
Não obstante, a decisão da SEAP/RN de assim proceder tem em vista o inciso I do Art. 15 da referida resolução, considerando
a iminência de prejuízo, caso ocorra a suspensão do fornecimento dos serviços que são essenciais para as atividades no âmbito
desta Secretaria.

Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal, 14 de setembro de 2020.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

PORTARIA DE N.º 387/2020** - GS/SEAP

Dispõe sobre a instituição do "Plano de Retomada de Visitas Presenciais", a fim de estabelecer pro-
cedimentos a serem observados no âmbito das Unidades Prisionais.

A Secretaria de Estado da Administração Penitenciária do RN, neste ato representado pela Secretária Adjunta de Estado, no uso
de suas respectivas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o Decreto nº 29.512, de 13 de março que trata das medidas de prevenção da transmissão entre os servidores
públicos e a diminuição do atendimento ao público em órgãos do Governo do Estado;
CONSIDERANDO o Decreto nº 29.513, de 13 de março nº 29.512, de 13 de março que regulamenta as medidas preventivas e
de minimização dos efeitos da pandemia do novo coronavírus, em especial as ações de saúde, gestão de recursos e de
diminuição da circulação de pessoas;
CONSIDERANDO o Decreto nº 29.512, de 13 de março que trata da regulamentação do serviço voluntário junto ao Governo
do Estado;
CONSIDERANDO o Decreto nº 29.521, de 16 de março que trata das medidas de prevenção da transmissão entre os servidores
públicos e a diminuição do atendimento ao público em órgãos do Governo do Estado;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.524, de 17 de março que trata da ampliação da restrição de circulação de pessoas, com o
cancelamento de aulas nas redes pública e privada e suspensão de eventos com mais de 100 pessoas, entre outras medidas;
CONSIDERANDO o Decreto nº 29.534, de 19 de março que Decretado estado de calamidade pública, em virtude da pandemia
do novo coronavírus, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal;
CONSIDERANDO o Decreto nº 29.541, de 20 de março que trata do aumento das medidas de restrição de circulação de pes-
soas com a suspensão do funcionamento de shoppings, restaurantes, bares, lanchonetes e similares, mantendo o serviço de entre-
ga em domicílio; suspensão de atividades em igrejas e templos religiosos, academias, salões de festa; fechamento de parques
públicos e de diversão, museus, bibliotecas, teatros e cinemas; suspensão do atendimento presencial em instituições bancárias
e financeiras, Centrais do Cidadão e Detran, entre outras medidas;
CONSIDERANDO o Decreto nº 29.542, de 20 de março que trata da requisição de bens, medicamentos, insumos, leitos de UTI
e serviços a serem empregados pelo Governo do Estado na prevenção ao contágio e combate ao novo coronavírus;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.549, de 22 de março que institui o Comitê Governamental de Gestão da Emergência em
Saúde Pública decorrente do Coronavírus;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.556, de 24 de março que endurece ainda mais o combate ao novo coronavírus. São novas
determinações, de caráter temporário, que visam garantir a segurança da população, principalmente no sentido de proteger
profissionais que não podem parar durante o isolamento social, sugerido para todas as pessoas como forma de evitar o contá-
gio da doença Covid-19;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.565, de 25 de março que institui Força Tarefa Administrativa de Enfrentamento ao
Coronavírus (Covid-19) e a Central de Recebimento e Distribuição de Doações;
CONSIDERANDO o Decreto  n° 29.583, de 1° de abril que consolida e prorroga até 23 de abril a validade das medidas de
saúde para o enfrentamento do novo coronavírus (Covid-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.600, de 8 de abril que altera o Decreto Estadual nº 29.583, de 1º de abril de 2020, que con-
solida as medidas de saúde para o enfrentamento do novo coronavírus (Covid-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte,
e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.630, de 22 de abril que instaura do Estado de Calamidade Pública, com validade de 180
dias a contar da data de publicação, está na edição extraordinária no Diário Oficial do Estado desta quarta-feira, 22 de abril de
2020, e leva em consideração a grave crise de saúde pública causada pela pandemia declarada pela Organização Mundial da
Saúde (OMS), e que afeta todo o sistema de saúde pública, estruturado nacionalmente por meio do Sistema Único de Saúde
(SUS);
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.634, de 22 de abril que prorroga as medidas de saúde para o enfrentamento do novo coro-
navírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.668, de 04 de maio que prorroga até o dia 20 de maio as medidas de saúde para o enfrenta-
mento do novo coronavírus (Covid-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.705, de 19 de maio que prorroga as medidas de saúde para o enfrentamento do novo coro-
navírus (Covid-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, estabelece funcionamento excepcional nas Centrais do
Cidadão e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.742, de 04 de junho que institui uma política de isolamento social mais rígida para o
enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19) no Rio Grande do Norte, impõe medidas de permanência domiciliar, de pro-
teção de pessoas em grupo de risco e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.757, de 15 de junho que prorroga até 23 de junho de 2020 a política de isolamento social
rígido e as demais medidas de saúde para o enfrentamento do novo coronavírus (Covid-19) adotadas no âmbito do Estado do
Rio Grande do Norte;
CONSIDERANDO o Decreto  nº 29.774, de 23 de junho que altera o Decreto Estadual nº 29.757, de 15 de junho de 2020, e
dá outras providências. O cronograma para retomada gradual responsável das atividades econômicas no Rio Grande do Norte
será executado a partir de 1º de julho de 2020. Assim, ficam prorrogadas até 30 de junho de 2020 a política de isolamento social
rígido e as demais medidas de saúde para o enfrentamento do novo coronavírus;
CONSIDERANDO o Decreto  n° 29.794, de 30 de junho que consolida e prorroga até 23 de abril a validade das medidas de
saúde para o enfrentamento do novo coronavírus (Covid-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte. Dispõe sobre as
medidas de saúde e a política de isolamento social rígido para o enfrentamento do novo coronavírus (Covid-19) durante a
retomada gradual responsável das atividades econômicas no âmbito do Rio Grande do Norte, prorroga a suspensão das ativi-
dades escolares presenciais e dá outras providências;
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PROCESSO RAZÃO SOCIAL/CNPJ OBJETO FATURA ATESTO VALOR 

06010004.000595/ 2020-91 05.293.074/0001-87 
VMI SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA 

Aquisição de 4 Scanner 
Corporal. Contrato 
005/2020-SEAP 

21070 
21071 
21072 
21073 

13/07/2020 
13/07/2020 
13/07/2020 
13/07/2020 

R$ 220.010,00 
R$ 220.010,00 
R$ 220.010,00 
R$ 220.010,00 
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CONTRATOS EDITAIS E AVISOS

Assessoria de Comunicação Social

Departamento Estadual de Imprensa

Extrato de Termo de Dispensa de Licitação Nº 12/2020 (SEI)
Processo nº 03010013.009370/2020-85 DEI; Participes: Departamento Estadual de Imprensa (DEI) e K LCOMÉRCIO E
SERVIÇOS. Objeto: Aquisição de 50 Kg de café torrado e moído e 72 pacotes de açúcar branco refinado. Valor global: R$
1.315,28 (um mil, trezentos e quinze reais  e vinte e oito centavos) Dotação orçamentária: 11.2011. Ação: 2055. Elemento de
despesa: 33.90.30.07. Fonte: 250 - Recursos diretamente arrecadados. Fundamento legal: artigo 24, II, da Lei 8.666/93.
Data: 15/09/2020
Autorização: Vicente Gurgel de Queiroz Neto
Diretor Geral do DEI

Secret aria de Est ado  da Administração - SEAD
Extrato do Contrato Nº 23/2020 
N° do Processo: 00110024.001439/2020-31
Contratante: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO (SEAD).
Contratada: NASAUTO SERVIÇOS E LOCAÇÕES AUTOMOTIVAS EIRELI.
CNPJ: 09.110.560/0001-73.
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção veicular, com fornecimento de peças, e
componentes novos, para atender a Secretaria de Administração/Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales.
Dotação Orçamentária:
CLASSIFICAÇÃO DADESPESA:
Projeto de Atividade: 16131 04 128 0100 2830 283001
Descrição: Manutenção da Escola de Governo
Elemento de Despesa: 33.90.30 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 150 - Recursos Diretamente Arrecadados
Valor Total: R$ 1.947,00 (um mil novecentos e quarenta e sete reais)
Fundamentação legal: art. 24, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLASSIFICAÇÃO DADESPESA:
Projeto de Atividade: 16131 04 128 0100 2830 283001
Descrição: Manutenção da Escola de Governo
Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 150 - Recursos Diretamente Arrecadados
Valor Total: R$ 460,00 (quatrocentos e sessenta reais)
Fundamentação legal: art. 24, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.
Valor Estimado: R$ 2.407,00 (dois mil, e quatrocentos e sete reais)
Fundamentação legal: Art. 55, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Vigência: O prazo de vigência da Contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por inter-
esse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos.
Assinaturas: pela SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO (SEAD), Maria Virgínia Ferreira Lopes; e pela
NASAUTO SERVIÇOS E LOCAÇÕES AUTOMOTIVAS EIRELI., Luiz Carlos Mendes Júnior.

TERMO DE DISPENSADE LICITAÇÃO Nº 06/2020
É dispensável a licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, inciso II, da
Lei Federal n.º 8.666/93, com suas alterações, e em conformidade com o Parecer Jurídico acostado aos autos, exigência do art.
38, inciso VI, do mesmo diploma legal.
Nº DO PROCESSO: 00110024.001439/2020-31
NOME DO CREDOR: NASAUTO SERVIÇOS E LOCACOES AUTOMOTIVAS EIRELI.
ENDEREÇO Av. dos Ipês 205, Capim Macio, Natal/RN, CEP: 59080-105.
CNPJ: 09.110.560/0001-73.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção veicular, com fornecimento de peças,
e componentes novos, para atender a Secretaria de Administração/Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales.
CLASSIFICAÇÃO DADESPESA:
Projeto de Atividade: 16131 04 128 0100 2830 283001
Descrição: Manutenção da Escola de Governo
Elemento de Despesa: 33.90.30 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 150 - Recursos Diretamente Arrecadados
Valor Total: R$ 1.947,00 (um mil novecentos e quarenta e sete reais)
Fundamentação legal: art. 24, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.
CLASSIFICAÇÃO DADESPESA:
Projeto de Atividade: 16131 04 128 0100 2830 283001
Descrição: Manutenção da Escola de Governo
Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 150 - Recursos Diretamente Arrecadados
Valor Total: R$ 460,00 (quatrocentos e sessenta reais)
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RESOLVE:
Art. 1° Instituir o Plano de Retomada de Visitas Presenciais nas Unidades Prisionais
da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Rio Grande do Norte
(SEAP/RN).
Art. 2º Não estão aptas a retomarem as visitas presenciais as Unidades Prisionais
que se enquadrarem em algum dos critérios abaixo:
I - que esteja localizada em cidade cuja taxa de ocupação de leitos de UTI esteja
superior a 80%, de acordo com relatório epdemiológico publicado pela SESAP/RN,
e/ou decretado "lockdown".
II - que tenha mais de 20% de servidores contaminados;
III - que tenha registrado contaminação por covid-19 em pessoa privada de liber-
dade nos últimos 15 (quinze) dias.
§1º a incidência de apenas um dos incisos deste artigo já inviabiliza a Unidade
Prisional para o recebimento de visitas presenciais.
§2º A avaliação das condicionantes, previstas no Art. 2º, será de responsabilidade
do Comitê de Crise COVID-19/SEAPe COEAP.
§3º Semanalmente, o Comitê de Crise COVID-19/SEAPe COEAPdivulgarão lista
das Unidades Prisionais aptas ao recebimento de visitas presenciais.
Art. 3º A retomada das visitas presenciais ocorrerá mediante atendimento às
seguintes regras:
I - O local destinado ao recebimento das visitas respeitará a proporção de 02 (duas)
pessoas para cada 5m2 (cinco metros quadrados) de área de pátio coberta ou outro
local indicado.
II - No dia designado para a visita, cada pessoa privada de liberdade poderá receber
somente 01 (um) visitante, desde que este:
Esteja devidamente cadastrado como visitante no SIAPEN, seja maior de 18
(dezoito) anos e não estando em período gestacional;
Tenha idade inferior a 60 (sessenta) anos e não seja do grupo de risco, não haven-
do necessidade de apresentação de documento probatório;
Não apresente sinais e/ou sintomas relacionados com o COVID-19 (estado febril,
tosse, cefaleia, entre outros).

III - os dias e horários de visitas serão estabelecidos em cronograma oruindo da
COEAPpara as Unidades Prisionais, devendo ser divulgado no site da SEAPou
outro meio que garanta ampla publicidade das informações;
IV - haverá acesso de, no mínimo, 02 (dois) grupos de visitantes por dia, sendo o
tempo de duração de 30 (trinta) minutos para cada grupo a contar do encontro entre
visitante e pessoa privada de liberdade, não sendo considerados os períodos de
cadastramento, escaneamento corporal e demais procedimentos de acesso e desclo-
camento. Após a saída do primeiro grupo, o segundo grupo será conduzido aos pro-
cedimentos de praxe de acesso;
V - as unidades prisionais serão equipadas com alcool 70% ou pias com sabão à dis-
posição dos visitantes para a higienização obrigatória das mãos;
VI - no momento da visita deverá ser observado o distanciamento social com lim-
ite mínimo de 1,5m (um metro e meio) entre o custodiado e o visitante, ficando ter-
minantemente proibido o contato físico entre ambos;
VII - o uso de máscara individual será obrigatório para custodiados e visitantes;
VIII - o visitante deverá comparecer à Unidade Prisional munido de máscara para
seu uso pessoal;
IX - nas filas de entrada deverá ser observado o distanciamento mínimo de 1,5m
(um metro e meio);
X - os visitantes não poderão entrar nas Unidades Prisionais portando qualquer tipo
de alimento;
XI - caso o visitante descumpra a regra de distanciamento prevista no inciso VI,
colocando, desta forma, em risco a saúde de seu familiar privado de liberdade e dos
demais que convivem com este, haverá suspensão imediata da visita presencial, o
custodiado deverá ser isolado, em cela prevista para tal, pelo período de 14 (catorze)
dias e o familiar estará proibido de realizar visita presencial até ulterior deliberação. 
§1º. A entrada de visitantes nas Unidades Prisionais obedecerá às normas e proto-
colos descritos na Resolução Interadministrativa vigente;

§2º. Os espaços para acolhimento das visitas serão higienizados e desinfectados
antes e após o término destas, de acordo com os protocolos estabelecidos.
Art. 4º - A seleção de custodiados para obtenção de visitas se dará mediante os
seguintes critérios:
I - Custodiados recuperados após infecção pelo COVID-19 e completado o ciclo
viral conforme protolocos definidos por órgãos de saúde;
II - Custodiados que não apresentem sinais e sintomas do COVID-19;
Parágrafo Único - A seleção de custodiados será realizada pela Direção da Unidade
Prisional, após aprovação da COEAP.
Art. 5º A retomada da visita presencial obedecerá as seguintes fases:
I - Fase 1: Unidades Prisionais com até 300 custodiados;
II - Fase 2: Unidades Prisionais com 301 a 600 custodiados;
III - Fase 3: Unidades Prisionais com mais de 601 custodiados.
§1º - As datas de visita presencial para cada Unidade Prisional obedecerão o Anexo
Único desta Portaria.
§2º - Após o acompanhamento presencial do Comitê de Crise na Unidade Prisional,
esta estará liberada para proceder com as visitas rotineiras, de acordo com crono-
grama oriundo da COEAP.
Art. 6º - Todos os procedimentos contidos neste plano estão sujeitos a mudança ou
suspensão, a qualquer momento, considerando o cenário pandêmico e as determi-
nações estabelecidas pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 7º - A retomada das visitas presenciais se dará a partir de 31 de agosto de 2020,
de acordo com cronograma Anexo Único.
Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Publicaque-se. Cumpra-se
PEDRO FLORÊNCIO FILHO
Secretário Estado da Administração Penitenciária
**Republicar por incorreção.

ANEXO ÚNICO 

ANEXO ÚNICO: CRONOGRAMA DE RETOMADA DAS VISITAS PRESENCIAIS COM APOIO DO COMITÊ DE CRISE 

1ª FASE 

UNIDADE 
Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom Seg Ter Qua 
31/ago 01/set 02/set 03/set 04/set 05/set 06/set 07/set 08/set 09/set 

Centro de Detenção Provisória de Parnamirim Feminino X                   
Complexo Penal João Chaves Masculino   X                 
Complexo Penal João Chaves Feminino     X               
Un idade Psiquiátrica de Custódia e Tratamento - UPCT       X             
Cadeia Públ ica Nominando Gomes da Silva         X           
Cadeia Públ ica de Caraúbas                  X   
Centro de Detenção Provisória de Apodi                   X 
 
2 ª FASE 

UNIDADE 
Qui Sex Sáb Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom Seg Ter 
10/set 11/set 12/set 13/set 14/set 15/set 16/set 17/set 18/set 19/set 20/set 21/set 22/set 

Complexo Penal Regional Pau dos Ferros X X 
       

    
Cadeia Pública de Mossoró     X X        
Complexo Penal Estadual Agrícola Dr. Mário Negócio 

      
X X 

 
    

Penitenciária Estadual do Seridó 
         

  X X 
 
3ª FASE 

UNIDADE 
Qua Qui Sex Sáb Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom Seg Ter Qua 
23/set 24/set 25/set 26/set 27/set 28/set 29/set 30/set 01/out 02/out 03/out 04/out 05/out 06/out 07/out 08/out 09/out 10/out 11/out 12/out 13/out 14/out 

Cadeia Públ ica de Natal X X X                                       
Penitenciária Estadual de Parnamirim           X X X                             
Cadeia Públ ica Dinorá Simas Lima Deodato                 X X     X                   
Penitenciária Est. Dr. Francisco Nogueira 
Fernandes (Alcaçuz)                           X X X             
Penitenciária Estadual Dr. Rogério Coutinho 
Madruga                                 X       X X 
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Fundamentação legal: art. 24, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.
Valor: R$ 2.407,00 (dois mil, e quatrocentos e sete reais)
Fundamentação legal art. 24, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93, com suas alterações.
Reconhecimento em: 09 de setembro de 2020, GILVAN LIRA MARINHO Chefe da Unidade Instrumental de Administração
Geral em Substituição Legal
Ratificação em: 09 de setembro de 2020 MARIAVIRGÍNIA FERREIRALOPES, Secretária de Estado da Administração
SEAD/RN. 

EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA
Processo nº 11910002.004374/2020-62
UNIDADE DESCENTRALIZADORA: Secretaria de Estado da Administração.
CNPJ: 08.241.788/0001-30.
Representada pela Secretária de Estado da Administração: Maria Virgínia Ferreira Lopes. 
UNIDADE RECEBEDORA: Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte. 
CNPJ:04.238.444/0001-10.
Representada pela Delegada-Geral da Polícia Civil: Ana Cláudia Saraiva Gomes.
OBJETO: Disponibilizar em favor da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte - PCRN, recursos orçamentários e finan-
ceiros para atender às despesas relativas à realização de Concurso Público para os cargos de Delegado, Escrivão e Agente de
Polícia Civil.
Previsão Orçamentária:
Classificação funcional programática: 160131-16131 (Fundo de Desenvolvimento do Sistema de Pessoal do Estado - FUNDESP).
Fonte: 150.
Subação: 110701.
Natureza da Despesa: 339039.
Subitem: 33903948.
Valor: O desembolso dos recursos estimados se dará da seguinte forma: 40% (quarenta por cento) no corrente exercício de 2020,
ou seja, a quantia de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), sendo o saldo, que corresponde ao montante de 60% (sessenta
por cento), resultando em R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), no exercício financeiro de 2021.
Base Legal: art. 116 da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Estadual nº 10.580/2019.
Valor Estimado: 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
Da vigência: O presente Termo terá vigência a partir da data de sua assinatura e vigorará por 12 meses, podendo, a critério das
partes, ser prorrogado, aditivado e/ou alterado, mediante lavratura de termos aditivos, os quais passarão a integrar este Termo,
desde que haja manutenção do objeto. 
Data da assinatura: 15 de setembro de 2020.
Assinaturas: Pela Secretaria de Estado da Administração - SEAD/RN, Maria Virgínia Ferreira Lopes, pela Polícia Civil do
Estado do Rio Grande do Norte - PCRN, Ana Cláudia Saraiva Gomes.

Secret aria de Est ado do T rabalho,
da Habit ação e da Assistência Social

TERMO DE DISPENSADE LICITAÇÃO Nº 39-2020
Processo Número 02010021.002378/2020-26
Do objeto:  O presente termo de dispensa tem por objeto a aquisição de itens para a proteção dos servidores da sede da
SETHAS, SINE e Casa da Cidadania.
Das especificações e quantidades dos itens: Os itens a serem adquiridos atende a seguinte descrição:

Do contratado: BLIIMPCOMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE LIMPEZAEIRELI, CNPJ: 37.422.614/0001-71
Do valor: A presente aquisição importa no valor global de R$ 4.450,00 (quatro mil, quatrocentos e cinquenta reais).
Da dotação orçamentária: A despesa decorrente da contratação objeto deste Processo correrá na seguinte Dotação Orçamentária:
26.132.08.306.3001.205301 (SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR), no Elemento de Despesa: 33.90.30 (MATERIAL DE CON-
SUMO), na Fonte 0.1.50.000000 e Zona 001, encontra-se garantido na OGE 2020.
Da justificativa:  Considerando as recomendações dos decretos governamentais, bem como dos órgãos de saúde e de vigilância
sanitária, quanto a importância da higienização das mãos, utensílios e mobiliário de uso comum, como medida de extrema
importância na prevenção do contágio da Covid-19 urge como de fundamental importância a aquisição dos itens para a pro-
teção dos servidores da SETHAS, SINE e Casa da Cidadania.
Da fundamentação legal: Art. 24, IV, da Lei n° 8.666 de 1993 e Art. 4° da Lei Federal n° 13.979 de 2020, alterada pela Medida
Provisória 926/2020.

RATIFICAÇÃO: 
Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em    consideração os termos do parecer jurídico, expe-
dido pela Assessoria Jurídica, aprovo a realização da contratação direta.
Natal, 15 de setembro de 2020.
IRIS MARIA DE OLIVEIRA
Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social

EXTRATO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 143-2020
SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, DA HABITAÇÃO E DAASSISTÊNCIASOCIAL
Extrato do Termo de Cooperação Técnica, celebrado entre a SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, DA HABITAÇÃO
E DAASSISTÊNCIASOCIAL - SETHAS, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE - CNPJ nº 08.358.053/0001-90.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do RN, automaticamente prorro-
gado por igual período.
PROCESSO Nº 02010041.000568/2020-21 - SETHAS
OBJETO: Estabelecer mútua cooperação entre a SETHAS e a Prefeitura municipal de PORTALEGRE visando a implemen-
tação, no âmbito do território municipal, do Programa do Leite Potiguar - PLP, conforme edital de chamamento público nº
02/2019. 
ESPÉCIE: Termo de Cooperação nº 143/2020 - Processo administrativo nº 02010041.000568/2020-21
VALIDADE: Após publicação no Diário Oficial do Estado/RN.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 13.019/2014 e Decreto Estadual 25.447/2015.
Natal, 08 de setembro de 2020.
IRIS MARIA DE OLIVEIRA
SECRETÁRIAESTADUAL DA SETHAS
MANOEL DE FREITAS NETO
PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Secret aria de Est ado da Agricultura,
 da Pecuária e da Pesca - SAPE 

Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária do RN - IDIARN

TERMO DE DISPENSADE LICITAÇÃO Nº 16
Processo SEI Número: 12110029.003027/2020-93
O Diretor Geral do Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária Rio Grande do Norte - IDIARN/RN, no uso de suas atribuições
legais, conferida pela Lei Complementar de número 283/2004, art. 2º. Inciso I, e;
R E S O LV E:
1 - Dispensar de procedimento Licitatório da empresa:
JORGE CONRADO DE ALMEIDA 00918840473 cadastrada no CNPJ: 37.857.009/0001-23 para Aquisição de PELÍCULA
DE PROTEÇÃO SOLAR PREDIAL, incluindo instalação, remoção de eventual pré-existente e limpeza dos vidros, no valor
de R$ 696,00 (seiscentos e noventa e seis reais) para atender as necessidades do IDIARN, pelo tudo com base no artigo 24,
inciso II da Lei de 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Natal-RN, 08 de setembro de 2020.
Mário Victor Freire Manso
Diretor Geral/IDIARN

Secret aria  de Est ado da
Segurança Pública e da Defesa Social

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. SECRETARIA DA SEGURANÇAPÚBLICA E DA DEFESA
SOCIAL - SESED
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2020. 
PROCESSO nº 00510027.002179/2019-36, 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
A SESED, através de sua Pregoeira, comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade acima, cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECIALIZADAEM SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIATÉCNICA, MANUTENÇÃO PRE-
VENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E CONSUMÍVEIS, DOS SISTEMAS E SUBSISTEMAS
QUE COMPÕEM A INFRAESTRUTURADA SALA COFRE DO CENTRO INTEGRADO DE COMANDO E CONTROLE
REGIONAL - CICCR/SESED, conforme faculta o inciso I, do Art. 15, do Decreto Estadual nº 20.103/2007, de acordo com as
disposições constantes do Termo de Referência (Anexo I) e da Minuta do Contrato (Anexo II), partes integrantes do Edital. Este
se encontra à disposição dos interessados, na internet, no site: www.licitacoes-e.com.br sob o nº 835312 e no site: www.com-
pras.rn.gov.br, a partir do dia 17/09/2020, às 10hs. DATA DA SESSÃO: 30/09/2020, HORÁRIO (Brasília/DF): às 10:00 horas,
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br. Qualquer informação será prestada pela CPL/SESED, com endereço na Rua Carlos Chagas,
3466-A, Candelária, Natal/RN, Fone(84) 3232-7118, no horário das 08 às 17h ou pelo email: cplsesed@gmail.com.
Natal, 15 de setembro de 2020.
Maretânea Medeiros de Araújo
Pregoeira da SESED.

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. SECRETARIA DA SEGURANÇAPÚBLICA E DA DEFESA
SOCIAL - SESED/RN. AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2020.
PROC. SEI nº 00510050.000167/2020-13, TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. A SESED, através de sua Pregoeira, comunica
aos interessados que realizará licitação na modalidade acima, cujo objeto é a Aquisição de  Capacete Balístico nível III-A, para
intervenção Tática, conforme faculta o inciso I, do Art. 15, do Decreto Estadual nº 20.103/2007, de acordo com as disposições
constantes do Termo de Referência (Anexo I) e da Minuta do Contrato (Anexo II), partes integrantes do Edital que se encontra
à disposição dos interessados, na internet, no site: www.licitacoes-e.com.br sob o nº 835339 e no site: www.compras.rn.gov.br,
a partir do dia 16/09/2020, às 10hs. DATA DA SESSÃO: 01/10/2020, HORÁRIO (Brasília/DF): às 10:00 horas, LOCAL:
www.licitacoes-e.com.br. informações email: cplsesed@gmail.com. Natal, 16/09/2020. Maretânea Medeiros de Araújo
Pregoeira da SESED.

Delegacia Geral de Policia Civil - DEGEPOL

TERMO DE APOSTILAMENTO
Protocolo  SEI n°  097628/2017-2
Assunto: Apostilamento ao Termo Aditivo nº 24/2020 do Contrato n° 30/2017.
Interessado: Polícia Civil
01-OBJETO: O presente Apostilamento tem por objeto retificar o descrito no documento Informação de Adequação
Orçamentária Financeira (Id. 5393494).
CONSIDERANDO,
a) A prerrogativa da administração de modificar os contratos administrativos para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitados os direitos do contratado;
b) A necessidade de se corrigir a descrição do valor da despesa;
c) Por fim, que a citada alteração não trará qualquer prejuízo de ordem financeira na execução do contrato para a contratante;
RESOLVE, com amparo no artigo 58 e § 8º do artigo 65, ambos da Lei 8.666/93, Apostilar o citado Instrumento de Contratual,
relativo ao Processo SEI nº 097628/2017-2, referente ao serviço de locação de imóvel comercial para atender as necessidades
da Polícia Civil, para, Onde se lê: "Valor Global: R$ 26.725,80 (vinte e seis mil, setecentos e vinte e cinco reais e oitenta cen-
tavos), sendo R$ 13.362,90 (treze mil, trezentos e sessenta e dois reais e noventa centavos) para 2020 e R$ 13.362,90 (treze
mil, trezentos e sessenta e dois reais e noventa centavos) para 2021". Leia-se: "Valor Global: R$ 26.725,80 (vinte e seis mil,
setecentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos), sendo R$ 15.590,05 (quinze mil, quinhentos e noventa reais e cinco cen-
tavos) para 2020 e R$ 11.135,75 (onze mil, cento e trinta e cinco reais e setenta e cinco centavos) para 2021".
02- Permanecem inalteradas as demais cláusulas não atingidas pelo presente Termo de Apostilamento.
Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
Maria do Carmo Alves Macedo
Ordenadora de Despesas da Polícia Civil do RN.

Corpo de Bombeiros Militar

1º AVISO AO PE Nº 008/2020 - Publicação de Edital
PREGÃO ELETRÔNICO: PE nº 008/2020 - CBMRN.
PROCESSO Nº: 08810113.000081/2020-36
Nº DA LICITAÇÃO: 834861
OBJETO: Aquisição de máquinas de lavar.
TIPO: Menor preço por Lote.
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 08h00 do dia 16/09/2020.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08h00 do dia 29/09/2020, momento em que se encerra a possibilidade de envio de novas
propostas.
INÍCIO DA DISPUTA (FASE DE LANCES): às 09h00 do dia 29/09/2020.
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br.
HORÁRIO DE REFERÊNCIA: Horário de Brasília/DF.

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.759

ITEM  DESCRIÇÃO  QUANTIDADE  
1 Termômetro clínico, ajuste: digital, infra vermelho, escala até 50° c , tipo: uso em testa, componentes: 

alarmes, medição a distância, memória: memória até 10 medições. Observações: Termômetro pistola 
infravermelho digital. O material  deverá estar de acordo com as normas técnicas atuais vigentes: 
ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão nacional, com comprovada credibi lidade. 

10 

2 Máscara cirúrgica, material sms , descartável, 3 camadas e 3 dobras, fixação: alças e melástico roliço 
(arredondado) nas extremidades, selagemeletrôn ica (prensada), comclipenasal. Components: filtração 
de partículas mínima de 95 % esterilidade: uso único. Observações: “O elemento filt rante deve 
possuir eficiência de fil tragem de partículas (EFP) > 98 % e eficiência de filtragem bacteriológica 
(BFE) > 95 % ”. O material deverá estar de acordo com as normas técnicas atuais vigentes: ABNT,  
INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão nacional, com comprovada credibi lidade. Acondicionadas 
em embalagens com 50 (cinquenta) unidades no mínimo. Com prazo de validade no mínimo 24 meses 
a partir da data da en trega. 

500 

3 Mascaras face shields - epi de dupla protecao;  fabricada em polimero transparente;  facil  limpeza e 
higienizacao;  transparen te e moderna;  permite voz e comunicacao clara;  reut ilizavel;  protecao 
completa para todo o rosto rajustável. 

50 
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ME/EPP/COOP: Exclusivo. 
O pregoeiro do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Norte,
designado através da portaria SEI nº 167/2020 - GAB CMDO de 18 de agosto de
2020, publicada no Diário Oficial do Estado edição nº 14.739 de 19 de agosto de
2020, avisa aos interessados que no dia 29/09/2020, às 08h00, horário de
Brasília/DF, será aberta sessão pública para disputa do Pregão Eletrônico acima dis-
ciplinado. Informamos ainda que o Edital encontra-se à disposição no endereço
eletrônico www.licitacoes-e.com.br no Portal de Compras do Estado do RN, no
sítio www.searh.rn.gov.br e no http://sistemascbm.rn.gov.br/licitacoes. O credenci-
amento das interessadas se dará junto às agências do Banco do Brasil. Dúvidas acer-
ca do site licitacoes-e ligar para o 3003-0500 (Capitais e regiões metropolitanas) ou
para o 0800-7290500 (demais localidades). Para demais informações, disponibi-
lizamos o contato através do e-mail: cpl_cbmrn@hotmail.com ou no Quartel do
Corpo de Bombeiros Militar, na Avenida Prudente de Morais, 2410, Barro
Vermelho, Natal/RN, ou ainda nos telefones (84) 3232-6871 e 98138-1482
(Whatsapp), no horário local de 08 às 13 horas.
JOSINALDO COSTA DE LIMA - CB QPBM
Pregoeiro do CBMRN

Secret aria de Est ado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CON-
TRATO Nº 68/2019
Processo Administrativo nº 00410002.002995/2020-17. Partícipes: Estado do Rio
Grande do Norte através da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do
Esporte e do Lazer e a Empresa HELConstruções e assessoria LTDA. Objeto: pror-
rogar o prazo de vigência contratual, para conclusão da reforma das instalações físi-
cas do Centro Estadual de Educação Especial - Centrinho. Vigência: adstrita aos
Créditos Orçamentários. Da Ratificação: As demais cláusulas e condições até então
pactuadas e não expressamente alteradas constantes no contrato ora aditado ficam
ratificadas e permanecem em vigor. Fundamento Legal: Art. 57, Inciso II, da Lei
8.666/93. Assinatura: Getúlio Marques Ferreira, Hugo Eduardo Amaral e Silva e
testemunhas. 
Natal/RN, 14 de setembro de 2020.
Getúlio Marques Ferreira 
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO
DE COOPERAÇÃO MÚTUANº 94/2019
Processo Administrativo nº 00410002.002476/2019-15. Partícipes: Estado do Rio
Grande do Norte através da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do
Esporte e do Lazer e a Prefeitura Municipal de Tibau do Sul/RN. Objeto: Alterar o
Termo de Cooperação Mútua, suprimindo no quadro de servidores (professores e
especialistas) a Sra. Adécia Bezerra de Lima - Matrícula: 0003026, ao passo que irá
acrescer o Sr. Iveraldo Euflausino de Lima - Matrícula: 0000434, para melhor aten-
der as necessidades e oportunidade dos partícipes. Ratificação: As demais cláusulas
até então pactuadas e não expressamente alteradas constantes no Termo de
Cooperação Mútua, ora editado ficam ratificadas e permanecem em vigor.
Fundamento Legal: Art. 65, inciso I, alínea "b", da Lei Federal nº 8.666/93.
Assinatura: Getúlio Marques Ferreira, Antônio Modesto Rodrigues de Macedo e
testemunhas.
Natal/RN, 11 de setembro de 2020.
Getúlio Marques Ferreira 
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO
DE COOPERAÇÃO MÚTUANº 85/2019
Processo Administrativo nº 00410002.001976/2019-30. Partícipes: Estado do Rio
Grande do Norte através da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do
Esporte e do Lazer e a Prefeitura Municipal de Goianinha/RN. Objeto: Alterar o
Termo de Cooperação Mútua, suprimindo do quadro de servidores (professores e
especialistas), o Sr. Carlos Eduardo Teixeira de Lima - Matricula: 131822-5 e a Sra.
Maria Goretti Rodrigues Monteiro - Matrícula: 131834-9, ao passo que irá acrescer
a Sra. Maria Suely Soares - Matrícula: 1317598 e a Sra. Tereza Cristina de Lima -
Matricula: 1342096, para melhor atender as necessidades e oportunidade dos
partícipes. Ratificação: As demais cláusulas até então pactuadas e não expressa-
mente alteradas constantes no Termo de Cooperação Mútua, ora editado ficam rat-
ificadas e permanecem em vigor. Fundamento Legal: Art. 65, inciso I, alínea "b",
da Lei Federal nº 8.666/93. Assinatura: Getúlio Marques Ferreira, Rudemberg
Honório Lisboa e testemunhas.
Natal/RN, 11 de setembro de 2020.
Getúlio Marques Ferreira 
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003406/2019-04
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E ANA CLEIDE RODRIGUES DOS SANTOS CPF 013.799.424-97, ESCO-
LA ESTADUAL ARCELINA FERNANDES. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MATEMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 25.07.2020 a 24.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 010.180.594-23
CPF nº 037.256.924-24

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003393/2019-65
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E FERNANDAFERNANDES KOLODIUK CPF 071.237.884-78, ESCOLA
ESTADUAL ROMULO WANDERLEY. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: CIÊNCIAS BIOLÓGICAS
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 09.07.2020 a 08.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 012.292.294-85
CPF nº 063.525.864-14

11ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003361/2019-60
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E HELIONARA LUCENA NUNES CARNEIRO CPF 047.902.834-61,
ESCOLAESTADUAL LAURO DE CASTRO. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353
DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MATEMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 10.07.2020 a 09.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 009.931.294-80
CPF nº 444.365.304-00

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003364/2019-01
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E JAQUILENE DACOSTA DE ARAUJO CPF 035.043.414-08 INSTITU-
TOARY PARREIRAS. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTER-
ADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO
DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE
2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: LÍNGUA PORTUGUESA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 15.07.2020 a 14.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas: CPF nº 050.860.824-47 CPF nº 336.721.484-15

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003150/2019-27
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E PAULA CHRISTIANNE FREITAS CORDEIRO CPF 971.050.824-53
CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS PROF. FELIPE GUERRA
ENS. FUND E MÉDIO. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTER-
ADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO
DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE
2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MATEMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 10.07.2020 a 09.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:CPF nº 136.886.504-68
CPF nº 275.803.694-00

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003443/2019-12
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E PEDRO HENRIQUE ARAUJO DE CASTRO CPF 093.329.614-25 ESCO-
LA ESTADUAL PROFESSOR SEVERINO BEZERRADE MELO. DE ACORDO
COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737,
DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA
LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: EDUCAÇÃO FÍSICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 18.07.2020 a 17.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 016.612.904-69
CPF nº 914.458.414-87

8ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410036.000951/2019-21
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E RICARDO MAGNO TORRES MOREIRACPF 536.455.374-49 ESCOLA
ESTADUAL PROFESSORAJOANA HONÓRIO DA SILVEIRA MOURA. DE
ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADAPELALEI ESTADUAL
Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTER-
ADA PELALEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE
09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: HISTÓRIA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 16.07.2020 a 15.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:CPF nº 229.280.494-87CPF nº 022.981.754-89

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003335/2019-31
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E VIVIANE ALLEN ALVES DE ARAUJO CPF 101.739.954-97  ESCOLA
ESTADUAL AUTA DE SOUZA. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010,
ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO
NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: LINGUA INGLESA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 19.07.2020 a 18.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas: CPF nº 091.255.274-36 CPF nº 307.968.374-04

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003287/2019-81
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E SEBASTIAO FERREIRAALMEIDA CPF 523.255.124-87  ESCOLA
ESTADUAL LOURDES GUILHERME. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MATEMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 17.07.2020 a 16.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 086.215.684-03
CPF nº 064.541.454-92
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11ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410039.001645/2019-82
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E GILVAN LOPES DE SOUZACPF 199.748.684-91, ESCOLAESTADUAL
TEN. CEL.  JOSÉ CORREIA. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010,
ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO
NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: CIÊNCIAS BIOLÓGICAS
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 12.07.2020 a 11.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 850.890.444-49
CPF nº 466.446.604-87

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003406/2019-04
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E ANDREZA APARECIDA DE FREITAS MARTINS CPF 013.799.424-97,
ESCOLAESTADUAL ARCELINA FERNANDES. DE ACORDO COM A LEI Nº
9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013,
COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MATEMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 25.07.2020 a 24.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 010.180.594-23 CPF nº 037.256.924-24

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410038.004710/2019-31
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E THAYNARA MAYANE FERNANDES DE SOUZACPF 093.224.374-64,
CENTRO EDUCACIONALJOSE AUGUSTO. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353
DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: FISICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 16.07.2020 a 15.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20 CPF nº 021203894-99

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410038.004750/2019-83
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E MONIQUE MACIELI COSTA DE ANDRADE CPF 016.800.204-39, CEJA
SENADOR GUERRA. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTER-
ADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO
DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE
2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: LINGUA PORTUGUESA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 16.07.2020 a 15.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20
CPF nº 021203894-99

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410038.004871/2019-25
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E PAULO RAIMUNDO DA SILVA CPF 241.515.304-44, ESCOLAESTAD-
UAL DOM JOSÉ ADELINO DANTAS. DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: HISTORIA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 23.07.2020 a 22.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20
CPF nº 021203894-99

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410038.004911/2019-39
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E CAROLINE NAYARA NASCIMENTO DOS SANTOS CPF  051.083.704-
23, ESCOLAESTADUAL PROFª CALPURNIACALDAS DE AMORIM. DE ACOR-
DO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº
9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA
PELALEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: LINGUA PORTUGUESA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 24.07.2020 a 23.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20
CPF nº 021203894-99

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410038.004874/2019-69
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E JANNALBA SIMÕES DASILVA CPF  070.957.894-60, 
ESCOLAESTADUAL FRANCISCO PERGENTINO DE ARAÚJO. DE ACORDO
COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737,
DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA
LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: PEDAGOGIAANOS INICIAIS
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 23.07/2020 a 22.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20
CPF nº 021203894-99

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410038.004912/2019-83
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E JOANADARK LOPES DE ALMEIDA CPF  101.446.214-28, 
ESCOLAESTADUAL ANTONIO DE AZEVEDO. DE ACORDO COM A LEI Nº
9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013,
COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: EDUCAÇÃO FISICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 24.07.2020 a 23.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO

O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20
CPF nº 021203894-99

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410038.004711/2019-86
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E JOSEILTON ARAÚJO SOUSACPF  092.458.384-39, 
ESCOLAESTADUAL PROFESSOR ANTONIO ALADIM DE ARAUJO DE ACOR-
DO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº
9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA
PELALEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: FISICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 16.07.2020 a 15.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20
CPF nº 021203894-99

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410038.004869/2019-56
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E HÍDIA GLAUCIA DOS SANTOS CPF  010.078.654-58, 
ESCOLAESTADUAL PROFESSOR ANTONIO ALADIM DE ARAUJO DE ACOR-
DO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº
9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA
PELALEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: LINGUA PORTUGUESA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 23.07.2020 a 22.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e
quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20
CPF nº 021203894-99

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CON-
TRATO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410038.004910/2019-94
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DACULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER E HYLDIKA APARECIDA DE SOUSA L. MEDEIROS CPF
007.834.224-40, 
ESCOLA ESTADUAL VILAGRAN CABRITA DE ACORDO COM A LEI Nº
9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE
26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA
LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA:PEDAGOGIA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 24.07.2020 a 23.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados
pelo (a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e
oitenta e quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20
CPF nº 021203894-99

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CON-
TRATO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410027.003291/2019-40
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DACULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER E DINÁ OLIVEIRA TAVARES CPF  314.014.814-34, 
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ESCOLAESTADUAL PROFESSORAANA JULIA DE CARVALHO MOUSIN-
HO DE ACORDO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI
ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE
27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E
PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA:LINGUA PORTUGUESA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 24.07.2020 a 23.07.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados
pelo (a) o valor mensal de R$ 2.766,84(dois mil setecentos e sessenta e seis reais e
oitenta e quatro centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN, 15/09/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 481042594-20
CPF nº 021203894-99

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO  PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CON-
TRATO  Nº 013/2019  DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL.
PROCESSO N° 00410041.000724/2020-61
LOCATÁRIA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA,
DO ESPORTE E DO LAZER-SEEC  
LOCADORA: JONIÉLIO DIAS DACUNHA.
OBJETIVO: Repasse de recursos financeiros da SEEC para JONIÉLIO DIAS DA
CUNHA,  o imóvel ora locado, destina-se à instalação e funcionamento da Escola
Estadual Frutuoso Gomes, órgão integrante da Administração Pública Estadual
Direta.
VALOR: R$ 7.236,00 (Sete Mil, Duzentos e Trinta e Seis Reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 18.101.12.361-0100-2395, Subação: 239501 -
Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental, Natureza da Despesa:
3390.36.15 - Locação de Imóveis,  Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários. O valor
total é de R$ 7.236,00 (Sete Mil, Duzentos e Trinta e Seis Reais), Sendo R$
5.125,50 (Cinco Mil, Cento e Vinte e Cinco Reais e Cinquenta Centavos) referente
ao exercício de 2020, e R$ 2.110,50 (Dois Mil, Cento e Dez Reais e Cinquenta
Centavos),  referente ao exercício de 2021.
DA VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, que vigo-
rará a partir de 16 de abril 2020 a 15 de abril de 2021.
Natal, 15 de setembro de 2020.
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer-SEEC 
Locatário (a)
JONIÉLIO DIAS DACUNHA
Locador (a)

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO  CONTRATO
005/2016, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL.
PROCESSO Nº 00410056.000553/2020-19
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CUL-
TURA.
CONTRATADO: GIDERLÂNDIA JANES LEIDE DASILVA DANTAS.
CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO: Constitui o objeto do presente Termo de
Apostilamento, para retificação do Endereço, RG e CPF:
"Onde Lê-se: RG: 001.074.463-ITEP/RN e CPF: 663.791.564-53, residente e domi-
ciliado à Rua Artur de Sousa Leite, nº 13 - Aeroporto -
Mossoró/RN;
"Lê-se-á: RG: 001.935.698-SSP/RN e CPF: 0035.037.644-10, residente e domicil-
iado à Av. Rio Branco, nº 3487 - Bairro Belo Horizonte - Mossoró/RN.
Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
ASSINATURA:
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário
GIDERLÂNDIA JANES LEIDE DASILVA DANTAS
Locador(a)

Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte - UERN

AVISO DE SUSPENSÃO
Pregão Eletrônico nº 024/2020 - UASG 925543
Comunicamos a suspensão da licitação supracitada Processo nº:
04410035.000848/2020-77, realizada no comprasnet em 14/09/2020. Objeto:
Contratação de empresas para prestação de serviços terceirizados de vigilância pre-
ventiva e contínua, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, equipamentos de EPIs e equipamentos necessários à execução dos
serviços, a ser executado nas dependências do Campus de Natal da Fundação
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - FUERN, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Mossoró/RN, 14 de setembro de 2020
Pregoeiro da UERN
Maria Nilza Batista Luz
Portaria n° 0475/2020 - GP/FUERN

Secret aria de Est ado da Infra-Estrutura
AVISO
RESULTADO DA ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PREÇOS
PROCESSO: Nº 08810066.000379/2018-34
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO, EM REGIME DE EMPREITADA POR
PREÇO UNITÁRIO.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A
CONSTRUÇÃO DE POSTO DE GUARDAVIDAS PARA A PRAIA DO MEIO -
NATAL E BÚZIOS - NÍSIA FLORESTA, AMBOS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE".

A Comissão Permanente de Licitação - CPL/SIN, no uso de suas atribuições, torna
público, a quem interessar, que as licitantes: IM Engenharia Eireli, AB
Empreendimentos & Construções Ltda e Construart Construção Pavimentação e
Serviços Eireli - EPP, foram DESCLASSIFICADAS por não atenderem as exigên-
cias previstas no Edital, e CLASSIFICAR as demais licitantes na seguinte ordem:
1º Lugar - João Higor Pinto Dias EPP(Sussuarana Engenharia e Arquitetura), 2º
Lugar - Ícone Engenharia Eireli e 3º Lugar - Construtora Concil Ltda - ME.  Desta
forma esta Comissão Declara VENCEDORAdo Certame a licitante JOÃO HIGOR
PINTO DIAS EPP(SUSSUARANAENGENHARIA E ARQUITETURA), com o
valor apresentado de R$ 339.603,62 (trezentos e trinta e nove mil, seiscentos e três
reais e sessenta e dois centavos), que deverá reapresentar a Proposta de Preços dev-
idamente ajustada, conforme Relatório de Análise (ID 6863187).
Considerando o prazo recursal, conforme a art. 109 da Lei 8.666/93, o processo
encontra-se com vistas às interessadas para requererem no que couber, na forma da lei.
Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
MÁRCIO FERREIRADO NASCIMENTO
PRESIDENTE DACPL/SIN

AVISO
RESULTADO DA ANÁLISE DE HABILITAÇÃO
LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS Nº 018/2020-SIN
PROCESSO Nº: 02210011.000044/2020-86
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A
RECUPERAÇÃO ESTRUTURALNA FACULDADE DE CIÊNCIAS DA
SAÚDE, DAUNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.
A Comissão Permanente de Licitação - CPL/SIN, no uso de suas atribuições, torna
público, a quem interessar possa, que as licitantes: F G CAMPOS MORAIS LTDA
- ME e IM ENGENHARIA LTDA, foram "HABILITADAS" por cumprirem as
exigências do certame.
Considerando o prazo recursal, o processo encontra-se com vistas às interessadas
para requererem o que couber na forma da lei.
Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
MÁRCIO FERREIRADO NASCIMENTO
Presidente da CPL/SIN

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Atendidas as exigências legais e dispositivos previstos pelo Edital nº 017/2020-
SIN/TOMADA DE PREÇOS e, em conformidade com as atribuições que nos são
conferidas pelo art. 54, XIII, da Lei Complementar n.º 163, de 05 de fevereiro de
1999 e demais atribuições legais pertinentes, HOMOLOGO e ADJUDICO o resul-
tado da presente licitação, onde, de acordo com o Relatório emitido pela Comissão
Especial de Licitação que a presidiu, foi declarada vencedora a licitante "CERTARE
ENGENHARIAE CONSULTORIA LTDA", com valor apresentado na proposta de
R$ 35.321,44 (trinta e cinco mil, trezentos e vinte e um reais e quarenta e quatro
centavos), para execução dos serviços Elaboração de As Built da Obra Viária de
Adequação de Capacidade, Restauração do Pavimento e Eliminação de Pontos
Críticos na Rodovia br-304, Contorno da Cidade de Mossoró/RN
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura

Departamento Estadual de Trânsito

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO AOS INTERESSADOS: 
AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 02910002001306/2020-51
DETRAN PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2020
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, através de seu Pregoeiro (a), torna público o certame lici-
tatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO GLOBALPOR
LOTEÚNICO, que tem como objeto contratação de empresa destinada a prestação
de serviços de sinalização viária horizontal e vertical, com o fornecimento de mate-
riais, para implantação de dispositivos delimitadores na malha viária do Estado do
Rio Grande do Norte. A sessão pública será realizada no dia 01de OUTUBRO de
2020, às 10:00 horas (horário de Brasília) através da website: https://licitacoes-
e.com.br/aop/index.jsp(Código identificador do Banco do Brasil nº835241). O
Edital poderá ser adquirido através do site https://www.licitacoe-
e.com.br/aop/index.jsp. Qualquer informação poderá ser obtida através do e-mail
cpldetran@rn.gov.br ou cpldetranrn@gmail.com. 
Natal/RN, 16 de setembro de 2020. 
Silvia Augusta Barbalho Guimarães - Pregoeira Oficial. 

Secret aria  de Est ado do
Planejamento e das Finanças

AVISO DE SUSPENSÃO NCB 63/2020
Processo 00210060.001169/2020-77
A Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN doravante
denominado Contratante que convidou os interessados a se habilitarem e apre-
sentarem Propostas, objetivando Contratação de Pessoa Jurídica para execução de
obras/serviços de Engenharia a serem prestados conforme projetos necessários a
Implantação da Caixa Cênica do TAM,  vem comunicar a todos os interessados que
fica suspensa a sessão pública marcada para dia 18/09/2020, às 10 horas, tendo em
vista pedido de esclarecimento pendente de resposta pelo setor técnico.
Natal-RN, 15 de setembro de 2020.
Ronaldo Barros Pereira
Presidente CMEL

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 251/2018 -
SERVIÇOS COMPLEMENTARES NACENTRAL DO CIDA
DÃO DA ZONA NORTE, NATAL/RN.
Processo nº: 00210060.001472/2020-70
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Contratado: RRK EMPREENDIMENTOS LTDA; CNPJ: 02.600.992/0001-13.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Objeto:  prorrogar o prazo de vigência por mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar
de 14 de setembro de 2020 até 13 de março de 2021, nos termos recomendados
pelos Pareceres Jurídicos (SEI 6824966 e 6855777), Informação 322 (SEI 6845084)
e Informação 324 (SEI 6855825).

Do Preço: O presente aditivo não repercutirá em qualquer alteração orçamentária e
financeira
sobre o valor original do contrato.
Amparo legal: Art. 57, § 1º, inciso III, da Lei nº 8.666/93.
Data da Assinatura: 14/09/2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva, pela Contratante, e Karine
Dantas de Medeiros, pela Contratada. 

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo nº 00210038.003535/2020-18
Contrato n.º 20/2020
Objeto: AQUISIÇÃO DE CADEIRADE BANHO INFANTIL
Contratada: VENDRAMINI COMERCIO.
Dispositivo: Em razão do manifesto atraso na execução contratual, decido pela apli-
cação da sanção de multa de caráter moratório no importe de R$ 653,40 (seiscentos
e cinquenta e três reais e quarenta centavos), tudo na forma prevista no contrato e
na Instrução Normativa n.º 006/2018.
CHEFIA DO SETOR DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
Projeto Governo Cidadão/SEPLAN

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 032/PSA/2016
Processo Original 1024/2016-5
Processo nº 00210068.001205/2020-22
Espécie: Convênio
Conveniente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD.
Proponente: Associação Comunitária dos Produtores Rurais de Panatis 
Município: Marcelino Vieira/RN 
Interveniente: SETHAS - Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da
Assistência Social 
Objeto - Prorrogação de Prazo convênio Nº 032/PSA/2016
Data: 14 de setembro de 2020 
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva; Iris Maria de Oliveira pela
Interveniente, Maria das Neves Umbelino da Silva pela proponente.

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 132/PSA/2016
Processo Original 4573/2016-8,
Processo nº 00210068.001245/2020-74
Espécie: Convênio
Conveniente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD.
Proponente: Associação do Projeto de Assentamento Canada
Município: Bento Fernandes/RN 
Interveniente: SETHAS - Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da
Assistência Social 
Objeto - Prorrogação de Prazo convênio Nº 132/PSA/2016
Data: 14 de setembro de 2020 
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva; Iris Maria de Oliveira pela
Interveniente, Francisco Jailson da Silva pela proponente. 

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 049/PSA/2016
Processo Original 1120/2016-1
Processo nº 00210068.001243/2020-85
Espécie: Convênio
Conveniente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD.
Proponente: Associação Atlética de Caiçara
Município: Paraná/RN
Interveniente: SETHAS - Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da
Assistência Social 
Objeto - Prorrogação de Prazo convênio Nº 049/PSA/2016
Data: 14 de setembro de 2020 
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva; Iris Maria de Oliveira pela
Interveniente, Maria Marta de Oliveira Fernandes  pela proponente. 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 128/PSA/2016 
Processo Original 5238/2016-1
Processo nº 00210068.001241/2020-96
Espécie: Convênio
Conveniente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD.
Proponente: Associação Clube de Mães Mãe Rainha
Município: Pedro Avelino/RN
Interveniente: SETHAS - Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da
Assistência Social 
Objeto - Prorrogação de Prazo convênio Nº 128/PSA/2016 
Data: 14 de setembro de 2020 
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva; Iris Maria de Oliveira pela
Interveniente, Ana Cleide Pereira da Silva pela proponente. 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 136/PSA/2016
Processo Original 5081/2016-1
Processo nº 00210068.001200/2020-08
Espécie: Convênio
Conveniente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD.
Proponente: Associação de Desenvolvimento Agrário da Fazenda Serrotinho
Município: Pedro Avelino/RN
Interveniente: SETHAS - Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da
Assistência Social 
Objeto - Prorrogação de Prazo convênio Nº 136/PSA/2016 
Data: 15 de setembro de 2020 
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva; Iris Maria de Oliveira pela
Interveniente, Julião Amadeu de Oliveira Filho pela proponente.

EXTRATO SÉTIMO TERMO ADITIVO - READEQUAÇÃO AO CONVÊNIO Nº
145/PSA/2016 
Processo Original nº 5301/2016-1
Processo nº 00210068.001215/2020-68
Espécie: Convênio 
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN. 
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Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 
Proponente Associação dos Beneficiários do Projeto de Assentamento de Reforma Agraria Mulungu
Município: Pendências/RN
Interveniente: SETHAS- Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social
Objeto: Prorrogação de prazo e readequação Ao Convênio 145/PSA/2016
Data: 14 de setembro de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva; Iris Maria de Oliveira pela Interveniente; Gersino Ventura de Lira pela
Proponente. 

Secret aria de Est ado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA-CIENTÍFICA - SEMARH/FAPERN 2019
PROCESSO Nº 02310009.003590/2018-48
O Secretário de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH), João Maria Cavalcanti, e o Diretor-Presidente
da Fundação de Apoio a Pesquisa do Rio Grande do Norte (FAPERN), Gilton Sampaio de Souza, no uso de suas atribuições
legais, RESOLVEM divulgar a bolsista que assinou o Termo de Compromisso de Bolsa de Pesquisa como suplente, decorrente
do processo seletivo n° 01/2019-SEMARH/FAPERN.
PERFIL NOME CPF VIGÊNCIA
P9 DÁLETE MARIA PAULO DA CRUZ 017.103.644-16 01/09/2020 a 30/09/2021

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA

PROCESSO Nº. 02810042.001281/2020-74 
EXTRATO DO CONTRATO N° 008/2020
Contratante: Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte-IDEMA. Contratada: LM
Servgráfica e Copiadora Ltda ME. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de confecção e
fornecimento de crachá. Valor Global do Contrato: R$ 3.220,00. Vigência do Contrato: 10/09/2020 a 31/12/2020. Data da
Assinatura: 10/09/2020. Assinaturas: Pela Contratante: LEONLENE DE SOUSAAGUIAR - Diretor Geral / Pela Contratada:
RIVALDO CÉSAR LUCENASOARES - Sócio. 

Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte-CAERN

CONTRATO N° 20.01420.
SEI 03210327.000337/2020-45
OBJETO: Aquisição de quadros de comando, conforme Termo de Referência e Processo Licitatório n° 0058/2019.
ORDEM DE PARALISAÇÃO
Pelo presente, conforme despacho n° 6789073, determinamos a partir de 09 de setembro de 2020, a paralisação temporária do
contrato supracitado.
Natal/RN, 09 de setembro de 2020
Juliana Maria Duarte Ubarana
Diretor Administrativa 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0057/2020 - NO RITO DA LEI 13.303/2016
SEI n° 03210344.000059/2019-84
Objeto: contratação de serviços de engenharia de manutenção, conservação, extensões de rede e ligações domiciliares nos
Sistemas de Esgotamento Sanitário da Regional Oeste, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
e no Termo de Referência (Ordem de Licitação nº 8279/2020 - ROE).
Aviso
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, através da Assessoria de Licitações e Contratos, torna público que,
em razão de necessidade de adequação do Edital e seus anexos, está reaprazando a Licitação acima para o dia 08 de outubro de
2020, às 09:00 horas. O Edital com as especificações e seus anexos encontrar-se-á à disposição dos interessados a partir do dia
16 de setembro de 2020, no horário das 07h30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 horas, até às 09:00 horas do dia 08 de outubro de
2020, no site www.comprasgovernamentais.gov.br/ e no Portal de Transparência da CAERN, através do endereço eletrônico
https://transparencia.caern.com.br/, na aba "licitações". Informações pelo telefone nº (84) 3232-4178 ou ainda no
cpl@caern.com.br.
Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
Crizóstimo Felix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0108/2020 - MODO DE DISPUTA ABERTO ELETRÔNICO 
SEI n° 03210327.000012/2020-62
Objeto: aquisição de transformadores de corrente para atender toda a CAERN, conforme Termo de Referência e Ordem de
Licitação nº 8263/2020 - DA.
Aviso
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte - CAERN, através da Assessoria de Licitações e Contratos - ALC,
torna público que realizará, em 29 de setembro de 2020, às 09:00 horas licitação para o objeto acima mencionado. O Edital com
as especificações e seus anexos encontrar-se-á à disposição dos interessados a partir do dia 16 de setembro de 2020, no horário
das 07h30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 horas, até às 09:00 horas do dia 29 de setembro de 2020, no site www.comprasgover-
namentais.gov.br / e no Portal de Transparência da CAERN, através do endereço eletrônico https://transparencia.caern.com.br/,
na aba "licitações". Informações pelo telefone nº (84) 3232-4178 ou ainda no cpl@caern.com.br.
*Republicado por incorreção.
Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
Crizóstimo Félix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0108/2020 - MODO DE DISPUTA ABERTO ELETRÔNICO 
SISTEMADE REGISTRO DE PREÇOS 
SEI n° 03210327.000289/2020-95
Objeto: registro de preços para eventual aquisição de tampões em ferro fundido, conforme Termo de Referência e Ordem de
Licitação nº 8270/2020 - DA.
Aviso
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte - CAERN, através da Assessoria de Licitações e Contratos - ALC,
torna público que realizará, em 29 de setembro de 2020, às 09:00 horas licitação para o objeto acima mencionado. O Edital com
as especificações e seus anexos encontrar-se-á à disposição dos interessados a partir do dia 16 de setembro de 2020, no horário
das 07h30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 horas, até às 09:00 horas do dia 29 de setembro de 2020, no site www.comprasgover-
namentais.gov.br / e no Portal de Transparência da CAERN, através do endereço eletrônico https://transparencia.caern.com.br/,
na aba "licitações". Informações pelo telefone nº (84) 3232-4178 ou ainda no cpl@caern.com.br.
*Republicado por incorreção.
Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
Crizóstimo Félix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

PROCESSO LICITATÓRIO N° 00093/2020 - MODO DISPUTA ABERTO ELETRÔNICO
OBJETO: Contratação de serviços de assistência médica, hospitalar, ambulatorial, serviços complementares de diagnósticos e
de tratamentos para os empregados da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte - CAERN, ativos e seus depen-
dentes legais, conforme Termo de Referência e Ordem de Licitação nº 8244/2020 -UADH.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Planejamento e Finanças da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte - CAERN, no uso de suas
atribuições delegadas, através da Portaria nº 0398/2019-D, pelo o Diretor Presidente com base no inciso XVIII, do Art. 69 do
Estatuto Social, e com fundamento no inciso II, do Art. 91 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da
CAERN - RILCC e no Art. 60 da Lei 13.303/2016, homologa todos os atos praticados pelo o Pregoeiro desta Companhia, para
que possam produzir os seus efeitos legais.
Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
Bel. George Marcos de Aquino Freitas
Diretor de Planejamento e Finanças

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.01650 - SEI Nº 03210331.000145/2020-70-CONTRATANTES: CAERN / PRM
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA-EPP. Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.535.031/0001-72. OBJETO:
Contratação em caráter emergencial de empresa de engenharia para execução dos serviços de instalação, restabelecimento,
transposição e supressão em ramais prediais de água em diversos logradouros de Natal, dentro da área de atuação da
UMAS/GMS (Regiões Administrativas Sul, Leste e Oeste), em Natal/RN, conforme Processo de Dispensa nº 0053/2020.
VALOR: R$ 518.496,62 (quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e noventa e seis reais e sessenta e dois reais). PRAZO: 180
(cento e oitenta) dias. FONTE DE RECURSOS: Receita própria da CAERN, conforme Reserva Orçamentária nº 002008/2020
da Conta n° 30015. VIGÊNCIA: A partir de sua assinatura. VALIDADE: Após publicação no Diário Oficial do Estado.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 29, XV da Lei nº 13.303/2016 e 143, XVdo RILCC.
Natal/RN, 09 de setembro de 2020.
Crizóstimo Felix de Lima Sousa 
Assessor de Licitações e Contratos 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.01698 - SEI Nº 03210123.000167/2020-95 - CONTRATANTES: CAERN / TECMASTER
COMÉRCIO E SERVIÇOS ELETRÔNICOS LTDA. Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.984.063/0001-79. OBJETO:
Contratação de serviços de conserto em nove inversores de frequência e um soft-starter, pertencentes ao sistema de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário da CAERN, conforme Processo de Dispensa de Licitação 0058/2020. VALOR: R$
97.187,00 (noventa e sete mil, cento e oitenta e sete reais). PRAZO: 30 (trinta) dias, contados a partir da data do recebimento.
FONTE DE RECURSOS: Receita própria da CAERN, conforme Reserva Orçamentária nº 002060/2020 da Conta n° 3001.
VIGÊNCIA: A partir de sua assinatura. VALIDADE: Após publicação no Diário Oficial do Estado. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Art. 29, I da Lei nº 13.303/2016 e 143, I do RILCC.
Natal/RN, 09 de setembro de 2020.
Crizóstimo Felix de Lima Sousa 
Assessor de Licitações e Contratos 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.01717 - SEI Nº 03210325.000025/2020-51- CONTRATANTES: CAERN / BRASUMIX
LICITAÇÕES LTDA. Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.429.301/0001-45. OBJETO: Aquisição de refrigeradores, conforme
Processo Licitatório nº 0075/2020. VALOR: R$ 33,020,00 (trinta e três mil e vinte reais). PRAZO: 30 (trinta) dias, a contar do
recebimento da Ordem inicial de Fornecimento. FONTE DE RECURSOS: Receita própria da CAERN, conforme Reserva
Orçamentária nº 001695/2020 da Conta n° 2003. VIGÊNCIA: A partir de sua assinatura. VALIDADE: Após publicação no
Diário Oficial do Estado. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 13.303/2016 e do RILCC.
Natal/RN, 09 de setembro de 2020.
Crizóstimo Felix de Lima Sousa 
Assessor de Licitações e Contratos 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.01527 - SEI Nº 03210379.000200/2020-85- CONTRATANTES: CAERN / EMERSON
CRUZ VIEIRA-EPP. Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.568.450/0001-00. OBJETO: Contratação de serviços de engenharia para
elaboração de projeto de combate a incêndio para o complexo de Edifício Sede da Administração Central, conforme Processo
de Dispensa de Licitação nº 0045/2020. VALOR: R$ 14.600,00 (catorze mil e seiscentos reais. PRAZO: 90 (noventa) dias.
FONTE DE RECURSOS: Receita própria da CAERN, conforme Reserva Orçamentária nº 001827/2020 da Conta n° 3004.
VIGÊNCIA: A partir de sua assinatura. VALIDADE: Após publicação no Diário Oficial do Estado. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Art. 29, I da Lei nº 13.303/2016 e 141, I do 143, I do RILCC.
Natal/RN, 09 de setembro de 2020.
Crizóstimo Felix de Lima Sousa 
Assessor de Licitações e Contratos 

Secret aria de Est ado da Saúde Pública
Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação
AVISO LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2020
Objeto: O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados na área de gestão de
informações. Conforme especificações e condições de execução descritas neste Termo de Referência e seus respectivos anex-
os. A CPL/SESAP, no uso de suas atribuições legais, torna pública à realização da licitação na modalidade Pregão Eletrônica,
tipo menor preço por lote, a qual se regerá pelas disposições das Leis e Decretos de Licitações e Contratos vigentes. 
A abertura das propostas será no dia 29/09/2020, às 9h e a sessão de disputa será no dia 29/09/2020 e terá início às 10h no site
www.licitacoes-e.com.br. (Horário de Brasília-DF). 
O Edital se encontra à disposição dos interessados no referido site com nº de identificação: 833178 no www.compras.rn.gov.br.
Informações na CPL/SESAP- E-mail-sesap.cpl@gmail.com, no horário das 08h00min às 14h00min de segunda à sexta-feira. 
Natal/RN, 15 de Setembro de 2020. 
Altamir Justino Victor - CPL-SESAP/RN.

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação 
Aviso de Alteração de Licitação - Pregão Eletrônico N º 055/2020 - NC
Processo: 00610407.000048/2019-94
OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para atender as neces-
sidades das Unidades Hospitalares, Unidades de Referências, Regionais de Saúde e Unidades Administrativas da Secretaria de
Saúde Pública do Estado do Rio Grande do Norte, conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I. A abertura
e disputa foi ALTERADA para o dia 28/09/2020 às 09:00h (horário de Brasília-DF) no provedor: www.comprasnet.gov.br,
UASG: 925550, devido a erro na Publicação do Referido Edital, dessa forma mantendo os prazos legais do Pregão. 
Informações: sesap.cpl@gmail.com. O Edital encontra-se disponível no referido site e no www.compras.rn.gov.br, a partir do
dia 16/09/2020. 
Natal, 14 de setembro de 2020. 
Carla Juliana Gomes de Souza 
Pregoeira

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação 
Comunicação - Pregão Eletrônico N º 064/2020
A Comissão Permanente de Licitação comunica o adiamento do pregão eletrônico 064/20, que seria dia 17/09/2020 às 9h.  para
o dia 24/09/2020 às 9h. horário de Brasília.
Mayra dos Santos P. da Câmara
Pregoeira-SESAP-CPL
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HOSPITAL REGIONAL TARCÍSIO MAIA
Extrato de Contrato nº. 025/2020.
Contratante: Hospital Regional Tarcísio Maia e Mercantil Cidade Ltda.
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis (Frios Fatiados).
Fundamento Legal: A contratação objeto deste documento obrigacional teve origem
de acordo com o resultado e homologação do certame licitatório - modalidade:
Pregão Eletrônico nº 032/2018, Ata de Registro de Preço nº 032/2019, processo nº
00610010.001485/2018-06 - SESAP, de acordo com a Lei 10.520/2002, subsidiada
pela Lei 8.666/93, processo HRTM nº 00610538.000009/2020-35.
Valor Estimativo Total: R$ 16.794,30 (Dezesseis mil setecentos e noventa e quatro
reais e trinta centavos).
Dotação Orçamentária: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares. 0001 - Rio Grande do Norte. Elemento de Despesa I: 33.90-30.07 -
Gêneros de Alimentícios. Fonte: 100 - Recursos Ordinários no valor de R$
3.358,86. Elemento de Despesa II: 3390-30-07 Gêneros de Alimentícios. Fonte 167
Bloco de Custeio das Ações e Serviços de Saúde no valor de R$ 13.435,44. 
Vigência e Validade: Este contrato terá duração de 90 (noventa) dias, com validade
a partir da data de assinatura, eficácia com a publicação do extrato no DOE e vigên-
cia de 04/09/2020 a 02/12/2020.
Signatários: Herbenia Ferreira da Silva - CPF: 720.661.724-72 pela contratante e
Maxmiliano Andrade de Mendonça - CPF: 878.510.754-91 pela contratada.
Testemunhas: Jorge Luiz Aires Domingos e Francisco Kenedy P. Tavares.

HOSPITAL REGIONAL TARCÍSIO MAIA
Extrato de Contrato nº 024/2020
Contratantes: Hospital Regional Tarcísio Maia e TI Telemedicina Integrada Ltda - ME.
Objeto:  Serviços Médicos de Teleradiologia e Diagnostico por lmagem a Distância
na Mnodalidade de Tomografia Computadorizada.
Fundamento Legal: A contratação objeto deste instrumento é celebrada com base no
resultado, homologação em 26/08/2020 e adjudicação do certame licitatório Pregão
Eletrônico nº 008/2020, processo nº. 00610334.000189/2019-16.
Valor Total: R$ 61.560,00 (Sessenta e um mil quinhentos e sessenta reais).
Dotação Orçamentária: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares; 0001 - Rio Grande do Norte; Elemento de Despesa: 3390-34.02 -
Substituição de Mão de Obra (LRF Art. 18) Médicos, Fonte: 167 Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde no valo de R$ 4.104,00; Elemento da
Despesa 3390-34.02 - Substituição de Mão de Obra (LRF Art. 18) Médicos, Fonte:
100 Recursos Ordinários no valo de R$ 16.416,00.
PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas no valor de R$ 41.040,00 (Quarenta e um mil
e quarenta reais), referente ao período de 01/01/2021 a 31/08/2021, serão inclusas
na programação orçamentária do HRTM no exercício de 2021.
Vigência e Validade: Este contrato terá validade a partir da data de sua assinatura,
eficácia com a publicação no DOE e vigência de 12(doze) meses a partir de
01/09/2020 até 31/08/2021, podendo ser prorrogado por iguais períodos, se do
interesse da administração, de acordo com o permissivo legal do Inciso II, artigo 57
da Lei 8.666/93.
Signatários: Herbenia Ferreira da Silva - CPF: 720.661.724-72 pela contratante e
Rafael Henrique da Silveira - CPF: 053.963.866-81 pela contratada
Testemunhas: Maria Aparecida de F. Queiroga e Dalny M. Silveira.

HOSPITAL REGIONAL TARCÍSIO MAIA
Extrato de Contrato nº. 026/2020.
Contratante: Hospital Regional Tarcísio Maia e Max Leal Solano Cavalcante - ME.
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis (Peixes, Carnes, Frios,
Leites e Derivados de Leite).
Fundamento Legal: A contratação objeto deste documento obrigacional teve origem
de acordo com o resultado e homologação do certame licitatório - modalidade:
Pregão Eletrônico nº 032/2018, Ata de Registro de Preço nº 032/2019, processo nº
00610010.001485/2018-06 - SESAP, de acordo com a Lei 10.520/2002, subsidiada
pela Lei 8.666/93, processo HRTM nº 00610538.000010/2020-60.
Valor Estimativo Total: R$ 236.013,08 (Duzentos e trinta e seis mil treze reais e oito
centavos).
Dotação Orçamentária: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares. 0001 - Rio Grande do Norte. Elemento de Despesa I: 33.90-30.07 -
Gêneros de Alimentícios. Fonte: 100 - Recursos Ordinários no valor de R$
47.202,62 (Quarenta e sete mil duzentos e dois reais e sessenta e dois centavos) e
Elemento de Despesa II: 3390-30-07 Gêneros de Alimentícios. Fonte 167 Bloco de
Custeio das Ações e Serviços de Saúde no valor de R$ 188.810,46.
Vigência e Validade: Este contrato terá duração de 60 (sessenta) dias, com validade
a partir da data de assinatura, eficácia com a publicação do extrato no DOE e vigên-
cia de 03/09/2020 a 01/11/2020.
Signatários: Herbenia Ferreira da Silva - CPF: 720.661.724-72 pela contratante e
Max Leal Solano Cavalcante - CPF: 967.287.364-68 pela contratada.
Testemunhas: Jorge Luiz Aires Domingos e Francisco Kenedy P. Tavares.

Hospital Regional Tarcísio Maia
Comissão Permanente de Licitações - CPL
Aviso aos Licitantes
Pregão Eletrônico nº 013/2020 - Processo nº 00610335.000088/2020-61
Objeto: Aquisição de Material Elétrico, Hidráulico e Outros (Material de
Consumo).
A Comissão Permanente de Licitações do Hospital Regional Tarcísio Maia, no uso
de suas atribuições legais, comunica aos interessados, o resultado de julgamento
relativo à aceitação das propostas de preços do presente certame:
Firmas Ganhadoras:
SUL COM. ATACADO E VAREJO LTDA - EPP- ITENS: 01, 11, 35, 37, 45, 46,
48 e 55.
COMERCIAL VANGUARDEIRA EIRELI - EPP- ITENS: 02, 03, 04, 05, 06, 12,
31, 33, 34 e 54.
JOSÉ AMADEU & CIA - EPP- ITENS: 07, 08, 13, 15, 23, 26, 36, 38, 39, 40, 41,
42, 47, 49, 50, 52 e 53.
FRACASSADOS - ITENS: 09, 10, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 27, 28, 29,
30, 32, 43, 44 e 51.  
Mossoró/RN, 15 de setembro de 2020.
Manoel Jácome de Lira
Pregoeiro

SESAP- NÚCLEO DE CONTRATOS/CGC
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 90/18.
PROCESSO MÃE: 285195/2013-1.
PROCESSO: 00610096.000773/2020-57.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESAJ B A SOUSAME (JB HOSPITALAR).
OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação pelo período de 12
(doze) meses do contrato original, conforme o disposto no inciso II do artigo 57 da
Lei nº 8.666/93 em sua atual redação.
Do Valor: Ao presente instrumento é atribuído o valor total estimado de R$
660.000,00, sendo R$ 396.000,00 para serviços e R$ 264.000,00 para peças, equiv-
alentes a 12 (doze) parcelas mensais estimatidas no valor de R$ 55.000,00, sendo
R$ 33.000,00 para serviços, e R$ 22.000,00 para peças.
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução deste contrato no
valor global de R$ 660.000,00, serão custeadas, no presente exercício, com recur-
sos orçamentários da contratante, assim classificados: 24.131.10.302.2003 238401
- Manutenção da Rede de Serviços de Hematologia e Hemoterapia.
0001 - Rio Grande do Norte. Elemento da despesa: 339030.25 - Material Para
Manutenção de Bens Móveis. Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários.
Sendo R$ 66.000,00 referentes ao período de 01/10/2020 até 31/12/2020 e R$
198.000,00 referentes ao período 01/01/2021 até 30/09/2021.
24.131.10.302.2003 238401 - Manutenção da Rede de Serviços de Hematologia e
Hemoterapia. 0001 - Rio Grande do Norte
Elemento da despesa: 339039.17 - Manutenção e Conservação de Máquinas e
Equipamentos. Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários.
Sendo R$ 99.000,00 referentes ao período de 01/10/2020 até 31/12/2020 e R$
297.000,00 referentes ao período 01/01/2021 até 30/09/2021.
Da Vigência: Este instrumento tem validade e vigência de 01/10/2020 até
30/09/2021, eficácia com a publicação do extrato no DOE, permanecendo em vigor
as demais cláusulas pactuadas e não alteradas.
Signatários: Cipriano Maia de Vasconcelos, Secretário de Estado da Saúde Pública
do RN e Jeovan Bernardo Albuquerque Sousa, pela contratada.

SESAP- NÚCLEO DE CONTRATOS/CGC
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 81/2020.
PROCESSOS:00610119.000836/2020-60 e 00610345.000009/2020-01.
MODALIDADE: Inciso I do Art. 25 da Lei nº 8.666/93, em sua atual redação -
Inexigibilidade de Licitação, publicada em DOE nº14.691 de 19/06/2020 - Processo
nº 00610406.000082/2019-79.
INSTRUMENTO: Contrato 81/2020.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESASERVPROL SERVIÇOS E COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS
LTDA.
OBJETO:Atualização da CLAÚSULADÉCIMA TERCEIRA - DO FISCAL DO
CONTRATO, do contrato 81/2020, substituindo o Servidor Manoel Alves de
Araújo (matrícula nº 158.754-8),pela servidora Maria Salete Silva Souza (matrícu-
la nº 158.956-3), no âmbito do Hospital Dr. Mariano Coelho,conforme Processo nº
00610119.000836/2020-60,bem como a inclusão dafiscalAline Paula Silva Santos
da Costa (matrícula nº 217.916-4), no âmbito do Hospital Monsenhor Walfredo
Gurgel, em virtude da solicitação deaditivação ao Contrato, conforme Processo nº
00610345.000009/2020-01e (Id: 6759794).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
Natal/RN, 15 de setembro de2020
Signatários: Cipriano Maia de Vasconcelos, Secretário de Estado da Saúde Pública
do RN .

SESAP- NÚCLEO DE CONTRATOS/CGC
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 98/19.
PROCESSO MÃE: 00610033004040/2019-92.
PROCESSO: 00610033.001156/2020-11.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESAJMT SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRALTDA.
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a prorrogação do prazo de exe-
cução de vigência e validade do instrumento original, pelo período de 30 (trinta)
dias.
Do Valor: Ao presente instrumento é atribuído o valor total de R$ 958.498,77.
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução deste contrato, no
valor estimado de R$ 958.498, , serão custeadas com recursos orçamentários da
contratante, assim classificados: 24.131.10.302.2003 238701 - Manutenção do
Serviço de Atendimento Móvel - SAMU. 0001 - Rio Grande do Norte
Natureza da Despesa: 339037.01 - Apoio Administrativo, Técnico,
Operacional.Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários. Valor: R$ 192.850,07.
24.131.10.302.2003 238701 - Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel -
SAMU. 0001 - Rio Grande do Norte
Natureza da Despesa: 339037.04 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis.
Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários. Valor: R$ 36.161,50.
24.131.10.302.2003 238701 - Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel -
SAMU. 0001 - Rio Grande do Norte
Natureza da Despesa: 339037.06 - Manutenção e Conservação de Bens Móveis.
Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários. Valor: R$ 22.132,20.
24.131.10.302.2003 238701 - Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel -
SAMU. 0001 - Rio Grande do Norte
Natureza da Despesa: 339037.07 - Motorista. Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários.
Valor: R$ 707.355,00. 
Da Vigência: Este Aditivo tem validade e vigência de 15/09/2020 até 14/10/2020,
eficácia com a publicação do extrato no DOE, permanecendo em vigor as demais
Cláusulas anteriormente pactuadas e não alteradas, podendo ser encerrado com a
conclusão do certame licitatório de nº 00610033.000174/2020-78.
Signatários: Cipriano Maia de Vasconcelos, Secretário de Estado da Saúde Pública
do RN e Jonas Alves da Silva, pela contratada. 

SESAP- NÚCLEO DE CONTRATOS/CGC
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 88/18.
PROCESSO MÃE: 69959/2018-3.
PROCESSO: 00610096.000743/2020-41.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESASANTOS & FERNANDES EIRELI.
OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação pelo período de 12
(doze) meses do contrato original, conforme o disposto no inciso II do artigo 57 da
Lei nº 8.666/93 em sua atual redação.

Do Valor: Ao presente instrumento é atribuído o Valor Global de R$ 120.000,00,
equivalente a 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 10.000,00.
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução deste contrato, no
valor global de R$ 120.000,00, serão custeadas com recursos orçamentários da con-
tratante assim classificados: 24.131.10.302.2003 238201 - Manutenção das
Unidades Hospitalares.  0001 - Rio Grande do Norte.
Elemento da despesa: 339039.27 - Locação de Veículos. Fonte: 0.1.00 - Recursos
Ordinários.
Sendo R$ 35.000,00, referentes ao período de 16/09/2020 até 31/12/2020 e R$
85.000,00, referentes ao período 01/01/2021 até 15/09/2021. 
Da Vigência: Este Aditivo tem validade e vigência de 16/09/2020 até 15/09/2021,
eficácia com a publicação do extrato no DOE.
Signatários: Cipriano Maia de Vasconcelos, Secretário de Estado da Saúde Pública
do RN e Edeuza Maria Santos Fernandes, pela contratada.

SESAP- NÚCLEO DE CONTRATOS/CGC
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 103/17.
PROCESSO MÃE: 215291/2015-4.
PROCESSO: 00610096.000768/2020-44.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESABYTE7 COMERCIO E SERVIÇOS EM INFORMÁTICA LTDA -
EPP.
OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação pelo período de 12
(doze) meses do contrato original, conforme o disposto no inciso II do artigo 57 da
Lei nº 8.666/93 em sua atual redação.
Do Valor: Ao presente instrumento é atribuído o valor total estimado de R$
279.000,00 equivalente a 12 (doze) parcelas mensais estimadas de R$ 23.250,00.
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução deste contrato, no
valor estimado de R$ 279.000,00, serão custeadas com recursos orçamentários da
contratante assim classificados: 24.131.10.302.0021 238701 - Manutenção do
Serviço de Atendimento Móvel. 0001 - Rio Grande do Norte.
Elemento da despesa: 339039.08 - Manutenção de Software. Fonte: 0.1.05 - Cota-
parte do FECOP.
Sendo R$ 69.750,00 referentes ao período de 01/10/2020 até 31/12/2020 e R$
209.250,00 referentes ao período 01/01/2021 até 30/09/2021. 
Da Vigência: Este Aditivo tem validade e vigência de 01/10/2020 até 30/09/2021,
eficácia com a publicação do extrato no DOE.
Signatários: Cipriano Maia de Vasconcelos, Secretário de Estado da Saúde Pública
do RN e Alessandro de Oliveira Navarro Porteiro, pela contratada.

SESAP- NÚCLEO DE CONTRATOS/CGC
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 73/19.
PROCESSO MÃE: 206119/2017-9.
PROCESSO: 00610096.000775/2020-46.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESAA & L INFO SOLUÇOES EM INFORMÁTICAEIRELI LTDA ME.
OBJETO: O presente documento obrigacional tem por objeto a prorrogação do
prazo de vigência do contrato original, por um período de 12 (doze) meses, con-
forme disposto no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
Do Valor: Ao presente instrumento é atribuído o valor total estimado de R$
34.547,00, sendo R$ 24.182,90 para serviços e R$ 10.364,10 para peças, equiva-
lente a 12 (doze) parcelas mensais estimadas de R$ 2.878,92, sendo R$ 2.015,24
para serviços e R$ 863,68 para peças.
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução deste contrato, no
valor estimado de R$ 34.547,00, serão custeadas com recursos orçamentários da
contratante assim classificados: 24.131.10.302.2003 238201 - Manutenção das
Unidades Hospitalares.
0001 - Rio Grande do Norte. Elemento de Despesa: 339030.17 - Material de
Informática. Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários.
Sendo R$ 2.907,70 referentes ao período de 20/09/2020 até 31/12/2020 e R$
7.456,40 referentes ao período 01/01/2021 até 19/09/2021.
24.131.10.302.2003 238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares. 0001 - Rio
Grande do Norte.
Elemento de Despesa: 339039.95 - Manut. Conserv. Equipam. Proc. Dados. Fonte:
0.1.00 - Recursos Ordinários.
Sendo R$ 6.784,65 referentes ao período de 20/09/2020 até 31/12/2020 e R$
17.398,25 referentes ao período 01/01/2021 até 19/09/2021. 
Da Vigência: Este aditivo tem validade e vigência de 20/09/2020 até 19/09/2021,
eficácia com a publicação do extrato no DOE, permanecendo em vigor as demais
Cláusulas anteriormente pactuadas e não alteradas.
Signatários: Cipriano Maia de Vasconcelos, Secretário de Estado da Saúde Pública
do RN e Allan Alves de Morais, pela contratada. 

SESAP- NÚCLEO DE CONTRATOS/CGC
EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 108/15.
PROCESSO MÃE: 69330/2015-4.
PROCESSO: 00610096.000771/2020-68.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESAPROTÁSIO LOCAÇÃO E TURISMO LTDA (PROTOUR).
OBJETO: O presente aditivo tem por objeto Prorrogação da validade e vigência do
contrato original por um período de 12 (doze) meses, em caráter excepcional, em
conformidade com o disposto no § 4º do artigo 57 da Lei 8.666/93 em sua atual
redação.
Do Valor: Ao presente instrumento é atribuído o Valor Global de R$ 130.124,40,
equivalentes a 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 10.843,70.
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução deste aditivo no
Valor Total de R$ 130.124,40 serão custeadas com recursos da Contratante assim
classificados: 24.131.10.302.2003 238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares. 0001 - Rio Grande do Norte.
Elemento de Despesa: 339039.27 - Locação de Veículos. Fonte: 0.1.00 - Recursos
Ordinários.
Sendo R$ 32.531,10 referentes ao período de 01/10/2020 até 31/12/2020 e R$
97.593,30 referentes ao período 01/01/2021 até 30/09/2021 
Da Vigência: Este aditivo tem validade e vigência a partir de 01/10/2020 até
30/09/2021, eficácia com a publicação do Extrato no DOE permanecendo em vigor
as demais Cláusulas pactuadas e não alteradas.
Signatários: Cipriano Maia de Vasconcelos, Secretário de Estado da Saúde Pública
do RN e Israel José Protásio de Lima, pela contratada. 
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SESAP- NÚCLEO DE CONTRATOS/CGC
EXTRATO DO 22º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 79/16.
PROCESSO: 00610119.000836/2020-60.
MODALIDADE: Certame Licitatório - Pregão Eletrônico nº 054/2015 -
CPL/SESAP.
INSTRUMENTO: Contrato nº 79/16.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESAWHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS NE LTDA.
OBJETO: Alteração de fiscal do contrato 79/16, no âmbito do Hospital Dr. Mariano
Coelho, substituindo o servidor Manoel Alves de Araújo (matrícula nº 158.754-8),
pelo servidor Marinaldo Fernandes de Medeiros, (matrícula nº 158.781-5), con-
forme Processo nº  00610119.000836/2020-60.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
Natal/RN, 15 de setembro de2020
Signatários: Cipriano Maia de Vasconcelos, Secretário de Estado da Saúde Pública
do RN 

SESAP- NÚCLEO DE CONTRATOS/CGC
EXTRATO DO CONTRATO Nº 127/2020.
PROCESSO: 00610010.001485/2018-06 e 00610144.000196/2020-81.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESAVAREJÃO LB LTDA - ME.
OBJETO: O presente documento obrigacional tem por objeto a aquisição de
gêneros alimentícios perecíveis para atender às necessidades do Hospital Regional
Nelson Inácio Santos, situado àRua Dr. Luís Carlos, S/N - Assú/RN, conforme
especificações e quantitativos constantes no ANEXO I.
Do Valor: Ao presente instrumento é atribuído o valor total estimado de R$
94.544,21.
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução deste contrato, no
valor total estimado de R$ 94.544,21, serão custeadas com recursos orçamentários
da contratante assim classificados:  Órgão: 24000 Secretaria de Estado da Saúde
Pública. Unidade Orçamentária: 24131 Fundo de Saúde do RN - FUSERN.
Unidade Gestora: 240131 - Fundo Estadual de Saúde - FUSERN.  Funcional
Programática: 24131 10 302 2003 238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares.
Fonte de Recursos: 0.1.00 - Recursos Ordinários. Natureza da Despesa:
3.3.9.0.30.07 - Gêneros de Alimentícios.
Do Fiscal: A Servidora Érika Rejane das Neves Brito(matrícula nº 002.375-1) ficará
responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste instrumento, nos termos da
Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.
Parágrafo Único: Na ausência justificada do fiscal do contrato, o diretor adminis-
trativo ou geral ou ainda não sendo unidade hospitalar, o gestor dessa unidade
encontra-se autorizado a atestar as Notas Fiscais/Faturas, devendo estar ciente da
fiscalização da prestação de serviço.
Da Vigência: O prazo de vigência deste contrato será contado dadata de sua assi-
natura até 31/12/2020,com validade e eficácia legal após a sua publicação no extra-
to do DOE.
Natal/RN, 15 de Setembro de 2020.
Signatários: Cipriano Maia de Vasconcelos, Secretário de Estado da Saúde Pública
do RN e VasconcelosMarta Messias de Mesquita, pela contratada.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO
NORTE
HOSPITAL PEDIÁTRICO MARIAALICE FERNANDES
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21.2020
AVISO AOS LICITANTES
A Comissão Permanente de Licitações do Hospital Pediátrico Maria Alice
Fernandes, situado à Avenida Pedro Álvares Cabral, s/nº, Bairro Nossa Senhora da
Apresentação, Natal/RN, objetivando garantir o grau de competitividade pre-
conizado pela Administração, torna público ao Adendo 01, referente ao PREGÃO
ELETRÔNICO, 21.2020 do tipo menor preço por ITEM, objetivando a Contratação
de empresa especializada com o objetivo de suprir a demanda de exames laborato-
riais descritos em tabela abaixo que são fundamentais no monitoramento de
pacientes graves com diagnóstico de COVID-19, dispondo de um equipamento em
comodato, analisador automatizado de fluorescência quantitativa para detecção de
D-Dímero, Troponina I e Procalcitonina
ADENDO 01 AO EDITAL 21.2020
1 - A Comissão Permanente de Licitação do Hospital Pediátrico Maria
AliceFernandes/RN, por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, faz saber
a todos, que se acha incluso o presente ADENDO AO EDITAL do Processo
Licitatório nº 00610541.000010/2020 na modalidade Pregão Eletrônico nº 21/2020
de Contratação de empresa especializada com o objetivo de suprir a demanda de
exames laboratoriais descritos em tabela abaixo que são fundamentais no moni-
toramento de pacientes graves com diagnóstico de COVID-19, dispondo de um
equipamento em comodato, analisador automatizado de fluorescência quantitativa
para detecção de D-Dímero, Troponina I e Procalcitonina constando em Edital con-
forme o que se segue: 
Para as empresas que desejam participar do presente certame, que será realizado na
data  do dia 16/09/2020 ás 09:30, no site do Banco do Brasil- licitações-e, segue
informações sobre o pedido de esclarecimento da empresa DIAGNOCEL
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ: 01.490.595/0001-73 referente
ao Termo de Referência do Objeto onde consta no item 01, dentre outras exigências,
a necessidade que o Analisador realize a liberação de resultados em até 10 minutos.
Onde foi acatado aos licitantes das empresas que venham a participar do processo
licitatório, conforme ao pedido de esclarecimento quanto a possibilidade de ofertar
um equipamento que realiza a liberação do resultado em até 15 minutos.
Esta Comissão e sua Unidade administrativa entendendo e respeitando os funda-
mentos legais contidos na lei 8.666/93, os quais tem obrigação de segui-los e obser-
va-los, declara procedente as razões expostas pela empresa acima supracitada.
Dessa forma, de modo a ampliar ainda mais a concorrência e proporcionar maior
competitividade ao certame licitatório concordamos que um período entre 10 e 20
minutos para liberação dos resultados são viáveis para a rotina do Laboratório.
Assim, Empresas com equipamentos que executem estas condições são de interesse
para o processo.
Sem descer a maiores detalhes técnicos, informamos apenas que não houve nem
uma modificação no teor do processo, não prejudicando a formação de propostas de
preços pelas proponentes licitantes, sendo desnecessário o reaprazamento para
cumprimento de prazo previsto no Art. 4º, Inciso V da lei 10.520 de 17 de julho de 2002.
Natal,15 de setembro de 2020.
Katiúcia Alves Lopes dos Santos Pregoeira HMAF/SESAP

HOSPITAL MONSENHOR WALFREDO GURGEL
Extrato do 1º Termo Aditivo de prorrogação de Prazo do Contrato nº 023/2019
Processo: 00610183000292/2018-48
Contratantes: Hospital Monsenhor Walfredo Gurgel e a Vitallis Diagnóstica EIRELI.
Objeto: O objetivo do presente Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigên-
cia contratual por 12 (doze) meses, período de 02/09/2020 a 01/09/2021.
Os créditos orçamentários ao atendimento deste CONTRATO correrão a conta da
dotação:
24.131.10.302.2003-2382.238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares-001 -
Rio Grande do Norte
Elemento de Despesa:
33.90.39.12 (Locação de Máquinas e Equipamentos) o valor de R$ 46.707,18
(Quarenta e seis mil setecentos e sete Reais e dezoito centavos) sendo de 02 a 30 de
setembro de 2020 o valor de R$ 11.382,21 (Onze mil trezentos e oitenta e dois Reais
e vinte e um centavos) e o valor mensal das parcelas de 01 de outubro a 31 de
dezembro de 2020 de R$ 11.774,99 (Onze mil setecentos e setenta e quatro Reais e
noventa e nove centavos).
Fonte 100 (Recursos Ordinários)
Parágrafo Único: As despesas no valor total de R$ 94.592,70 (Noventa e quatro mil
quinhentos e noventa e dois Reais e setenta centavos) referente ao período de 01 de
janeiro a 01 de setembro de 2021, serão incluídas na proposta orçamentária da
SESAPpara Unidades Hospitalares sendo:
Elemento de Despesa:
33.90.39.12 (Locação de Máquinas e Equipamentos) o valor de R$ 94.592,70
(Noventa e quatro mil quinhentos e noventa e dois Reais e setenta centavos) sendo
de 01 de janeiro a 31 de agosto de 2021 o valor mensal de R$ 11.774,99 (Onze mil
setecentos e setenta e quatro Reais e noventa e nove centavos) e o valor referente a
01 de setembro de 2021 de R$ 392,78 (Trezentos e noventa e dois Reais e setenta e
oito centavos).
Fonte 100 (Recursos Ordinários)
Pela Contratante: Maria de Fátima Pereira Pinheiro e pela Contratada: Veruska Lory
Gois Oliveira de Araújo
Testemunhas: Carla Maria Pereira Machado CPF: 512.496.854-00 e Cassia da
Silveira CPF: 130.589.594-00

SESAP- CRH
EXTRATO DO CONTRATO 2220/2020 - PROCESSO 00610081.004156/2020-
90-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e BEATRIZ HELEN
JALES DANTAS.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de BIOMÉDICO.
VALOR: R$ 2.186,28
PERÍODO: 13/08/2020 a 12/02/2021. 
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01 e
02/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo CONTRATADO BEATRIZ HELEN JALES DANTAS.
Natal, 14 de setembro de 2020.

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação 
Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N º 076/2020 - COVID
OBJETO: A presente solicitação de aquisição tem por objeto a Compra de equipa-
mentos descrito nas especificações nos itens 1, 2, 3, 4 e 5 para atender as necessi-
dades da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO GRANDE DO
NORTE. A abertura e disputa se dará no dia 22/09/2020 às 10(dez) horas (horário
de Brasília-DF) no provedor: www.comprasnet.gov.br, UASG: 925550.
Informações: sesap.cpl@gmail.com. 
O Edital encontra-se disponível no referido site e no www.compras.rn.gov.br, a par-
tir do dia 16/09/2020. 
Natal, 15 de Setembro de 2020. 
José Nilton Moreira Júnior 
Pregoeiro

SESAP- CRH
EXTRATO DO CONTRATO 2226/2020 - PROCESSO 00610081.004166/2020-
25-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e GEISAMATIAS
LOPES DASILVA.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.
VALOR: R$ 1.240,20
PERÍODO: 13/08/2020 a 12/02/2021. 
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01 e
02/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo CONTRATADO GEISAMATIAS LOPES DASILVA.
Natal, 14 de setembro de 2020. 

SESAP- CRH
EXTRATO DO CONTRATO 2209/2020 - PROCESSO 00610081.004144/2020-
65-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e IZABELMARIA
TOMAZ DE ARAUJO.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de
FARMACÊUTICO.
VALOR: R$ 2.186,28
PERÍODO: 03/09/2020 a 02/03/2021. 
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01 e
02/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo CONTRATADO IZABEL MARIA TOMAZ DE ARAUJO.
Natal, 14 de setembro de 2020. 

SESAP- CRH
EXTRATO DO CONTRATO 2335/2020 - PROCESSO 00610081.004320/2020-
69-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JANICHELE
REGINY DA SILVA CAMPO.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de TÉCNICO EM
ENFERMAGEM.

VALOR: R$ 1.240,20
PERÍODO: 23/08/2020 a 22/02/2021. 
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01 e
02/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo CONTRATADO JANICHELE REGINYDA SILVA CAMPO.
Natal, 14 de setembro de 2020. 

SESAP- CRH
EXTRATO DO CONTRATO 2366/2020 - PROCESSO 00610081.004458/2020-
68-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e ANASSELY BEZER-
RA BESSA.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de APOIADOR
TÉCNICO-Região VI.
VALOR: R$ 2.699,08 
PERÍODO: 28/08/2020 a 27/02/2021. 
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020
- SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo CONTRATADO ANASSELY BEZERRABESSA.
Natal, 14 de setembro de 2020. 

SESAP- CRH
EXTRATO DO CONTRATO 2358/2020 - PROCESSO 00610081.004446/2020-
33-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JULIANARAQUEL
SILVA SOUZA.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de APOIADOR
TÉCNICO-Região VII.
VALOR: R$ 2.699,08 
PERÍODO: 31/08/2020 a 02/03/2021. 
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020
- SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo CONTRATADO JULIANA RAQUEL SILVA SOUZA.
Natal, 14 de setembro de 2020. 

SESAP- CRH
EXTRATO DO CONTRATO 2339/2020 - PROCESSO 00610081.004325/2020-
91-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e JOSE ARIMATEIA
COSTA DO NASCIMENTO FONTES.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de AUXILIAR DE
COZINHA.
VALOR: R$ 1.045,00
PERÍODO: 19/08/2020 a 18/02/2021. 
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01 e
02/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo CONTRATADO JOSE ARIMATEIA COSTA DO NASCIMENTO
FONTES.
Natal, 14 de setembro de 2020. 
SESAP- CRH
EXTRATO DO CONTRATO 2360/2020 - PROCESSO 00610081.004448/2020-
22-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e KELIENNYDE
MENESES SOUSA.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de APOIADOR
TÉCNICO-Região VII.
VALOR: R$ 2.699,08 
PERÍODO: 31/08/2020 a 02/03/2021. 
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01/2020
- SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo CONTRATADO KELIENNY DE MENESES SOUSA.
Natal, 14 de setembro de 2020. 

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação
AVISO LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2020 - RP
Objeto: Registro de Preço para aquisição medicamentos do Programa Estadual de
Infecções Oportunistas da Rede HIV/AIDS e Programa Estadual de Esporotricose
do RN. Os medicamentos irão atender às necessidades dos usuários atendidos pelos
Hospitais de Referência Estaduais Giselda Trigueiro e Rafael Fernandes. Os quan-
titativos solicitados atenderão um período estimado de 12 (dose) meses, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital. A CPL/SESAP, no
uso de suas atribuições legais, torna pública à realização da licitação na modalidade
Pregão Eletrônica, tipo menor preço por Item, a qual se regerá pelas disposições das
Leis e Decretos de Licitações e Contratos vigentes. 
A abertura das propostas será no dia 28/09/2020, às 9h e a sessão de disputa será no
dia 28/09/2020 e terá início às 10h no site www.licitacoes-e.com.br. (Horário de
Brasília-DF). 
O Edital se encontra à disposição dos interessados no referido site com nº de iden-
tificação: 821188 e no www.compras.rn.gov.br. Informações na CPL/SESAP-e-
mail-sesap.cpl@gmail.com - no horário das 08h00min às 14h00min de segunda à
sexta-feira. 
Natal/RN, 15 de setembro de 2020. Auridete Maria de Araújo
PREGOEIRA- CPL-SESAP/RN. 
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RESUMO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATI-
VA Nº 11/2020-PGJ QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, POR
INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERALDE JUSTIÇA E, DE OUTRO
LADO, A PREFEITURAMUNICIPAL DE PAU DOS FERROS, NAFORMA
AJUSTADA.
CONVENENTES: PROCURADORIA-GERALDE JUSTIÇA, com sede à Rua
Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, nº 97, Candelária, Natal/RN, CEP59.065-
555, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.539.710/0001-04 e a PREFEITURA
MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS/RN, com sede na Av. General João Varela,
635 - Centro - CEP59570-000 -  Pau do Ferros/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
08.004.061/0001-39.
OBJETO: Estabelecer programa de cooperação técnica e administrativa de ações
articulares e intercomplementares, entre as quais a cessão recíproca de servidores
públicos integrantes do quadro de pessoal especializado e de apoio técnico e admin-
istrativo dos partícipes, visando à capacitação e o aperfeiçoamento, de modo a dotar
as partes convenentes de melhores condições para o exercício das suas competên-
cias, funções e atribuições institucionais.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste instrumento será de 05 (CINCO) ANOS,
tendo início a partir da data de sua assinatura.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O convênio de cooperação técnica e administrati-
va fundamenta-se no art. 37, caput c/c art. 241 da Constituição Federal; no art. 106,
da Lei Complementar Estadual nº 122/1994, e, no artigo 116 da Lei nº 8.666/1993.
DATA DE ASSINATURA: 14 de agosto de 2020.
Natal/RN, 15 de setembro de 2020.
PUBLIQUE-SE
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta
___________________________________________
Número do Procedimento: 202306130000059202078 
Documento nº 631967 assinado eletronicamente em 15/09/2020 13:43:20 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
05854631967.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE NATAL
Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência e dos Idosos

Inquérito Civil nº. 115.2020.000103.
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 2020/0000300112
A 9ª PROMOTORA DE JUSTIÇADA COMARCA DE NATAL/RN:
CONSIDERANDO que o art. 2º, §6º, da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e o art. 17 da Resolução nº 012/2018 do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Rio Grande do Norte determinam
que os procedimentos preparatórios deverão ser concluídos no prazo de 90 (noven-
ta) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, por motivo justificável;
CONSIDERANDO que, vencido esse prazo, o membro do Ministério Público pro-
moverá o arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou converterá o
procedimento em inquérito civil, nos termos do art. 18, da Resolução nº 012/2018-
CPJ;
CONSIDERANDO que o presente feito foi instaurado há mais de 180 dias como
procedimento preparatório, havendo necessidade de prosseguir na instrução do
feito;
RESOLVE converter o presente procedimento preparatório em inquérito civil,
delineando o seu objeto em investigar o cumprimento, pelo Departamento Estadual
de Trânsito do Rio Grande do Norte - DETRAN/RN, do disposto na Lei Estadual
nº 10.632/19, que estabelece a concessão de isenção de Imposto de Propriedade de
Veículos Automotores - IPVA para as pessoas com deficiência, entre outros benefi-
ciários, determinando, para tanto, as seguintes diligências:
I - Registre-se no processo virtual o número e data de instauração do presente
inquérito civil, atentando-se quanto ao relato do seu objeto, entre outras obser-
vações pertinentes, consoante o artigo 23 da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
II - Publique-se a presente Portaria no Diário Oficial do Estado, nos termos do
inciso V do artigo 23 da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
III - Encaminhe-se ao CAOPInclusão, por meio eletrônico, a presente portaria, até
o dia dez do mês subsequente ao da instauração do presente inquérito civil, con-
forme o artigo 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
IV -  Em continuidade à instrução do feito, diante do teor da certidão de fls. 10,
determino a expedição do ofício de fls. 09, com a máxima urgência possível.
Natal, 04 de setembro de 2020.
Rebecca Monte Nunes Bezerra
9ª Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE LAJES
Praça Manoel Januário Cabral, 430, Centro, Lajes/ RN - CEP: 59535-000

Recomendac?a?o 2020/0000249584
Inquérito Civil nº 084.2019.000259.
O MINISTE?RIO PU?BLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
meio da Promotoria de Justic?a da Comarca de Lajes, no uso das atribuic?o?es con-
feridas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituic?a?o Federal de 1988, pelo art.
27, para?grafo u?nico, IV, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orga?nica Nacional do
Ministe?rio Pu?blico) e pelo art. 69, para?grafo u?nico, "d", da Lei Complementar
Estadual nº 141/96 (Lei Orga?nica Estadual do Ministe?rio Pu?blico), e ainda,
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituic?a?o Federal, incumbe
ao Ministe?rio Pu?blico a defesa da ordem juri?dica, do regime democra?tico e dos
interesses sociais e individuais indisponi?veis;
CONSIDERANDO que e? func?a?o do Ministe?rio Pu?blico, de acordo com o art.
129, inciso III, da Carta Magna, promover o inque?rito civil e a ac?a?o civil
pu?blica, para a protec?a?o do patrimo?nio pu?blico e social e de outros interesses
difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que, nos moldes previstos no artigo 205 da Constituic?a?o
Federal, "a educac?a?o, direito de todos e dever do Estado e da fami?lia, sera? pro-
movida e incentivada com a colaborac?a?o da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exerci?cio da cidadania e sua qualifi-
cac?a?o para o trabalho";
CONSIDERANDO o disposto no artigo 227, da Constituic?a?o de 1988, que reza:
"E? dever da fami?lia, da sociedade e do Estado assegurar a? crianc?a, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito a? vida, a? sau?de, a? alimen-
tac?a?o, A? EDUCAC?A?O,...";
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 208, IV, da Constituic?a?o Federal, a
educac?a?o infantil e? um direito de toda crianc?a e uma obrigac?a?o do Estado, a
ser efetivada mediante a garantia de acesso a creche e pre?-escola, a?s crianc?as
ate? 5 (cinco) anos de idade;
CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 9.394/1996 - LDB, "Aeducac?a?o
infantil, primeira etapa da educac?a?o ba?sica, tem como finalidade o desenvolvi-
mento integral da crianc?a de ate? 5 (cinco) anos, em seus aspectos fi?sico, psico-
lo?gico, intelectual e social, complementando a ac?a?o da fami?lia e da comu-
nidade" e que "Aeducac?a?o infantil sera? oferecida em: I - creches, ou entidades
equivalentes, para crianc?as de ate? tre?s anos de idade; II - pre?-escolas, para as
crianc?as de 4(quatro) a 5(cinco) anos de idade" (arts. 29 e 30);
CONSIDERANDO que a Carta Magna, ao disciplinar a organizac?a?o da edu-
cac?a?o nacional, no para?grafo 2º de seu art. 211, prescreve a obrigac?a?o de os
munici?pios atuarem prioritariamente no ensino fundamental e na educac?a?o
infantil; e, tambe?m, que a LDB determina, no inciso V de seu art. 11, que os muni-
ci?pios incumbir-se-a?o de oferecer, prioritariamente, o ensino fundamental e a
educac?a?o infantil, em creches e pre?-escolas, permitida a atuac?a?o em outros
ni?veis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades
da sua a?rea de compete?ncia e com recursos acima dos percentuais mi?nimos vin-
culados pela Constituic?a?o Federal a?manutenc?a?o e desenvolvimento do ensino;
CONSIDERANDO a nova redac?a?o conferida pela Emenda Constitucional nº 59,
de 11.11.2009, aos incisos I e VII do art. 208 da Carta Magna, de forma a prever a
obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e ampliar a abrange?ncia dos
programas suplementares para todas as etapas da educac?a?o ba?sica, preconizou
que essa obrigatoriedade deveria ser implementada progressivamente, ate? 2016,
nos termos do Plano Nacional de Educac?a?o, com apoio te?cnico e financeiro da
Unia?o;
CONSIDERANDO que, no intuito de buscar a implementac?a?o progressiva da
educac?a?o infantil, o atual Plano Nacional de Educac?a?o (PNE), aprovado pela
Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, com durac?a?o de dez anos (2014 a 2024),
amplia os para?metros de oferta de educac?a?o infantil previstos no PNE 2001-
2010, passando a contemplar a universalizac?a?o, ate? 2016, do atendimento esco-
lar da populac?a?o de quatro e cinco anos, e a ampliac?a?o, ate? 2024, de forma a
atender a cinquenta por cento da populac?a?o de ate? tre?s anos;
CONSIDERANDO, assim, que segundo o PNE 2014-2024, a meta a ser alcanc?ada
e? de 50% da populac?a?o de 0 a 3 anos na creche ate? 2024; e 100% da popu-
lac?a?o de 4 a 5 anos na pre?-escola ate? 2016;
CONSIDERANDO, que, pelo Sistema de Monitoramento dos Planos de
Educac?a?o (TC Educa)1, formado pela Associac?a?o dos Membros dos Tribunais
de Contas do Brasil (Atricon) e do Instituto Rui Barbosa, o qual acompanha as
metas do Plano Nacional de Educac?a?o, constata-se que o munici?pio de Pedro
Avelino encontra-se com o percentual de 75,93% de crianc?as de 4 e 5 anos e
37,66% de crianc?as de 0 a 3 anos matriculadas na educac?a?o infantil;
CONSIDERANDO, ainda, que o sistema supracitado faz uma ana?lise comparati-
va de matri?culas dos anos de 2015 a 2017, tendo o munici?pio de Pedro Avelino
apresentado um decre?scimo na quantidade de matri?culas da pre?-escola, qual seja
o percentual negativo de 2,62% em relac?a?o aos anos anteriores,
CONSIDERANDO, por outro lado, que em relac?a?o as matri?culas de creche
houve umacre?scimo pequeno na quantidade de matri?culas, o percentual positivo de 1,49%;
CONSIDERANDO que o na?o oferecimento do ensino obrigato?rio pelo Poder

Pu?blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade compe-
tente, nos termos do §2º do art.208 da Constituic?a?o da Repu?blica;
CONSIDERANDO que o "Programa Nacional de Reestruturac?a?o e Aquisic?a?o
de Equipamentos para a Rede Escolar Pu?blica de Educac?a?o Infantil" (PROIN-
FA?NCIA), destinado aos munici?pios e ao Distrito Federal, institui?do pela
Resoluc?a?o nº 06, de 24 de abril de 2007, e? uma das ac?o?es do Plano de
Desenvolvimento da Educac?a?o, visando garantir o acesso de crianc?as a creches
e pre?-escolas, bem como a melhoria da infraestrutura fi?sica da rede de educac?a?o
infantil;
CONSIDERANDO, assim, que o programa atua sobre dois eixos principais: a) con-
struc?a?o de creches e pre?-escolas, por meio de assiste?ncia te?cnica e financeira
do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educac?a?o - FNDE, com projetos
padronizados que sa?o fornecidos pelo FNDE ou projetos pro?prios elaborados
pelos proponentes; e b) aquisic?a?o de mobilia?rio e equipamentos adequados ao
funcionamento da rede fi?sica escolar da educac?a?o infantil;
CONSIDERANDO que as obras financiadas pelo FNDE, inclusive aquelas
abrangidas pelo Programa PROINFA?NCIA, sa?o monitoradas pelo Sistema
Integrado de Monitoramento, Execuc?a?o e Controle - SIMEC2, encontrando-se
classificadas como: a) conclui?da: obra que atingiu 90% ou mais do percentual de
execuc?a?o, apesar desse status na?o significar "em funcionamento" ou
construc?a?o efetivamente finalizada; b) em execuc?a?o: obra com termo de com-
promisso ainda vigente, que podem estar, na pra?tica, "paralisadas"; c) em contrat-
ac?a?o: obra ja? licitada, com termo de compromisso ainda vigente, pore?m com
0% ou baixo percentual de execuc?a?o; d) paralisada: obra iniciada, com termo de
compromisso ainda vigente, pore?m com obra que na?o teve nenhuma evoluc?a?o
nos u?ltimos 3 (tre?s) meses; e) inacabada: obra iniciada, com termo de compro-
misso vencido, fato que impossibilita o recebimento do restante dos recursos pactu-
ados; f) em planejamento: obra com o termo de compromisso vigente, pore?m em
fase interna do processo de licitac?a?o; g) em reformulac?a?o: obra inicialmente
contratada para ser executada em Metodologia Inovadora - MI, que, pore?m, teve
seu termo de compromisso reformulado para retorno a? Metodologia Tradicional -
MT e se encontra em processo de renegociac?a?o com o FNDE; e h) cancelada:
obra que, por diversos motivos, na?o foi e nem sera? iniciada;
CONSIDERANDO que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educac?a?o edi-
tou a Resoluc?a?o no 6, em 25 de setembro de 2019, para alterar o prazo da
Resoluc?a?o nº 03/2018, concedendo ate? 23 de marc?o de 2020 para a
celebrac?a?o de novo ajuste para a conclusa?o de obras inacabadas em todo o terri-
to?rio nacional;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 5º, do Decreto 6.494, de 30 de junho
de 2008, as despesas do Proinfa?ncia correra?o a? conta das dotac?o?es orc?amen-
ta?rias anualmente consignadas ao Ministe?rio da Educac?a?o - MEC e ao FNDE;
CONSIDERANDO que, nos termos do para?grafo u?nico, do artigo 8º, da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, "os recursos legalmente vinculados a
finalidade especi?fica sera?o utilizados exclusivamente para atender ao objeto de
sua vinculac?a?o, ainda que em exerci?cio diverso daquele em que ocorrer o ingres-
so";
CONSIDERANDO, por fim, que o munici?pio de Pedro Avelino ainda na?o
alcanc?ou a universalizac?a?o na faixa eta?ria de 4 a 5 anos, que ja? teve o seu
prazo esgotado pelo Plano Nacional de Educac?a?o, qual seja o ano de 2016, bem
assim a ampliac?a?o do acesso a? educac?a?o infantil para crianc?as de 0 a 3 anos
de idade, persistindo a necessidade do munici?pio se adequar a?s normas constitu-
cionais e a? legislac?a?o federal vigentes;
CONSIDERANDO, por fim, que a prestac?a?o irregular da educac?a?o infantil
pode configurar ato de improbidade administrativa que atenta contra os princi?pios
da administrac?a?o pu?blica, de acordo com o art. 11, I e II, da Lei nº 8.429/92;
RESOLVE RECOMENDAR ao Senhor Prefeito do munici?pio de Pedro Avelino que:
a) adote as provide?ncias necessa?rias para retomar a obra inacabada do
Proinfa?ncia, celebrando novo ajuste com o Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educac?a?o, ate? 25 de setembro de 2020;
b) inclua na Lei de Diretrizes Orc?amenta?rias - com emenda a LDO, se necessa?rio
- e na Lei Orc?amenta?ria Anual (LOA), dotac?a?o orc?amenta?ria suficiente para
cumprir com as metas do Plano Nacional de Educac?a?o e atender, ate? o ini?cio do
ano letivo de 2021, a, 100% (cem por cento) da populac?a?o de 04 e 05 anos em
pre?-escola, bem como para atender, ate? o ini?cio do ano letivo de 2022, no
mi?nimo, 50% (cinquenta por cento) da populac?a?o de 0 a 3 anos em creche, con-
forme preve? o Plano Nacional de Educac?a?o, Lei nº 13.005/2014;
c) que remeta a essa Promotoria de Justic?a a LDO e a LOA, a fim de comprovar o
determinado na presente recomendac?a?o, no prazo de 60 dias;
d) que se abstenha de destinar e aplicar recursos orc?amenta?rios da educac?a?o
para qualquer custeio de outros ni?veis de ensino que na?o a educac?a?o infantil e
fundamental, enquanto na?o estiverem atendidas plenamente as necessidades da
educac?a?o infantil, a?rea de compete?ncia do Munici?pio.
Fica o sr. Prefeito requisitado a informar a essa Promotoria, no prazo ma?ximo de
30 dias, as provide?ncias adotadas no caso, especialmente sobre o andamento
processual do novo ajuste com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educacao.
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Em caso de na?o acatamento desta Recomendac?a?o, o Ministe?rio Pu?blico se uti-
lizara? das medidas legais necessa?rias e cabi?veis a fim de assegurar a implemen-
tac?a?o das recomendac?o?es acima, independentemente da responsabilizac?a?o
das autoridades omissas.
Publique-se no Dia?rio Oficial do Estado e no quadro de avisos desta Promotoria
de Justic?a, remetendo-se tambe?m via digital ao Centro de Apoio Operacional a?s
Promotorias de Justic?a de Defesa da Cidadania e a? Gere?ncia de Documentac?a?o
Protocolo e Arquivo-GDPA para publicac?a?o no Portal da Transpare?ncia da
Instituic?a?o.
Registre-se e cumpra-se.
Lajes/RN, 30 de julho de 2020.
JULIANA ALCOFORADO DE LUCENA
Promotora de Justiça

REPÚBLICAFEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
42ª ZONADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Rua José Fernandes de Queiroz e Sá, 218, Centro, CEP: 59.940-000, Luís
Gomes/RN
pmj.luisgomes@mprn.mp.br

PORTARIA (Procedimento Administrativo nº 34.23.2306.0000106/2020-45) 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através do membro em exercício na
Promotoria de Justiça de Luís Gomes, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal, combinado com o art. 26,
I, da Lei n° 8.625/93 e os art. 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96,
e ainda; CONSIDERANDO a tabela unificada de taxonomia do Ministério Público
do Estado do Rio Grande do Norte, que prevê como possíveis procedimentos extra-
judiciais no âmbito ministerial a Notícia de Fato, o Procedimento Preparatório, o
Inquérito Civil e o Procedimento Administrativo; CONSIDERANDO o disposto na
Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo; CONSIDERANDO que o
Procedimento Administrativo é instrumento próprio da atividade-fim destinado ao
acompanhamento e fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos e institu-
ições ou de políticas públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível
ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico; CON-
SIDERANDO que o art. 9º da Resolução nº 174/2017 estabelece que "O procedi-
mento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu
objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto
para o inquérito civil."; CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea "b", da Lei n.
9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação - pelas esferas administrativas cujos
cargos estejam em disputa: § 3º - de publicidade institucional nos três meses que
antecedem a eleição, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas situações de
grave e urgente necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso
de poder político a veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços
e campanhas dos órgãos públicos que vá além da informação, educação e orientação
social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal
(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade
e legitimidade das eleições; RESOLVE instaurar o presente Procedimento
Administrativo, com fulcro no art. 8º, III da Resolução nº 174/2017 do CNMP, nos
seguintes termos: OBJETO: Acompanhar as eleições municipais do ano de 2020 na
42ª Zona Eleitoral do Estado do Rio Grande do Norte - Luís Gomes, José da Penha,
Major Sales e Paraná; FUNDAMENTO JURÍDICO: Constituição Federal e Lei n.
9.504/97; DILIGÊNCIAS INICIAIS: a) a autuação da presente portaria, registran-
do-se no sistema respectivo; b) a comunicação da instauração deste Procedimento
Administrativo ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Patrimônio
Público, via correio eletrônico, em analogia aos termos do artigo 24, da Resolução
CPJ nº 12/2018; c) a publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado e
no quadro de avisos deste Órgão Ministerial; d) o cumprimento de todos os termos
da recomendação acostada ao presente procedimento. 
Luís Gomes/RN, na data da assinatura eletrônica.
Paulo Roberto Andrade de Freitas 
Promotor de Justiça Eleitoral - 42ª Zona 

RECOMENDAÇÃO (ProcedimentoAdministrativo nº 34.23.2306.0000106/2020-45) 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu Promotor de Justiça, no exercício da função eleitoral, com fulcro no art. no art.
129, incisos II e III, da Constituição Federal de 1988, no art. 25, IV, da Lei nº
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e nos arts. 69 e 71, da Lei
Complementar Estadual nº 141/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público);
CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea "b", da Lei n. 9.504/97, proíbe a autor-
ização e a veiculação - pelas esferas administrativas cujos cargos estejam em dis-
puta: § 3º - de publicidade institucional nos três meses que antecedem a eleição,
qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas situações de grave e urgente necessi-
dade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral: "b) com exceção da propa-
ganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar pub-
licidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos
públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da admin-
istração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim
reconhecida pela Justiça Eleitoral;" CONSIDERANDO que a publicação de atos
oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser requisito de validade
do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela
vedação (Ac.-TSE, de 7.11.2006, no REspe nº 25.748); CONSIDERANDO que o
art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso de poder político a veic-
ulação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos
públicos que vá além da informação, educação e orientação social e contenha
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal (art. 37, § 1º, da
CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade
das eleições; CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer
divulgação de atos, programas, serviços e campanhas dos órgãos públicos, confec-
cionada, mantida e/ou veiculada com dinheiro público nos mais diversos meios de
comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, faixas,
cartazes, sites, blogs, dentre outros; CONSIDERANDO, repita-se, que o site man-
tido pela administração na Internet, como meio de divulgação dos atos, programas,
serviços e campanhas dos órgãos públicos, é veículo de publicidade institucional,
que também deve observar os limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos
VI, "b" e VII; CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos
poderes Executivo e Legislativo municipais e a todos os órgãos da administração,

inclusive às entidades da administração indireta; CONSIDERANDO que a publici-
dade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza tam-
bém improbidade administrativa, por ofensa, principalmente, ao princípio da
impessoalidade; CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diplo-
ma do candidato beneficiado pela publicidade institucional desvirtuada (art. 73, §
5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das
condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, "d" e "j", da LC n. 64/90), o que impõe
transtornos ao processo eleitoral e frustrações ao eleitorado, principalmente quando
da cassação advém a necessidade de novas eleições; CONSIDERANDO que o
Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, prefere
atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das
eleições - como os aqui indicados - e se produzam resultados eleitorais legítimos;
CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de
orientação que visa antecipar-se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de
sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na candidatura;
RECOMENDA aos Prefeitos; aos Presidentes das Mesas Diretoras das Câmaras
Municipais de Vereadores, aos Secretários Municipais de Administração, todos dos
Municípios de Luís Gomes, José da Penha, Major Sales e Paraná: 1) Que não per-
mitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a
veiculação de publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela
inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa promover pessoas ao eleitorado,
garantindo a observância do princípio da impessoalidade; 2) Que não se valham da
máquina pública ou qualquer recurso público para a promoção pessoal de autori-
dades, servidores ou administradores que estejam em campanha eleitoral. Destaque-
se que os Prefeitos devem dar conhecimento da Recomendação a toda adminis-
tração, os Presidentes das Câmaras Municipais aos demais vereadores e os
Secretários de Administração a todos os servidores e colaboradores. As diligências
realizadas com a finalidade prevista neste parágrafo deverão ser comunicadas a esta
Promotoria de Justiça no prazo de 10 (dez) dias úteis. Solicite-se, outrossim, a
divulgação da presente Recomendação através da rádios comunitárias locais, a fim
de que chegue efetivamente ao conhecimento da população e surta os efeitos esper-
ados. Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n.
9.504/97, sujeita o infrator, servidor público ou não, além da cassação do registro
ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 a R$
106.000,00 aproximadamente). Ademais, o desvirtuamento da publicidade institu-
cional (art. 37, § 1º, da CF), caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade
de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da Lei n. 9.504/97).
Publique-se no Diário Oficial do Estado e no quadro de avisos desta Promotoria de
Justiça, remetendo-se também via digital ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Patrimônio Público e à Gerência de Documentação
Protocolo e Arquivo-GDPA para publicação no Portal da Transparência da
Instituição. 
Luís Gomes, na data da assinatura eletrônica. 
Paulo Roberto Andrade de Freitas 
Promotor Eleitoral - 42ª Zona
____________________________________________
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA- MOSSORÓ 

PORTARIA DE CONVERSÃO ID nº 596283
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu Promotor de Justiça, no uso das atribuições de Curador de Defesa do Meio
Ambiente, do Urbanismo, dos Bens de Interesse Histórico, Artístico, Cultural,
Turístico e Paisagístico, tomando conhecimento do funcionamento irregular de uma
oficina de funilaria, localizada na Avenida São Gerônimo, n.º 446, bairro Santa
Delmira, e: CONSIDERANDO que o Ministério Público tem o dever constitucional
de promover as ações necessárias, no exercício de suas funções institucionais, para
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses individuais
indisponíveis e sociais e, no presente caso, nos termos do artigo 225 da CF de 1988,
para proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, objetivando propiciar
qualidade de vida aos moradores do Município de Mossoró; CONSIDERANDO
que a Lei n.º 6.938/81, em seu art. 10, com a redação dada pela Lei Complementar
n.º 140/2011, estabelece a obrigatoriedade de licenciamento para as atividades efe-
tiva ou potencialmente poluidoras, nos seguintes termos: "a construção, instalação,
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recur-
sos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer
forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambi-
ental"; CONSIDERANDO que a licença ambiental é definida como ato administra-
tivo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, restrições e
medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pes-
soa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou
atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencial-
mente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação
ambiental (Resolução CONAMAnº 237/97); CONSIDERANDO que o art. 14, inc.
IV, da referida lei prevê que inobstante as "... penalidades definidas pela legislação
federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preser-
vação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da quali-
dade ambiental sujeitará os transgressores: IV- à suspensão de sua atividade";
CONSIDERANDO que a licença ambiental é uma autorização emitida pelo órgão
público competente, esta pode ser concedida ao empreendedor para que exerça seu
direito à livre iniciativa, desde que atendidas as precauções requeridas, a fim de res-
guardar o direito coletivo ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; CON-
SIDERANDO que a licença ambiental é uma ferramenta fundamental, pois permite
ao empresário tomar conhecimento das possíveis fontes de poluição e de riscos
existentes na sua atividade e de que forma estas podem ser controladas; CON-
SIDERANDO ser a licença ambiental de natureza autorizativa, esta pode ser cassa-
da caso as condições estabelecidas pelo órgão ambiental não sejam cumpridas;
CONSIDERANDO que a Resolução CONAMAn.º 237/1997 reproduziu, em seu
art. 2º, a exigência de licenciamento prevista no art. 10 da Lei n.º 6.938/81; CON-
SIDERANDO que os estudos ambientais exigidos nos processos de licenciamento
ambiental, sendo mais ou menos complexos a depender do porte e potencial polu-
idor do empreendimento, têm a importante função de trazer racionalidade à tomada
de decisões dos órgãos públicos competentes para expedir as licenças; CON-
SIDERANDO que a Constituição Federal ainda estabelece em seu artigo 225, § 3º,
que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e administrativas, inde-

pendentemente da obrigação de reparar os danos causados (responsabilidade civil);
CONSIDERANDO que a obrigatoriedade de intervenção estatal decorre da
natureza indisponível do meio ambiente, conforme o artigo 2º, I, da Lei n.º 6.938/81
(Política Nacional do Meio Ambiente), que impõe a "ação governamental na
manutenção do equilíbrio ecológico", uma vez que o ambiente é um "patrimônio
público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coleti-
vo"; CONSIDERANDO que a fiscalização in loco, no dia 09 de janeiro de 2020,
realizada pela DEMURB, constatou que o empreendimento não dispõe da devida
regularização ambiental, todavia, que o mesmo tem o intuito de promover a regu-
larização, tendo, inclusive, diligenciado neste sentido; e CONSIDERANDO que
transcorreu o prazo para a conclusão do referido procedimento preparatório de
inquérito civil, sendo necessária à sua conversão para inquérito civil, com o fim de
solucionar adequadamente o caso investigado. RESOLVE INSTAURAR
INQUÉRITO CIVIL, nos termos do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal
e artigo 8º, parágrafo primeiro, da Lei da Ação Civil Pública, objetivando a total
apuração dos fatos para, se for o caso, posterior formalização de Termo de
Ajustamento de Conduta, ajuizamento de ação civil pública ou arquivamento dos
autos, além de adoção de outras providências que se entender convenientes, nos ter-
mos da lei e determinando, inicialmente: a) A autuação da portaria, registrando-a em
livro próprio e no Sistema Eletrônico de Cadastro de feitos (e-MP).
b) Remessa de comunicado eletrônico ao Centro de Apoio Operacional - Meio
Ambiente, informando a instauração do presente procedimento (art. 24 da
Resolução nº. 12/2018-CPJ). c) Aplicação ao presente Inquérito Civil do princípio
da publicidade dos atos, conforme o art. 29, § 2, inciso I, da Resolução nº. 12/2018-
CPJ. d) Tendo em vista que neste atual momento de isolamento social a realização
de audiências presencias não tem sido recomendada, determino que seja encamin-
hamento, através de ofício, a versão digital (minuta) e impressa da inclusa propos-
ta de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta ao Sr. Francisco Cesar
Fonseca de Sousa, fixando-se prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentar manifes-
tação acerca da proposta de acordo. Consigne-se que o silêncio implicará presunção
de recusa à proposta de acordo. Decorrido o prazo, com ou sem resposta, venham-
me conclusos os autos para nova deliberação. e) O controle do respectivo prazo ini-
cial de 01 (um) ano para conclusão deste procedimento, nos termos da Resolução
n.º 012/2018-CPJ, registrando-se no sistema a possível prorrogação que venha a ser
feita. Decorrido o prazo, com ou sem resposta, venham-me conclusos os autos para
nova deliberação. À Secretaria para cumprimento. 
Mossoró, 25/08/2020.Domingos Sávio Brito Bastos Almeida  Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas n.
31.23.2344.0000457/202040. 
Portaria n. [ver número no rodapé] 
A 47ª Promotoria de Justiça de Natal, com fulcro no artigo 67, IV, da Lei
Complementar nº 141/96, bem como no art. 8º, II da Resolução n. 012/2018-CPJ-
MPRN, art. 8º, II, da Resolução n. 174/2017- CNMP, e Considerando o disposto no
art. 196 da Carta Magna, segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 
Considerando as disposições contidas no art. 37, II da Constituição Federal, segun-
do o qual "a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e
a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoner-
ação"; Considerando que a "ordenação da formação de recursos humanos na área de
saúde" é um dos campos de atuação do Sistema Único de Saúde (art. 6º, III, da Lei
n. 8.080/1990), sendo a participação na formulação e na execução da política de for-
mação e desenvolvimento de recursos humanos para a saúde uma competência
comum dos Entes Federativos , conforme art. 15, IX, c/c art. 27 da Lei Orgânica do
SUS; Considerando que, no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde Pública
(SESAP), a sua política de recursos humanos está regulamentada por meio da Lei
Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, que trata do Regime Jurídico Único
dos Servidores Estaduais, bem como pela Lei Complementar Estadual n. 333, de 29
de junho de 2006, com as alterações da Lei Complementar n. 511, de 10 de abril de
2014, que cuida do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração da SESAP; 
Considerando que, para efetivar parte da política de recursos humanos na SESAP,
vige atualmente o EDITAL Nº 001/2018 de Concurso Público- SEARH - SESAP, o
qual sofreu recente prorrogação em seu prazo de vigência;
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo de acompanhamento de
Políticas Públicas para: OBJETO: Acompanhar a política de recursos humanos da
SESAP, com ênfase no recrutamento de pessoal por meio de concurso público.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal de 1988, Lei Federal n. 8.080/90,
Leis Complementares Estaduais n. 122/1994, n. 333/1996 e n. 511/2014. 
REPRESENTADO: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE e SECRETARIA
ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA. 
REPRESENTANTE: o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte ex
officio. 
DILIGÊNCIAS INICIAIS: instrua-se o feito com cópia do EDITAL Nº 001/2018 -
SEARH - SESAP, bem como das convocações daquele decorrentes, que se encon-
tram no drive compartilhado das PmJ Saúde no seguinte endereço "G:\Drives com-
partilhados\SEC_PMJ_SAÚDE\47PJ\1.Iara\Concurso SESAP2018". Junte-se,
ainda, cópia do despacho ID n. 619516 e da manifestação n. 1576002092020-9. 
Autue-se. Registre-se. Publique-se.(data da assinatura eletrônica)
____________________________________________
Número do Procedimento: 312323440000457202040 
Documento nº 629013 assinado eletronicamente por IARAMARIA PINHEIRO DE
ALBUQUERQUE 
na função de PROMOTOR DE 3a ENTRANCIAem 14/09/2020 12:17:03
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
5f0f9629013.

AVISO DE ARQUIVAMENTO nº 632419
A 47ª Promotoria de Justiça de Natal (Saúde Pública), torna público, para os devi-
dos fins, a Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil n.º
04.23.2344.0000009/2014-03, instaurado com o objetivo de "ACOMPANHAR A
IMPLANTAÇÃO DA OUVIDORIA SUS NO ÂMBITO ESTADUAL".
Aos interessados, fica concedido prazo até a data da sessão de julgamento da
Promoção de Arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Natal, 15 de setembro de 2020.
Iara Maria Pinheiro de Albuquerque
Promotora de Justiça
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AVISO DE ARQUIVAMENTO nº 632666
A 47ª Promotoria de Justiça de Natal (Saúde Pública), torna público, para os devi-
dos fins, a Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil n.º
04.23.2344.0000007/2014-57, instaurado com o objetivo de "INVESTIGAR AS
MEDIDAS A SEREM ADOTADAS PELA SESAP PARA MELHORAR A
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO
ÂMBIT O DO SEU NÍVEL CENTRAL E DAS UNIDADES HOSPITALARES
INSTALADAS EM NATAL".
Aos interessados, fica concedido prazo até a data da sessão de julgamento da
Promoção de Arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Natal, 15 de setembro de 2020.
Iara Maria Pinheiro de Albuquerque
Promotora de Justiça

Aviso nº 632131 
A 47ª Promotoria de Justiça de Natal (Saúde Pública), torna público, para os devi-
dos fins, a Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil n.º
04.23.2344.0000011/2016-40, instaurado com o objetivo de ACOMPANHAR A
REPOSIÇÃO DE TRANSFORMADOR E AMPLIAÇÃO DO
ABASTEClMENTO DE ÁGUANO HOSPITAL SANTA CATARINA
Aos interessados, fica concedido prazo até a data da sessão de julgamento da
Promoção de Arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos. 
Natal, 15/09/2020 
Iara Maria Pinheiro de Albuquerque 
Promotora de Justiça 
___________________
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
ace47632131. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
71ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADE NATAL - DEFESADO MEIO AMBIENTE
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, 3º andar, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP: 59064-
160
Telefone: (84) 99691-0237; E-mail: 71pmj.natal@mprn.mp.br

PIC nº 33.23.2343.0000347/2020-81 
PORTARIA Nº 630126/2020 - 71ª PmJ/Natal 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pela 71ª Promotoria de Justiça de Defesa
do Meio Ambiente da Comarca de Natal, no desempenho de suas atribuições legais,
com fulcro no art. 129, II e VI, da Constituição da República, no art. 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/93, no art. 22 da Lei nº 8.429/92, no art. 84, V, da Constituição do
Estado do Rio Grande do Norte e no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual nº
141/96, Resolução nº 181/2017-CNMPe Resolução nº 008/2009- CPJ/MPRN; 
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público promover, priv-
ativamente, a ação penal pública, na forma da Lei (CF, art. 129, I); 
CONSIDERANDO que o exercício da ação penal não depende de prévio inquérito
policial, sendo este apenas uma espécie do gênero investigação criminal, bem como
que, no sistema constitucional vigente, inexiste outorga de exclusividade ou
monopólio da investigação criminal à polícia judiciária; 
CONSIDERANDO que a instauração e tramitação do procedimento investigatório
criminal no âmbito do Ministério Público restaram disciplinadas, em nível nacional,
pela Resolução nº 181/2017, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público; 
CONSIDERANDO que o procedimento investigatório criminal é um instrumento
de natureza inquisitorial, instaurado e presidido pelo membro do Ministério Público
com atribuição criminal, e terá como finalidade apurar a ocorrência de infrações
penais de natureza pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo
de propositura, ou não, da respectiva ação penal; 
CONSIDERANDO que o meio ambiente sadio e equilibrado é corolário da dig-
nidade da pessoa humana, a qual, por sua vez, constitui um dos fundamentos da
República Federativa do Brasil (artigo 1º, III, da Constituição Federal de 1988); 
CONSIDERANDO que a Lei Maior determina que "Todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" (art. 225, caput)"; 
CONSIDERANDO o recebimento de representações nos autos do IC nº
04.23.2343.0000049/2019- 87; 
RESOLVE: 
1 - Instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL,
tendo por OBJETO: realizar diligências necessárias a verificar a suposta prática de
crime ambiental tipificado no art. 54, da Lei nº 9.604/98; 
2 - PROVIDÊNCIAS INICIAIS: 
a) Promova-se o registro e a autuação do presente procedimento investigatório
criminal, nos moldes do art. 2º e seguintes da Resolução nº 0008/2009-CPJ/MPRN; 
b) Informar a instauração do presente procedimento por meio eletrônico e com
remessa da presente Portaria ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça Criminais e Meio Ambiente, bem como providenciar a publicação em Diário
Oficial do Estado do RN. c) encaminhar autos à Assessoria Jurídica para obtenção
de dados sobre a propriedade do veículo Caminhonete Mitsubishi L200, cinza MXP
2889. 
Após, autos conclusos. 
À Secretaria, para autuação, registro e cumprimento.
Natal/RN, 14 de setembro de 2020.
Jeane de Lima Dantas dos Santos
71ª Promotora de Justiça de Natal

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
71ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADE NATAL - DEFESADO MEIO AMBIENTE
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, 3º andar, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP: 59064-160
Telefone: (84) 99691-0237; E-mail: 71pmj.natal@mprn.mp.br

PIC nº 33.23.2343.0000348/2020-54 
Portaria nº 630144/2020 - 71ª PmJ/Natal
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pela 71ª Promotoria de Justiça de Defesa
do Meio Ambiente da Comarca de Natal, no desempenho de suas atribuições legais,
com fulcro no art. 129, II e VI, da Constituição da República, no art. 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/93, no art. 22 da Lei nº 8.429/92, no art. 84, V, da Constituição do
Estado do Rio Grande do Norte e no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual nº
141/96, Resolução nº 181/2017-CNMPe Resolução nº 008/2009- CPJ/MPRN; 

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público promover, priv-
ativamente, a ação penal pública, na forma da Lei (CF, art. 129, I); 
CONSIDERANDO que o exercício da ação penal não depende de prévio inquérito
policial, sendo este apenas uma espécie do gênero investigação criminal, bem como
que, no sistema constitucional vigente, inexiste outorga de exclusividade ou
monopólio da investigação criminal à polícia judiciária; 
CONSIDERANDO que a instauração e tramitação do procedimento investigatório
criminal no âmbito do Ministério Público restaram disciplinadas, em nível nacional,
pela Resolução nº 181/2017, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público; 
CONSIDERANDO que o procedimento investigatório criminal é um instrumento
de natureza inquisitorial, instaurado e presidido pelo membro do Ministério Público
com atribuição criminal, e terá como finalidade apurar a ocorrência de infrações
penais de natureza pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo
de propositura, ou não, da respectiva ação penal; 
CONSIDERANDO que o meio ambiente sadio e equilibrado é corolário da dig-
nidade da pessoa humana, a qual, por sua vez, constitui um dos fundamentos da
República Federativa do Brasil (artigo 1º, III, da Constituição Federal de 1988); 
CONSIDERANDO que a Lei Maior determina que "Todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" (art. 225, caput)"; 
CONSIDERANDO o recebimento de representações nos autos do IC nº
04.23.2343.0000049/2019- 87;
RESOLVE: 
1 - Instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL,
tendo por OBJETO: realizar diligências necessárias a verificar a supos ta prática de
crime ambiental tipificado no art. 54, da Lei nº 9.604/98; 
2 - PROVIDÊNCIAS INICIAIS: 
a) Promova-se o registro e a autuação do presente procedimento investigatório
criminal, nos moldes do art. 2º e seguintes da Resolução nº 0008/2009-CPJ/MPRN; 
b) Informar a instauração do presente procedimento por meio eletrônico e com
remessa da presente Portaria ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça Criminais e Meio Ambiente, bem como providenciar a publicação em Diário
Oficial do Estado do RN. c) encaminhar autos à Assessoria Jurídica para obtenção
de dados sobre a propriedade do veículo Fiat/Idea ELX FLEX, preta, Placa MYT
6617. 
Após, autos conclusos. 
À Secretaria, para autuação, registro e cumprimento. 
Natal/RN, 14 de setembro de 2020.
Jeane de Lima Dantas dos Santos
71ª Promotora de Justiça de Natal

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
71ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADE NATAL - DEFESADO MEIO AMBIENTE
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, 3º andar, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP: 59064-
160
Telefone: (84) 99691-0237; E-mail: 71pmj.natal@mprn.mp.br

PIC nº 33.23.2343.0000349/2020-27 
Portaria nº 630172/2020 - 71ª PmJ/Natal
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pela 71ª Promotoria de Justiça de Defesa
do Meio Ambiente da Comarca de Natal, no desempenho de suas atribuições legais,
com fulcro no art. 129, II e VI, da Constituição da República, no art. 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/93, no art. 22 da Lei nº 8.429/92, no art. 84, V, da Constituição do
Estado do Rio Grande do Norte e no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual nº
141/96, Resolução nº 181/2017-CNMPe Resolução nº 008/2009- CPJ/MPRN; 
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público promover, priv-
ativamente, a ação penal pública, na forma da Lei (CF, art. 129, I); 
CONSIDERANDO que o exercício da ação penal não depende de prévio inquérito
policial, sendo este apenas uma espécie do gênero investigação criminal, bem como
que, no sistema constitucional vigente, inexiste outorga de exclusividade ou
monopólio da investigação criminal à polícia judiciária; 
CONSIDERANDO que a instauração e tramitação do procedimento investigatório
criminal no âmbito do Ministério Público restaram disciplinadas, em nível nacional,
pela Resolução nº 181/2017, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público; 
CONSIDERANDO que o procedimento investigatório criminal é um instrumento
de natureza inquisitorial, instaurado e presidido pelo membro do Ministério Público
com atribuição criminal, e terá como finalidade apurar a ocorrência de infrações
penais de natureza pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo
de propositura, ou não, da respectiva ação penal; 
CONSIDERANDO que o meio ambiente sadio e equilibrado é corolário da dig-
nidade da pessoa humana, a qual, por sua vez, constitui um dos fundamentos da
República Federativa do Brasil (artigo 1º, III, da Constituição Federal de 1988); 
CONSIDERANDO que a Lei Maior determina que "Todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" (art. 225, caput)"; 
CONSIDERANDO o recebimento de representações nos autos do IC nº
04.23.2343.0000049/2019- 87; 
RESOLVE: 
1 - Instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL,
tendo por OBJETO: realizar diligências necessárias a verificar a supos ta prática de
crime ambiental tipificado no art. 54, da Lei nº 9.604/98; 
2 - PROVIDÊNCIAS INICIAIS: 
a) Promova-se o registro e a autuação do presente procedimento investigatório
criminal, nos moldes do art. 2º e seguintes da Resolução nº 0008/2009-CPJ/MPRN; 
b) Informar a instauração do presente procedimento por meio eletrônico e com
remessa da presente Portaria ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça Criminais e Meio Ambiente, bem como providenciar a publicação em Diário
Oficial do Estado do RN. c) encaminhar autos à Assessoria Jurídica para obtenção
de dados sobre a propriedade do veículo Hyundai/HR HDB 2014, branco, placa
OKB 2260. 
Após, autos conclusos. 
À Secretaria, para autuação, registro e cumprimento. 
Natal/RN, 14 de setembro de 2020.
Jeane de Lima Dantas dos Santos
71ª Promotora de Justiça de Natal

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE SANTA CRUZ/RN

Inquérito Civil 04.23.2169.0000105/2020-18
PORTARIA DOC. Nº 623145

Ementa: Conversão em Inquérito Civil do Procedimento Preparatório n°
03.23.2169.0000004/2020-46, instaurado no afã de apurar suposto acúmulo indev-
ido de cargos públicos praticado por Pablo Renoir Fernandes de Souza.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio de sua representante signatária, com atuação na 2ª Promotoria de Justiça
desta Comarca de Santa Cruz/RN, no exercício regular de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO que a Resolução n° 012/2018, do Colégio de Procuradores de
Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte - CPJ/RN, em seu
art. 18, determina a conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
caso não haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma vez por
igual período, quando ainda não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de
Ação Civil Pública; CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório
foi instaurado em 01 de abril de 2020 e, portanto, há quase 180 (cento e oitenta)
dias, carecendo, ainda, da realização de diligências complementares;
RESOLVE CONVERTER o Procedimento Preparatório nº
03.23.2169.0000004/2020-46 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, objetivando dar
prosseguimento e concluir a investigação em curso, determinando, para tanto, as
seguintes diligências:
I) Registro e autuação, no livro próprio e no sistema eletrônico;
II) Comunicação da Instauração do presente Inquérito Civil ao respectivo Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça (Patrimônio Público), conforme dis-
põe o artigo 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ;
III) A afixação da presente Portaria no local de costume, bem como sua remessa em
arquivo digital ao setor competente para fins de publicação no DOE/RN;
IV) Certifique a Secretaria Ministerial o recebimento e eventual resposta ao ofício
nº 242/2020/2ªPmJSC, direcionado ao Prefeito do Município de Guarabira/PB (doc-
umentos 390152 e 436726). Em caso negativo, a imediata reiteração do expediente,
com a expressa menção ao fato de se tratar de reiteração de ofício, preferencial-
mente por intermédio de e-mail institucional, ressalvando-se que as informações
requisitadas são indispensáveis à possível propositura de Ação Civil Pública.
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
Santa Cruz/RN, 09 de setembro de 2020.
Sandra Angélica Pereira Santiago
Promotora de Justiça 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE SANTA CRUZ/RN

PORTARIA DOC. Nº 626111
Inquérito Civil 04.23.2169.0000106/2020-88
Ementa: Conversão em Inquérito Civil do Procedimento Preparatório n°
03.23.2380.0000100/2019-15, instaurado no afã de acompanhar as contratações
temporárias e a convocação dos aprovados no concurso público realizado no
município de Campo Redondo/RN (Edital nº 001/2018 - Concurso Público
Consórcio do Trairi). O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por
intermédio de sua representante signatária, com atuação na 2ª Promotoria de Justiça
desta Comarca de Santa Cruz/RN, no exercício regular de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO que a Resolução n° 012/2018, do Colégio de Procuradores de
Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte - CPJ/RN, em seu
art. 18, determina a conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
caso não haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma vez por
igual período, quando ainda não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de
Ação Civil Pública; CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório n°
03.23.2380.0000100/2019-15 foi instaurado em 18 de julho de 2019, carecendo,
ainda, da realização de diligências complementares; CONSIDERANDO o Acórdão
nº 290/2019-TC, determinando a suspensão dos efeitos pertinentes ao concurso
público e a proibição da nomeação dos candidatos classificados, até apreciação
meritória da matéria (Processo nº 001685/2019-TC);
RESOLVE: CONVERTER o Procedimento Preparatório n°
03.23.2380.0000101/2019-85 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, objetivando dar
prosseguimento e concluir a investigação em curso, determinando, para tanto, as
seguintes diligências:
I) Registro e autuação, no livro próprio e no sistema eletrônico;
II) Comunicação da Instauração do presente Inquérito Civil ao respectivo Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça (Patrimônio Público), conforme dis-
põe o artigo 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ;
III) A afixação da presente Portaria no local de costume, bem como sua remessa em
arquivo digital ao setor competente para fins de publicação no DOE/RN;
IV) O cumprimento das diligências ministeriais determinadas no último despacho
proferido nos autos.
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
Santa Cruz/RN, 11 de setembro de 2020.
Sandra Angélica Pereira Santiago 
Promotora de Justiça 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE SANTA CRUZ/RN

Inquérito Civil nº 04.23.2380.0000270/2020-61
RECOMENDAÇÃO DOC. Nº 630817
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por sua representante em
exercício na 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/ RN, no uso de
suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º, inciso XX, da Lei
Complementar Federal nº 75/1993, artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625/1993, e artigos 69, parágrafo único, alínea "d", e 293 da Lei
Complementar Estadual nº 141/96 e, CONSIDERANDO incumbir ao Ministério
Público a defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, na forma dos artigos 127 e 129, da Constituição da República; CON-
SIDERANDO que a Constituição Federal, através de interpretação sistemática,
veda a desídia na conservação e restabelecimento do patrimônio público, porquan-
to seu caráter de indisponibilidade; CONSIDERANDO que "a administração públi-
ca direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência", nos termos do artigo 37, caput, da
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Constituição Federal; CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e do patrimônio público, sendo sua função institucional zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos assegurados no Texto Magno,
promovendo as medidas necessárias para a sua garantia, na forma dos artigos 127,
caput, e 129, inciso II, da Constituição da República; CONSIDERANDO que os
Ministérios Públicos Especiais junto aos Tribunais de Contas não têm atribuições
executivas de tutela do patrimônio público; CONSIDERANDO a constante omis-
são dos Chefes do Poder Executivo, legitimados ordinários, em promover a exe-
cução dos títulos resultantes das decisões condenatórias, em ressarcir o erário, pro-
feridas pelo Tribunal de Contas do Estado contra membro, servidor ou cidadão
responsáveis por danos ao erário; CONSIDERANDO que o inciso IVdo artigo 339,
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte
(Resolução nº 09/2012 - TCE), regulamenta que, após imputação de multa ou débito
sem que o responsável pelo pagamento se manifeste no prazo legal, a Corte de
Contas procederá, "no caso de débitos em favor do erário municipal, por intermé-
dio do Ministério Público junto ao Tribunal, a intimação do atual gestor para que
promova a inscrição do débito na Dívida Ativa do Município e, em concomitância,
a sua cobrança judicial em ação de execução". CONSIDERANDO que o artigo 71,
§ 3º, da Constituição Federal, ao rezar que "as decisões do Tribunal de que resulte
imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo", aplica-se ao
Tribunal de Contas dos Estados em virtude do Princípio da Simetria; CON-
SIDERANDO que o artigo 335, § 1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Estado do Rio Grande do Norte, dispõe que "a decisão do Tribunal, de que
resulte imputação de débito ou cominação de multa, torna a dívida líquida e certa e
tem eficácia de título executivo", reconhecendo-lhe liquidez e certeza exigidas para
a cobrança judicial da dívida; CONSIDERANDO que o artigo 784, inciso XII, do
Novo Código de Processo Civil - Lei nº 13.105/2015, dispõe que são títulos execu-
tivos extrajudiciais "todos os demais títulos aos quais, por disposição expressa, a lei
atribuir força executiva"; CONSIDERANDO que o artigo 786 do mesmo diploma
processual reza que "a execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a
obrigação certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo"; CON-
SIDERANDO que o Pleno do Supremo Tribunal Federal - STF, em julgamento de
recurso submetido ao rito de repercussão geral, estabeleceu que a legitimidade para
promover execução de título extrajudicial decorrente de decisão de condenação pat-
rimonial proferida por Tribunal de Contas é do ente público beneficiário da conde-
nação (ARE 823.347-MA, Dje 28/10/2014); CONSIDERANDO que o Tribunal de
Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN) julgou pela irregularidade das
contas da Câmara Municipal de São Bento do Trairi/RN, relativas ao exercício de
2000, condenando o gestor à época dos fatos, Sr. João Maria Lopes, a restituir ao
erário a importância de R$ 9.304,58 (nove mil, trezentos e quatro reais e cinquenta
e oito centavos), consoante Acórdão nº 391/2013-TC, exarado nos autos do
Processo nº 9641/2002 - TC; CONSIDERANDO que o Acórdão nº 391/2013 - TC
transitou em julgado em 17.01.2014, não tendo ocorrido o pagamento dos valores
descritos na decisão condenatória; CONSIDERANDO que compete ao Ministério
Público expedir recomendações visando a melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como do efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja
defesa lhe cabe promover; CONSIDERANDO que é da Procuradoria Municipal de
São Bento do Trairi/RN a atribuição de buscar o ressarcimento do aludido débito,
promovendo a ação de execução cabível;
RECOMENDAR ao Excelentíssimo Prefeito Municipal de São Bento do Trairi/RN,
Sr. José Aracleide de Araújo, que promova, de ofício, através de sua Assessoria
Jurídica, a competente ação de execução do Acórdão nº 391/2013 - TC, do Tribunal
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, exarado nos autos do Processo nº
9641/2002 - TC. 
As providências adotadas em cumprimento ao teor da presente Recomendação dev-
erão ser comunicadas a esta Promotoria de Justiça, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, mediante documentação comprobatória.
Desde logo, adverte-se o destinatário que a inobservância ou retardo da menciona-
da medida constitui ato de improbidade administrativa, nos moldes dos arts. 10, X
e 11, II, ambos da Lei 8.429/92, o que ensejará a adoção das providências legais
cabíveis.
Santa Cruz/RN, 04 de setembro de 2020.
Sandra Angélica Pereira Santiago
Promotora de Justiça 

PORTARIA
Procedimento Administrativo nº 096.2020.000256
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
meio do Promotor de Justiça da Comarca de Martins, RESOLVE instaurar o pre-
sente Procedimento Administrativo, nos seguintes termos:
OBJETO: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de
conduta celebrado entre esta Promotoria de Justiça e o Posto Boa Esperança (R R
DE OLIVEIRA COMERCIAL LTDA).
FUNDAMENTO JURÍDICO: CF/88, Lei 6.938/81 (Política Nacional do Meio
Ambiente).
INVESTIGADO: Posto Boa Esperança (R R DE OLIVEIRACOMERCIAL
LTDA).
DILIGÊNCIAS INICIAIS: I) À Secretaria Ministerial para juntar cópia do TAC fir-
mado com a Posto Boa Esperança (R R DE OLIVEIRACOMERCIAL LTDA) nos
autos do Inquérito Civil nº 096.2019.000125; II) Em seguida, voltem os autos con-
clusos.
OUTRAS PROVIDÊNCIAS: Publique-se a presente portaria no Diário Oficial do
Estado - DOE/RN.
Martins, 14 de setembro de 2020..
ANDRÉ NILTON RODRIGUES DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 205036/2020
Ref. ao Procedimento Administrativo nº 104.2019.000624
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
sua representante, no exercício de suas funções institucionais junto à Promotoria de
Justiça da Comarca de Alexandria/RN, com fulcro no art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal de 1988, no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/93
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e no art. 69, parágrafo único, "d", da
Lei Complementar Estadual nº 141/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público), e

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público fiscalizar o cumprimento da
Constituição e das Leis;
CONSIDERANDO que o texto constitucional em vigor conferiu ao Ministério
Público ampla legitimidade ativa e interventiva para a defesa de interesses individ-
uais indisponíveis e sociais, e de outros interesses difusos e coletivos, conforme
arts. 127 e 129, III;
CONSIDERANDO que tramita notícia de fato acima epigrafada, autuada em 19 de
novembro de 2019,para apurar eventual situação de risco vivenciada pelo nascituro
de E. B. C., que, pelo fato dessa ser etilista e tabagista, além de ter sífilis, expunha
a risco a saúde e a vida daquele, cujo nascimento era previsto para meados de
dezembro de 2019.
CONSIDERANDO a necessidade de prosseguimento das diligências, haja vista a
informação da Secretaria Municipal de Assistência Social informando o nascimen-
to da criança, mas, decorridos 03 meses à época da resposta, ainda não possuía reg-
istro civil, aduzindo que a noticiada não possui renda e convive com seus genitores,
que prestam auxílio material a ambas.
RESOLVE:
I - Instaurar o presente Procedimento Administrativo:
Área: Saúde, nos termos dos arts. 3, 8, 9, 10, 18 e 19, todos da Res. 012/2018-CPJ,
para fins de colheita de maiores elementos.
Fundamento: o art. 129, II c/c art. 196 ambos da Constituição Federal.
Objeto: Averiguar a existência de plano municipal de ações de saúde pública para
enfrentamento da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 2019.
Representante: O Ministério Público, de ofício
Representado: Município de Alexandria/RN
II - Considerando ser inviável a aferição sobre a persistência ou solução do proble-
ma, DETERMINO:
1 - Encaminhe-se esta a publicação no Diário Oficial (arts. 22 e 23 Resolução nº
012/2018-CPJ).
2 - Encaminhe-se ao CAOPcorrespondente por meio eletrônico a presente Portaria
(art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ);
3 - Afixe-se esta no local de costume;
4 - Oficie-se o Conselho Tutelar local para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após
visita domiciliar, emita circunstanciado relatório social referente a I. K. F. C., proce-
dendo a juntada de seus documentos de identificação, bem como, constatada
ameaça ou violação dos direitos desses, aplique as medidas protetivas previstas no
art. 101, da Lei n.º 8.069/1990, especialmente aquelas descritas nos incisos II, IVe
V, do artigo supracitado, além das que entender pertinentes, ante as atribuições con-
feridas pelo art. 136, I, III e VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente, que dev-
erão ser informadas em conjunto com o relatório social supracitado.
Alexandria/RN, 23 de junho de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 250326/2020
Ref. ao Procedimento Administrativo nº 104.2019.000213
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por sua representante que
esta subscreve, no exercício de suas funções institucionais junto à Promotoria de
Justiça de Alexandria/RN, com fulcro no art. 129, incisos II e III, da Constituição
Federal de 1988, no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público) e no art. 69, parágrafo único, "d", da Lei
Complementar Estadual nº 141/1996 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público),
Considerando que a Constituição Federal de 1988 ampliou o campo de atuação do
Ministério Público, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127);
Considerando que, dentre os direitos fundamentais sociais (art. 6.º), nossa Carta
Política prevê a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, que
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho (art. 205, caput);
Considerando que incumbe ao Estado o atendimento ao educando, em todas as eta-
pas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didáti-
coescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (art. 208, VII, CF/1988);
Considerando que, de acordo com a Lei Maior, compete à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação (art. 24, IX), sendo
atribuição comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pro-
porcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à
pesquisa e à inovação (art. 23, V), e, por fim, incumbe a esses manter, com a coop-
eração técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e
de ensino fundamental (art. 30, VI);
Considerando o Relatório de Fiscalização nº 201701861, elaborado pela
Controladoria-Geral da União (CGU), por ocasião do 04º Ciclo do Programa de
Fiscalização em Entes Federativos, ocorrido no ano de 2017, que, dentre outras
irregularidades, já objetos de apuração pelo Ministério Público Federal ou por essa
Promotoria de Justiça, relata as seguintes divergências no tocante à aplicação dos
recursos do Fundeb pelo Município de Alexandria: a) informação geral sobre veri-
ficação da conformidade quanto aos percentuais estabelecidos legalmente para apli-
cação dos recursos do Fundeb; b) desconformidades relacionadas às prestações de
contas do Fundeb; c) falhas quanto ao enquadramento de despesas de acordo com
os critérios normativos do Fundeb; d) acumulação indevida de cargos por servidor
custeado pelo Fundeb; desconformidades relacionadas aos controles internos do
Ipama;
Considerando que a Res. nº 012/2018, do Colégio de Procuradores de Justiça (CPJ),
estabeleceu que a Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30 (trinta dias), pror-
rogável uma vez, por até 90 (noventa dias), nos moldes do seu art. 6º, decorrendo
nos presentes autos ambos os prazos, que restaram insuficientes ao cumprimento
das diligências necessárias à sua instrução, bem como dispõe que o Procedimento
Administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas (art. 8.º, II);
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a partir
da notícia de fato em tela, procedendo a Secretaria a substituição, o registro e
diligências necessários, com prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por
igual prazo, quando necessário, conforme os arts. 8º, II e III, e 11, da Resolução CPJ
012/2018, nos seguintes termos:

A) Objeto: apurar a regularidade da aplicação dos recursos do Fundeb pelo
Município de Alexandria;
B) Área: educação; fundamento: arts. 6.º, 129, II e 209, todos da Carta Política;
C) Representante: Ministério Público Federal
D) Representado: Município de Alexandria; ora determinando, com fulcro no art.
12, da Res. CPJ 012/2018:
1) afixação dessa portaria no local de costume, bem como a remessa de cópia para
publicação, além da comunicação da instauração desse procedimento administrati-
vo, por meio eletrônico, ao respectivo Centro de Apoio Operacional, instruído com
cópia da portaria em tela, até o dia dez do mês subsequente ao da sua instauração
(arts. 22 e 24, da Resolução nº 012/2018-CPJ);
2) a notificação do Município de Alexandria para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, após disponibilizar-lhe de cópia do Relatório de Fiscalização nº 201701861,
da Controladoria-Geral da União (CGU), prestar informações quanto à regularidade
da aplicação dos recursos disponibilizados pelo Fundeb, bem como, especificando
as medidas/providências adotadas, demonstrar o saneamento ou a regularização das
divergências nele apontadas no tocante à aplicação dos recursos do Fundeb, quais
sejam: a) informação geral sobre verificação da conformidade quanto aos percentu-
ais estabelecidos legalmente para aplicação dos recursos do Fundeb; b) descon-
formidades relacionadas às prestações de contas do Fundeb; c) falhas quanto ao
enquadramento de despesas de acordo com os critérios normativos do Fundeb; d)
acumulação indevida de cargos por servidor custeado pelo Fundeb; desconformi-
dades relacionadas aos controles internos do Ipama; carreando-se a documentação
pertinente.
Por fim, ante a outra irregularidade noticiada no relatório supracitado quanto ao
transporte escolar no âmbito desse ente público, decorrente da utilização de veícu-
los inadequados para o transporte de alunos e a documentação irregular dos
motoristas contratados para a prestação desse serviço, cuja fiscalização incumbe ao
Ministério Público Estadual, PROMOVO, com fulcro nos arts. 3º, III, e 4º, I, ambos
da Res. CPJ 012/2018, o arquivamento dos presentes autos quanto ao objeto sob
referência, uma vez que tal tema já se encontra sob apuração no Procedimento
Administrativo nº 104.2008.000002, conforme certidão já inclusa, observando-se as
formalidades previstas nessa Resolução para tal providência, restando prescindível
a cientificação do órgão público noticiante, nos termos do seu art. 4º, § 2º.
Cumpra-se e, ante o decurso do prazo para prestação das informações ora solici-
tadas, independentemente de comunicação, ou prejudicada a notificação, voltem os
autos conclusos para apreciação e deliberação.
Alexandria/RN, 30 de julho de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 256507/2020
Ref. ao Procedimento Administrativo nº 104.2020.000229
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça que ao final
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º, III, da Resolução
nº 174/2017-CNMPe Art. 8º da Res. 12/2018-CPJ/MPRN, RESOLVE instaurar o
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar a regularidade no funcionamento do Hospital Municipal Rita
Marcionila (CNES: natureza jurídica - administração pública), localizado em
Pilões/RN.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal (arts. 127 e 227, caput), Lei
8.080/1990.
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
1 - Publique-se esta Portaria no Diário Oficial do Estado e afixe-se no local de cos-
tume;
2 - Oficie-se à Vigilância Sanitária Estadual para que realize visita in loco, no prazo
de 30 dias, após retorno às atividades presenciais em virtude da suspensão tem-
porária em face das medidas de enfrentamento à pandemia do COVID, visando
averiguar se as irregularidades inicialmente detectadas (relatório incluso aos autos)
foram sanadas.
3 - Junte-se aos autos relatórios do CNES do estabelecimento e de repasses do FNS
da unidade federativa visando subsidiar apuração, sob o prisma da assistência à
saúde, se os serviços ofertados estão compatíveis com os recursos recebidos.
4 - Solicite-se ao CAOPSaúde visita no estabelecimento visando averiguar se, sob
o ponto de vista da assistência, a unidade dispõe de estrutura e pessoal compatível
com os serviços que se dispõe a prestar e recursos transferidos.
Alexandria/RN, 04 de agosto de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 311587/2020
Ref. ao Inquérito Civil nº 104.2020.000230
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por sua representante que
esta subscreve, no exercício de suas funções institucionais junto à Promotoria de
Justiça da Comarca de Alexandria/RN, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal de 1988, no art. 25, IV, b, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público) e no art. 62, I, da Lei Complementar Estadual nº 141/1996 (Lei
Orgânica Estadual do Ministério Público),
Considerando que a Constituição Federal de 1988 ampliou o campo de atuação do
Ministério Público, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127);
Considerando que o inquérito civil tem como objetivo, juntamente à ação civil
pública, a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos (art. 129, III) Considerando que a administração
pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência (art. 37, CF/1988);
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Considerando que, no tocante à responsabilidade fiscal, nossa Carta Política pre-
screve que a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração pelos
órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituí-
das e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: I - se houver prévia
dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e
aos acréscimos dela decorrentes; II - se houver autorização específica na lei de dire-
trizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia
mista (art. 169, § 1º);
Considerando que o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, reconheceu,
exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais pre-
vistos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da limitação de
empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de
2020;
Considerando que a Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020, que
estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2
(Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras
providências, vedou, nos moldes do seu art. 8º, VI c/c § 5º1, a concessão de novas
vantagens pecuniárias aos servidores públicos durante o período da pandemia, exce-
tuando-se a possibilidade da criação de vantagens aos profissionais de saúde e de
assistência social, desde que relacionado a medidas de combate à calamidade públi-
ca;
Considerando o teor da notícia de fato prestada por Francisco Teixeira de
Figueiredo, relatando a promulgação em Alexandria/RN da Lei Municipal nº 1.206,
de 2 de abril de 2020, que instituiu a Gratificação Emergencial de Assiduidade -
GEA, a ser paga aos funcionários da Secretaria Municipal de Saúde, inclusive os
não pertencentes ao Quadro de Pessoal da Saúde;
Considerando que, segundo informes, muitos dos agentes públicos que recebem a
referida gratificação não são profissionais de saúde e/ou estão em exercício de car-
gos comissionados, por exemplo: motoristas, assessores, subcoordenadores, audi-
tores, operadores de retroescavadeira, sepultadores e diretores; bem como que
alguns cumprem atividades-meio, de natureza gerencial ou burocrática, tornando
inviável, ao menos em tese, a percepção dessa gratificação; 
Considerando, ademais, que qualquer profissional de saúde e de assistência social
que ocupe cargo em comissão e esteja em efetivo exercício no combate ao COVID-
19, estaria em patente desvio de função, devido ao fato desses cargos comportarem
apenas as atribuições de chefia, direção e assessoramento, bem como não fariam jus
à gratificação em tela, em razão da natureza das atividades exercidas pelo detentor
de cargo em comissão já compreendem o exercício de um encargo diferenciado de
serviços, de natureza própria e especial; 
Considerando, ainda, em análise perfunctória, que a concessão da gratificação em
tela possui caráter seletivo, visto que não abrange todos os agentes públicos que se
encontram em igual função e/ou ligados a medidas de combate à pandemia oca-
sionada pelo Covid-19, cuja preterição dá-se supostamente por questões políticas ou
de opinião, violando, assim, os princípios constitucionais da impessoalidade e da
moralidade administrativa;
Considerando que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notada-
mente retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, sob pena das
cominações legais (arts. 11, II, da Lei n.º 8.429/1992);
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, a partir da notícia de fato em
tela, com prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, quando
necessário, conforme o art. 21 e ss., da Res. CPJ 012/2018, devendo a secretaria
ministerial proceder o registro e diligências necessários à sua autuação, nos
seguintes termos:
A) Objeto: apurar a legalidade e a regularidade na criação e/ou concessão da
Gratificação Emergencial de Assiduidade (GEA) aos funcionários da Secretaria
Municipal de Saúde de Alexandria, inclusive os não pertencentes ao Quadro de
Pessoal da Saúde;
B) Área: patrimônio público; fundamentos: arts. 37, 127, 129, III, e 169, § 1º, todos
da Carta Magna;
C) Representante: Francisco Teixeira de Figueiredo;
D) Representados: Jeane Carlina Saraiva e Ferreira de Souza e Jorge Eduardo
Anania de Sousa Oliveira; ora determinando, com fulcro no art. 12, da Res. CPJ
012/2018:
1) afixação dessa portaria no local de costume, bem como a de remessa de cópia
para publicação; encaminhando-se ao CAOPcorrespondente por meio eletrônico a
presente Portaria (arts. 22 e 24, da Res. nº 012/2018-CPJ);
2) a remessa de cópia do parecer exarado na Consulta nº 70232190 pelo CAOP-
Patrimônio Público e da Lei nº 1.206/2020, do Município de Alexandria, que insti-
tuiu a Gratificação Emergencial de Assiduidade - GEA, ao Núcleo de Controle de
Constitucionalidade da Coordenadoria Jurídica Judicial da Procuradoria-Geral de
Justiça, para, dentro de suas atribuições, adotar as medidas cabíveis;
3) a publicação imediata da recomendação anexa, procedendo-se as diligências e
notificações necessárias ao seu conhecimento;
4) que se requisite planilha à Secretaria de Saúde de Alexandria/RN, via notificação
pessoal de seu(ua) Secretário(a), onde conste, mês a mês, os agentes públicos ben-
eficiados com a concessão da GEA, desde sua implementação, indicando, à época
da contemplação com tal gratificação, os respectivos: a) cargos; 
b) funções; c) unidades de trabalho; d) natureza do vínculo público (cargo efetivo,
em comissão, de confiança, temporário, ou político etc); bem como informações
quanto às unidades de saúde com atendimento aberto ao público a partir de então,
elencando os funcionários que não foram favorecidos com a gratificação em tela e
as razões para sua não contemplação; devendo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
disponibilizar ambas (planilha e informações);
5) que se requisite à Secretaria de Administração de Alexandria/RN, via notificação
pessoal de seu(ua) Secretário(a), planilha, a ser prestada no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, onde conste, mês a mês, os agentes públicos beneficiados com a con-
cessão da GEA, a partir de sua implementação, identificando, à época do pagamen-
to de tal gratificação, os respectivos: a) cargos; b) natureza do vínculo público
(cargo efetivo, em comissão, de confiança, temporário, ou político etc); c) salário-
base, e; d) valor pago a título de GEA;
6) que informe ao CAOP- Patrimônio Público as providências até então adotadas
nesse procedimento.
Cumpra-se e, decorridos os prazos para prestação das informações ora solicitadas,
independentemente de comunicação, ou prejudicada a notificação, voltem os autos
conclusos para apreciação e deliberação.
Alexandria/RN, 11 de setembro de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira Promotora de Justiça

__________________________________________
1 Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela
calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de
dezembro de 2021, de:
VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação
ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor
de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servi-
dores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto
quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação
legal anterior à calamidade;
§ 5º O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de
saúde e de assistência social, desde que relacionado a medidas de combate à calami-
dade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua
duração.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MONTE ALEGRE
Rua São José, s/n, Quirambú, Monte Alegre CEP: 59182-000
Telefone: (84) 99972-5059- 01pmj.montealegre@mprn.mp.br

AVISO Documento 2020/0000315326/1ª PmJMA
O Promotor de Justiça, em exercício na primeira Promotoria de Justiça da Comarca
de Monte Alegre, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, com fulcro no
art. 31, § único, da Resolução nº 002/2008-CPJ, torna pública, para os devidos fins,
a promoção de arquivamento do procedimento abaixo indicado:
Inquérito Civil nº 083.2019.001508, instaurado com o escopo de apurar a regulari-
dade ambiental do Posto Monte Alegre Combustíveis LTDA (CNPJ nº
29.248.030/0001-01), em Monte Alegre/RN. 
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da pro-
moção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Monte Alegre/RN, 15 de setembro de 2020.
MARIANO PAGANINI LAURIA - Promotor de Justiça 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE PARNAMIRIM

A V I  S  O  nº 032/2020 - 6ª PmJP
O 6ª Promotor de Justiça da Comarca de Parnamirim torna pública, para os devidos
fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº 04.23.2149.0000002/2020-
92-6ªPmJP, instaurado para "APURAR CUMPRIMENTO DE DIVULGAÇÃO
AMPLA E ESPECÍFICA, POR PARTE DOS GESTORES PÚBLICOS, SOBRE
GASTOS PÚBLICOS COM DESPESAS RELACIONADAS AO COVID-19".
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Parnamirim/RN, 15 de setembro de 2020.
Sérgio Gouveia de Macedo - Promotor de Justiça

Portaria nº (conforme rodapé do documento) 
A 48ª Promotoria de Justiça de Natal, com fulcro no artigo 67, IV, da Lei
Complementar nº 141/96, art. 8º, II, da Resolução nº 012/2018-CPJ-MPRN e art. 8º,
II, da Resolução nº 174/2017-CNMP, e 
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO sob o nº
32.23.2344.0000458/2020-93 , nos termos que seguem. 
OBJETO: Acompanhar as providências adotadas pela Secretaria Municipal de
Saúde de Natal para garantir a oferta do trombolítico Tenecteplase no SAMU Natal. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 197, §§ 1º e 2º da CRFB/88; Leinº 8.080/90; e
Portaria GM/MS nº 2777/2014. 
PESSOAFÍSICA OU JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Secretaria
Municipal de Saúde de Natal-SMS Natal. 
REPRESENTANTE: de ofício. 
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1) registre-se no sistema E-MP; 2) comunique-se, por e-
mail, ao CAOPSaúde acerca da instauração do presente procedimento; 3) junte-se
aos autos o e-mail, a ata de audiência e a cópia da PTGM/MS 277/2014, todos
remetidos pela 47PmJ; 4) comunique-se à 47PmJ da instauração do presente pro-
cedimento; 5) oficie-se à coordenação do SAMU Natal, requisitando que informe
sobre a disponibilidade do trombolítico Tenecteplase nos atendimentos realizados
pelo SAMU Natal. 
Publicações e comunicações necessárias, nos termos da Resolução nº 012/2018-
CPJ/MPRN. 
Cumpra-se. 
Gilcilene da Costa de Sousa 
Promotora de Justiça 
___________________________________________
Número do Procedimento: 322323440000458202093 
Documento nº 630731 assinado eletronicamente por GILCILENE DACOSTA DE
SOUSA
na função de PROMOTOR DE JUSTICASUBSTITUTO em 14/09/2020 20:31:53 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
b7dde630731.

Aviso 
A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de São Gonçalo do Amarante, torna públi-
co, para os devidos fins, a Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil n.º
04.23.2389.0000026/2015-30, registrado com o objetivo averiguar a acessibilidade
para idosos no transporte público. 
Aos interessados, fica concedido prazo até a data da sessão de julgamento da
Promoção de Arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos. 
São Gonçalo do Amarante/RN, 14/09/2020
Graziela Esteves Viana Hounie 
Promotora de Justiça 

Procedimento Administrativo nº 30.23.2389.0000276/2019-04. 
ADITAMENTO A TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, firmado nos autos do Inquérito Civil n.º 06.2012.4612-1 
A ESCOLA CENTRO EDUCACIONAL RENASCER - CENTRO EDUCA-
CIONAL RENASCER Ltda., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na
forma de microempresa, inscrita no CNPJ n.º 11.930.161.0001-09, neste ato repre-
sentado por ELISABETE DE AZEVEDO ROCHA, CPF 317.495.854-72 e IVANI

GONÇALVES DE AZEVEDO DANTAS, CPF 190.430.214-15, perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através
da 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE SÃO GONÇALO DO
AMARANTE/RN, tendo em vista o que consta no Procedimento Administrativo
30.23.2389.0000276/2019-04, firma ADITAMENTO AO TERMO DE AJUSTA-
MENTO DE CONDUTA nos termos seguintes: 
PRAZO PARA CUMPRIMENTO 
A Escola Centro Educacional Renascer terá o prazo de 36 (trinta e seis) meses que
poderá ser prorrogado, se devidamente justificado o atraso perante esta Promotoria,
contados a partir da data deste aditamento ao compromisso de ajustamento de con-
duta, para realizar as adaptações necessárias no prédio de sua sede, localizadas a
Rua São Bento, n.º 11, Conjunto Amarante, São Gonçalo do Amarante/RN, tornan-
do-o acessível às pessoas com deficiência, nos termos da Lei Federal n.º
10.098/2000, do Decreto Federal n.º 5.296/2004 e das normas técnicas de acessi-
bilidade vigentes ao tempo do início da execução da obra. 
O presente compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais é assinado
pela Promotora de Justiça da 2ª Promotoria de São Gonçalo do Amarante/RN, Dra.
GRAZIELA ESTEVES VIANA HOUNIE e do(a) representante do Centro
Educacional Renascer. 
Publique-se. 
São Gonçalo do Amarante/RN, 21/08/2020. 
GRAZIELA ESTEVES VIANA HOUNIE 
Promotora de Justiça 
CENTRO EDUCACIONALRENASCER 
Representante 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE GOIANINHA
Rua Basílio Barbalho, nº 173, Centro - Goianinha/RN
CEP: 59173-000, Cel: (84) 99972-4177

Inquérito Civil nº 076.2017.001755
Aviso nº 2020/0000315373
A Promotoria de Justiça da Comarca de Goianinha/RN, nos termos do art. 31, § 1º
da Resolução nº 002/2008 - CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção de
arquivamento do IC - Inquérito Civil nº 076.2017.001755, com fim de apurar pos-
síveis casos de acumulação indevida de cargos públicos, por servidor do município
de Tibau do Sul/RN. 
Aos interessados fica concedido o prazo de até a data da sessão de julgamento da
promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Goianinha/RN, 15 de setembro de 2020.
Daniel Fernandes de Melo Lima
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE GOIANINHA
Rua Basílio Barbalho, nº 173, Centro - Goianinha/RN
CEP: 59173-000, Cel: (84) 99972-4177

Inquérito Civil nº 076.2017.001630
Aviso nº 2020/0000315425
A Promotoria de Justiça da Comarca de Goianinha/RN, nos termos do art. 31, § 1º
da Resolução nº 002/2008 - CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção de
arquivamento do IC - Inquérito Civil nº 076.2017.001630, com fim de apurar pos-
síveis casos de acumulação indevida de cargos públicos, por servidor do município
de Tibau do Sul/RN. 
Aos interessados fica concedido o prazo de até a data da sessão de julgamento da
promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Goianinha/RN, 15 de setembro de 2020.
Daniel Fernandes de Melo Lima
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE GOIANINHA
Rua Basílio Barbalho, nº 173, Centro - Goianinha/RN
CEP: 59173-000, Cel: (84) 99972-4177

Inquérito Civil nº 076.2014.000033
Aviso nº 2020/0000315534
A Promotoria de Justiça da Comarca de Goianinha/RN, nos termos do art. 31, § 1º
da Resolução nº 002/2008 - CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção de
arquivamento do IC - Inquérito Civil nº 076.2014.000033, com fim de apurar pos-
sível irregularidade em contratação de banda para a festa da padroeira de 2010 no
município de Goianinha.
Aos interessados fica concedido o prazo de até a data da sessão de julgamento da
promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Goianinha/RN, 15 de setembro de 2020.
Daniel Fernandes de Melo Lima
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE GOIANINHA
Rua Basílio Barbalho, nº 173, Centro - Goianinha/RN
CEP: 59173-000, Cel: (84) 99972-4177

Inquérito Civil nº 076.2018.001247
PORTARIA Nº 2019/0000406512
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Goianinha/RN, no uso de suas
atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III da CF/88; art. 26, I da Lei nº
8.625/93; art. 67, inciso IVe art. 68, I ambos da Lei Complementar nº141/96, bem
como nos termos do art. 30 da Resolução nº 012/2018-CPJ/RN e art. 7º, da
Resolução n° 174/2017/CNMP, considerando que se observou a necessidade de
diligências investigativas e o prazo do feito se encontra vencido, converte a Notícia
de Fato nº 076.2019.001644 em Inquérito Civil nos seguintes termos: 
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FUNDAMENTO JURÍDICO: artigos 129, inciso III e 37 da Constituição Federal;
artigo 26, inciso I da Lei nº 8.625/93; artigos 67, inciso IVe 68, da Lei
Complementar nº 141/96; artigo 11, caput, da Lei 8.429/92; artigo 7º, da Resolução
n° 174/2017/CNMP; e artigo 30 da Resolução nº 012/2018-CPJ/RN. OBJETIVO:
apurar possível pagamento irregular de combustível por parte da Prefeitura de
Goianinha INVESTIGADOS: Berg Lisboa, Prefeito do Município de
Goianinha/RN, e José Fonseca Galvão, Secretário Municipal de Transporte e
Trânsito. 
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 
I) Remessa via eletrônica ao CAOP-Patrimônio Público nos termos art. 24, da
Resolução n°12/2018 CPJ/RN. 
II) Reitere-se o ofício de ID 2020/0000096244, requisitando ao Representante
Legal da Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda, para que, no prazo de
30 (trinta) dias, remeta a relação de todos os veículos terceirizados que prestam
serviço ao município de Goianinha/RN, notadamente quanto ao ano de 2019. O ofí-
cio deve ser entregue em mãos ao destinatário, fazendo constar no expediente que
esta já é a segunda requisição com o mesmo objeto e com as advertências de praxe
quanto ao não cumprimento;
III)  Requisite-se à Prefeitura Municipal de Goianinha/RN, para que remeta, no
prazo de 30 (trinta) dias, envie todo o procedimento de contratação e pagamento
referente à locação do veículo FORD 1200 L, placas JMC 5764, constante da
relação de fls. 35/36. 
Goianinha/RN, 14 de setembro de 2020. 
Daniel Fernandes de Melo Lima 
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE PAU DOS FERROS/RN
Av. Senador Dinarte Mariz, 397, São Benedito, Pau dos Ferros/RN
CEP: 59.900-000. Telefone: 84-99972-1936
e-mail: sec.paudosferros@mprn.mp.br

Inquérito Civil 04.23.2364.0000043/2017-37 (antigo n. 06.2017.00002668-9)
RECOMENDAÇÃO n. 631627
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 129, II e III, da Constituição Federal; 27, § ún.,
IV, da Lei nº 8.625/93; e 69, § ún., "d", da Lei Complementar Estadual nº 141/96 e
ainda, CONSIDERANDO que, conforme estatui o art. 37, caput, da Constituição
Federal, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos Princípios de
Legalidade, Moralidade, Eficiência; CONSIDERANDO serem funções institu-
cionais do Ministério Público, nos termos do artigo 129, III, da Constituição
Federal, promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa dos inter-
esses difusos e coletivos; CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individ-
uais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; CON-
SIDERANDO que a regra constitucional prevista no art. 37, XVI é pela vedação de
acumulação remunerada de cargos públicos, exceto nos casos que especifica; CON-
SIDERANDO que o referido dispositivo constitucional aplica-se às hipóteses de
acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas; CONSIDERAN-
DO que essa norma constitucional de proibição de cumulação de vencimentos no
setor público estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações,
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e sociedades
controladas, direta ou indiretamente pelo poder público; CONSIDERANDO que as
regras constitucionais de cumulação de vencimentos no setor público são de
observância obrigatória aos Estados-membros e municípios que não poderão afas-
tar-se das hipóteses taxativamente previstas pela Constituição Federal; CON-
SIDERANDO que, nos termos do art. 11, caput, da Lei nº 8.429/92 configura ato
de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração
pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparciali-
dade, legalidade, e lealdade às instituições; CONSIDERANDO que esta Promotoria
de Justiça constatou, no Inquérito Civil nº 04.23.2364.0000043/2017-37, que
MARIA NAZILDA DE SOUZAé servidora do Município de Pau dos Ferros/RN,
com dois vínculos, efetivo de ASG na Escola e exerce função de auxiliar de enfer-
magem na Clínica de  Hemodialise, hipótese de acumulação ilegal de cargos; CON-
SIDERANDO que é dever da Administração Pública, atendendo ao Princípio da
Isonomia, conferir tratamento igualitário aos administrados que se encontram em
situação similar; CONSIDERANDO que a averiguação das situações que configu-
ram acúmulo ilegal de cargos constitui dever da Administração Pública e a adoção
das medidas saneadoras acarreta redução de gastos com servidores que comprome-
tem a legalidade, a moralidade e a eficiência do serviço público; CONSIDERAN-
DO que são princípios norteadores da Administração Pública e de seus respectivos
gestores a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência;
RECOMENDAà Sr.ª MARIA NAZILDA DE SOUZA, que, em dez dias úteis opte
por um dos dois cargos (Auxiliar de Serviços Gerais ou de Auxiliar de Enfermagem,
ambos, pela Prefeitura de Pau dos Ferros/RN); RECOMENDAà Sra. Secretária
Municipal de Educação de Pau dos Ferros/RN que, em dez dias úteis, adote as
providências administrativas cabíveis diante do ilícito acúmulo de cargo e função
pela Servidora Sra. Maria Nazilda; Encaminhe-se cópia eletrônica da presente para
a Coordenação do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público. ADVERTE, desde já que o descumprimento desta
Recomendação poderá ensejar ajudicialização de demanda para efetivar seus termos. 
Publique-se. 
Pau dos Ferros/RN, 15 de setembro de 2020.
José Alves de Rezende Neto
Promotor de Justiça 

4ª PROMOTORIA DE  JUSTIÇADA COMARCA DE PARNAMIRIM/RN

PORTARIA 31/2020 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através de sua Promotora de Justiça
Titular da 4ª Promotoria de Justiça de Parnamirim, Doutora Luciana Maria Maciel
Cavalcanti Ferreira de Melo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal, combinado com o art. 26, I, da Lei
n° 8.625/93 e os art. 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, e ainda;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, na
forma dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal; do artigo
25, IV, alínea "a", da Lei Federal nº 8.625/93; e do artigo 67, inciso IV, alínea "a",
da Lei Complementar Estadual nº 141/96;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação, conforme dispõe o artigo 196 da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, reproduz, em
seu art. 2º, os dizeres constitucionais, ao prever que "a saúde é um direito funda-
mental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, através da execução de políticas econômicas e sociais que visem à
redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições
que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua pro-
moção, proteção e recuperação";
CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 18, I, da Lei nº 8.080/90, compete
à direção municipal do Sistema Único de Saúde, dentre outros: planejar, organizar,
controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços
públicos de saúde;
CONSIDERANDO que o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), denomi-
nado posteriormente de Núcleo Ampliado de Saúde da Família, previsto no Anexo
na Portaria nº 2.436/2017 do Ministério da Saúde, é constituído por equipe multi-
profissional e disciplinar composta por categorias de profissionais da saúde, em
complemento às equipes que atuam na Atenção Básica e atuam de maneira integra-
da para dar suporte (clínico, sanitário e pedagógico) aos profissionais das equipes
de Saúde da Família (eSF) e de Atenção Básica (eAB);
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Municipal nº 83, de 17 de julho de
2014, que dispõe sobre os NASF e revogou a Lei Complementar Municipal nº
39/2010, instituiu 05 (cinco) equipes de NASF na estrutura da Secretaria Municipal
de Saúde de Parnamirim, formadas por psicólogo, nutricionista, assistente social,
fisioterapeuta, educador físico, terapeuta ocupacional, farmacêutico e fonoaudiólo-
go; distribuídas nos bairros de Nova Parnamirim, Parque Industrial, Passagem de
Areia, Rosa dos Ventos e Boa Esperança;
CONSIDERANDO que, em 12 de novembro de 2019, foi editada a Portaria nº
2.979, do Ministério da Saúde, que instituiu o Programa Previne Brasil, lançando
um novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde, o qual
pode ser definido como um sistema misto de pagamento que busca estimular o
alcance de resultados, sendo composto pelos seguintes componentes: capitação
ponderada, pagamento por desempenho e incentivo para ações estratégicas. Dentre
as ações estratégicas previstas, não se contemplou expressamente o incentivo de
custeio para o Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF), razão pela qual
muitos gestores e atores em saúde entenderam pela sua completa extinção;
CONSIDERANDO que, em 28 de janeiro de 2020, o Ministério da Saúde editou a
Nota Técnica nº 3/2020-DESF/SAPS/MS, que trata sobre o Núcleo Ampliado de
Saúde da Família (NASF) dentro do novo modelo de financiamento da Atenção
Básica no SUS, dispondo que a composição de equipes multiprofissionais deixa de
estar vinculada às tipologias "equipes NASF-AB", de forma que o gestor municipal
passa a ter autonomia para compor suas equipes multiprofissionais, definindo os
profissionais, a carga horária e os arranjos das equipes. Assim, é possível cadastrar
esses profissionais diretamente nas equipes de Saúde da Família (eSF) ou equipes
de Atenção Primária (eAP), ampliando sua composição mínima; manter os profis-
sionais cadastrados no SCNES como equipe NASF-AB ou cadastrar os profission-
ais apenas no estabelecimento de atenção primária, sem vinculação a nenhuma
equipe;
CONSIDERANDO, nesse cenário, que embora a definição e o financiamento
próprio das equipes multiprofissionais dos NASF tenham deixado de existir na
forma anterior, haja vista o novo modelo de custeio, facultou-se ao município com-
por as equipes multiprofissionais no formato mais apropriado às necessidades
locais, porém, não há vedação para que os recursos transferidos para a Atenção
Básica/Atenção Primária em Saúde sejam utilizados para o custeio dessas equipes,
posto que o ente possui autonomia para aplicar os recursos repassados nesse novo
programa; 
CONSIDERANDO que, segundo a sobredita Nota Técnica, na transição para o
novo modelo de financiamento, não haverá prejuízo nos valores transferidos para
os municípios quando comparados aos valores repassados anteriormente. Desse
modo, para os municípios que apresentam manutenção ou acréscimo de valores,
levando em conta as projeções de repasse com as novas regras em relação aos
repasses de 2019, esse comparativo já considerou os valores de 2019 referentes aos
NASF-AB. Ou seja, quando comparados aos valores repassados no ano de 2019,
incluindo aí os valores do NASF-AB, os repasses previstos para 2020 são superi-
ores, o que garante a viabilidade de custeio das equipes multiprofissionais criadas
pela gestão municipal; 
CONSIDERANDO que no novo modelo de financiamento da APS/AB revela-se
essencial garantir a melhoria e o cumprimento gradual dos indicadores em saúde,
sendo importante que a gestão local estruture a Atenção Básica de modo promover
a articulação entre diversas categorias profissionais que influenciam qualitativa-
mente todos os serviços da AB, a fim de ampliar a capacidade de cuidado, possi-
bilitar a melhoria da situação sanitária e epidemiológica da população e favorecer a
vigilância das condições em saúde; 
CONSIDERANDO que, por todo esse contexto, sobreleva o prejuízo à população a
extinção das equipes dos NASF e a respectiva exoneração dos profissionais, sem a
devida substituição por outro modelo de equipe multiprofissional, de acordo com a
nova legislação, a fim de garantir a continuidade dos serviços de saúde prestados
pelos NASF;
CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça tomou conhecimento, em
audiência ministerial realizada em 22 de janeiro de 2020, no Procedimento
Administrativo nº 31.23.2433.0000011/2018-83, que o município de Parnamirim
extinguiu as equipes do Núcleo Ampliado à Saúde de Família, no entanto, não se
sabe se houve a revogação da Lei Complementar Municipal que instituiu os NASF
na estrutura da Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim e que prevê os cargos
que compõem as equipes do NASF (nº 83/2014);
CONSIDERANDO, assim, que o município deveria ter selecionado as categorias
de profissionais úteis à formação da(s) nova(s) equipe(s) multiprofissional(is), nos
moldes dos modelos disponíveis para sua escolha após a vigência do Programa
Previne Brasil, e montado as novas equipes multiprofissionais da Atenção Básica,
seja cadastrando esses profissionais diretamente nas equipes de Saúde da Família,
ampliando a sua composição, ou mantendo-os como equipe NASF no CNES, ou
mesmo cadastrando os profissionais no estabelecimento de atenção primária, sem
vinculá-los a uma equipe;
CONSIDERANDO que, com vistas à retomada dos atendimentos e das ações real-
izadas pelas equipes multiprofissionais junto à Estratégia de Saúde da Família e às
Unidades Básicas de Saúde de Parnamirim, este Órgão Ministerial expediu a
Recomendação nº 01/2020 ao Prefeito e à Secretária Municipal de Saúde, em 06 de
fevereiro de 2020, nos seguintes termos: "1. Que efetuem as providências

necessárias para, no prazo de 30 (trinta) dias, restabelecer as equipes do NASF, com
os profissionais de saúde aptos a integrar equipe multidisciplinar para atuar na
Atenção Básica, conforme disposto no Anexo da Lei Complementar nº 39/2010,
uma vez que esta legislação ainda encontra-se vigente; 2. Que adotem as providên-
cias para, no prazo de 30 (trinta) dias, convocar e nomear os candidatos aprovados
no concurso público vigente, a fim de comporem as equipes multiprofissionais de
apoio na Atenção Básica, in casu, dos NASF (conforme a LC nº 39/2010), de acor-
do com os cargos criados pela Lei Complementar nº 141/2018, com lotação a ser
definida pela SESAD." (procedimento administrativo nº 31.23.2433.0000011/2018-
83);
CONSIDERANDO que, embora a Recomendação aponte a "Lei Complementar
Municipal nº 39/2010", deve-se ler "Lei Complementar Municipal nº 83, de 17 de
julho de 2014", posto que esta dispõe sobre os NASF e revogou a anterior;
CONSIDERANDO que, em resposta à Recomendação, a Secretária Municipal de
Saúde informou, em 13 de abril de 2020, que estava sendo elaborado um novo mod-
elo de custeio da Atenção Primária e que a composição de equipes multiprofission-
ais será realizada nos termos do novo financiamento, além de que a convocação dos
candidatos aprovados é realizada pela Secretaria de Administração e Recursos
Humanos, ressaltando que o edital não previa vagas para o NASF, porém, uma nova
Portaria com os novos parâmetros e custeio para o Núcleo Ampliado de Saúde da
Família e Atenção Básica permitirá a composição das referidas equipes;
CONSIDERANDO que o Prefeito de Parnamirim noticiou, em 26 de agosto do ano
em curso, que a gestão municipal está adotando todas as medidas para fins de pro-
ceder com a adequada reestruturação da Atenção Primária à Saúde, tomando por
base a inovação trazida pelo seu novo financiamento, bem como a autonomia para
composição das equipes de multiprofissionais;
CONSIDERANDO a necessidade de efetuar diligências com o fim de apurar as
medidas tomadas pela Gestão Municipal para definir a composição das equipes
multiprofissionais, o quantitativo de equipes, carga horária e formas de trabalho, a
fim de retomar os atendimentos e as ações por elas realizadas junto à ESF e às UBS,
posto que permanece a obrigação do ente municipal em mantê-las diante da atual
Política Nacional de Atenção Básica e não houve redução no repasse de recursos
federais para o município, que inviabilizasse o custeio dessas equipes;
RESOLVE instaurar o INQUÉRITO CIVIL, cuja numeração no sistema e-MPé a
04.23.2433.0001161/2020-41, com o objetivo de apurar as providências tomadas
pelo município de Parnamirim para reorganizar as equipes multiprofissionais lig-
adas à Atenção Básica, conforme a nova configuração advinda com a Portaria nº
2.979/2019 do Ministério da Saúde, ao tempo em que determino as seguintes
diligências:
a) a autuação da presente portaria, registrando-se no sistema e-MP;
b) a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde, via correio eletrônico,
nos termos do artigo 24, inciso I, da Resolução CPJ nº 12/2018;
c) a publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado e no quadro de avi-
sos deste Órgão Ministerial;
d) a juntada dos seguintes documentos dos autos do Procedimento Administrativo
nº 31.23.2433.0000011/2018-83: Recomendação nº 01/2020; ofícios nº 222/2020 e
nº 313/2020, ambos da SESAD, datados de 13 de abril e 26 de agosto de 2020,
respectivamente; o despacho desta Promotoria de 16 de junho de 2020, o ofício nº
596793 e a contrafé, bem como eventual resposta da SESAD nesse âmbito;
e) a expedição de ofício à SESAD, a fim de esclarecer que a requisição feita ao final
do ofício doc. 596793 do Procedimento Administrativo nº
31.23.2433.0000011/2018-83 refere-se à Lei Complementar nº 83/2014;
f) aguarda-se o prazo para cumprimento da requisição ministerial contida no doc.
596793.
À Secretaria, para a adoção das medidas pertinentes.
Parnamirim/RN, 14 de setembro de 2020.
Luciana Maria Maciel Cavalcanti Ferreira de Melo
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 2020/0000316530
Notícia de Fato Nº 113.2020.000640
O Ministério Público Eleitoral e o Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Norte, pelo representante legal que esta subscreve, no exercício de suas funções
institucionais tanto na Promotoria de Justiça Eleitoral da 30ª Zona Eleitoral de
Macau/RN quanto na 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Macau, a qual pos-
sui atribuição em matéria de saúde, na forma do art. 129, II e IX, do art. 32, III, da
Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), do art. 79 da Lei
Complementar nº 75/93, e dos arts. 49, XXIV, e 64 da Lei Complementar Estadual
nº 141/96; 
Considerando que o Ministério da Saúde, por meio da Portaria GM/MS nº
188/2020, declarou "emergência em Saúde Pública de importância Nacional
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-
nCoV)" 1 , estando em vigor, ainda, a Lei nº 13/979/2020, que "Dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância inter-
nacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019", o que gerou a
necessidade da adoção de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos,
danos e agravos à saúde pública; 
Considerando que a Exma. Sra. Governadora do Estado do Rio Grande do Norte
expediu diversos decretos dispondo sobre as medidas de saúde e a política de iso-
lamento social para o enfrentamento do novo coronavírus (COVID19), a exemplo
do Decreto nº 29.583/2020 e suas alterações, além dos atos regulamentares de igual
natureza expedidos pelos Municípios do RN; 
Considerando que, sem prejuízo dos atos normativos municipais, não há decreto
estadual revogando as medidas de distanciamento social ou flexibilizando as regras
quanto à realização de eventos públicos e privados, com exceção da  retomada
gradual responsável pelas atividades de natureza religiosa no Estado do Rio Grande
do Norte (Decreto Estadual nº 29.861/2020); 
Considerando que o art. 1º da Emenda Constitucional nº 107/2020 2 dispõe que as
eleições municipais previstas para outubro de 2020 realizar-se-ão no dia 15 de
novembro, em primeiro turno, e no dia 29 de novembro de 2020, em segundo turno,
onde houver, e que, entre 31 de agosto e 16 de setembro, deverão ser realizadas as
convenções para escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coli-
gações, a que se refere o caput do art. 8º da Lei nº 9.504/1997 3 ; 
Considerando que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou
lícita a realização de convenções partidárias por meio virtual, bem como regula-
mentou a situação na Resolução TSE nº 23.623/2020 4 , o que, contudo, não impede
a realização das convenções partidárias presenciais, desde que sejam "observadas as
leis e as regras sanitárias" (art. 7º, § 1º); 
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Considerando que o colendo Tribunal Superior Eleitoral editou Plano de Segurança Sanitária para as eleições municipais de
2020, tendo recomendado, como medidas sanitárias para a realização das convenções partidárias, que os partidos políticos: a)
realizem as reuniões e eventos preferencialmente por meio virtual; b) em reuniões presenciais, calculem o número de pessoas
presentes de acordo com a capacidade da sala, de modo a permitir distanciamento mínimo de 1 metro entre as pessoas; c) no
caso de eventos presenciais, orientem que todos os presentes usem corretamente a máscara; d) no caso de eventos presenciais,
prefiram ambientes com ventilação natural ou em área externa; e) não sirvam refeições ou realizem outros eventos que impeçam
o uso de máscaras faciais; f) evitem a distribuição de material impresso; g) disponibilizem lavatórios e/ou álcool em gel 70%
em locais de eventos presenciais; h) orientem filiados com mais de 60 anos ou outros fatores de risco a evitar o comparecimento
a atividades presenciais. 
Considerando que a convenção eleitoral presencial é um evento privado do partido político, e que normalmente envolve a pre-
sença de vários filiados, o que invariavelmente demandará aglomeração de pessoas num só ambiente; 
Considerando que estão sendo veiculadas na internet notícias de que algumas convenções partidárias no Estado do Rio Grande
do Norte estão sendo palco de desrespeito às normas sanitárias, causando grandes aglomerações entre os filiados e a população
que tem acompanhado os citados eventos 5 , incluindo até convites gerais à população para comparecimento, o que, dada a pos-
sibilidade de realização online das convenções e a natureza privada dos aludidos atos, deveria ser evitado, em prol da saúde
pública e da normalidade do processo eleitoral ; 
Considerando que o art. 268, caput, do Código Penal assim dispõe: "Art. 268 - Infringir determinação do poder público, desti-
nada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa: Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa;" 
Considerando ser atribuição institucional do Ministério Público atuar de forma preventiva, contribuindo para que se evitem atos
viciosos nas eleições e tumulto no processo eleitoral, incluindo o processo de escolha e registro de candidaturas por partidos e
coligações; 
Considerando que, se os partidos políticos têm a opção de realizar as convenções partidárias pela internet, sua opção em real-
izá-las presencialmente não os desobriga de seguir a legislação sanitária em vigor;
RESOLVEM RECOMENDAR:
I - aos Senhores Dirigentes Partidários Municipais, aos filiados e aos seus pretensos candidatos às eleições municipais de 2020
que respeitem as medidas sanitárias em vigor durante a realização das convenções partidárias, bem como as recomendações do
TSE constantes do seu Plano de Segurança Sanitária para as eleições municipais de 2020, em especial quanto à limitação do
número de pessoas, para ingresso no local da convenção, conforme a capacidade do local e o distanciamento mínimo estabele-
cido pelo TSE (1 metro) ; 
II - aos Senhores Dirigentes Partidários Municipais ou outras pessoas responsáveis pela organização das convenções partidárias
que evitem o ingresso de pessoas, no ambiente interno das convenções, que não sejam filiadas, já que não vão votar nas con-
venções e podem acompanhar a convenção por outros meios permitidos em lei, a fim de impedir nova proliferação do coron-
avírus por meio da aglomeração desnecessária de pessoas; 
III - Aos Exmos. Srs. Prefeitos de Guamaré e Macau que, por meio dos órgãos municipais responsáveis pela fiscalização san-
itária, fiscalizem a adoção de todas as medidas sanitárias em vigor, na realização das convenções partidárias presenciais, a fim
de que se evite a proliferação do coronavírus por meio de aglomerações desnecessárias; 
I V - Às Polícias Civil e Militar, que adotem as providências necessárias no sentido de fiscalizar a observância das medidas san-
itárias em vigor, orientando e prevenindo a realização de condutas que possam caracterizar o crime do art. 268 do Código Penal;
embora, para o fim de evitar-se abuso de autoridade e encarceramento em massa de pessoas em situação de mero perigo
hipotético, somente conduzindo e autuando penalmente aqueles cuja conduta estiver gerando, concretamente, perigo de contá-
gio a terceiros, ou que, estando em situação de evidente descumprimento de determinação de saúde pública, assim decidam
permanecer mesmo após o recebimento de ordem expressa do agente para cessação da conduta ilegal; 
Por fim, determino à Secretaria Ministerial a adoção das seguintes providências:
1) publique-se no DOE/RN;
2) encaminhe-se uma via desta Recomendação, de imediato, para: 2.1) os Dirigentes de todos os partidos políticos municipais
das cidades de Macau e Guamaré; 2.2) os Prefeitos de Guamaré e Macau, o Comandante da 1ª CIPM de Macau e o Delegado
da Polícia Civil da 5ª Regional, preferencialmente por meio eletrônico pessoal, com a devida comprovação nos autos;
3) encaminhe-se a presente Recomendação, por via eletrônica, às rádios e blogs da região, de conhecimento desta Promotoria
de Justiça Eleitoral, para ampla divulgação entre os munícipes desta Comarca Eleitoral.
Macau/RN, 15 de setembro de 2020 
Mac Lennon Lira dos Santos Leite 
Promotor de Justiça Eleitoral
Promotor de Justiça titular da 2ª PmJ de Macau

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 818/2020 - PGJ/RN
A PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09.02.1996 - DOE de 10.02.1996, e tendo em vista o que consta no
Procedimento Administrativo nº 40.824/2017-PGJ/RN,
RESOLVE designar o Bel. ADRIANO DA GAMA DANTAS, matrícula 171.214-4., 1º Promotor de Justiça da Comarca de
Nova Cruz, de 3ª entrância, atualmente exercendo as funções de Promotor Corregedor IV, nos termos do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do MPRN, para, sem prejuízo de suas funções, exercer as atribuições do Promotor Corregedor III, no perío-
do de 14 a 18/09/2020, durante o afastamento da titular, a Belª ROBERTA DE FÁTIMA ALVES PINHEIRO, matrícula nº
157.179-6.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 15 de setembro de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA

CONSELHO SUPERIOR DO MP-RN
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PORTARIA Nº 814/2020-PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos 
do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 - DOE de 10/02/1996,  
RESOLVE conceder Gratificação Especial – GAE, aos servidores relacionados no quadro abaixo, exercendo suas 
funções neste Órgão, em consonância com os critérios estatuídos na Lei Complementar Estadual nº 458, de 
14/10/2011 - DOE de 15/10/2011, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 525, de 26/11/2014 – DOE de 
27/11/2014; e, ainda, conforme a Resolução nº 076/2011-PGJ, de 15/06/2011 – DOE de 17/06/2011, modificada 
pela Resolução nº 094/2015-PGJ/RN, de 30/06/2015-DOE de 02/07/2015; ficando, parcialmente, revogada, a partir 
01/09/2020, a Portaria nº 638/2020-PGJ/RN, publicada no DOE em 15/07/2020, no que tange à concessão de GAE 
4, ao servidor Franklin Tacon Alves de Souza. 
 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 15 de setembro de 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
PORTARIA N° 815/2020 – PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos 
do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 – DOE de 10/02/1996, 
RESOLVE conceder, nos termos do artigo 21 da Lei Complementar 425/2010, de 08/06/2010 – DOE de 09/06/2010, 
alterado pelo art. 7º da Lei Complementar Estadual n° 477/2012, de 07/11/2012 – DOE de 08/11/2012, Adicional de 
Qualificação aos servidores relacionados no quadro abaixo: 
SERVIDOR MATRÍCULA CARGO PGeA OBJETO VIGÊNCIA 

Hugo de Moura Lima 202.447-0 
Analista do 
MPE 20.23.0613.0000094/2020-06 

Adicional de Qualificação/ 
Especial ização 04/09/2020 

Tat iana de Santana Lopes 199.564-2 Técnica do 
MPE 

20.23.0613.0000095/2020-76 Adicional de Qualificação/ 
Especial ização 

02/09/2020 

Tiago Araújo Bezerra 202.445-4 
Analista do 
MPE 20.23.0613.0000098/2020-92 

Adicional de Qualificação/ 
Especial ização 10/09/2020 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 14 de setembro de 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 

NOME MAT. CARGO/ 
FUNÇÃO 

TIPO 
SIMBOLOGIA RETRIBUIÇÃO PERÍODO 

DANIEL MEDEIROS COELHO 200.196-9 TÉCNICO DO MPE 
Substituição 
temporária GAE 4 1.200,00 26/08 a 04/09/2020 
 

EDUARDA MARIA TAVARES 
BESERRA 

167.897-3 ANALISTA DO MPE 
Substituição 
temporária GAE 4 1.200,00 08 a 22/09/2020 

FERNANDO AUGUSTO 
RODRIGUES DE SOUZA 

202.857-3 CEDIDO AO MPE 
Substituição 
temporária GAE 4 1.200,00 08 a 17/09/2020 

GILIARDO JULIO DE MEDEIROS 171.183-0 TÉCNICO DO MPE 
Substituição 
temporária GAE 4 1.200,00 01 a 04/09/2020 

SIDNEY PINHEIRO CRUZ 202.033-5 CEDIDO AO MPE 
Mudança de 
Titularidade GAE 4 1.200,00 01/09 a 31/12/2020 

A  V  I  S  O   nº 117 /2020 – CSMP 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, consoante previsão contida no art . 7º c/c art. 11 da Resolução nº 003/2007 – CSMP, convoca, a partir do dia 16 de setembro 
de 2020, a Procuradora de Just iça Darci de Ol iveira para compor o Conselho Superior do Ministério Púb lico, na qualidade de suplente, em virtude do 
afastamento do Conselheiro Herbert Pereira Bezerra.  
Natal/RN, 15 de setembro de 2020. 
Eudo Rodrigues Leite 
Procurador-Geral de Justiça 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 
 
A  V  I  S  O  nº 118/2020 – CSMP 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento ou o declínio de atribuição do(s) procedimento(s) abaixo 
elencado(s): 

Ordem 
Tipo do Procedimento e Número Respectivo na Promotoria 
de Just iça de Origem Órgão Ministerial de Origem Interessado(s) 

01 Notícia de Fato nº 02.23.2389.0000016/2018-34 
1ª PmJ de São Gonçalo do 
Amarante 

Ministério Públ ico Estadual; e ESTAPAR 
Estacionamentos 

02 Procedimento Preparatório nº 03.23.2023.0000008/2019-94 3ª PmJ de Mossoró Ministério Público Estadual 

03 Procedimento Preparatório nº 03.23.2027.0000017/2020-79 7ª PmJ de Mossoró 
Ministério Público Estadual; e Município de 
Mossoró 

04 Procedimento Preparatório nº 03.23.2355.0000364/2019-52 3ª PmJ de Mossoró 
Ministério Público Estadual;  e Departamento 
de Estradas e Rodagens do Rio Grande do 
Norte 

05 Inquéri to Civi l nº 04.23.1000.0000008/2019-96 PmJ de Jardim de Piranhas Ministério Público Estadual 

06 Inquéri to Civi l nº 04.23.2039.0000001/2019-26  19ª PmJ de Mossoró 
Ministério Público Estadual; e Câmara 
Municipal de Vereadores de Mossoró 

07 Inquéri to Civi l nº 04.23.2090.0000036/2020-59  29ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos de Natal 

08 Inquéri to Civi l nº 04.23.2306.0000001/2013-16  PmJ de Luís Gomes Ministério Público Estadual 

09 Inquéri to Civi l nº 04.23.2306.0000003/2013-59 PmJ de Luís Gomes Ministério Público Estadual 

10 Inquéri to Civi l nº 04.23.2343.0000001/2015-37 71ª PmJ de Natal Ministério Público Estadual 

11 Inquéri to Civi l nº 04.23.2343.0000005/2014-29 71ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Município de 
Natal 

12 Inquéri to Civi l nº 04.23.2343.0000018/2014-66 45ª PmJ de Natal Ministério Público Estadual 

13 Inquéri to Civi l nº 04.23.2343.0000019/2017-30 45ª PmJ de Natal Ministério Público Estadual; e Condomínio 
Cabugi 

14 Inquéri to Civi l nº 04.23.2343.0000029/2018-48 45ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos de Natal 

15 Inquéri to Civi l nº 04.23.2343.0000139/2018-85 45ª PmJ de Natal 
Ministério Públ ico Estadual; Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos de Natal e 
outro 

16 Inquéri to Civi l nº 04.23.2344.0000001/2016-19 47ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Secretaria 
Estadual da Saúde Pública do Rio Grande do 
Norte 

17 Inquéri to Civi l nº 04.23.2344.0000003/2014-68 47ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Secretaria 
Estadual da Saúde Pública do Rio Grande do 
Norte 

18 Inquéri to Civi l nº 04.23.2344.0000009/2014-03 47ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Secretaria 
Estadual da Saúde Pública do Rio Grande do 
Norte 

19 Inquéri to Civi l nº 04.23.2344.0000011/2016-40 47ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Secretaria 
Estadual da Saúde Pública do Rio Grande do 
Norte 

20 Inquéri to Civi l nº 04.23.2344.0000041/2018-97 62ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Município de 
Natal 

21 Inquéri to Civi l nº 04.23.2354.0000085/2019-17 2ª PmJ de Mossoró 
Ministério Público Estadual; Academia VIP 
FITNESS e outros 

22 Inquéri to Civi l nº 04.23.2355.0000012/2015-45 18ª PmJ de Mossoró Ministério Público Estadual; e Banco 
Bradesco – Agência Mossoró 

23 Inquéri to Civi l nº 04.23.2355.0000389/2019-39 15ª PmJ de Mossoró Ministério Público Estadual; e Hospital 
Wilson Rosado – Cardiodiagnóstico Ltda. 

24 Inquéri to Civi l nº 04.23.2357.0000091/2019-04 19ª PmJ de Mossoró 
Ministério Público Estadual; e Município de 
Mossoró 

25 Inquéri to Civi l nº 04.23.2361.0000056/2017-22 3ª PmJ de Caicó Ministério Público Estadual 

26 Inquéri to Civi l nº 04.23.2364.0000030/2017-97 1ª PmJ de Pau dos Ferros Ministério Público Estadual; e Município de 

27 Inquéri to Civi l nº 04.23.2364.0000055/2017-04 1ª PmJ de Pau dos Ferros 
Ministério Público Estadual;   Município de 
Pau  dos Ferros e outro 

28 Inquéri to Civi l nº 04.23.2364.0000068/2017-41 1ª PmJ de Pau dos Ferros Ministério Público Estadual; e Município de 
Francisco Dantas 

29 Inquéri to Civi l nº 04.23.2364.0000071/2017-57 1ª PmJ de Pau dos Ferros Ministério Público Estadual; e Município de 
Riacho de Santana 

30 Inquéri to Civi l nº 04.23.2373.0000048/2016-61 1ª PmJ de Ceará-Mirim 
Ministério Públ ico Estadual; Papaya 
Empreendimentos Imobi liários Ltda. e outro 

31 Inquéri to Civi l nº 04.23.2373.0000079/2018-91 4ª PmJ de Ceará-Mirim 
Ministério Público Estadual; e Município de 
Pureza 

32 Inquéri to Civi l nº 04.23.2376.0000079/2019-43 1ª PmJ de Apodi Ministério Público Estadual 

33 Inquéri to Civi l nº 04.23.2389.0000026/2015-30 
2ª PmJ de São Gonçalo do 
Amarante 

Ministério Público Estadual; e Município de 
São Gonçalo do Amarante 

34 Inquéri to Civi l nº 04.23.2389.0000046/2014-75 3ª PmJ de São Gonçalo do 
Amarante 

Ministério Público Estadual;  e Centro de 
Recuperação Bênção de Deus 

35 Inquéri to Civi l nº 04.23.2389.0000114/2015-79 
4ª PmJ de São Gonçalo do 
Amarante 

Ministério Público Estadual 

Aos interessados, fica concedido o p razo até a data da sessão de julgamento para, querendo, apresentarem razões escri tas ou documentos nos referidos 
autos. 
Natal/RN, 15 de setembro de 2020. 
Eudo Rodrigues Leite 
Procurador-Geral de Justiça 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 
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27 Inquéri to Civi l nº 04.23.2364.0000055/2017-04 1ª PmJ de Pau dos Ferros 
Ministério Público Estadual;   Município de 
Pau  dos Ferros e outro 

28 Inquéri to Civi l nº 04.23.2364.0000068/2017-41 1ª PmJ de Pau dos Ferros Ministério Público Estadual; e Município de 
Francisco Dantas 

29 Inquéri to Civi l nº 04.23.2364.0000071/2017-57 1ª PmJ de Pau dos Ferros Ministério Público Estadual; e Município de 
Riacho de Santana 

30 Inquéri to Civi l nº 04.23.2373.0000048/2016-61 1ª PmJ de Ceará-Mirim 
Ministério Públ ico Estadual; Papaya 
Empreendimentos Imobi liários Ltda. e outro 

31 Inquéri to Civi l nº 04.23.2373.0000079/2018-91 4ª PmJ de Ceará-Mirim 
Ministério Público Estadual; e Município de 
Pureza 

32 Inquéri to Civi l nº 04.23.2376.0000079/2019-43 1ª PmJ de Apodi Ministério Público Estadual 

33 Inquéri to Civi l nº 04.23.2389.0000026/2015-30 
2ª PmJ de São Gonçalo do 
Amarante 

Ministério Público Estadual; e Município de 
São Gonçalo do Amarante 

34 Inquéri to Civi l nº 04.23.2389.0000046/2014-75 3ª PmJ de São Gonçalo do 
Amarante 

Ministério Público Estadual;  e Centro de 
Recuperação Bênção de Deus 

35 Inquéri to Civi l nº 04.23.2389.0000114/2015-79 
4ª PmJ de São Gonçalo do 
Amarante 

Ministério Público Estadual 

Aos interessados, fica concedido o p razo até a data da sessão de julgamento para, querendo, apresentarem razões escri tas ou documentos nos referidos 
autos. 
Natal/RN, 15 de setembro de 2020. 
Eudo Rodrigues Leite 
Procurador-Geral de Justiça 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 
 
A  V  I  S  O  nº 119/2020 – CSMP 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento ou o declínio de atribuição do(s) procedimento(s) abaixo 
elencado(s): 

Ordem 
Tipo do Procedimento e Número Respectivo na Promotoria de 
Justiça de Origem 

Órgão Ministerial de 
Origem Interessado(s) 

0

0

Justiça de Origem Origem 
01 Notícia de Fato nº 001.2020.001135  PmJ de Tangará Ministério Público Estadual 

02 Inquérito Civil  nº 073.2017.000866 PmJ de Tangará Ministério Público Estadual; e Município de 
Sítio Novo 

03 Inquérito Civil  nº 083.2018.001423 2ª PmJ de Monte Alegre 
Ministério Público Estadual; e Município de 
Vera Cruz 

04 Inquérito Civil  nº 092.2018.000440 PmJ de Florânia 
Ministério Público Estadual; e Posto Manoel 
Nascimento Filho – EPP 

05 Inquérito Civil  nº 094.2017.000701 PmJ de Umarizal Ministério Público Estadual; e Município de 
Olho d’Água do Borges 

06 Inquérito Civil  nº 116.2016.000111 60ª PmJ de Natal Ministério Público Estadual 

07 Notícia de Fato nº 117.2020.000105  19ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Companhia 
Docas do Estado do Rio Grande do Norte – 
CODERN 

08 Inquérito Civil  nº 118.2014.000094 3ª PmJ de Macaíba Ministério Púb lico Estadual;  e Condomínio 
Fazenda Real IV 

09 Inquérito Civil  nº 120.2013.000006 PmJ de Campo Grande 
Ministério Públ ico Estadual; e Lailson 
Isauro Dantas 

10 Inquérito Civil  nº 121.2016.000012 PmJ de Poço Branco 
Ministério Público Estadual; e Maria 
Lindaci Gomes de Oliveira 

Aos interessados, fica concedido o p razo até a data da sessão de julgamento para, querendo, apresentarem razões escri tas ou documentos nos referidos 
autos. 
Natal/RN, 15 de setembro de 2020. 
Eudo Rodrigues Leite 
Procurador-Geral de Justiça 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 
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Portaria nº 283/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público DANIELVINÍCIUS SILVA DUTRA,
matrícula nº 214.574-0, titular da 8ª Defensoria Criminal de Natal, para atuar como
coordenador do Núcleo de Direitos Humanos, Cidadania e Inclusão Social - NDH,
pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º
da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 284/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública JARINARAVANESSASILVA ARAÚJO
FONTENELE, matrícula nº 214579-0, titular da 16ª Defensoria Criminal de Natal,
para atuar como coordenadora do Núcleo de Defesa dos Grupos Sociais Vulneráveis
e da População em Situação de Rua - NUDEVpelo período de 1º de outubro de
2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 -
CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 285/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública RENATA ALVES MAIA, matrícula nº
197.764-4, titular da 4ª Defensoria Cível de Natal, para atuar como coordenadora
do Núcleo Especializado de Acompanhamento Processual Cível de Natal - NUCIV,
pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º
da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 286/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público FRANCISCO SIDNEYDE CASTRO
RIBEIRO FEIJÃO, matrícula nº 214.569-3, titular da 1ª Defensoria Pública de
Macaíba, para atuar como coordenador do Núcleo de Assistência aos Presos
Provisórios e seus Familiares - NUAP, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31
de março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 287/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público FELIPE DE ALBUQUERQUE
RODRIGUES PEREIRA, matrícula nº 197.768-7, titular da 18ª Defensoria Cível de
Natal, para atuar como coordenador do Núcleo de Recursos Cíveis - NURCIV, pelo
período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da
Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 288/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública LUCIANAVAZ DE CARVALHO
RIBEIRO, matrícula nº 197.774-1, titular da 7ª Defensoria Cível de Natal, para
atuar como coordenadora do Núcleo Especializado de Defesa do Consumidor -
NUDECON, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos ter-
mos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 289/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública FABRÍCIA CONCEIÇÃO GOMES
GAUDÊNCIO, matrícula nº 197.834-9, titular da 2ª Defensoria Cível de Natal, para
atuar como coordenadora do Núcleo Especializado de Tratamento Extrajudicial de
Conflitos - NUTEC, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022,
nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 290/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público MATEUS QUEIROZ LOPES DE MELO
MARTINS, matrícula n° 214.572-3, titular da 15ª Defensoria Criminal de Natal,
para atuar como coordenador do Núcleo de Atendimento à Pessoa Idosa e Pessoa
com Deficiência - NUPID, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de
2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 291/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública BRENAMIRANDA BEZERRA,
matrícula nº 203.651-7, titular da 1ª Defensoria Cível de Natal, para atuar como
coordenadora do Núcleo de Defesa da Saúde - NUDESA, pelo período de 1º de out-
ubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º
212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 292/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública MARIATEREZA GADÊLHA GRILO,
matrícula nº 157.474-4, titular da 19ª Defensoria Cível de Natal, para atuar como
coordenadora do Núcleo Especializado de Defesa da Mulher Vítima de Violência
Doméstica e Familiar - NUDEM, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de
março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 293/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública JOANAD'ARC DE ALMEIDA BEZER-
RA CARVALHO, matrícula nº 194.688-9, titular da 4ª Defensoria Criminal de
Natal, para atuar como coordenadora do Núcleo de Recursos Criminais - NUR-
CRIM, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos
do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 294/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso
XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº
80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, realizada em 04
de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de
2020, edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público RODRIGO GOMES DACOSTA LIRA,
matrícula nº 203.626-6, lotado na 17ª Defensoria Pública Cível de Natal, para atuar
como coordenador do Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento
Cível - NUPACIV/NATAL, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março
de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de 2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
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Louro da Silveira (Membro eleito);
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Portaria nº 295/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio
Grande do Norte, realizada em 04 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de 2020,
edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública GABRIELLE CARVALHO RIBEIRO, matrícula funcional nº 214.595-2, titular da
17ª Defensoria Cível de Natal, para atuar como coordenadora do Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento
Cível - NUPACIV/PARNAMIRIM, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da
Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de
2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 296/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio
Grande do Norte, realizada em 04 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de 2020,
edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública MARIADE LOURDES DASILVEIRA BARRA, matrícula nº 194.689-7, titular da
1ª Defensoria Cível de Mossoró, para atuar como coordenadora do Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento
Cível - NUPACIV/MOSSORÓ, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da
Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de
2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 297/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio
Grande do Norte, realizada em 04 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de 2020,
edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública CLÁUDIACARVALHO QUEIROZ, matrícula nº 197.830-6, titular da 10ª Defensoria
Cível de Natal, para atuar como coordenadora do Núcleo de Tutelas Coletivas - NTC, pelo período de 1º de outubro de 2020 a
31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de
2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 298/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio
Grande do Norte, realizada em 04 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de 2020,
edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público SERJANO MARCOS TORQUATO VALLE, matrícula nº 203.781-5, titular da 7ª
Defensoria Criminal de Natal, para atuar como coordenador do Núcleo Especializado de Execução Penal - NUEP, pelo perío-
do de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de
2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 299/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio
Grande do Norte, realizada em 04 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de 2020,
edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública ANNA KARINA FREITAS DE OLIVEIRA, matrícula nº 197.835-7, titular da 6ª
Defensoria Criminal de Natal, para atuar como coordenadora do Núcleo de Educação em Direitos - NUED, pelo período de 1º
de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de
2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 300/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio
Grande do Norte, realizada em 04 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de 2020,
edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público JOSÉ WILDE MATOSO FREIRE JÚNIOR, matrícula nº 197.766-0, titular da 5ª
Defensoria Criminal de Natal, para atuar como coordenador do Núcleo de Defesa Criminal - NUDECRIM/NATAL, pelo perío-
do de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de
2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 301/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio
Grande do Norte, realizada em 04 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de 2020,
edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública HISSACRISTHIANY GURGELDA NÓBREGAPEREIRA, matrícula nº 203.627-
4, titular da 2ª Defensoria Criminal de Mossoró, para atuar como coordenadora do Núcleo de Defesa Criminal - NUDE-
CRIM/MOSSORÓ, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º
212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de
2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 302/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994; 
CONSIDERANDO o teor da ata da 14ª Sessão Ordinária do ano de 2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Rio
Grande do Norte, realizada em 04 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 de setembro de 2020,
edição nº 14.754;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público BRUNO HENRIQUE MAGALHÃES BRANCO, matrícula nº 203.629-0, titular da
13ª Defensoria Criminal de Natal, para atuar como coordenador do Núcleo de Atuação Estratégica e Execução de Honorários -
NAE, pelo período de 1º de outubro de 2020 a 31 de março de 2022, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 212/2020 - CSDP.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro de
2020.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 304/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994,
CONSIDERANDO as férias concedidas à Defensora Pública SUYANE IASNAYA BEZERRA DE GÓIS SALDANHA,
matrícula nº 197.767-9, titular da 2ª Defensoria Cível de Mossoró/RN, para o período de 08 de setembro de 2020 a 07 de out-
ubro do ano em curso, através de decisão proferida nos autos do processo administrativo no 1.636/2019;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público ALEXANDER DINIZ DA MOTA SILVEIRA, matrícula nº 214.851-0, titular da 5ª
Defensoria Cível e da Infância de Mossoró/RN, para provisoriamente, cumulativamente com o desempenho das atribuições do
órgão de atuação do qual é titular, no período compreendido entre 15 a 30 de setembro de 2020, exercer a coordenação do
Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento Cível de Mossoró - NUPACIV..
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro do
ano de dois mil e vinte.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria nº 305/2020 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
CONSIDERANDO as férias concedidas ao Defensor Público JOSÉ NICODEMOS DE OLIVEIRASEGUNDO, matrícula nº
214.854-4, titular da 1ª Defensoria Pública de João Câmara, para o período de 21 de setembro a 10 de outubro de 2020, através
de decisão proferida nos autos do processo administrativo no  45/2020;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público DANIELVINÍCIUS SILVA DUTRA, matrícula nº 214.574-0, titular da 8ª Defensoria
Criminal, para, provisoriamente, cumulativamente com o desempenho das atribuições do órgão de atuação do qual é titular, no
período compreendido entre 21 de setembro a 10 de outubro de 2020, exercer a coordenação do Núcleo Sede de João
Câmara/RN.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quinze dias do mês de setembro do
ano de dois mil e vinte.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte
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PUBLICAÇÕES PARTICULARES

PEDIDO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
E. C. COMERCIO E CONVENIENCIA EIRELI, CNPJ:
34.564.342/0001-56, torna público que está requerendo ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
- IDEMA a Licença de Operação, em favor do empreendimento Posto
revendedor de combustíveis, localizada na Rua Augusto Severo, nº18,
Centro, Assú/RN. 
ERICA CRISTIANE DE OLIVEIRA
Representante Legal

CENTRO DE DIAGNOSTICO E TRATAMENT O UROLOGICO LTDA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE SÓCIOS
O Sócio Administrador da sociedade Empresária limitada, CENTRO DE
DIAGNOSTICO E TRATAMENTO UROLOGICO LTDA, CNPJ
70.164.165/0001-84, no uso das atribuições que lhe são conferidas, con-
voca todos os seus respectivos sócios para a ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA DE SÓCIOS, a correr no dia 22 de Setembro de 2020, às
19:00 horas no seguinte local: SEDE DAEMPRESA, localizada à AV.
CAMPOS SALES 615,TIROL,Natal/RN, versando sobre os seguintes
pontos: 
1.DEMONSTRAÇÃO DO BALANÇO FINANCEIRO 2019;
2.LIBERAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE
LITOTRIPSIA (LECO) DO SUS, PARA OS MÉDICOS UROLOGIS-
TAS QUE NÃO SÃO SÓCIOS;
3.PADRONIZAÇÃO DO CUSTO ANESTÉSICO;
4.BAIXA DA FiLIAL;
5.ELEIÇÃO DO CONSELHO FISCAL;
6.ELEIÇÃO PARA DIRETORIA DO UROCENTRO;
7.SAÍDA DE SÓCIOS;
8.OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE GERAL.
Natal (RN), 15 de Setembro de 2020.
A DIREÇÃO

SINDICATO DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS E DAS
EMPRESAS DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL NO ESTADO

DO RIO GRANDE DO NORTE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA
O Presidente do SINDICATO DOS REPRESENTANTES COMERCI-
AIS E DAS EMPRESAS DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL NO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições
legais, previstas no art. 51, art. 12, VII e art. 14, do Estatuto, convoca
Assembleia Geral Extraordinária, para reunir-se às 15 horas, em primeira
convocação ou às 15:30 horas, em segunda convocação, no dia 25 de
setembro de 2020, na sede do sindicato, localizada à Rua Dr. Poty
Nóbrega, nº. 210A, Lagoa Nova, Natal/RN, e na plataforma virtual meet
para a finalidade de deliberar sobre a reforma do Estatuto da entidade,
cuja proposta de alteração encontra-se à disposição dos interessados na
secretaria: Ordem do dia: Alteração do Estatuto. Natal (RN), 15 de
setembro de 2020. Francisco Sales de Souza Neto - Presidente.

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
BIO ARTEMIA CULTIVO E BENEFICIAMENTO DE ARTEMIA
LTDA, CNPJ: 02.267.993/0001-98, torna público que está requerendo ao
Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio
Grande do Norte - IDEMAa LS para a atividade Indústria de
Beneficiamento de Artemia, localizada na Travessa João Câncio de
Castro, 100 - Centro, Grossos/RN.
Antônio Ferreira de Melo
Proprietário

SITRACOMP/RN
EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA
O Presidente do Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores nas

Indústrias do Ramo da Construção Pesada, Montagens Industrial,
Hidráulica, Instalações, Usina de Concretos, Produtos e Artefatos de
Cimento, Cal e Gesso no Estado do Rio Grande do Norte-SITRA-
COMP/RN CNPJ: 09.067.290/0001-65, o Senhor Alberto Ferreira da
Silva, com endereço à Rua Getúlio Vargas, nº 01, Bairro Centro, CEP:
59.668-000 Porto do Mangue/RN, no uso de suas atribuições TORNA-
SE SEM EFEITO E DECLARA NULO O EDITAL DE
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA no
Diário Oficial da União, na edição do dia 24 de agosto de 2020, seção 3,
edição nº 162 e Diário oficial do Estado do RN, nº 14743 do dia 25 de
agosto de 2020 prevista para acontecer no dia 21 de Setembro 2020 ás
06h30hs em primeira convocação, ou as 06h30hs em segunda convo-
cação  na Fazenda Umbuzeiro 3 S/N Zona Rural/Área Rural, Santa
Cruz/RN. Porto do Mangue - RN, 12 de Setembro de 2020, Alberto
Ferreira da Silva Presidente do SITRACOMP/RN.  

PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
GÁS UNIÃO LTDA, CNPJ: 09.242.752/0001-33, torna público que está
requerendo ao Instituto de desenvolvimento sustentável e  Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa RENOVAÇÃO DE
LICENÇA DE OPERAÇÃO - RLO  para o transporte de cargas
perigosas,  localizado na Rua Nossa Senhora dos Prazeres, 239 -Centro -
CEP: 59173-000- Goianinha/RN  
Felipe Simonetti Barbalho
Sócio-Gerente.

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
ANTONIO CELSO DE ARAÚJO NETO, CPF: 434.567.234-15, torna
público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável
e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa Licença
Simplificada - LS para a Agricultura Irrigada, localizada no Sítio Frutaçu,
Comunidade de Tabuleiro Alto, Zona Rural - ALTO DO RODRIGUES -
RN, CEP: 59.507-000.
ANTONIO CELSO DE ARAÚJO NETO
PROPRIETÁRIO

CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO ESPECIAL
EOL POTIGUAR B61 SPE S.A, CNPJ 34.109.229/0001-80, torna públi-
co que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa Autorização Especial -
AE, com prazo de validade até 14 de setembro de 2021 em favor do
empreendimento Canteiro de obras em apoio à implantação do Parque
Eólico Vila Mato Grosso, localizado na Vila Mato Grosso, no município
de Serra do Mel-RN.
Robert David Klein
Diretor Geral

PEDIDO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
J & E COMERCIALDE COMBUSTIVEIS LTDA, 30.367.345/0001-49,
torna público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento
Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa
Licença de Operação, em favor do empreendimento Posto revendedor de
combustíveis, localizada na Rua João Celso Filho, nº1905, Centro,
Assú/RN. 
VANESSADE MENDONÇAXAVIER
Representante Legal

CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
A empresa Cerâmica Itajá Ltda - ME, CNPJ  nº  08.084.063/0001-85,
torna público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e
Meio Ambiente do Rio  Grande  do Norte - IDEMA, a Renovação de
Licença simplificada  nº 2018-129683/TEC/RLS-0304, válida até
18/08/2026, para Indústria de Cerâmica Vermelha, situada na Rua
Francisco Florêncio Lopes, sn, Área Industrial, Itajá/RN.    
Vargas Soliz Pessoa
Sócio-Proprietário

RACING SPORT CLUB
Fundado em 31 de julho de 1949

CNPJ: 08.587.206/0001-71
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Junta Governativa do RACING SPORT CLUB, no uso
de suas atribuições legais de acordo com o inciso "I" do artigo 49 c/c letra
"a" do artigo 69 do Estatuto da Entidade, CONVOCA, todos os sócios da
classe de beneméritos, patrimoniais e contribuintes, para uma reunião de
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA a realizar-se no dia 25 de setem-
bro de 2020 às 19 horas, tendo como local a sede situada na Rua do Areal,
268 - Rocas - Natal/RN, para deliberar a seguinte ordem do dia:
- Eleição dos Membros Efetivos e Suplentes do Conselho Deliberativo da
entidade, para mandato de 2020/2024.
_ Eleição do Presidente e Vice-Presidente, bem como os Membros
Efetivos e Suplentes do Conselho Fiscal da entidade, para mandato de
2020/2022.
Dê-se Ciência, Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Natal-RN, 15 de setembro de 2020.
Wilton Honorio dos Santos
Presidente da Junta Governativa

CONSELHO COMUNITÁRIO DE PICO ESTREIT O
BARAÚNA/RN

EDITAL DE LICITAÇÃO CONSELHO COMUNITÁRIO DE PICO
ESTREITO BARAÚNA/RN O Conselho aqui pré falado, informa aos
interessados, por meio do seu pregoeiro oficial, torna público que no dia
02 de outubro as 08;30, na Av Jerônimo Rosado, nº1243, Centro, Baraúna
- RN, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão
Presencial, do tipo menor preço cujo objeto e a aquisição de veiculo tipo
Ambulância, conforme especificações e quantidades , exigências estab-
elecidas no convenio nº095/2018-SESAP. Demais especificações e detal-
hes encontram-se a disposição dos interessados a Av Jerônimo Rosado,
1243, Centro, Baraúna - RN, no horário das 08:00 ate 12:00 e das 13:30
até as 17:30. Baraúna, 18/09/2020 Flussieur Aurélio Vieira Galdino
Pregoeiro

PETRÓLEO BRASILEIRO S./A.
A Petróleo Brasileiro S./A. UN-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna
público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:
CONCESSÃO DE LICENÇADE OPERAÇÃO
Licença de Operação nº 2020-151932/TEC/LO-0125, com validade até
14/09/2021, para Operação da Ampliação da Estação Coletora Central
FP, localizado no Campo de Fazenda Pocinhos, Município de
Pendências/RN.
PAULO MARINHO DE PAIVA NETO
Gerente Geral da UN-RNCE
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PEDIDO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO
O Clube dos Caçadores de Natal, 08.426.678/000142, torna público que está requerendo ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa LRO para atividade de
clube desportista, localizado à Av. Dr. Severino Lopes da Silva, s/n, Lagoa do Bomfim, Município de Nísia
Floresta/RN.
Francisco José Pimentel Guimarães 
Diretor de Patrimônio

CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
A empresa Cerâmica Santa Marta Ltda - ME, CNPJ  nº  08.286.593/0001-06, torna público que recebeu do
Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio  Grande  do Norte - IDEMA, a Renovação
de Licença simplificada  nº 2020-152753/TEC/RLS-0200, válida até 11/09/2026, para Indústria de Cerâmica
Vermelha, situada na Fazenda São Francisco, sn, Zona Rural, São Gonçalo do Amarante/RN.    
Ricardo Cunha de Paiva Marques
Sócio-Proprietário

PETRÓLEO BRASILEIRO S./A.

PEDIDO DE LICENÇAAMBIENTAL

A Petróleo Brasileiro S./A. UN-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna público que está requerendo ao
Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:
Licença de Operação para 03 poços com os códigos 7ET1891RN-A, 7ET1894RN-Ae 7ET1895RN-A, local-
izados no campo de ESTREITO, município de Alto do Rodrigues/RN.
Licença de Alteração para 01 Ampliação na Estação Coletora Satélite RP-A(construção de 02 tanques de
capacidade 2000 m³, instalação de um conjunto de 03 bombas centrífugas de transferência, 03 bombas boost-
ers helicoidais, construção de 01 caixa coletora, 02 bombas de coleta oleosa, sistema de ar comprimido e sis-
tema de combate a incêndio), localizada no Campo de Produção de Rio Panon, município de Assú/RN.
Paulo Marinho de Paiva Neto
Gerente Geral da UN-RNCE
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PREFEITURA MUNICIP AL DE AFONSO BEZERRA/RN
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 027/2020 - MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7168/2020: A Comissão Permanente de Licitação do Município de
Afonso Bezerra/RN, CNPJ nº 08.294.688/0001-71, torna público que irá realizar licitação, dia 05/10/2020 as
08h30min OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA,
ACADÊMIA DA SAÚDE, NO MUNCIPIO DE AFONSO BEZERRA/RN. A quem interessar encontra-se a dis-
posição o edital e seus anexos no Núcleo Administrativo, Setor de Licitações, Praça da Criança, nº 1000, Centro,
o edital na integra, e no e-mail: cplafonso_bezerra2017@hotmail.com. Sandra Maria de Souza Padilha Bezerra.
Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIP AL DE LAGOA NOVA/RN
AVISO DE LICITAÇÃO

DISPENSAELETRÔNICANº 018/2020
A PREFEITURAMUNICIPAL DE LAGOA NOVA/RN, ATRAVÉS DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO, TORNA PÚBLICO QUE SE ENCONTRAABERTO LICITAÇÃO NA MODALIDADE DIS-
PENSAELETRÔNICANº 018/2020, CUJO OBJETO É A AQUISIÇÃO DE ETIQUETAS EM POLIÉSTER
DESTINADAS AATENDER AS NECESSIDADES DAPREFEITURAMUNICIPAL DE LAGOANOVA/RN,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIAE NO EDITAL. A DISPU-
TA DE PREÇO OCORRERÁ DAS 08H DO DIA16/09/2020 ATÉ ÀS 10H DO DIA22/09/2020, SENDO QUE
O PROCESSO SERÁ REALIZADO EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DO PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS: www.portaldecompraspublicas.com.br. QUAISQUER ESCLARECIMENTOS SOBRE O CER-
TAME PODERÃO SER SOLICITADOS DE SEGUNDAA SEXTA-FEIRA EM DIAS UTÉIS, PELO TELE-
FONE: (84) 3437-2232 OU ATRAVÉS DO E-MAIL: cpl@lagoanova.rn.gov.br. 
LAGOA NOVA/RN, 15 DE SETEMBRO DE 2020.
JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DASILVA
PRESIDENTE DACPL.

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
Prefeitura Municipal de Tibau, CNPJ nº 01.622.882/0001-90, torna público que está requerendo ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa Licença Simplificada - LS
para a CONSTRUÇÃO DAPRAÇADO PARQUE MUNICIPAL DAS CARNAUBEIRAS, localizado na Rua
Francisca das Chagas Rebouças, s/nº, loteamento Porto do Atlântico, Tibau/RN. 
Tibau/RN, 15 de setembro de 2020.
Josinaldo Marcos de Souza
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIP AL DE PARNAMIRIM
LICITAÇÃO Nº 004/2020

CONCORRÊNCIA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA CONSTRUÇÃO DE 3 (TRÊS) CAMINHÓDROMOS
NOS BAIRROS DE CAJUPIRANGA(LOTEAMENTO CAMINHO DO ATLÂNTICO), LIBERDADE E
BOA ESPERANÇAE PAVIMENTAÇÃO DA RUA 1º DE MAIO, NO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/RN,
SENDO CADA CAMINHÓDROMO EXECUTADO EM LOTES DISTINTOS, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIAE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO
SERVIÇO.
A V I S O
O Município de Parnamirim-RN, através da Comissão Permanente de Licitação - SEMOP, torna público o
RESULTADO DO JULGAMENTO DA "HABILIT AÇÃO", referente a licitação supracitada. Encontram-se
HABILIT ADAS as empresas: R&H ENGENHARIALTDA - CNPJ Nº 09.469.705/0001-27; KANOVA
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ Nº 11.306.141/0001-53; IM ENGENHARIALTDA CNPJ
Nº 07.188.930/0001-60 e R DE PAULA CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ Nº 15.805.801/0001-00, e INABIL-
ITADAS as empresas: WM EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES EIRELI EPP- CNPJ Nº
10.376.724/0001-98; TGB ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS EIRELI ME - CNPJ Nº
09.580.934/0001-14; ÍCONE ENGENHARIALTDA - CNPJ Nº 27.374.520/0001-10 e COSNTRUPAV
EMPREEENDIMENTOS LTDA - CNPJ Nº 30.251.160/0001-74. Prazo recursal na forma da Lei. Em não
havendo interposição de recursos, fica aprazado para o dia 24 de setembro de 2020, às 09:00 horas, a abertura
do envelope "B" Proposta de Preço, no endereço: Setor da Comissão Permanente de Licitação de Obras
Públicas, situada no prédio da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento - SEMOP, na Rua Tenente
Pedro Rufino dos Santos, 742, Bairro Monte Castelo, Parnamirim/RN Informações através do e-mail: cplo-
bras@parnamirim.rn.gov.br ou cplobrasparnamirim@gmail.com, no horário das 08:00 às 13:00 horas.
Parnamirim/RN, 15 de setembro de 2020.
Islen Rocha Barros Presidente da CPL/SEMOP

PREFEITURA MUNICIP AL DE LAGOA D'ANTA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRPN° 009/2020
PROCESSO Nº 601082/2020
O Pregoeiro do Município de Lagoa d'Anta, instituído pela Portaria Municipal nº 039/2020, torna público a
quem interessar que realizará no dia 30 de setembro de 2020 às 09h00min (horário local) a licitação na modal-
idade Pregão em sua forma Eletrônico sob o nº 009/2020, cujo objeto é o Registro de Preços visando à
Aquisição gradual de gêneros alimentícios, destinados a atender as necessidades do Município de Lagoa
d'Anta/RN, conforme especificações constantes no Anexo I (Termo de Referência), tudo em conformidade com
a legislação vigente. O edital encontra-se disponível no site: www.lagoadanta.rn.gov.br e www.portaldecom-
praspublicas.com.br. Informações E-mail: cpllagoadanta@hotmail.com.
Lagoa d'Anta/RN, 14 de setembro de 2020.
WAGNER FREITAS DA SILVA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIP AL DE SERRANEGRA DO NORTE
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO MSNN/ RN n° 2009150002
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2020
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 8.666/1993
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Serra Negra do Norte/ RN vem a público comunicar que,
no dia 16 de setembro de 2020, no site: www.serranegra.rn.gov.br, estará disponível o Edital desta Licitação. A
sessão pública para recebimento dos documentos para credenciamento do licitante, Certificado de Registro
Cadastral e dos envelopes referentes aos Documentos de Habilitação e Propostas, visando a Implantação do
alambrado e iluminação da quadra poliesportiva descoberta, localizada no Sítio Pintado, na Zona Rural do
Município de Serra Negra do Norte/ RN, será realizada no dia 02 de outubro de 2020, às 08:30 horas (horário
local), na sede da Prefeitura Municipal - Sala das Licitações - situada na Rua Senador José Bernardo, nº 110,
centro, Serra Negra do Norte/ RN. 
CONSIDERANDO as determinações contidas no Decreto Nº. 29.512, de 13 de março de 2020, e alterações pos-
teriores; e
CONSIDERANDO que essa modalidade de licitação é notadamente PRESENCIAL;
RESOLVEMOS:
1 - No dia, horário e local da sessão pública, informados no preambulo deste EDITAL, faremos o recebimento
dos envelopes 01 - Documentação e 02 - Proposta;
2 - Que será realizada nesta primeira sessão pública, somente a análise da DOCUMENTAÇÃO apresentada
(Envelope 01); sendo o resultado publicado na imprensa oficial e enviado por E-mail para as empresas partici-
pantes a documentação digitalizada no mesmo dia da abertura para conhecimento de todos, obedecendo aos ter-
mos da alínea "a" do Inc. I e § 1º do art. 109, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
3 - Caso o licitante OPTE em se fazer presente nesta primeira sessão pública de abertura envelopes 01 - docu-
mentação, DEVERÁ:
a) Estar portando máscaras, luvas e caneta esferográficas (preferencialmente a caneta na cor azul) para seu uso
pessoal;
b) NÃO estar em isolamento determinado pelos órgãos de saúde estadual e municipal (modelo de declaração
em anexo ao instrumento convocatório);
c) Obedecer ao distanciamento recomendado, de no mínimo um metro e meio de distância das demais pessoas
presentes à sessão pública;
c1) Caso haja uma quantidade de licitantes interessados em participar desta 1ª sessão pública de abertura dos
envelopes 01 - Documentação, superior a capacidade da sala de reuniões da CPL, após atendidas as normas de
distanciamento, os mesmos deverão se reunir e decidir quem irá participar da sessão; não havendo consenso,
será realizada a entrada alternadamente de cada um até o final da sessão.
4 - Caso o licitante OPTE em fazer o PROTOCOLO dos envelopes 01 e 02 para participar do presente certame,
DEVERÁ:
a) Estar com envelopes (01 e 02) identificados para esta licitação, devidamente lacrados e indevassáveis, rubri-
cados em todos os seus fechos; e
b) PREFERENCIALMENTE serem de material plástico ou impermeável, visto que, os mesmos passarão por
uma DESINFECÇÃO por aspersão de Álcool a 70º liquido ou solução de hipoclorito de sódio a 1% com bis-
naga pulverizadora;
c) Os envelopes 01 e 02 devem vir acompanhados de FOLHADE PROTOCOLO, conforme modelo anexo do
instrumento convocatório.
d) Optando pelo protocolo dos envelopes 01 e 02, este será realizado na RECEPÇÃO da prefeitura Municipal
de Serra Negra do Norte/RN, no endereço constante do preambulo, obedecendo à entrada de um licitante por
vez no hall da recepção, conforme recomendações dos Órgãos de saúde.
Maiores informações serão fornecidas pelos Fones: 84-3426-2261 e pelo e-mail:
licitacoes@serranegra.rn.gov.br.
Serra Negra do Norte/ RN, 15 de setembro de 2020.
Severino Florêncio de Oliveira Neto
Presidente
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PREFEITURA MUNICIP AL DE MACAÍBA/RN
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 049/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, BATERIAS, LÂMINAS DE
ARRASTO PARA MOTONIVELADORA, CONCHA E ESCARIFI-
CADORES DE RETROESCAVADEIRA E PÁ CARREGADEIRA,
COM REGISTRO DE PREÇOS.                                                            
AVISO DE CORREÇÃO DADATA DE ABERTURA
O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições
legais, torna público que a data da sessão de abertura da licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, Processo Licitatório Nº. 049/2020, com o
objetivo de AQUISIÇÃO DE PNEUS, BATERIAS, LÂMINAS DE
ARRASTO PARA MOTONIVELADORA, CONCHA E ESCARIFI-
CADORES DE RETROESCAVADEIRA E PÁ CARREGADEIRA,
COM REGISTRO DE PREÇOS dar-se-á no dia 28/09/2020 às
07h30min, através do endereço eletrônico: https://www.portaldecom-
praspublicas.com.br. O Edital e seus anexos estarão disponíveis através
dos sites: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/licitacoes, endereço eletrôni-
co: https://www.portaldecompraspublicas.com.br ou na sede do
Executivo Municipal no horário das 07h00min às 13h00min.
Macaíba/RN, 15/09/2020. Francisco de Assis da Silva. Pregoeiro/PMM. 

PREFEITURA MUNICIP AL DE MACAIBA
PROCESSO LICITATORIO Nº. 046/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PROTEÇÃO INDIVID-
UAL E MATERIAL DE PREVENÇÃO NO COMBATE AO COVID-19.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIALAVISO DE CONVOCAÇÃO 
O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições
legais, convoca os representantes legais das empresas: BETANIAMED
COMERCIAL LTDA. - CNPJ: 09.560.267/0001-08, JOAQUIM F.
NETO EIRELI - CNPJ: 40.783.060/0001-42, MARCOS CESAR SILVA
DO NASCIMENTO - CNPJ: 23.694.943/0001-67, PHOSPODONT
LTDA - CNPJ: 04.451.626/0001-75, R4 - INDUSTRIAE COMÉRCIO
EIRELI - CNPJ: 13.587.119/0001-54, ROZINALDO M DE ARAUJO -
ME - CNPJ: 04.344.667/0001-62, SUPER TERRA COMERCIO E
SERVIÇOS EIRELI - CNPJ: 27.616.844/0001-18, T M DANTAS EIRE-
LI ME - CNPJ: 21.129.833/0001-27, TRES D INDUSTRIACOMER-
CIO E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ: 36.346.785/0001-04, WJR COM-
ERCIO LIMPEZAE PAPELARIA LTDA - CNPJ: 40.996.472/0001-60,
e YINS BRASIL COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA - CNPJ:
02.462.686/0001-68, para no prazo de 05 (cinco) dias corridos, compare-
cerem à Sede da Prefeitura / Setor de Licitações para a assinatura das

Atas de Registro de Preços, contado a partir da data da convocação, sob
pena das aplicações das sanções previstas em Lei. Macaíba/RN,
15/09/2020. Pregoeiro / PMM.

PREFEITURA MUNICIP AL DE MACAÍBA/RN
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 044/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARTUCHO QUÍMICO COMPOSTO DE
RECIPIENTE EM ALUMÍNIO MODELO 9000 A2B2E2K1P3 PARA
SUBSIDIAR AS AÇÕES E MEDIDAS DE PREVENÇÃO DASECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, COM REGISTRO DE PREÇOS.       
AVISO DE SESSÃO DESERTA E REABERTURA DOS PRAZOS
O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições
legais, torna público que a sessão do processo em comento foi deserta.
Após análise do Edital e seus anexos, ficam reabertos os prazos do
processo em comento. A sessão pública dar-se-á no dia 30/09/2020 às
07h30min, através do endereço eletrônico: https://www.portaldecom-
praspublicas.com.br. O Edital e seus anexos estarão disponíveis através
dos sites: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/licitacoes, endereço eletrôni-
co: https://www.portaldecompraspublicas.com.br ou na sede do
Executivo Municipal no horário das 07h00min às 13h00min.
Macaíba/RN, 15/09/2020. Pregoeiro/PMM. 
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